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'\ Autorregulacio Autorregulagao

\ ANBIMA A\ anBIMA

Securitizadoras Agente Fiduciario

TERMO DE SECURITIZAGCAO DE CREDITOS IMOBILIARIOS
para emissdo de
CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS IMOBILIARIOS

Classificagdo ANBIMA: (i) Categoria - Residencial; (ii) Concentracao - Concentrado; (iii) Tipo de Segmento —

Apartamentos; e (iv) Tipo de Contrato com Lastro — Notas Comerciais.

12 (PRIMEIRA), 22 (SEGUNDA), 32 (TERCEIRA) E 42 (QUARTA) SERIES DA 582 (QUINQUAGESIMA
OITAVA) EMISSAO DA

COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZAGAO
CNPJ n° 04.200.649/0001-07

como Emissora

PROVINCIA

COMPANHIA SECURITIZADORA

celebrado com

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

como Agente Fiducidrio

91 OLIVEIRA TRUST

LASTREADOS EM CREDITOS IMOBILIARIOS DEVIDOS POR
PLANTA HOLDCO S.A.

Datado de 24 de abril de 2024
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TERMO DE SECURITIZACAO DE CREDITOS IMOBILIARIOS PARA EMISSAO DE CERTIFICADOS DE
RECEBIVEIS IMOBILIARIOS DAS 12 (PRIMEIRA), 22 (SEGUNDA), 32 (TERCEIRA) E 42 (QUARTA) SERIES DA
58> (QUINQUAGESIMA OITAVA) EMISSAO DA COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZAGAO,
LASTREADOS EM CREDITOS IMOBILIARIOS DEVIDOS PELA PLANTA HOLDCO S.A.

Pelo presente “Termo de Securitizagdo de Créditos Imobilidrios para Emissdo de Certificados de Recebiveis
Imobilidrios das 19 (primeira), 29 (sequnda), 39 (terceira), 42 (quarta) Séries da 587 (Quinquagésima Oitava)
Emissdo da Companhia Provincia de Securitizagdo, Lastreados em Créditos Imobilidrios Devidos pela Planta
HoldCo S.A.” ("Termo de Securitizacdo"), as partes a seguir nomeadas e qualificadas:

COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZAGAO, sociedade por acdes com registro de companhia
securitizadora, categoria S1, sob o niumero 132, perante a Comisséo de Valores Mobilidrios ("CVM"), com sede
na cidade de Séo Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n° 550, 4° andar, Cidade
Mongdes, CEP 04571-925, inscrita no CNPJ sob o n° 04.200.649/0001-07, neste ato representada na forma de
seu estatuto social, por seus representantes leais, infra identificados ("Emissora” ou "Securitizadora”); e

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A., sociedade anénima com filial
situada na cidade de S&do Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n® 1.052, 13° andar, sala 132,
Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ sob o n° 36.113.876/0004-34, por seus representantes legais, infra
identificados ("Agente Fiduciario”).

A Emissora e o Agente Fiduciario, quando em conjunto, denominados “Partes” e, individual e indistintamente,
“Parte”.

Resolvem as Partes celebrar o presente Termo de Securitizagdo para vincular os Créditos Imobiliarios (conforme
definido na Clausula 1 abaixo) aos certificados de recebiveis imobiliarios das 12, 22, 32 e 42 séries da 582 emissdo
da Emissora, nos termos do artigo 20 da Lei n® 14.430, da Resolugdo CVM 160 (conforme abaixo definido) e da
Resolucdo CVM 60 (conforme abaixo definido), que sera regido pelas clausulas e condigdes a seguir dispostas:

1. DEFINICOES E AUTORIZACOES

1.1. Para os fins deste Termo de Securitizagdo, adotam-se as seguintes defini¢des:

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES

Agente Fiduciario MOBILIARIOS S.A., conforme qualificada no preambulo.

Tem o significado indicado na Clausula 9.1, (i) deste Termo de

“Alienacdo Fiduciaria de Acdes” L
Securitizagao.

“"Amortizacéo Extraordinaria

Tem o significado indicado na Clausula 6.2 deste Termo de Securitizagdo.

dos CRI”

Assemb.leEa. p Geral Tem o significado indicado na Clausula 1.3 deste Termo de Securitizagdo.
Extraordinaria

"ANBIMA" Associacgao Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais
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— ANBIMA.

“Assembleia Especial” ou
"Assembleia Especial de
Titulares de CRI”

Assembleia especial de Titulares dos CRI, a ser realizada nos termos deste
Termo de Securitizacdo.

“Auditor Independente” A BDO RCS Auditores Independentes — Sociedade Simples, com sede na
Rua Major Quedinho, n.° 90, Centro, CEP 01.050-030, Sdo Paulo, SP,
inscrita no CNPJ sob o n.° 54.276.936/0001-79, ou outro que venha a ser
contratado pela Securitizadora em seu lugar, o qual sera responsavel por
auditar as demonstragdes financeiras do Patrimonio Separado, na forma
prevista na Resolucdo CVM 60 e na Resolucdo CVM 80

B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCAO, entidade administradora dos
ambientes de bolsa e balcdo para registro, negocia¢do, compensacao,
liquidacado e deposito centralizado de ativos, titulos e valores mobiliarios
na Republica Federativa do Brasil, com sede na cidade de Sdo Paulo,
estado de Sao Paulo, na Praca Antonio Prado, n° 48, Centro, CEP 01010-
901, inscrita no CNPJ sob o n° 09.346.601/0001-25.

ITAU UNIBANCO S.A, instituicdo financeira com sede na cidade de Sa o
Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Praga Alfredo Egydio de Souza Aranha,
n.°100, Torre Olavo Setubal, CEP 04344-902, inscrita no CNPJ/MF sob o
n.° 60.701.190/0001-04, responsavel pelas liquidagdes financeiras dos CRI

"Banco Liguidante”

"Boletim de Subscricdo” O boletim de subscricdo dos CRI.
E a cédula de crédito imobiliario que representa os Créditos Imobiliarios
"cCl” nos termos da Escritura de Emissdo de CCl, em conjunto, a CCl 1, a CCl 2,
aCCl3eacCCl4.

A Cédula de Crédito Imobiliario, a ser emitida nos termos da Escritura de
"CCl1” Emissdo de CCl, representando os créditos imobilidrios oriundos das
Notas Comerciais 12 Série.

A Cédula de Crédito Imobiliario, a ser emitida nos termos da Escritura de
"CCl 2" Emissdo de CCl, representando os créditos imobilidrios oriundos das
Notas Comercials 22 Série.

A Cédula de Crédito Imobiliario, a ser emitida nos termos da Escritura de
"CClI 3" Emissdo de CCl, representando os créditos imobilidrios oriundos das
Notas Comerciais 32 Série.

A Cédula de Crédito Imobiliario, a ser emitida nos termos da Escritura de
“CCl 4" Emissdo de CCl, representando os créditos imobilidrios oriundos das
Notas Comerciais 42 Série.

Significa cada correspondéncia encaminhada aos subscritores dos CRI
pela Securitizadora, informando a correspondente quantidade de CRI de
cada série e valor a ser integralizado, que devera ser transferido a Conta
Centralizadora em até 5 (cinco) Dias Uteis.

“"Chamada de Inteqgralizacdo”

"CNPJ" Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda.

O Cddigo ANBIMA de Regulagdo e Melhores Praticas para Estruturacao,
"Codigo ANBIMA” Coordenacdo e Distribuicdo de Ofertas Publicas de Valores Mobiliarios e
Ofertas Publicas de Aquisi¢do de Valores Mobilidrios, em vigor nesta data.

"COFINS” Contribuicao para o Financiamento da Seguridade Social.

Os CRI poderéo ser subscritos por meio da assinatura dos Boletins de
“"Compromisso(s) de | Subscricdo e serdo integralizados, pelos Investidores Profissionais, de
Investimento” acordo com os termos dos referidos Boletins de Subscricdo da 12, 28, 32 e

42 Séries da 582 Emissdo de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da
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Companhia Provincia de Securitizacdo ou mediante a celebracdo pelos
Investidores Profissionais do Compromisso de Investimento em até 180
(cento e oitenta) dias, contados da divulgacdo do Anuncio de Inicio, nos
termos do §2°, do Artigo 18 da Resolucdo CVM 60, de forma a receber os
recursos subscritos conforme chamadas de capital, de acordo com prazos
e demais procedimentos estabelecidos no respectivo compromisso .

"Conta Centralizadora”

Conta corrente n® 18739-6, agéncia n° 6327, mantida junto ao Banco Itad
Unibanco S. A (Banco n°341), de titularidade da Emissora, integrante do
Patrimonio Separado dos CRI.

U

“Conta de Livre Movimentacio®

Conta corrente de livre movimentacao de titularidade da Planta HoldCo
S.A., conforme indicada no Termo de Emissao.

A LINK CONSULTORIA CONTABIL E TRIBUTARIA LTDA, com sede na
cidade de Sdo Paulo, Estado de Séo Paulo, na Rua Siqueira Bueno, 1737 -

"Contador do  Patriménio Belenzinho, CEP: 03172-0.1 0, .inscrita no CNEJ/MF sob o n°
<eparado” 03.997.580/0001-21, o auditor independente regtstra.dq na CV.M e
=€parado responsavel pela elaboracdo das demonstracdes contabeis individuais do
Patriménio Separado na forma prevista na Resolugdo CVM 60 e na
Resolucdo CVM 80, ou o prestador que vier a substitui-la.
O "Instrumento Particular de Alienagcdo Fiducidria de A¢bes, Em Garantia
Y . N e outras Avengas’, entre Planta HoldCo S.A., na qualidade de fiduciante, a
Contrato de Alienacdo

Fiduciaria de Acoes”

Securitizadora, na qualidade de fiduciaria, com a Planta Consultoria
Imobilidria S.A., Planta Investimentos S.A. e P.Ops Holding S.A,, como
intervenientes anuentes.

“Contrato de Escrituracdo”

Significa o "Contrato de Prestacdo de Servicos de Escrituracdao de Nota
Comercial” entre Planta HoldCo S.A., na qualidade de cliente, Trustee
Distribuidora de Titulos e Valores Mobilidrios Ltda., na qualidade de
escriturador das Notas Comerciais, com a Securitizadora, como
interveniente anuente.

“Créditos Imobiliarios”

Significa os Créditos Imobilidrios Sénior e os Créditos Imobilidrios Junior
considerados em conjunto.

“Créditos Imobiliarios Sénior”

Os créditos imobilidrios decorrentes das Notas Comerciais Sénior,
representados pela CCl 1 e CCl 2, correspondentes a obrigacdo da Planta
HoldCo de pagar a Emissora a totalidade: (i) dos créditos oriundos das
Notas Comerciais Sénior, no valor, forma de pagamento e demais
condicdes previstos no Termo de Emissdo; bem como (i) de todos e
quaisquer outros direitos creditérios devidos pela Planta Holdco, ou
titulados pela Emissora com relacdo as Notas Comerciais Sénior, por forca
do Termo de Emissao, incluindo a totalidade dos respectivos acessorios,
tais como remuneracdo, encargos moratdrios, multas, penalidades,
indenizacdes, seguros, despesas, custas, honorarios, garantias e demais
encargos contratuais e legais previstos no Termo de Emissao.

"Créditos Imobiliarios Junior”

Os créditos imobiliarios decorrentes das Notas Comerciais Junior,
representados pela CCl 3 e CCl 4, correspondentes a obrigagdo da Planta
HoldCo de pagar a Emissora a totalidade: (i) dos créditos oriundos das
Notas Comerciais Junior, no valor, forma de pagamento e demais
condi¢bes previstos no Termo de Emissdo; bem como (ii) de todos e
quaisquer outros direitos creditérios devidos pela Planta Holdco, ou
titulados pela Emissora com relacao as Notas Comerciais Junior, por forca
do Termo de Emisséo, incluindo a totalidade dos respectivos acessorios,
tais como remuneracdo, encargos moratérios, multas, penalidades,
indenizacdes, seguros, despesas, custas, honorarios, garantias e demais
encargos contratuais e legais previstos no Termo de Emisséao.
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U

“CRIl em Circulacdo’

A totalidade dos CRI em circulacdo no mercado, excluidos aqueles que a
Emissora e a Devedora possuirem em tesouraria, ou que sejam de
propriedade de seus controladores, ou de qualquer de suas controladas
ou coligadas, bem como dos respectivos diretores, acionistas,
conselheiros, seus respectivos conjuges ou pessoa que esteja em situagdo
de conflito de interesses, para fins de determinacdo de quérum em
Assembleias Especiais e demais finalidades previstas neste Termo de
Securitizagao.

“CRI Junior” Significam os CRI 32 Série e os CRI 42 Série.
“CRI Sénior” Significam os CRI 12 Série e os CRI 22 Série.
“CRI 12 Série” Certificados de recebiveis imobilidrios da 12 (primeira) série da 58

(quinquagésima oitava) emissao da Emissora.

“CRI 22 Série”

Certificados de recebiveis imobilidrios da 22 (segunda) série da 582
(quinquagésima oitava) emissdo da Emissora.

“CRI 32 Série”

Certificados de recebiveis imobiliarios da 32 (terceira) série da 582

(quinquagésima oitava) emissdo da Emissora.

“CRI 42 Série”

Certificados de recebiveis imobiliarios da 42 (quarta) série da 582

(quinquagésima oitava) emissdo da Emissora.

“CSLL"

Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido.

“Custodiante”

COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI - CHP, instituicio financeira com
filial na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, na Avenida
Plinio Brasil Milano, n°® 567, Conjuntos n° 1001, 1002, 1003, 1004,
Higiendpolis, CEP 90520-002, inscrita no CNPJ sob o n°® 18.282.093/0001-
50, na qualidade de instituicdo custodiante, ou quem vier a substitui-lo,
ou quem vier a substitui-lo.

"CVYM"

Comissao de Valores Mobiliarios.

"Data de Emissdo”

24 de abril de 2024

"Data de Integralizacdo das

Notas Comerciais”

A(s) data(s) na(s) qual(is) for(em) realizada(s) a(s) integralizacdo(des) das
Notas Comercials.

"Data de Integralizacdo”

A(s) data(s) na(s) qual(is) for(em) realizada(s) a(s) integralizagcdo(des) dos
CRI.

"Data de Pagamento”

Sdo as datas de pagamento previstas no Anexo | a este Termo de
Securitizagdo ou a data em que ocorrer uma Amortizacdo Extraordinaria
dos CRI ou um Resgate Antecipado dos CRI.

"Data de Vencimento”

Em conjunto, Data de Vencimento Junior e Data de Vencimento Sénior

“Data de Vencimento Junior”

05 de maio de 2034 para os CRI da 32 e 42 Séries

U

"Data de Vencimento Sénior’

07 de maio de 2029 para os CRI da 12 Série e 06 de junho de 2029 para
os CRI da 22 Série

"Despesas Extraordinarias”

Tem o significado atribuido na Clausula 154 deste Termo de
Securitizagao.

"Despesas Iniciais”

Tem o significado atribuido na Clausula 15.2 deste Termo de

Securitizacao.

"Despesas Recorrentes”

Despesas ordinarias e futuras, decorrentes dos CRI e das Notas
Comerciais, previstas no Anexo X| deste Termo de Securitizagdo, que serdo
pagas com recursos disponiveis no Fundo de Despesas.

"

Despesas”

Tem o significado atribuido na Clausula 15.1 deste Termo de
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Securitizagao.

"Destinacao de Recursos”

Tem o significado atribuido na Clausula 3.11 deste Termo de

Securitizacao.

“Devedora” ou “Planta Holdco”

A PLANTA HOLDCO S.A., sociedade por acdes com sede na cidade de
Sdo Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Amaral Gurgel, n® 338, Bairro Vila
Buarque, CEP 01221-000, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
do Ministério da Fazenda (“CNPJ") sob o n° 48.818.658/0001-31

“Dia(s) Util(eis)”

E, para os fins deste instrumento, com relacdo a qualquer pagamento:

O] Realizado por meio da B3: qualquer dia da semana, exceto sabados,
domingos e feriados declarados nacionais na Republica Federativa
do Brasil; e

(i0) Nao realizado por meio da B3, bem como com relagdo a outras
obrigagdes previstas neste instrumento, qualquer dia no qual haja
expediente bancario na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo,
e que nao seja sabado ou domingo.

“Documentos
Comprobatoérios”

Significa, quando mencionados em conjunto, (i) este Termo de
Securitizacao; (ii) Escritura de Emissdo de CCl; (iii) o Termo de Emissao; e
(lv) os eventuais aditamentos aos documentos mencionados nos itens
anteriores;

“Documentos Comprobatérios
da Destinacao”

Tem o significado indicado na Clédusula 3.11.3 deste Termo de
Securitizagao.

"Documentos da Operacao”

Os seguintes documentos, quando mencionados em conjunto: (i) o Termo
de Emissdo; (i) a Escritura de Emissdo de CCI; (ii) este Termo de
Securitizagdo; (iv) o Contrato de Escrituracdo; (v) o boletim de subscricao
das Notas Comerciais; (vi) o Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Acoes;
(vit) o(s) Compromisso(s) de Investimento e boletim(ns) de subscricdo dos
CRI; (viii) Anuncio de Inicio e Anuncio de Encerramento da Oferta; e (ix)
quaisquer aditamentos aos documentos mencionados acima.

U

"Emissdo de Notas Comerciais’

A primeira emissdo de notas comerciais da Devedora.

"Emissao”

A emissdo, em série Unica, da 582 (quinquagésima oitava) emissdo de CRI
da Emissora, realizada por meio deste Termo de Securitizagao.

"Emissora” ou “Securitizadora”

COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZAGCAO, conforme qualificada
no preambulo.

"Empreendimentos
Imobilidrios”

Sdo os Empreendimentos Imobiliarios previstos no Anexo Ill ao presente
instrumento.
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“Encargos Moratérios”

Tem o significado previsto na Clausula 5.8 do Termo de Securitizacdo.

"Escritura de Emissdo de CCl"

O "Instrumento Particular de Emissdo de Cédulas de Crédito Imobilidrio
Integrais, sem Garantia Real Imobilidria, sob a Forma Escritural’, celebrado
em 24 de abril de 2024 entre a Emissora e a Custodiante.

"Escriturador das Notas

Comerciais Escriturais”

TRUSTEE DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS
LTDA., instituicdo financeira com sede na cidade de Sao Paulo, estado de
Sdo Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n°® 3.477, 11° andar, Itaim
Bibi, CEP 04538-133, inscrita no CNPJ sob o n° 67.030.395/0001-46, na
qualidade de escriturador, conforme acima qualificada, ou quem vier a
substitui-la.

"Escriturador dos CRI”

ITAU CORRETORA DE VALORES S.A., instituicdo financeira, com sede na
cidade de Sdo Paulo, estado de Sao Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria
Lima, n® 3.500, 3° andar, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ sob o n°
61.194.353/0001-64, responsavel pela escrituracdo da Emissora.

"Eventos de Liguidacdo do
Patriménio Separado”

Sao os eventos descritos na Clausula 13.4 deste Termo de Securitizacao,
gue ensejardo a liquidacdo do Patrimonio Separado.

“Evento de Amortizacdo
Extraordinaria Facultativa das
Notas Comerciais”

Sdo os eventos de amortizacdo extraordinaria facultativa das Notas
Comerciais, previstos no Termo de Emisséao.

"Evento de Amortizacdo
Extraordinaria Obrigatéria das

Notas Comerciais”

Sdo os eventos de amortizacdo extraordinaria obrigatéria das Notas
Comercials, previstos no Termo de Emissao.

"Evento de Amortizacdo
Compulséria das Notas
Comerciais”

Sdo os eventos de amortizacdo extraordinaria compulséria das Notas
Comerciais, previstos no Termo de Emissé&o.

"Evento de Resgate Antecipado

Sdo os eventos de resgate antecipado obrigatério das Notas Comerciais,

Obrigatério das Notas . s
Comerciais” previstos no Termo de Emissao.
“Eventos _de  Vencimento | Os Eventos de Vencimento Antecipado previstos na Clausula 8 deste

Antecipado”

Termo de Securitizacao.

"Fundo de Despesas”

Tem o significado previsto na Clausula 15.7 deste Termo de Securitizagdo.

"Fundo de Reserva”

Tem o significado previsto na Clausula 15.8 deste Termo de Securitizagdo.

"Garantias”

A Alienacao Fiduciaria de A¢des e o Fundo de Reserva.

"|CP-Brasil”

Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira.

“Investidor Profissional”

Os investidores profissionais, conforme definido no artigo 11 da
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Resolucdo CVM 30.

“Investidores Qualificados”

Os investidores qualificados, conforme definido no artigo 12 da Resolugado
CVM 30.

“Investidores”

Significam, em conjunto, os Investidores Profissionais, os Investidores
Qualificados e o Publico Investidor em Geral.

U

“Investimentos Autorizados’

Significam os instrumentos financeiros de renda fixa com classificacao de
baixo risco e liquidez diaria, de emissdo de instituicbes financeiras de
primeira linha, tais como titulos publicos, titulos e valores mobilidrios e
outros instrumentos financeiros de renda fixa de emissdo de instituicdes
financeiras de primeira linha e/ou fundos de renda fixa classificados como
DI, administrados por instituicdes financeiras de primeira linha, sendo
vedada a aplicacao de recursos no exterior, bem como a contrata¢do de
derivativos, exceto, neste ultimo caso (i) se realizado exclusivamente com
o objetivo de protecao patrimonial e (ii) se expressamente previsto neste
Termo de Securitizacao.

“|OF/Cambio”

Imposto sobre Operacdes Financeiras de Cambio.

"|OF/Titulos”

Imposto sobre Operagdes Financeiras com Titulos e Valores Mobiliarios.

“IOF” Imposto sobre Operagdes Financeiras.

" " indice de Precos ao Consumidor, calculado e divulgado pelo Instituto
IPCA/BGE Brasileiro de Geografia e Estatistica.

"IR" Imposto de Renda.

“IRPJ” Imposto de Renda da Pessoa Juridica.

“IRRE" Imposto de Renda Retido na Fonte.

“|SS” Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza.

"JUCESP” Junta Comercial do Estado de S&do Paulo.

"Legislacdo Socioambiental”

A legislagdo ambiental e trabalhista em vigor.

"Lei das Sociedades por Acdes”

Lei n°® 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

“Lein® 8.981"

Lei n® 8.981, de 20 de janeiro de 1995.

“Lein® 9.514"

Lei n® 9.514, de 20 de novembro de 1997.

“Lein® 10.931"

Lei n® 10.931, de 2 de agosto de 2004.

“Lein® 11.033"

Lei n® 11.033, de 21 de dezembro de 2004.

“Lein® 14.430"

Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022.

U

"Leis Anticorrupcao’

Quaisquer leis anticorrupgdo, incluindo, sem limitagdo, a U.S. Foreign
Corrupt Practices Act (FCPA), a UK Bribery Act (UKBA) e todas as leis e
regulamentos brasileiros aplicaveis, incluindo, sem limitacdo, a Lel
Anticorrupgdo Brasileira (Lei Federal n® 12.846/2013), o Decreto Brasileiro
Anticorrupgdo (Decreto n° 11.129/2022), a Lei Federal de Conflito de
Interesses (Let Federal n° 12.813/2013), a Lei de Improbidade
Administrativa (Lei Federal n® 8.429/1992) e a Lei de Licitagdes (Lei Federal
n°® 14.133/2021) e o Cédigo Penal Brasileiro.

“LGPD"

A Lei Federal n°® 13.709, de 14 de agosto de 2018, conforme
posteriormente alterada de tempos em tempos, que dispde sobre o
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa
natural ou por pessoa juridica de direito publico ou privado, com o
objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa

Pagina 8 de 132




DocusSign Envelope ID: E12AA786-1425-4BF9-B650-3C75412C8A7B

natural.

"MDA"

MDA - Modulo de Distribuicido de Ativos, administrado e
operacionalizado pela B3, médulo no qual os CRI serdo depositados para
distribuicdo no mercado primario.

“Montante Minimo do Fundo

de Reserva”

Tem o significado atribuido na Clausula 15.8.1 deste Termo de

Securitizagao.

"Notas Comerciais”

Em conjunto, as Notas Comerciais Sénior e as Notas Comerciais Junior.

“"Notas Comerciais Sénior”

As notas comerciais da 12 e 22 séries da 12 (primeira) emissdo de notas
comerciais da Planta Holdco, emitidas pela Planta Holdco por meio do
Termo de Emissdo, para colocacdo privada.

“Notas Comerciais Junior”

As notas comerciais da 32 e 42 séries da 12 (primeira) emissdo de notas
comerciais da Planta Holdco, emitidas pela Planta Holdco por meio do
Termo de Emisséo, para colocacdo privada.

“Obrigacdes Garantidas”

Tem o significado previsto na Clausula 9.1 deste Termo de Securitizacdo.

“Oferta”

Distribuicdo publica dos CRI, realizada sob o rito de registro automatico,
nos termos da Resolucdo CVM 160, conduzida pela Securitizadora, nos
termos do artigo 43 da Resolugdo CVM 60, destinada aos investidores
profissionais, conforme definido no artigo 11 da Resolu¢do CVM 30, no
valor total de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhdes de reais), sendo (i)
R$ 12.500.000,00 (doze milhdes e quinhentos mil reais) dos CRI 12 Série;
(i) R$ 12.500.000,00 (doze milhdes e quinhentos mil reais) dos CRI 22
Série.; (ii) R$ 5.000.000,00 (cinco milhdes de reais)dos CRI 32 Série; e (iv)
R$ 5.000.000,00 (cinco milh&es de reais) dos CRI 42 Série.

"Operacao de Securitizacdo” ou
"Operacao”

A operagdo financeira estruturada de securitizacdo de recebiveis
imobilidrios que resultard na emissdo dos CRI, aos quais os Créditos
Imobilidrios serdo vinculados como lastro, e a captacdo de recursos de
terceiros no mercado de capitais brasileiro, bem como todas as condicbes
constantes deste instrumento e dos demais Documentos da Operacao.

"Ordem _de Prioridade de

Pagamentos”

Tem o significado previsto na Clausula 10.3 deste Termo de Securitizagdo.

"Patrimonio Separado”

Patrimonio constituido pelos Créditos Imobilidrios vinculados aos CRI,
incluindo a Conta Centralizadora, Investimentos Autorizados, o Fundo de
Despesa, a Garantia e os demais bens e direitos vinculados a emisséo,
apos a instituicdo do Regime Fiduciario, administrado pela Securitizadora
ou transitoriamente pelo Agente Fiduciario, conforme o caso, de acordo
com o Termo de Securitizagdo. O Patriménio Separado ndo se confunde
com o patrimonio da Emissora e é destinado exclusivamente a liquidacdo
dos CRI, bem como ao pagamento dos respectivos custos de
administracdo e obrigacdes fiscais, nos termos da Lei n° 14.430.

"Periodo de Auséncia do IPCA”

Tem o significado previsto na Clausula 5.12 deste Termo de Securitizagdo.

"Periodo de Capitalizacdo”

E o intervalo de tempo que se inicia na primeira Data de Integralizacio
(inclusive), no caso do primeiro Periodo de Capitalizacdo, ou na Data de
Pagamento imediatamente anterior (inclusive), no caso dos demais
Perlodos de Capitalizacdo, e termina na Data de Pagamento
correspondente ao periodo (exclusive). Cada Periodo de Capitalizagdo
sucede o anterior sem solucdo de continuidade, até a Data de
Vencimento, ressalvada as hipoteses de Amortizagdo Extraordinaria
Obrigatdria ou Resgate Antecipado Obrigatério.

Contribuicdo ao Programa de Integracao Social.
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O prazo maximo de colocacdo dos CRI sera de 180 (cento e oitenta) dias,
contado da data de inicio da Oferta, conforme definido no artigo 48 da
“"Prazo de Colocacao” Resolucdo CVM 160, podendo ser encerrado anteriormente quando da
ocorréncia de uma das seguintes hipoteses: (i) distribuicdo da totalidade
dos CRI; ou (ii) encerramento da Oferta por decisdo da Emissora.

O preco de integralizagdo sera equivalente ao Valor Nominal Unitario dos
CRI na primeira Data de Integralizacdo e, apds a primeira Data de
Integralizacdo, ao montante correspondente ao saldo do Valor Nominal
"Preco de Integralizacao” Unitario dos CRI, acrescido da Remuneracdo dos CRI, pro rata temporis,
desde a primeira Data de Integraliza¢do dos CRI ou da Data de Pagamento
imediatamente anterior (inclusive) até a data de sua efetiva integralizagdo
(exclusive).

35.000.000 (trinta e cinco mil) CRI na Data de Emissdo, sendo (i) 12.500
"Quantidade Total de CRI" CRI 12 Série; (i) 12.500 CRI 22 Série; (iii) 5.000 CRI 32 Série; e (iv) 5.000 CRI
42 Série.

O regime fiduciario instituido pela Securitizadora, na forma do artigo 25
e seguintes da Lei n° 14.430, sobre os Créditos Imobilidrios representados
pela CCl, incluindo a Conta Centralizadora, os Fundos, as Garantias, os
demais bens e direitos vinculados a emissdo, com a consequente
constituicdo do Patrimdnio Separado, até o seu pagamento integral,
isentando os bens e direitos integrantes do Patriménio Separado de a¢bes
ou execucdes de credores da Emissora, de forma que respondam
exclusivamente pelas obrigacdes inerentes aos titulos a eles afetados.

"Regime Fiduciario”

" L . m Tem o significado indicado na Clausula 3.11.1 deste Termo de
Relatério de Destinagéo

Securitizagdo.
“Remuneracdo das Notas A remuneracdo das Notas Comerciais, conforme previsto na Clausula 4.8
Comerciais” do Termo de Emisséo.
"Remuneragdo dos CRI" ou Tem o significado previsto nas Clausulas 5.2 e 5.3 deste Termo de
“Remuneracao” Securitizacao.
“Remuneracdo Junior” Tem o significado previsto na Clausula 5.3 deste Termo de Securitizacdo.
“Remuneracdo Sénior” Tem o significado previsto na Clausula 5.2 deste Termo de Securitizacao.
“Resgate Antecipado dos CRI" | Tem o significado previsto na Clausula 6.1 deste Termo de Securitizacao.

Resolucdo n° 4.373, emitida pelo Conselho Monetéario Nacional, em 29 de

Resolucdo CMN 4.373 setembro de 2014,

"Resolucdo CVM 160" Resolucao da CVM n° 160, de 13 de julho de 2022.
“Resolucdo CVM 17" Resolucdo da CVM n° 17, de 9 de fevereiro de 2021.
"Resolucdo CVM 30" Resolugdo da CVM n° 30, de 11 de maio de 2021.
"Resolucdo CVM 60" Resolugdo da CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021.
"Resolucdao CVM 80" Resolucdo da CVM n° 80, de 29 de marco de 2022.

, Remuneracdo devida a Emissora, conforme prevista na Clausula 10.2

Laxa de Administracio deste Termo de Securitizacao.

“Taxa Substitutiva” Tem o significado previsto na Clausula 5.12 deste Termo de Securitizacao.

O "Termo de Emissdo da Primeira Emissdo de Notas Comerciais, em
“Termo de Emissio” Quatro Séries, para Colocagdo Privada, da Planta HoldCo S.A., celebrado
em 24 de abril de 2024.

O presente " Termo de Securitizacdo de Créditos Imobilidrios para Emissdo

Termo de Securitizacao de Certificados de Recebiveis Imobilidrios das 74 22 39 e 49 Séries da 587
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Emissdo da Companhia Provincia de Securitizagcdo, Lastreados em
Crédlitos Imobilidrios Devidos pela Planta HoldCo S.A.".

Sao os Investidores que tenham subscrito e integralizado ou adquirido os

Titulares dos CRI CRI, enquanto permanecerem como titulares dos CRI.

“Valor Minimo do Fundo de | Tem o significado previsto na Clausula 15.7.2 deste Termo de
Despesas” Securitizagao.

O valor nominal unitario dos CRI, que corresponde a R$ 1.000,00 (mil

“Valor Nominal Unitério” . o
reais), na Data de Emissao.

O valor total da Emisséo, correspondente a R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco

Valor Total da Fmisséo milhdes de reais) na Data de Emissao.

1.1.1.  Além disso, (i) os cabegalhos e titulos deste Termo de Securitizacdo servem apenas para conveniéncia
de referéncia e ndo limitardo ou afetardo o significado dos dispositivos aos quais se aplicam; (i) os termos
“inclusive”, “incluindo”, "particularmente” e outros termos semelhantes serdo interpretados como se estivessem
acompanhados do termo “exemplificativamente”; (iii) sempre que exigido pelo contexto, as defini¢des contidas
nesta Clausula Primeira aplicar-se-do tanto no singular quanto no plural e o género masculino incluird o
feminino e vice-versa; (iv) referéncias a qualquer documento ou outros instrumentos incluem todas as suas
alteracdes, substituices, consolidagdes e respectivas complementagdes, salvo se expressamente disposto de
forma diferente; (v) referéncias a disposicdes legais serdo interpretadas como referéncias as disposicoes
respectivamente alteradas, estendidas, consolidadas ou reformuladas; (vi) salvo se de outra forma
expressamente estabelecido neste Termo de Securitizacdo, referéncias a itens ou anexos aplicam-se a itens e
anexos deste Termo de Securitizacdo; e (vii) todas as referéncias a quaisquer Partes incluem seus sucessores,

representantes e cessionarios devidamente autorizados.

1.2. Autorizacdo da Emissdo. A Emissdo dos CRI foi aprovada de forma genérica pela diretoria da Emissora,

nos termos do estatuto social da Emissora e da legislacdo aplicavel, conforme a assembleia geral extraordinaria
da Emissora, realizada em 20 de dezembro de 2022, cuja ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado de Séo
Paulo ("JUCESP") em 06 de marco de 2023, sob n® 97.212/23-4, por meio da qual foi autorizada, nos termos do
artigo 3° do estatuto social da Emissora, de um limite global de emiss6es de Certificados de Recebiveis ("CR"),
Certificados de Recebiveis Imobilidrios (“CRI") e Certificados de Recebiveis do Agronegocio ("CRA" e, em
conjunto, com os CR e os CRI os “Certificados”) no montante total de R$20.000.000.000,00 (vinte bilhdes de
reais), sendo que os Certificados poderdo ser emitidos em uma ou mais emissdes, podendo ser divididos em
uma ou mais séries, nos termos da legislagdo e regulamentacdo aplicaveis, admitida distribuicdo parcial, sendo
que, até a presente data, todas as emissdes de Certificados realizadas pela Emissora, considerando inclusive os
CRI objeto desta Emissao dos CRI, ndo atingiram esse limite, cabendo apenas a assinatura, nos documentos das

emissoes.

1.3. Autorizacdo da Devedora. A Emissdo das Notas Comerciais e a Alienagdo Fiduciaria de Acdes, foram

aprovadas com base em deliberacdo da Assembleia Geral Extraordinaria da Devedora, realizada em 24 de abril
de 2024 (“Assembleia Geral Extraordinaria”).
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2. OBJETO E DOS CREDITOS IMOBILIARIOS

2.1. Lastro dos CRI e vinculacdo dos Créditos Imobilidrios. A Emissora realiza, neste ato, em carater

irrevogavel e irretratavel, a vinculagdo dos Créditos Imobiliarios, conforme identificados no Anexo Il deste
Termo de Securitizacdo, aos CRI, conforme as caracteristicas descritas na Clausula 3 abaixo.

2.2. Classificacdo ANBIMA: Esta classificacdo foi realizada no momento inicial da oferta, estando as

carateristicas deste papel sujeitas a alteracoes.

2.2.1. () categoria - residencial; (ll) concentracdo — concentrado; (lll) tipo de segmento -
apartamentos ou casas; e (IV) tipo de contrato com lastro — Notas Comerciais.

2.3. Valor dos Créditos Imobilidrios. Na Data de Emissdo, o valor total dos Créditos Imobiliarios é de R$

35.000.000,00 (trinta e cinco milhdes de reais), correspondentes aos Créditos Imobiliarios, sendo (i)
R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhdes de reais), sendo (i.a.) R$ 12.500.000,00 (doze milhGes e quinhentos mil
reais) referentes aos Créditos Imobiliarios Sénior decorrentes das Notas Comerciais 12 Série; e (ib.) R$
12.500.000,00 (doze milhdes e quinhentos mil reais) referentes aos Créditos Imobilidrios Sénior decorrentes das
Notas Comerciais 22 Série; e (i) R$10.000.000,00 (dez milhdes de reais), sendo (i.a.) R$ 5.000.000,00 (milhdes de
reais) referentes aos Créditos Imobilidrios Jinior decorrentes das Notas Comerciais 32 Série; e (iLb) R$
5.000.000,00 (milhdes de reais) referentes aos Créditos Imobiliarios Junior decorrentes das Notas Comerciais 42
Série.

2.4, Origem dos Créditos Imobilidrios. As Notas Comerciais, das quais decorrem a totalidade dos Créditos

Imobilidrios, foram emitidas pela Devedora sob a forma escritural, nos termos da Lei n°® 14.430.

2.4.1. A Emissora sera a Unica e exclusiva responsavel pela administracdo e cobranca da totalidade dos

Créditos Imobiliarios.

2.5. Aquisicdo dos Créditos Imobilidrios. Os Créditos Imobiliarios foram adquiridos pela Emissora por meio da

subscricao das Notas Comerciais, nos termos do Termo de Emissao.

2.5.1.  Os pagamentos decorrentes das Notas Comerciais deverdo ser realizados pela Devedora, em favor da

Emissora, diretamente na Conta Centralizadora.

2.5.1.1. A Conta Centralizadora sera utilizada para: (a) os pagamentos descritos na Clausula 2.5.1,
acima; (b) constituicdo do Fundo de Despesas e do Fundo de Reserva; (c) consolidacdo dos recebiveis para
pagamento de todos os CRI; e (d) pagamento das Despesas e quaisquer obriga¢des decorrentes da emissao
dos CRI.

2.5.2. O pagamento dos Créditos Imobilidrios devera ocorrer nas datas de pagamento previstas no Termo
de Emissdo. As atribuicdes de controle e cobranca dos Créditos Imobilidrios em caso de inadimpléncias, perdas,
faléncias e recuperacdo judicial da Devedora caberdo a Emissora, conforme procedimentos previstos na
legislacdo civel e falimentar aplicaveis e de acordo com a deliberacdo dos Titulares dos CRI em Assembleia
Especial convocada para esse fim. Adicionalmente, nos termos do artigo 12 da Resolucdo CVM 17 e do artigo

29 da Lei n® 14.430, no caso de inadimplemento nos pagamentos relativos aos CRI, o Agente Fiduciario devera
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usar de toda e qualquer medida prevista em lei e neste Termo de Securitizacdo para proteger direitos ou
defender os interesses dos Titulares dos CRI, caso a Emissora ndo o faca, e realizar os procedimentos de
execucao dos Créditos Imobilidrios, de modo a garantir o pagamento dos valores devidos aos Titulares dos CRI
no ambito da Emissdo. Os recursos obtidos com o recebimento e cobranga dos créditos serdo depositados
diretamente na Conta Centralizadora, permanecendo segregados de outros recursos. Eventuais despesas
relacionadas a cobranga judicial e administrativa dos Créditos Imobiliarios inadimplentes deverao ser arcadas
diretamente pela Devedora e/ou pelos Titulares dos CRI, nos termos da Clausula 15 abaixo, conforme o caso.

2.6. Caracteristicas dos Créditos Imobiliarios. Os Créditos Imobiliarios contam com as caracteristicas descritas

no Anexo Il a este Termo de Securitizacdo, nos termos do artigo 2°, inciso V, do Suplemento A da Resolugao
CVM 60, no que lhe for aplicavel, em adicao as caracteristicas gerais descritas na Clausula 3.1 abaixo.

2.6.1.  As Notas Comerciais servirdo como lastro dos CRI da presente Emissdo, aos quais estdo vinculadas
em carater irrevogavel e irretratavel, segregadas do restante do patriménio da Emissora, mediante instituicdo
de Regime Fiduciario, na forma prevista pela Clausula 10.1 abaixo.

2.6.2.  Para fins do artigo 19, inciso | do Suplemento A da Resolugdo CVM 60, a denominagdo atribuida aos
CRI corresponde a “Certificados de Recebiveis Imobilidrios, lastreados por Créditos Imobilidrios devidos por
Planta HoldCo S.A.".

2.6.3.  Até a quitacdo integral das obrigacbes previstas neste Termo de Securitizacdo, a Emissora obriga-se
a manter os Créditos Imobilidrios vinculados aos CRI e agrupados no Patrimdnio Separado, constituido
especialmente para esta finalidade, nos termos da Clausula 10.4 abaixo.

3. CARACTERISTICAS DA EMISSAO - IDENTIFICAGAO DOS CRI E FORMA DE DISTRIBUICAO

3.1. Caracteristicas dos CRI. Os CRI da presente Emissao, cujo lastro se constitui pelos Créditos Imobiliarios,

possuem as seguintes principais caracteristicas:

CRI Sénior
Emissao 582 Emissao
Série 12 e 22 Série
R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhdes de reais), sendo R$ 12.500.000,00 (doze
Valor global milhdes e quinhentos mil reais) de CRI 12 série e R$ 12.500.000,00 (doze

milhdes e quinhentos mil reais) de CRI 22 série

Valor nominal

unitario dos CRI R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissao.

25.000 (vinte e cinco mil) de CRI Sénior, na Data de Emissao, sendo R$ 12.500
Quantidade de CRI (doze mil e quinhentos) de CRI 12 série e R$ 12.500 (doze mil e quinhentos) de
CRI 22 série

CRI 12 Série: 1.839 dias, contados da Data de Emiss&o.

Prazo total
CRI 22 Série: 1.869 dias, contados da Data de Emisséao.

Atualizacao Variagdo do IPCA, apurado e divulgado pelo IBGE, desde a data da primeira
monetaria integralizacdo de cada série de CRI Sénior ou a Data de Pagamento
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imediatamente anterior, até a data de seu efetivo pagamento, sendo o produto
da atualizacdo monetaria incorporado ao Valor Nominal Unitario atualizado
de cada série dos CRI Sénior.

Juros Remuneratoérios

Juros remuneratérios de 10,00% (dez por cento) ao ano, calculados de forma
exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias corridos, considerando o
ano com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

Caréncia da 5z
= Nao ha.
Remuneracao
Periodicidade de
Pagamento da | O Valor Nominal Unitéario Atualizado dos CRI sera integralmente amortizado
amortizacao em uma Unica data, qual seja, na Data de Vencimento.
programada
Periodicidade de | O pagamento da Remuneracdo Sénior serd realizado a partir da Data de
Pagamento da | Emissdo, conforme datas previstas na tabela constante do Anexo | a este
Remuneracao: Termo de Securitizacdo.
Regime fiduciario: Sim.
Garantia flutuante: Néo.
Coc?brtgagao da NEo.
Emissora:

Outras garantias:

Alienacao Fiduciaria de Acoes e Fundo de Reserva

Ambiente de
depésito,
distribuicao,
negociacao, custodia
e liquidacao
financeira:

B3 S.A. — Brasil, Bolsa e Balcdo — Balcdo B3.

Data de emissao:

24 de abril de 2024

Local de emissao:

Sao Paulo/SP

Data de vencimento
final:

Os CRI 12 Série terdo prazo de vencimento de 1.839 dias, contados da Data de
Emissdo, vencendo, portanto, em 07 de maio de 2029.

OS CRI 22 Série terdo prazo de vencimento de 1.869 dias, contados da Data de
Emisséo, vencendo, portanto, em 06 de junho de 2029.

Forma:

Os CRI serdo emitidos de forma nominativa e escritural sem emissdo de
cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade
das Notas Comerciais serd comprovada pelo Escriturador.

Classificacao de risco:

N&o ha.

Fatores de risco:

Conforme Clausula 19 deste Termo de Securitizacéo.

Niveis de

Subordinacao:

Tém preferéncia em relagdo ao CRI Junior.

Cadigo ISIN

12 Série: BRPVSCCRI446 e 22 Série: BRPVSCCRI453

CRI Junior

Emissao

582 Emissao

Série

32 e 4@ Séries
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Valor global

R$ 10.000.000,00 (dez milhdes de reais), sendo R$ 5.000.000,00 (cinco milhdes
de reais) de CRI 32 série e R$ 5.000.000,00 (cinco milhdes de reais) de CRI 42
série

Valor nominal
unitario dos CRI

R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissao.

Quantidade de CRI

10.000 (dez mil) de CRI Junior, na Data de Emissao, sendo R$ 5.000 (cinco mil)
de CRI 32 série e R$ 5.000 (cinco mil) de CRI 42 série.

Prazo total

3.663 dias, contados da Data de Emissao.

Variagdo do IPCA, apurado e divulgado pelo IBGE, desde a data da primeira
integralizacdo de cada série de CRI Junior ou a Data de Pagamento

Atualizacao ) . ) ) )
ac imediatamente anterior, até a data de seu efetivo pagamento, sendo o produto
monetaria s A : o X
da atualizacdo monetaria incorporado ao Valor Nominal Unitario atualizado
de cada série dos CRI Junior.
Juros remuneratorios de 7,00% (sete inteiros por cento) ao ano, calculados de
Remuneracao forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias corridos,
considerando o ano com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.
Em adicdo a Remuneragao Junior, as Notas Comerciais Junior, por ocasido das
Prémio Hipdteses de Pagamento do Prémio, fardo jus ao Prémio, nos termos e
condicdes previstos no Termo de Emisséo.
Caréncia da 5 s
= Nao ha.
Remuneracao
Periodicidade de
Pagamento da | O Valor Nominal Unitario dos CRI serad integralmente amortizado em uma
amortizacao Unica data, qual seja, na Data de Vencimento Junior.
programada
Periodicidade de | O pagamento da Remuneragdo Junior serd realizado a partir da Data de
Pagamento da | Emissdo, conforme datas previstas na tabela constante do Anexo | a este
Remuneracao: Termo de Securitizagao.
Regime fiduciario: Sim.
Garantia flutuante: Néo.
Coobrigacao da =
oorigac Nao.
Emissora:

Outras garantias:

Alienacao Fiduciaria de Acdes e Fundo de Reserva

Ambiente de
deposito,
distribuicao,
negociacao, custodia
e liquidacao
financeira:

B3 S.A. — Brasil, Bolsa e Balcdo — Balcao B3.

Data de emissao:

24 de abril de 2024

Local de emissao:

Sao Paulo/SP

Data de vencimento
final:

Os CRI terdo prazo de vencimento de 3.663 dias, contados da Data de Emisséo,
vencendo, portanto, em 05 de maio de 2034.

Forma:

Os CRI serdo emitidos de forma nominativa e escritural sem emissdo de
cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade
das Notas Comerciais sera comprovada pelo Escriturador.

Classificacao de risco:

Né&o ha.
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Fatores de risco: Conforme Clausula 19 deste Termo de Securitizagao.
Niveis . de Subordina-se em relagdo ao CRI Sénior.
Subordinacao:
Cadigo ISIN 32 Série: BRPVSCCRI461 e 42 Série: BRPVSCCRI479
3.2. Lastro dos CRI. Os CRI sdo lastreados nos Créditos Imobilidrios oriundos das Notas Comerciais, ndo

existindo possibilidade de substituicdo do referido lastro.

3.3. Forma. Os CRI serdo emitidos na forma escritural, sem emissdo de cautelas ou certificados. Nesse
sentido, para todos os fins de direito, a titularidade dos CRI sera comprovada na forma prevista na Clausula
3.8.1 deste Termo de Securitizacao.

3.4. Quantidade total de CRI. A emissdo sera de 35.000 (trinta e cinco mil) CRI na Data de Emissdo
("Quantidade Total de CRI"), sendo 12.500 (doze mil e quinhentos) de CRI 12 Série, 12.500 (doze mil e quinhentos
de CRI 22 Série, 5.000 (cinco mil) de CRI 32 Série e 5.000 (cinco mil) de CRI 42 Série.

3.5.  Ofertados CRI. Os CRI serdo objeto de distribuicdo publica sob o rito de registro automatico, nos termos
da Resolugdo CVM 160, com a intermediacdo da Emissora (conforme faculdade prevista no artigo 43 da
Resolucdo CVM 60), nos termos do artigo 26 da Resolugdo CVM 160.

3.5.1. A Oferta dos CRI sera realizada em conformidade com a Resolucdo CVM 160 e com as demais
disposicdes legais e regulamentares aplicaveis.

3.5.2. Observadas as disposicdes previstas no Cddigo ANBIMA e demais regras aplicaveis da ANBIMA, a
Oferta devera ser registrada pela Emissora.

3.5.3.  Os CRI serao subscritos por meio da assinatura dos Boletins de Subscri¢do e do Compromisso de
Investimento e serdo integralizados nos termos indicados abaixo, pelos Investidores Profissionais, de acordo
com os termos dos referidos Boletins de Subscricdo e do Compromisso de Investimento, devendo os
Investidores Profissionais, por ocasido da subscricdo, fornecer, por escrito, declaracdo no Boletim de Subscricdo
e no Compromisso de Investimento, atestando que:

(@) fol dispensada a apresentacdo de prospecto e lamina para a Oferta;

(b) esta ciente de que o registro da Oferta ndo foi sujeito a prévia avaliacdo pela CVM;

(c) concorda e esta ciente de todos os termos e condic¢des previstos no Boletim de Subscricao;

(d) esta ciente de que os CRI ofertados estdo sujeitos as restricdes de negociacdo previstas na Resolucao
CVM 160; e

(e) é Investidor Profissional, nos termos do artigo 11 da Resolucdo CVM 30.

3.5.4. Nos termos do artigo 59 da Resolucdo CVM 160, a realizagdo da Oferta somente podera ter inicio

apos (i) a obtencao do registro da Oferta perante a CVM; e (i) a divulgacdo do Andncio de Inicio de distribuigao,
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utilizando as formas de divulgacdo elencadas no artigo 13 da Resolucdo CVM 160 (com o envio simultaneo do
Anuncio de Inicio pela Emissora, quando da sua divulgagéo, a CVM).

3.5.5. Adistribuigdo publica dos CRI sera encerrada quando da distribui¢do da totalidade dos CRI ou quando
encerrado o Prazo de Colocagdo, o que ocorrer primeiro, podendo ser encerrada em momento anterior a

exclusivo critério da Emissora.

3.5.6. Em conformidade com o artigo 76 da Resolugdo CVM 160, quando do encerramento da Oferta devera
ser divulgado o Anuncio de Encerramento, que devera conter as informag¢des indicadas no Anexo M da
Resolucdo CVM 160.

3.5.7. Findo o Prazo de Colocacdo sem a colocacdo da totalidade dos CRI, a Emissora efetuara o
cancelamento da Oferta, devendo a Emissora promover a restituicdo integral dos valores pagos pelos
Investidores pela aquisicdo dos CRI, de acordo com os procedimentos da B3.

3.5.8. Os CRI somente poderdo ser negociados nos mercados regulamentados de valores mobiliarios (i)
quando destinados a Investidores Qualificados, assim definidos nos termos do artigo 12 da Resolugao CVM 30,
depois de decorridos 6 (seis) meses da data de publicagcdo do Anlncio de Encerramento da Oferta; e (i) quando
destinados ao publico em geral, depois de decorrido 1 (um) ano da data de publicagdo do Anuncio de
Encerramento da Oferta nos termos do artigo 86, inciso Il, da Resolucdo CVM 160, sendo certo que somente
serd permitida a negociagdo junto ao publico em geral caso ja tenha sido obtido o habite-se (ou documento
correspondente) das Unidades Autonomas e/ou do Empreendimento Imobilirio.

3.6. Em atendimento ao artigo 29, inciso VIII, do Suplemento A da Resolucdo CVM 60, sdo apresentadas,

no Anexo VI a este Termo, as declaragdes emitidas pela Emissora.

3.7. Distribuicdo Parcial. Ndo sera admitida a distribuicdo parcial dos CRI. Findo o Prazo de Colocagdo sem

a colocacdo da totalidade dos CRI, a Emissora efetuara o cancelamento da Oferta, devendo a Emissora promover
a restituicdo integral dos valores pagos pelos Investidores pela aquisicdo dos CRI, através de resgate, de acordo

com os procedimentos da B3.

3.8. Depdsito para distribuicdo e negociacdo. Os CRI serdo depositados (i) para distribuicdo publica no

mercado primario por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuicdo liquidada
financeiramente por meio da B3; e (i) para negociacdo no mercado secundario, por meio do CETIP21,
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negocia¢des liquidadas financeiramente, os eventos de

pagamento e a custddia eletronica dos CRI realizada por meio da B3.

3.8.1. Comprovacdo de titularidade dos CRI. Os CRI serdo emitidos sob a forma nominativa e escritural, sem

emissdo de cautelas ou certificados. Serdo reconhecidos como comprovante de titularidade do CRI: (a) o extrato
de posigdo de custodia expedido pela B3, conforme os CRI estejam eletronicamente custodiados na B3, em
nome de cada titular de CRI; ou (b) o extrato emitido pelo Escriturador em nome de cada titular de CRI, caso os
CRI ndo estejam custodiados eletronicamente na B3.

3.9. Publico-alvo. A Oferta é destinada aos Investidores Profissionais.
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3.10. Preco de Integralizacdo. O preco de integralizacdo serd equivalente ao Valor Nominal Unitario dos CRI

da respectiva série na primeira Data de Integralizagdo, e, apos a primeira Data de Integralizagdo, ao montante
correspondente ao Valor Nominal Unitério dos CRI ou o saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI da respectiva
série, acrescido da Remuneracdo, pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralizagcdo dos CRI ou da Data
de Pagamento imediatamente anterior (inclusive) até a data de sua efetiva integralizacao (exclusive).

3.11. Destinacdo dos Recursos pela Devedora: Os recursos liquidos oriundos da presente Emissdo serdo

integralmente destinados, diretamente pela Devedora, para custeio de aquisicdo e/ou reforma, conforme o
caso, dos Empreendimentos Imobiliarios, conforme previsto no Anexo lll deste Termo de Securitizacdo
("Iméveis Destinacdo”).

3.11.1. Parafins de comprovacao da Destinagdo dos Recursos, a Devedora devera enviar ao Agente Fiduciario,
com copia para a Emissora, semestralmente a partir da data de emissdo deste Termo de Securitizacdo em até
30 (trinta) dias apds o encerramento dos semestres findos em setembro e marco e até a comprovagao da
alocacdo do total recursos liquidos da Emissdo, relatorio nos termos do modelo constante do Anexo V
("Relatério de Destinagdo” e “Documentos Comprobatorios da Destinagdo”, respectivamente).

3.11.2. A Devedora declara que os Documentos Comprobatérios da Destinacdo, a serem apresentados ao
Agente Fiduciario para fins de comprovacéo da Destinagdo de Recursos, ndo foram e ndo serdo utilizados para
fins de comprovacdo de destinacdo de recursos de quaisquer outras emissdes de certificados de recebiveis

imobiliarios.

3.11.3. Para os fins deste Termo de Securitizacdo, poderdo ser considerados “Documentos Comprobatérios

da Destinacdo”: (i) termos de quitacdo; (ii) contratos de compra e venda; (iii) escrituras de compra e venda; (iv)
notas fiscais/contratos e comprovantes de pagamentos em seus arquivos no formato "PDF", comprovando os
pagamentos sendo acompanhados de uma planilha constando: (iv.A) os dados do empreendimento (matricula
e RGI); (iv.B) dados da nota fiscal (nome do fornecedor e descritivo); e (iv.C) dados do comprovante (data de
pagamento e valor pago); (v) contratos de empreitada ou construcdo; (vi) outros documentos relativos as
respectivas compra e venda contratualmente formalizadas pela Emissora, tais como demonstrativos contabeis
que demonstrem a correta destinacdo dos recursos, atos societarios e demais documentos comprobatorios que
o Agente Fiduciario julgar necessario para acompanhamento da utilizacdo dos recursos oriundos da Emissao,

inclusive extrato de comprovante de pagamento/transferéncia e cronograma fisico-financeiro.

3.11.4. O Agente Fiduciario analisara o relatério e os Documentos Comprobatérios da Destinacdo enviados
pela Devedora e apurara o valor comprovado a cada ciclo e verificara se todas as despesas elencadas poderéo
ser utilizadas para fins de comprovacédo da destinacdo dos recursos. Apenas serdo consideradas pelo Agente
Fiduciario para os fins de comprovacao de destinagdo de recursos as despesas de natureza imobiliaria, ou seja,
gastos incorridos com a aquisicdo e/ou reforma dos Empreendimentos Imobiliarios, e ndo gastos referentes a
custos correlatos, como, por exemplo, corretagem, registro, tributos ou despesas com advogados na
elaboracdo/negociacdo de escrituras, consultoria, assessoria, assisténcia médica e odontoldgica, seguro de vida,
custos com cartério, INSS, férias, internet, marketing e publicidade, material de escritorio, méveis planejados,

custos com gréficas, roupas e uniformes, vale transporte, entre outros.

3.11.5. A Devedora se comprometeu, conforme previsto no Termo de Emissdo, em carater irrevogavel e
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irretratavel, a aplicar os recursos obtidos por meio da emissao das Notas Comerciais, exclusivamente conforme
esta Clausula 3.11 e de acordo com a Clausula 3.6 do Termo de Emissé&o.

3.11.6. O Cronograma Indicativo, conforme previsto no Anexo IV a este Termo de Securitizagdo, é meramente
tentativo e indicativo, sendo a data limite para que haja a efetiva destinacdo dos recursos obtidos por meio da
emissdo das Notas Comerciais a Data de Vencimento dos CRI, de modo que, se por qualquer motivo, ocorra
atraso ou antecipagdo do Cronograma Indicativo, ndo restard configurado qualquer Evento de Vencimento
Antecipado (conforme definido abaixo)ou evento resgate antecipado dos CRI, sendo certo que caso haja um
descolamento do cronograma fisico (incluindo materiais em obra) e do cronograma financeiro do
Empreendimento Imobilidrio, a Securitizadora e/ou o Agente Fiducidrio poderdo notificar a Devedora
solicitando informacdes complementares, conforme previsto na Clausula 8.1(b) do Termo de Emissédo.
Adicionalmente, a verificagdo da observancia ao Cronograma Indicativo deverd ser realizada de maneira
agregada, de modo que a destinagdo de um montante diferente daquele previsto no Cronograma Indicativo
para um determinado semestre podera ser compensada nos semestres seguintes.

3.11.7. Qualquer eventual insercdo, durante a vigéncia dos CRI, de novos imoveis e/ou empreendimentos
imobilidrios a serem objeto da Destinacdo dos Recursos, além daquele inicialmente previsto nos termos no
Anexo Il deste Termo de Securitizagdo, devera observar o cumprimento dos critérios descritos abaixo:

Q) celebracao, pela Emitente ou suas subsidiarias, de compromisso de compra e venda
e/ou contrato de compra e venda para aquisi¢do do respectivo Empreendimento
Imobilidrio, bem como de apresentagdo de (a) estudo de viabilidade que embase
capacidade de geragdo de uma taxa interna de retorno equivalente, em cada caso,
a pelo menos 20% (vinte por cento) ao ano e (b) apresentacdo de relatério de due

dilligence do respectivo Empreendimento Imobiliario; e

() recebimento, pela Emitente, de cartas de intencdo investimento, por escrito,
representando montante suficiente para aquisi¢do do respectivo Empreendimento
Imobilidrio, observado, em qualquer caso, que o limite maximo de investimento
pela Emitente sera de até 51% (cinquenta e um por cento) do valor do respectivo
Empreendimento Imobilidrio, e a alavancagem maxima por Empreendimento

Imobiliario sera de 70% (setenta por cento) no nivel do ativo.

3.11.7.1. Caso os novos imodveis e/ou empreendimentos imobilidrios cumpram os critérios
descritos acima, sua inser¢do somente ndo podera ocorrer em casa de reprovagao por 90%
(noventa por cento) dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Especial de Titulares de
CRI, convocada especialmente para esse fim, nos termos previstos no Termo de

Securitizacdo.

3.11.7.2. Caso os novos iméveis e/ou empreendimentos imobilidrios ndo cumpram os critérios
descritos acima, sua insercdo dependera de prévia e expressa aprovacao por 50% (cinquenta
por cento) dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Especial de Titulares de CRI,

convocada especialmente para esse fim, nos termos previstos no Termo de Securitizagao.
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3.11.7.3. Em caso de inser¢do de novos imoveis e/ou empreendimentos imobiliarios devera ser
realizado aditamento a este Termo de Securitizacdo e a qualquer outro Documento da
Operagao, conforme aplicavel.

3.11.8. Adicionalmente ao disposto acima, sempre que razoavelmente solicitado por escrito pelo Agente
Fiduciario, incluindo, sem limitacdo, para fins de atendimento a exigéncias de o6rgaos reguladores e
fiscalizadores, a Devedora se obrigou a entregar ao Agente Fiduciario, em até 10 (dez) Dias Uteis do
recebimento da solicitagdo - ou em prazo menor, conforme comprovadamente exigido pelos referidos 6rgaos
- copla dos Documentos Comprobatérios da Destinagdo que julgar necessario para acompanhamento da
Destinacdo de Recursos.

3.11.9. A Securitizadora e o Agente Fiduciario ndo realizardo diretamente o acompanhamento fisico das obras
de qualquer Empreendimento Imobiliario, estando tal verificacdo restrita ao envio digital, pela Devedora,
conforme aplicavel, a Securitizadora, com cdpia ao Agente Fiducidrio, dos Relatérios de Destinacdo e
Documentos Comprobatérios da Destinacao.

3.11.10. O Anexo IV descreve a Destinagdo dos recursos liquidos, ou seja, despesas a incorrer, incluindo o
cronograma de sua aplicagdo nas obras do Empreendimento Imobiliario.

3.11.11. O Agente Fiducidrio compromete-se a, ao longo da vigéncia dos CRI, desempenhar as fun¢bes
previstas no artigo 11 da Resolucdo CVM 17, sem prejuizo do cumprimento de outras obrigacdes previstas nos
Documentos da Operacdo, empregando no exercicio da funcdo o cuidado e a diligéncia que todo homem ativo
e probo costuma empregar na administragdo de seus proprios bens na forma do inciso Il do artigo 11 da
Resolucdo CVM 17, envidando os seus melhores esforcos para obtencdo da documentacao necessaria a fim de
proceder com a verificacdo da destinacdo dos recursos mencionada nas clausulas acima e na forma do Oficio-
Circular n® 1/2021-CVM/SRE.

3.11.12. Caberad a Devedora a verificagdo e andlise da veracidade dos documentos por ela encaminhados,
atestando, inclusive, que estes ndo foram objeto de fraude ou adulteracdo, ndo cabendo ao Agente Fiduciario
e/ou a Securitizadora a responsabilidade de verificar a sua suficiéncia, validade, qualidade, veracidade ou
completude das informacdes técnicas e financeiras neles constantes, tais como Relatérios de Destinagdo
semestrais, Documentos Comprobatérios da Destinacdo, notas fiscais, faturas e/ou comprovantes de
pagamento e/ou demonstrativos contabeis da Devedora, ou ainda qualquer outro documento que lhes seja
enviado com o fim de complementar, esclarecer, retificar ou ratificar as informacgdes do mencionado no relatério

mencionado acima.

3.11.13. A Devedora se obriga, em carater irrevogavel e irretratdvel, a indenizar os Titulares dos CRI, a
Securitizadora e o Agente Fiduciario por todos e quaisquer prejuizos, danos, perdas, bem como custos e/ou
despesas (incluindo custas judiciais e honorarios advocaticios razoaveis) que vierem a, comprovadamente,
incorrer em decorréncia da utilizacdo dos recursos oriundos das Notas Comerciais de forma diversa da

estabelecida nesta clausula.

3.12. Vincula¢do dos Pagamentos. Os Créditos Imobiliarios, os recursos depositados na Conta Centralizadora

e todos e quaisquer recursos a eles relativos serdo expressamente vinculados aos CRI por for¢a do Regime
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Fiduciario constituido pela Emissora, em conformidade com este Termo de Securitizacdo, ndo estando sujeitos
a qualquer tipo de retencdo, desconto ou compensagdo com ou em decorréncia de outras obriga¢des da
Devedora e/ou da Emissora até a data de resgate dos CRI e pagamento integral dos valores devidos a seus
titulares. Neste sentido, os Créditos Imobiliarios e os recursos depositados na Conta Centralizadora:

© constituirdo, no ambito deste Termo de Securitizagao, o Patrimonio Separado, nao se confundindo entre
st e nem com o patrimonio comum da Emissora em nenhuma hipotese;

(i) permanecerdo segregados do patriménio comum da Emissora no PatrimOnio Separado até o
pagamento integral da totalidade dos CRI;

(i) destinar-se-do exclusivamente ao pagamento dos valores devidos aos Titulares dos CRI, bem como das
respectivas Despesas de administracdo do Patrimbnio Separado constituido no ambito deste Termo de
Securitizacao;

(iv) estardo isentos de qualquer acdo ou execugdo promovida por credores da Emissora, ndo podendo ser
utilizados na prestacdo de garantias, nem ser excutidos por quaisquer credores da Emissora, por mais
privilegiados que sejam observados os fatores de risco descritos na Clausula 19 abaixo;

(v) ndo poderdo ser utilizados na prestacdo de garantias e ndo poderdo ser excutidos por quaisquer
credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser; e

(vi) somente responderdo pelas obrigacdes decorrentes dos CRI a que estardo vinculados, conforme
previsto neste Termo de Securitizacdo.

4. SUBSCRIGAO E INTEGRALIZAGAO DOS CRI

4.1. Subscricdo e integralizagdo dos CRI. Os CRI serdo subscritos e integralizados na forma das Clausulas

abaixo, sendo admitido agio ou desagio em funcdo das condi¢cbes do mercado, no momento da sua subscri¢do

e integralizacdo, a critério da Emissora, de forma igualitaria.

4.1.1.  Os CRI poderao ser subscritos e integralizados: (i) com desagio, aplicado igualmente para a totalidade
dos CRI que sejam integralizados na mesma data, a ser definido no ato de subscricdo ou nas Chamadas de
Integralizacdo, conforme aplicavel, consequentemente, as Notas Comerciais serdo integralizadas com desagio,
ou (i) com &gio, aplicado igualmente para a totalidade dos CRI que sejam integralizados na mesma data, a ser
definido no ato de subscri¢do ou nas Chamadas de Integralizagdo, conforme aplicavel, consequentemente, as

Notas Comerciais poderdo ou ndo ser integralizadas com agio.

4.1.2. Forma de Subscricdo e de Integralizacdo. Os CRI serdo subscritos por meio da assinatura de um ou
mais Boletins de Subscricdio e Compromisso de Investimento pelo(s) Investidor(es) Profissional(is). A
integralizacdo dos CRI sera realizada em moeda corrente nacional, conforme estabelecido no respectivo Boletim
de Subscricdo e Compromisso de Investimento, pelo Preco de Integralizacdo (admitido, conforme mencionado

acima, agio ou desagio).

4.1.2.1. Os CRI, observados os termos abaixo, serdo integralizados, de acordo com os termos dos
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Boletins de Subscricdo, em parcelas, em até 5 (cinco) Dias Uteis a contar da sua data de subscricao ou das
chamadas de integralizacdo dos CRI, conforme aplicavel (observadas eventuais condigdes precedentes,

conforme aplicaveis).

4.1.3. A subscricdo dos CRI e a integralizagdo dos CRI 12 série e dos CRI 32 série estdo condicionadas a
satisfagdo cumulativa das Condicoes Precedentes para a Primeira Integralizacdo (conforme definido no Termo
de Emissao).

4.1.4. A integralizacdo dos CRI 22 série e dos CRI 42 série, observados os procedimentos de Chamada de
Integralizacdo previstos neste Termo de Securitizagdo, estard condicionada a satisfacdo cumulativa das
Condicoes Precedentes das Integralizagcdes Subsequentes (conforme definido no Termo de Emissao).

4.1.5. As Chamadas de Integralizacdo para os CRI de cada série somente poderdo ser realizadas pela

Securitizadora uma vez que a série imediatamente anterior tenha sido totalmente integralizada.

4.1.6. Os CRI subscritos deverdo ser integralizados até a Data Limite para Integralizacdo. Os CRI que, até a
Data Limite para Integralizagdo, ndo tenham sido integralizados serdo cancelados pela Securitizadora.

4.1.7.  Data de Inicio da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a “Data de Inicio da Rentabilidade”

dos CRI de cada uma das séries sera a primeira Data de Integralizacdo da respectiva série.

4.2. Procedimento de Integralizacdo. A integralizagdo dos CRI sera realizada via B3, e os recursos serdo

depositados na Conta Centralizadora e utilizados para o pagamento do valor de integralizagdo das Notas

Comerciais, observados os procedimentos previstos no Termo de Emissao.

4.3. Liberacao dos recursos da integralizacdo. A liberacao dos recursos decorrentes da integralizacéo das

Notas Comerciais para a Conta de Livre Movimentacdo da Devedora sera feita por meio de liberacbes de

recursos realizadas pela Emissora observando o disposto na Clausula 4.6.8 do Termo de Emisséao.

4.4. Prorrogacdo dos prazos. Considerar-se-do0 automaticamente prorrogados os prazos referentes ao

pagamento de qualquer obrigacio até o 1° (primeiro) Dia Util subsequente, se a data do vencimento coincidir

com dia em que ndo houver expediente bancario no local de pagamento dos CRI.
5. CALCULO DO SALDO DEVEDOR, REMUNERAGAO E AMORTIZAGAO

5.1. Atualizacdo Monetaria. O Valor Nominal Unitario dos CRI de cada série serd atualizado

monetariamente mensalmente pela variacdo do indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo (“IPCA"),
apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica ("IBGE"), desde a Data da Primeira
Integralizacdo ou a Data de Pagamento imediatamente anterior, até a data de seu efetivo pagamento

("Atualizacdo Monetaria”), sendo o produto da atualizacdo monetéria incorporado ao Valor Nominal Unitéario,

conforme aplicavel, dos CRI (“Valor Nominal Unitario Atualizado”). A atualizacdo monetaria dos CRI sera

calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias corridos, considerando o ano com base

em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, conforme a formula abaixo

Pagina 22 de 132



DocusSign Envelope ID: E12AA786-1425-4BF9-B650-3C75412C8A7B

Vna = VnexC
Onde:

Vna = Valor Nominal Unitario Atualizado, ou o saldo do Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI, conforme

o caso, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

Vne = Valor Nominal Unitario dos CRI, conforme o caso, apds incorporacao de juros e atualizagdo monetaria
ou amortizacdo, se houver, o que ocorrer por ultimo, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem

arredondamento;

C = fator acumulado das variacbes mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem

arredondamento, apurado da seguinte forma:

onde:

NI,
C=T[| —+
1_‘[ \ NI k-1 ./

" n

n = nUmero total de indices considerados na Atualizacdo Monetaria, sendo “n"” um nimero inteiro;

Nik = valor do nimero indice do IPCA referente ao segundo més imediatamente anterior ao més da Data de
Pagamento, ou seja, a titulo de exemplificagdo, na data de pagamento do més de junho, serd utilizado o indice

do IPCA referente ao més de abril, divulgado no més de maio;
Nik-1 = valor do nimero indice do IPCA do més anterior ao més “k";

dup = nimero de dias Uteis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias, entre a primeira Data de Integralizacdo
ou a Data de Pagamento da Remuneragéo ou incorporacao da Remunerac¢do imediatamente anterior, exclusive,

conforme o caso, e a data de calculo inclusive, sendo dup um nimero inteiro; e

Excepcionalmente (i) na primeira Data de Pagamento da Remuneracdo, devera ser acrescido a Remuneragao
devida um prémio equivalente ao produtério do “Fator de Juros” de 1 (um) dia Util; e (i) na primeira Data de
Pagamento devera ser acrescido um valor equivalente ao produtério do fator de correcdo equivalente a 1 (um)

dia util, calculado pro rata temporis, de acordo com as férmulas constantes da Clausula acima.

dut = nimero de dias Uteis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias, entre a primeira Data de Pagamento
da Remuneracdo ou incorporacdo da Remuneragdo imediatamente anterior exclusive, o que ocorrer por ultimo,
e a proxima Data de pagamento de Pagamento da Remuneragao ou incorporagdo da Remuneragao, inclusive,

sendo dut um numero inteiro. Para o primeiro “dut”, sera considerado 21 dias;

Observacgdes:

Pagina 23 de 132



DocusSign Envelope ID: E12AA786-1425-4BF9-B650-3C75412C8A7B

(0 o numero-indice do IPCA/IBGE devera ser atualizado considerando-se idéntico nimero de casas
decimais daquele divulgado pelo IBGE;

(V) considera-se como més de atualizacdo, o periodo mensal compreendido entre 2 (duas) datas de
pagamento consecutivas;

(iiv) o fator resultante da expressado

dup

Nik \dut
()

€ considerado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

(iv) o produtério é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, os mais
remotos. Os resultados intermediarios sdo calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento;
(v) os valores dos finais de semana ou feriados serdo iguais ao valor do dia util subsequente, apropriando

o pro rata do ultimo dia util anterior.

5.1.1.  No caso de indisponibilidade temporaria do IPCA quando do pagamento de qualquer obrigacdo
pecuniaria prevista neste Termo de Securitizacdo aplicavel aos CRI, sera utilizada, em sua substituicdo, para a
apuracdo do IPCA, a projecdo do IPCA calculada com base na média coletada junto ao grupo consultivo
permanente macroecondmico da ANBIMA, informada e coletada a cada projecdo do IPCA-15 e IPCA Final, ndo
sendo devidas quaisquer compensacdes financeiras, tanto por parte da Emissora quanto pela Securitizadora,
quando da divulgacao posterior do IPCA.

5.1.2.  Na auséncia de apuracdo e/ou divulgacdo do IPCA por prazo superior a 30 (trinta) dias contados da

data esperada para sua apuracdo e/ou divulgacdo (“Periodo de Auséncia do IPCA") ou ainda, na hipotese de

extingdo ou inaplicabilidade por disposicdo legal ou determinacao judicial, o IPCA devera ser substituido pelo
seu substituto legal ou, no caso de inexistir substituto legal para o IPCA, a Securitizadora, deverd convocar
assembleia geral de titulares de CRI para definirem o novo parametro a ser aplicado, o qual devera refletir

parametros utilizados em operagdes similares existentes a época (“Taxa Substitutiva”). Até a deliberacao desse

parametro, sera utilizada, para o calculo do valor de quaisquer obriga¢bes pecuniarias previstas documento, as
projecdes ANBIMA para o IPCA, coletadas junto ao grupo consultivo permanente macroecondmico da ANBIMA
para o IPCA, ndo sendo devidas quaisquer compensacdes financeiras, multas ou penalidades, tanto por parte

da Devedora quanto pela Emissora, quando da divulgacao posterior do IPCA.

5.1.3. Caso o IPCA venha a ser divulgado antes do acordo entre a Securitizadora e Devedora, o IPCA, a partir
de sua divulgacdo, voltara a ser utilizado para o calculo do Valor Nominal Atualizado desde o dia da sua
indisponibilidade.

5.1.4. Caso ndo haja acordo sobre a Taxa Substitutiva entre a Securitizadora e Devedora, a Devedora devera
resgatar antecipadamente a totalidade das Notas Comerciais, com o consequente cancelamento dos CRI, no
prazo de até 60 (sessenta) dias contado da data de realizacdo da Assembleia Geral de Titulares de CRI (ou, em
caso de ndo instalacdo da referida assembleia, da data em que esta deveria ter sido realizada em segunda
convocagao), pelo saldo do Valor Nominal Unitario ou pelo Valor Nominal Unitario Atualizado, conforme
aplicavel, acrescido da respectiva Remuneracao, devida até a data do efetivo resgate, calculados pro rata

temporis, desde a data de Primeira Integralizagdo ou desde a ultima Data de Pagamento, e demais encargos

Pagina 24 de 132



DocusSign Envelope ID: E12AA786-1425-4BF9-B650-3C75412C8A7B

eventualmente devidos e ndo pagos até a data do efetivo resgate antecipado, caso em que, quando do calculo
de quaisquer obrigacdes pecuniarias relativas aos CRI Sénior previstas neste Termo de Securitizacdo, serdo
utilizadas, para fins do calculo da Atualizacdo Monetéria, as projecdes ANBIMA para o IPCA coletadas junto ao
Grupo Consultivo Permanente Macroecondmico da ANBIMA.

5.2. Remuneracdo dos CRI Sénior. Sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI Sénior incidirdo

juros remuneratérios, conforme indicados abaixo (“Remuneracdo Sénior”), calculados de forma exponencial e

cumulativa pro rata temporis, considerando o ano com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
a partir da Data da Primeira Integralizagdo ou da Data de Pagamento Sénior imediatamente anterior até a Data
de Pagamento imediatamente subsequente, Data de Vencimento Sénior, Data de Pagamento decorrente de
declaracdo de vencimento antecipado em decorréncia de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme
abaixo definido) ou na data de um eventual resgate antecipado) (exclusive). O calculo da Remuneragdo Sénior
obedecera a seguinte formula:

J = Vna x (Fator Spread -1)
Onde:

J = valor unitario da remuneracdo devida ao final do Periodo de Capitalizagao, calculado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento;

Vna = conforme definido no item 5.1 acima;

Fator spread = fator de juros fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado de

acordo com a seguinte férmula:

Dup

Spread 252
Fator Spread = (W 1)

onde:
spread = 10,0000 (dez inteiros);
Dup = conforme definido acima.

5.3. Remuneracdo dos CRI Junior: Sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado das CRI Junior incidirdo juros

remuneratérios, conforme indicados abaixo (“Remuneracgdo Junior” e, em conjunto com a Remuneracdo Sénior,

a "Remuneragdo”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, considerando o ano com
base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, a partir da Data da Primeira Integralizacio ou da Data de
Pagamento dos CRI Junior imediatamente anterior até a Data de Pagamento imediatamente subsequente, Data

de Vencimento Junior, Data de Pagamento decorrente de declaragdo de vencimento antecipado em decorréncia
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de um Evento de Vencimento Antecipado ou na data de um eventual resgate antecipado (exclusive). O calculo
da Remuneracao Junior obedecera a seguinte formula:

J = Vna x (Fator Spread -1)
Onde:

J = valor unitario da remuneracdo devida ao final do Periodo de Capitalizagdo, calculado com 8 (oito) casas

decimais, sem arredondamento;
Vna = Conforme definido no item5.1, acima;

Fator spread = fator de juros fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado de

acordo com a seguinte formula:

Dup
Spread 252
+ 1)

Fator Spread = [(W
onde:
spread = 7,0000 (sete inteiros)
Dup = conforme definido acima.

5.4. Prémio. Em adicdo a Remuneragdo Junior, as Notas Comerciais Junior fardo jus, por ocasido da Data de
Vencimento Junior, da declaragdo de vencimento antecipado em decorréncia de um Evento de Vencimento
Antecipado (conforme abaixo definido) ou da comunicacdo de um eventual resgate antecipado (nos termos da

Cladusula 5 do Termo de Emissdo) (“Hipoteses de Pagamento do Prémio”), a um prémio em montante

equivalente a até 10% (dez por cento) (“Percentual Base") do Equity Value da Emitente ("Prémio”), observado o

disposto nas clausulas abaixo.

5.4.1. Para fins de célculo do Prémio, o Equity Value da Emitente serd calculado de acordo com a seguinte
férmula:

Equity Valuepianta Hoico = Equity Valuep i + Equity Valuep gps +

Valor Patrimonialp 1, + Caixapianta Hotdco
Equity Valuep 1, = 8 X Ebitdap j,. — (Divida Brutap j,. — Caixa p i)

Equity Valuep g,s = 8 X Ebitdap gps — (Divida Brutap gps — Caixa p gps)

Onde:
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“Equity Value” — O Equity Value total;

“Equity Value da Planta Inc.” — O Equity Value total da Planta Inc,;

“Equity Value da Planta Ops.” — O Equity Value total da Planta Ops;

“Valor Patrimonial da Planta Inv.” - O valor patrimonial liquido contébil da Planta Inv., sem

quaisquer ajustes decorrentes de fluxo de caixa, projecdes ou perspectivas futuras da Planta
Inv., bens intangiveis ou valor de mercado, apurado com base no Balango de Referéncia da

Planta Inv.

“Balanco de Referéncia da Planta Inv.” - o Ultimo balanco da Planta Inv. de final de exercicio (i.e.
com data base em 31 de dezembro) ou ultimo balanco semestral, de meio de exercicio (i.e. com
data base em 30 de junho), imediatamente anterior a data em que ocorrer uma Hipdtese de

Pagamento do Prémio;

“Caixa” - o Caixa Liquido (abaixo definido) no ultimo dia do més imediatamente anterior a data
em gue ocorrer uma Hipdtese de Pagamento do Prémio, conforme balancete a ser levantado

para o referido més (“Balancete Especial”);

“Caixa Ligquido” - valores e recursos imediatamente disponiveis (inclusive saldos em caixa, saldos
em bancos, numerarios em transito, aplicacdes financeiras de liquidez imediata, entre outras),

apurado no Balancete Especial;

“Divida Bruta” - significa, em conjunto e sem duplicagéo, a posigdo consolidada de: (a) o valor
principal atualizado, prémios, juros devidos e ndo pagos (e, quando devidos, demais encargos
inclusive moratérios e de multa) de dividas, incluindo dividas vencidas e a vencer com
instituicoes financeiras (e assemelhados); (b) o valor principal atualizado, prémios, juros devidos
e ndo pagos (e, quando devidos, demais encargos inclusive moratérios e de multa) em virtude
da emissdo de quaisquer titulos, valores mobilidrios ou outros instrumentos de captacdo de
recursos, incluindo certificados de recebiveis imobilidrios, debéntures, a¢des preferenciais
resgataveis a critério do titular e instrumentos assemelhados; (b) todas as dividas com qualquer
outro terceiro, incluindo prémios e pagamentos de earn out ou qualquer espécie de preco
contingente decorrentes de aquisicdes de a¢des ou de ativos cujo pagamento seja exigido pela
companhia nos termos do respectivo contrato celebrado pela companhia com a contraparte
em questdo; (c) todos os valores devidos a 6rgaos de arrecadacdo de tributos e contribuigdes,
federais, estaduais ou municipais, objeto de acordos e programas de parcelamento (inclusive
REFIS e assemelhados) ou que tenham sido objeto de auto de infracdo e ndo estejam sendo
tempestivamente contestados de boa-fé com exigibilidade suspensa e sem decisdo final

transitada em julgado; (d) qualquer fianca, penhor, caugdo ou concessdo de qualquer outra
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garantia em relacdo a qualquer das obrigacbes dispostas acima; (e) todas e quaisquer
operagdes de leasing operacional ou financeiro; (f) quaisquer dividendos, juros sobre capital
proprio, outras vantagens pecuniarias e/ou qualquer outra forma de distribuicdo de lucros a
acionistas, em dinheiro ou in natura, em qualquer caso, declarados e ndo pagos (g) todos os
valores devidos em decorréncia de sentencas judiciais ou arbitrais transitadas em julgado e nédo
pagos ou provisionados contabilmente; (h) cheques e ordens de pagamento emitidos e que
ainda ndo tenham sido compensados e saldos negativos em contas correntes; (i) os valores de
quaisquer receitas antecipadas (ie. venda de fluxo de receita futura); (j) todos e quaisquer
valores acessérios aos acima descritos, incluindo multa e juros incidentes até a data de
levantamento do endividamento, independentemente de estarem contabilizados nas

demonstracdes financeiras;

"EBITDA Inc. e EBITA p.ops.” - significam, respectivamente, o EBITDA da Planta Inc. e Planta Ops,

conforme o caso nos 12 meses completos imediatamente anteriores a data em que ocorrer uma
Hipotese de Pagamento do Prémio, calculado com base nas ultimas demonstragdes financeiras
da Planta Inc. e Planta Ops (conforme o caso )de final de exercicio (i.e. com data base em 31 de
dezembro) ou semestral, de meio de exercicio (i.e. com data base em 30 de junho),

imediatamente anterior a data em que ocorrer uma Hipotese de Pagamento do Prémio;

“EBITDA" - Lucro (prejuizo) liquido ajustado (a) descontados os valores pagos aos
Colaboradores a titulo de dividendos, observado o limite previsto na Clausula 8.1; e (b)
acrescido pelo resultado financeiro liquido, pelas despesas de imposto de renda e contribuicdo

social, e pelas despesas e custos de depreciacao e amortizacao.

“Colaboradores” significa as pessoas fisicas que sejam acionistas e exercam fun¢des executivas
na Emissora, ou as pessoas juridicas através das quais os servicos decorrentes de tais fun¢des

sao prestados;

5.4.1.1. Na_hipétese de (i) o Prémio, calculado com base na férmula acima, somado (ii) ao fluxo de

pagamento dos CRI Junior (i.e., valor total a ser pago aos titulares dos CRI, excetuado o
Prémio) e do CRI Sénior (i.e., valor total a ser pago aos titulares dos CRI Sénior), ensejar uma
Taxa Interna de Retorno (“TIR") ponderada do investimento dos titulares de CRI Junior e CRI
Sénior inferior ao Valor Base de Prémio (definido abaixo), o Prémio efetivamente devido aos

titulares de CRI Junior corresponderd a 10% (dez por cento) do Equity Value da Emitente.

“Valor Base de Prémio” significa o retorno de IPCA acrescido de sobretaxa de 15% (quinze
por cento) ao ano incidente sobre o Valor Total da Emissdo desde a Data de Emissao.

5.4.1.1.1. Na hipdtese de (i) o Prémio calculado com base na férmula acima somado (ii) ao fluxo
de pagamento dos CRI Junior (i.e., valor total a ser pago aos titulares dos CRI Junior,

excetuado o Prémio) e ao fluxo de pagamento dos CRI Sénior (i.e., valor total a ser pago
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aos titulares dos CRI Sénior), ensejar uma TIR ponderada do investimento dos titulares de
CRI Janior e CRI Sénior (“TIR Ponderada”) superior ao Valor Base de Prémio, o percentual
da TIR Ponderada que exceder o Valor Base de Prémio sera dividido 50% (cinquenta por
cento) para Planta e 50% (cinquenta por cento) para o detentor do CRI Junior. A partir do
somatorio da parcela de 50% do execedente e do Valor Base de Prémio (IPCA + 15%),
definida como “Nova TIR", sera calculado a Nova Participacdo de Equity Value, e que
consequentemente deve ser inferior aos 10%, citados no 4.10.2. Para fins exemplificativos,
na hipotese de a TIR Ponderada ser equivalente a IPCA acrescido de sobretaxa de 20%
(quinze por cento) ao ano, o Percentual Base e seu valor correspondente de Prémio devera
refletir uma TIR equivalente a IPCA acrescido de sobretaxa de 17,50% (dezessete inteiro e

cinquenta centésimos por cento) ao ano.

NovaTIR = 15%a.a.+ (TIR — 15% a.a.) X 0.5

NPV
o CRI o CRI

5 uh
Des_seniy Desz_subly

. (1+NovaTIR)"

CR '{Dss_ss nl_gn

B (l—l—NouaTIR}”+ D(l—l—NouaTIE]”-l_
n=

n=0

n=
N

N N
¥ Z CRIDss_subfn ¥ CRIssnin + C'Rfssn:n
D(l+NovaT[R m D(l+NovaT[R m D(l+Novc1TIR i
n= = =
N /

n

n

¥ R'{s':al'.'ll.1 l:-:R'{s'ul'.'ll.1

C
_|_
ﬁ(l—|—NovaTIR )" ﬁ(l—|—NovaTIR )"
n= n=
(Equity Valuepanee potaco) * ¥ Nova Participacio Equity Value 5400
(1+NovaTIR)"

5.4.1.2. O célculo do Prémio obedecera as seguintes formulas:

(@) Na hipotese da Clausula 5.4.2 acima:

V) NPV = ZN CRIDes_seny + ZN CRI pes subg +yN CRIsen,
n=0 (147IR)" n=0 (141IR )" n=0 (1 47IR )"
N CRIsyp, (Equity Valuepignta Holdco)X10%
n=0 (1 47IR )" (1+TIR)"
(1) NPV = CRIDes_senlo + CRIDes_senZO + CRIDes_sublo +

CRIDes_sub20+ CRIsenlo + CRIsenZO +

CRIDes_sen11 CRIDes_sen21 CRIDes?subll
CRIsublo + CRIsubzo +

(14TIR ) (14TIR ) (14TIR)?!
CRIDes?sub21 CRIsenll CRIsenzl CRIsubll CRIsubzl
- L+ L+
(14TIR)? (14TIR)? (14TIR) (14TIR)? (1+TIR)
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CRIDeSsenln CRIDessenzn CRIDeSsubln CRIDeSsubzpL CRIsen1y, +
(1+TIR)™ (1+TIR)™ (1+TIR)™ (1+TIR)™ (1+TIR)™
CRIsenzy, CRIsupb1, CRIsyp2, + (Equity Valuepianta Holdco)*10%
(1+TIR)™ (1+TIR)™ (1+TIR)™ (14TIR )™
Observando:

CRlpes sen1,, = PU emissdo CRIsen; X quantidade de PU CRIgepq,,
CRIpes senz, = PU emissdo CRlsen, % quantidade de PU CRlsen,,,
Desembolsos { CRIpes sup1, = PU emissdo CRIg,,, X quantidade de PU CRlgyp1,
LCRIDGS_SubZn = PU emissdo CRIlg,, X quantidade de PU CRIsy;
CRIDes_senln' CRIDes_senZn' CRIDes_subln e CRIDes_subZn <0

( CRlsens, = jurosou amortizagdo CRlsens X quantidade de PU CRIgep,,,
| CRlsen,, = juros ou amortizagdo CRIlgen, X quantidade de PU CRlsep;,
Recebimentos{ CRIgyp1, = juros ou amortizagdo do CRlg,,, X quantidade de PU CRIgpq,
LCRIsubZn = juros ou amortizagdo do CRIlg,p, X quantidade de PU CRlgy,;,
CRIsenln' CRIsenZn' CRIsubln e CRIsubZn >0

Onde:

n = representa o periodo

TIR = Taxa interna de retorno

(b) Na hipotese da Clausula 5.4.2.1 acima:
NovaTIR = 15% a.a.+ (TIR — 15% a.a.) X 0.5

A partir da aplicagdo da Nova TIR, sera calculado a % Nova Participagio Equity Valueyiaco:

(l.) NPV = Zﬁ—o CRIDes_senl_n N_ CRIDes_senzn + ZN— CRIDes_subln + ZN— CRIDes_subzn
=0 (1+Nova TIR)" n=0 (1+Nova TIR )" =0 (14 Nova TIR )" =0 (1+Nova TIR )"
ZN CRIsenln + ZN CRIsenzn + ZN CRIsubln N CRIsubln
=0 (1+Nova TIR)" =0 (14 Nova TIR )" =0 (1+Nova TIR )" n=0 (1+Nova TIR )"

(Equity Valuepianta Holdco)*x% Nova Participacio Equity Value goidco
(1+Nova TIR)™
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(ll) NPV = CRIDes_senlg + CRIDes_senZO + CRIDes_sublo + CRIDes_sub20+ CRIsenlo + CRIsenZO +

CRIDes_senll CRIDes_senzl CRIDes,subll CRIDes,subzl CRIsen11
CRIsubl + CRIsubZ + +
o 0T (1+NovaTIR)! = (1+NovaTIR)! (1+Nova TIR)! = (1+ Nova TIR)! (1+ Nova TIR)?
CRIsenzl CRIsub11 CRIsubzl + + CRIDes,senln CRIDes,senzn CRIDes,subln +
(14Nova TIR ) (14Nova TIR)! (14Nova TIR)! " (1+NovaTIR)™ = (1+Nova TIR)™ (14+Nova TIR)"
CRIDes,subzn CRIsenln CRIsenzn CRIsubln CRIsubzn +

(1 + Nova TIR)™ (1+Nova TIR)™ (1+Nova TIR)™ (1+Nova TIR)™ = (1+Nova TIR)"
(Equity Valuepignta Holdco)*X% Nova Participagio Equity Value goidco
(1+Nova TIR )"

Observando:

CRlpes sen1,, = PU emissdo CRlsen, % quantidade de PU CRlsepq,,
CRlpes senz,, = PU emissdo CRIgen,; X quantidade de PU CRlsenz,,
Desembolso < CRIpes sup1,, = PU emissdo CRIg,p, X quantidade de PU CRIgypq,
| CRIpes supz,, = PU emissdo CRIgp, X quantidade de PU CRIgy,,
CRIDes_senlnr CRIDes_senzn: CRIDes_subln e CRIDes_subZn <0

CRlsenq,, = juros ou amortiza¢do CRlseny X quantidade de PU CRgep,
CRlsen,, = juros ou amortiza¢do CRlsen, X quantidade de PU CRIgep, .
Recebimentos { CRIgp1,, = juros ou amortizagdo do CRlg,,, X quantidade de PU CRIgpq,
CRlgypz, = juros ou amortizagdo do CRlgp, X quantidade de PU CRlgyp,,
CRIsenln' CRIsenZn'CRlsubln e CRIsubZn >0

5.4.2. O Prémio devera ser pago, em parcela Unica, fora do ambiente da B3, na Data de Vencimento Junior

ou data de pagamento de eventual Resgate Antecipado Facultativo ("Data Ordinaria de Pagamento do Prémio”).

Nas hipdteses de declaracdo de vencimento antecipado em decorréncia de um Evento de Vencimento
Antecipado ou de Resgate Antecipado Obrigatério, o Prémio devera ser pago até 60 (sessenta) dias contados
em que ocorrer a declaragdo de vencimento antecipado ou o Resgate Antecipado Obrigatério (“Data

Extraordinaria de Pagamento do Prémio”, e em conjunto com a Data Ordinaria de Pagamento do Prémio, uma

“Data de Pagamento do Prémio”). Na hipdtese de disputa quanto ao valor do Prémio, a Data de Pagamento do

Prémio sera prorrogada até a data que seja 10 (dez) Dias Uteis ap6s a Data de Determinacéo Final do valor do

Prémio, na forma da Clausula 5.4.6.1 abaixo.

5.4.2.1. Exclusivamente na hipdtese de vencimento antecipado, o Prémio podera ser pago aos
titulares de CRI Junior, em 12 parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo a primeira delas devida no
prazo retromencionado e as demais na mesma data dos meses subsequentes, fora do ambiente da B3.

5.4.2.2. Para recebimento das parcelas referentes ao Prémio na hipdtese de vencimento
antecipado, a cada titular de CRI Junior devera informar seus dados bancarios a Securitizadora com
antecedéncia minima de pelo menos 3 (trés) Dias Uteis da data de pagamento da primeira parcela.
Alternativamente, por iniciativa prépria ou por manifestacdo de pelo menos 20% (vinte por cento) dos
titulares de CRI Junior na data de Vencimento Antecipado, a Securitizadora podera convocar uma

Assembleia Especial de Titulares de CRI Junior para deliberar sobre a transferéncia da titularidade sobre
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os recebiveis relativos ao Prémio direta e proporcionalmente a cada um dos titulares de CRI Junior.
5.4.3. A ocorréncia de uma amortizagdo extraordinaria ndo ensejara o pagamento de Prémio.

5.4.4. Aexclusivo critério da Emitente, o Prémio podera ser pago in natura, mediante a dagdo em pagamento
de agdes de emissdo da Emitente, fora do ambiente da B3, em quantidade correspondente ao valor devido
(considerando o Equity Value por agdo), em qualquer caso, limitado a 10% (dez por cento) da quantidade total
de acbes de emissdo da Emitente. Em caso de exercicio da opcao pelo pagamento em acdes, ndo sera devido
pela Emitente qualquer outro pagamento adicional ou complementar a titulo de Prémio.

5.4.4.1. Nas hipdteses de pagamento do prémio in natura, a Securitizadora se compromete a
tomar todas as medidas necessarias para a efetivacdo de referido pagamento, inclusive (a) assinatura de
livros societarios, (b) celebracdo de quaisquer documentos necessarios para transferéncia das acdes em
questao, e (c) celebragdo de acordo de acionista com os acionistas controladores da Devedora, prevendo,
no minimo, os Termos Base do Acordo de Acionistas.

5.4.4.2. Para fins da Clausula 5.4.4.1 acima, entende-se como Termos Base do Acordo de Acionistas:
(1) direito de preferéncia em favor da Emitente para aquisicdo das a¢des pelo mesmo preco e forma de
pagamento ofertados por terceiro; (ii) direito de a Emitente obrigar a venda conjunta (drag-along), nos
mesmos termos e condigdes, inclusive de preco, ofertados por terceiro; e (iii) direito de venda conjunta
(tag-along) pelos titulares de CRI, nos mesmos termos e condicdes, inclusive de preco, ofertados por

terceiro.

5.4.5. A Emitente arcard, direta ou indiretamente, nos termos da Clausula 15.1, com todas as Despesas
incorridas no ambito da Operagdo até a integral quitacdo das Notas Comerciais e dos CRI, inclusive de sua

Remuneracédo e do Prémio.

5.4.6. Até 20 dias antes da Data de Vencimento Junior, ou, na hipétese de um Resgate Antecipado
Facultativo, da Data de Pagamento do Prémio, ou (ii) até 20 dias apds a data em que ocorrer o vencimento
antecipado ou o Resgate Antecipado Obrigatorio, a Emitente devera entregar para a Securitizadora documento
contendo a memoria de calculo do Prémio, em conjunto com a respectiva documentacdo de suporte

(“Notificacdo de Calculo do Prémio”). Recebida uma Notificacdo de Calculo do Prémio, a Securitizadora tera 20

dias para enviar notificacdo a Emitente informando se (i) concorda com o valor do Prémio constante da
Notificacao de Calculo do Prémio, caso em que tal valor sera final e vinculante para todas as Partes; ou (ii) se
discorda do valor do Prémio constante da Notificagdo de Calculo do Prémio, caso em que devera esclarecer os
fundamentos de sua discordancia e indicar o valor que, na sua visao, corresponde ao valor correto do Prémio

(“Notificacdo de Discordancia”). Caso a Securitizadora ndo entregue a Emitente uma Notificacdo de

Discordancia dentro prazo previsto nesta Clausula, o valor do Prémio constante da Notificacdo de Calculo do
Prémio sera considerado final e vinculante para todas as Partes. Em até 10 (dez) dias contados do recebimento
de uma Notificacdo de Discordancia, a Emitente devera contratar uma Empresa de Auditoria para determinar,
no prazo de até 30 dias contados de sua contratacdo, o valor do Prémio, mediante a entrega de laudo escrito
contendo a memoria de calculo do Prémio e documentacdo de suporte. O valor apresentado pela Empresa de

Auditoria sera final e vinculante para as Partes (“Solucdo de Controvérsia do Prémio”).
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5.4.6.1. Os custos da Empresa de Avaliacdo serdo arcados pelas Partes em proporcdo inversa a
proporcao em que o valor do Prémio calculado por cada Parte aproximar-se do valor efetivamente do
valor determinado pela Empresa de Auditoria. O Prémio calculado pela Empresa de Avaliagdo ndo poder3,
em qualquer hipétese, ser inferior ao valor indicado originalmente pela Emissora. A data de determinagao
final do valor do Prémio sera considerada (i) a data em que transcorrer o prazo de manifestacdo da
Securitizadora acerca da Notificagdo de Calculo do Prémio, sem a entrega de uma Notificacdo de
Discordancia; ou (ii) na hipdtese de entrega tempestiva de uma Notificacdo de Discordancia, a data em
que for entregue pela Empresa do laudo contendo o célculo do valor do Prémio (“Data de Determinacdo

Final do Prémio”).

5.4.6.2. Para fins da Clausula 5.4.6 acima, "Empresa de Auditoria" significa Deloitte Touche
Tohmatsu Auditores Independentes, Ernst & Young Auditores Independentes, KPMG Auditores
Independentes, PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, Grant Thornton Auditores
Independentes Ltda., BDO RCS Auditores Independentes.

5.4.7. O Percentual Base podera ser ajustado caso haja a ocorréncia de um Evento de Ajuste Permitido,
devendo ser reduzido na mesma proporcao da redugdo da participacdo dos titulares de a¢cdes da Emitente em
decorréncia da emissdo de novas a¢des no ambito de um Evento de Ajuste Permitido.

5.5. "Evento de Ajuste Permitido" significa qualquer emissdao de novas a¢des de emissdo da Emitente ou de

suas Controladas em razdo de (a) pagamento de bonificagdo em a¢des, limitado a uma diluicdo de até 3% (trés
por cento) do capital social da Emitente e de suas Controladas; (b) aumento de capital social em virtude da
ocorréncia de Evento de Estresse Financeiro. "Evento de Estresse Financeiro " significa a verificacdo de situacdo
financeira da Emitente (ou de quaisquer de suas Controladas) indicando a ndo existéncia, presente ou futura,
em um periodo de 3 (trés) meses, de recursos (considerando, inclusive, todos os recebiveis da Emitente (ou de
quaisquer de suas Controladas) e suas respectivas datas de pagamento) para evitar a sua insolvéncia, pedido
de recuperacdo judicial, pedido de homologacdo do plano de recuperagdo extrajudicial, intervencao, liquidacao

extrajudicial ou faléncia, conforme aplicavel.

5.6. Para fins de esclarecimento, tendo em vista que o Prémio acima referido decorre de uma relacdo
constituida diretamente entre Titulares de CRI, Devedora e Securitizadora, apds o resgate das Notas Comerciais
e dos CRI, o Agente Fiduciario ficara desobrigado e livre de de suas obrigacdes no ambito deste Termo de
Emissdo independentemente da realizacdo do Prémio. Apds o resgate das Notas Comerciais e dos CRI, sera

emitido emitido pelo Agente Fiduciério o termo de quitacdo previsto na Cladusula 11.3 (xvii) deste instrumento.

5.7. Pagamento da Remuneracdo. Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de eventual vencimento

antecipado dos CRI ou de Resgate Antecipado dos CRI, nos termos previstos neste Termo de Securitizacdo, a
Remuneracdo dos CRI serd paga a partir de 06 de novembro de 2024, conforme as Datas de Pagamento de
Remuneracdo dos CRI previstas no Anexo | a este Termo de Securitizacao.

5.8. Amortizacdo do Valor Nominal Unitario. Ressalvadas as hipéteses de Resgate Antecipado dos CRI e

de Amortizacdo Extraordinaria dos CRI expressa e especificamente contidas neste Termo de Securitizagdo, o
saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI serd integralmente amortizado em parcela Unica, na Data de

Vencimento.
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5.9. Encargos Moratérios. Sem prejuizo da Remuneracdo das Notas Comerciais, ocorrendo impontualidade

no pagamento pela Devedora de qualquer quantia devida aos titulares das Notas Comerciais, os débitos em
atraso vencidos e ndo pagos pela Devedora ficardo sujeitos a, independentemente de aviso, notificacdo ou
interpelacdo judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutivel e de natureza ndo compensatoria, de 2%
(dois por cento); e (ii) juros moratdrios a razdo de 1% (um por cento) ao més, desde a data da inadimpléncia
até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e ndo pago.

5.10. Decadéncia dos Direitos aos Acréscimos. Sem prejuizo do disposto na Clausula 5.9 acima, o ndo

comparecimento dos Titulares dos CRI para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigacdes
pecuniarias devidas pela Emissora, nas datas previstas neste Termo de Securitizacdo, ou em comunicado
publicado pela Emissora, ndo lhe dara direito ao recebimento de qualquer remuneragéo adicional e/ou encargos
moratorios no periodo relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos
adquiridos até a data do respectivo vencimento ou pagamento.

5.11. Intervalo entre o recebimento e o pagamento. Fica certo e ajustado que deverd haver um intervalo de

2 (dois) Dias Uteis entre o recebimento dos recursos necessarios para realizar os pagamentos referentes aos
CRI, advindos dos Créditos Imobiliarios e a realizagdo, pela Emissora, dos pagamentos referentes aos CRI.

5.12. Classificacdo de Risco. Os CRI ndo serdo objeto de classificagdo de risco.

5.12.1. Asinformacdes contidas neste Termo de Securitizacdo e nos demais Documentos da Operagdo devem
ser cuidadosamente analisadas pelos potenciais Investidores Profissionais, e ndo possuem o escopo ou fungédo
de orientagdo de investimento ou desinvestimento pelo Agente Fiduciario.

6. RESGATE ANTECIPADO E AMORTIZAGAO EXTRAORDINARIA DOS CRI

6.1. Resgate Antecipado dos CRI. Observado o disposto na Clausula 10.3, a Emissora devera efetuar o

"wn

resgate antecipado dos CRI nas seguintes hipdteses (sendo cada resgate realizado nos termos dos itens “a” e
"b", abaixo, um "Resgate Antecipado dos CRI"):

a) caso seja verificado, nos termos do Termo de Emissdo, um evento de Resgate Antecipado das Notas
Comerciais, e os recursos disponibilizados a Securitizadora em decorréncia do resgate de Notas Comerciais em
questdo sejam suficientes para realizar o resgate antecipado dos CRI de todas as séries totalmente
integralizadas (caso os recursos nao sejam suficientes, dever-se-a observar o disposto na Clausula 6.2, abaixo).
Nesta hipotese, a Emissora devera (1) resgatar a totalidade das séries integralizadas, e (2) realizar, caso ainda
sobejem recursos suficientes para tanto, o resgate dos CRI de eventual série remanescente, que esteja

parcialmente integralizada; ou

b) caso seja decretado o vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI,
conforme previsto na Clausula 8 abaixo, hipotese em que a Emissora devera realizar o resgate antecipado dos
CRI.

6.2. Amortizacdo Extraordinaria dos CRI. Observado o disposto na Clausula 10.3, a Emissora devera efetuar

a amortizacdo extraordinaria dos CRI nas seguintes hipdteses (“Amortizacao Extraordinaria dos CRI"):
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a) caso seja verificado, nos termos do Termo de Emissdo, um Evento de Amortizacdo Extraordinaria
Obrigatéria das Notas Comerciais, um Evento de Amortizacdo Extraordinaria Compulsoria das Notas Comercialis,
ou a Devedora decida proceder com uma Amortizacdo Extraordinaria Facultativa das Notas Comerciais,
conforme descrito na Clausula 6.5 abaixo, e os recursos disponibilizados a Securitizadora em decorréncia do
resgate ou amortizacdo de Notas Comerciais ndo sejam suficientes para realizar o resgate antecipado total dos
CRI de todas as séries totalmente integralizadas. Nesta hipdtese, a Emissora devera realizar a amortizagdo
extraordinaria dos CRI das séries integralizadas em questao; e

b) caso, verificado um Evento de Amortizacdo Extraordinaria Obrigatéria das Notas Comerciais, um Evento
de Amortizacdo Extraordinaria Compulséria das Notas Comerciais, ou a Devedora decida proceder com uma
Amortizacdo Extraordinaria Facultativa das Notas Comerciais, nos termos da Clausula 6.5 abaixo, os recursos
disponibilizados a Securitizadora tenham sido suficientes para resgatar antecipadamente os CRI de todas as
séries integralizadas, porém ndo tenham sido suficientes para resgate dos CRI de eventual série ainda
parcialmente integralizada. Nesta hipotese, a Emissora devera realizar a amortizacdo extraordinaria dos CRI da

série que nado estiver totalmente integralizada, na medida dos recursos disponiveis.

6.2.1.  Arealizacdo da Amortizacdo Extraordinaria dos CRI devera abranger, proporcionalmente, todos os CRI
da(s) série(s) objeto da amortizacdo, observado o disposto nas Clausulas 6.2 e 10.3.1, e devera obedecer ao
limite de amortizagdo de 98% (noventa e oito por cento) do respectivo saldo do Valor Nominal Unitario.

6.3. Condicbes da Amortizacdo ou Resgate. Na ocorréncia de evento de Resgate Antecipado das Notas

Comerciais, Evento de Amortizagdo Extraordinaria Obrigatéria das Notas Comerciais, Evento de Amortizagao
Extraordinaria Compulséria das Notas Comerciais, ou a Devedora decida proceder com uma Amortizacdo
Extraordinaria Facultativa das Notas Comerciais, nos termos previstos no Termo de Emissao, a Emissora devera
promover a Amortizacdo Extraordinaria dos CRI ou Resgate Antecipado dos CRI, conforme o caso, utilizando os
recursos decorrentes do referido resgate de Notas Comerciais, nos mesmos termos, prazos e condi¢des —
incidindo, inclusive, conforme aplicavel, prémio sobre o saldo devedor dos CRI equivalente ao prémio incidente
sobre o saldo devedor das Notas Comerciais previsto no Termo de Emissdo, no caso do Resgate Antecipado

Facultativo das Notas Comerciais.

6.3.1.  As Notas Comerciais objeto de resgate antecipado serdo obrigatoriamente canceladas, e ndo seré
permitido o resgate antecipado de fracdo de Nota Comercial. Ademais, tendo em vista que a Securitizadora
seré a Unica titular de Notas Comerciais, fica dispensada a realizacdo de sorteio para fins do resgate antecipado

parcial das Notas Comerciais e para o cancelamento das Notas Comerciais resgatadas.

6.4. Valor. A Amortizacdo Extraordinaria dos CRI e/ou Resgate Antecipado dos CRI, em decorréncia das
hipoteses previstas nas Clausulas 6.1 e 6.2, acima, serdo realizados pelo saldo do Valor Nominal Unitario (ou
proporcao deste, no caso da amortizagdo) dos CRI da referida série, acrescido (i) da respectiva Remuneragao
dos CRI, e (i) exclusivamente no caso de Amortizacdo Extraordinaria dos CRI e/ou Resgate Antecipado dos CRI,

do prémio indicado na Clausula 5.1.1 do Termo de Emisséo.

6.5. Amortizacdo Extraordinaria Facultativa das Notas Comerciais. A Extraordinaria Facultativa sera

realizada mediante envio de comunicagdo da Emitente a Securitizadora, com cépia para o Escriturador e para o

Agente Fiduciario, com 10 (dez) Dias Uteis de antecedéncia da data em gue se pretende realizar a efetiva
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amortizagdo extraordinaria das Notas Comerciais, sendo que na referida comunicacdo deverdo constar: (a) a
data da amortizagdo extraordinaria; (b) a mencao de que o valor correspondente ao pagamento sera o Valor
Nominal Unitario (ou Valor Nominal UnitarioAtualizado, conforme o caso), acrescido da Remuneracéo e,
conforme aplicavel, de prémio; (c) o percentual das Notas Comerciais a ser amortizado extraordinariamente; e

(d) quaisquer outras informagdes necessarias a operacionalizacdo da amortizagdo extraordinaria.

6.6. Comunicagdo. A Emissora devera comunicar ao Agente Fiduciario e a B3, com até 3 (trés) Dias Uteis
de antecedéncia, sobre a realizacdo de Resgate Antecipado Obrigatério dos CRI, conforme o caso.

6.7. Ciéncia do Agente Fiduciario. Em qualquer dos casos acima, a Amortizacdo Extraordinaria dos CRl e o

Resgate Antecipado Obrigatério dos CRI, conforme aplicavel, serdo realizados sob a ciéncia do Agente
Fiduciario e, no caso da amortizagdo, alcancara todos os CRI de determinada série, proporcionalmente ao seu
saldo do Valor Nominal Unitario.

7. OBRIGAGOES E DECLARAGOES DA EMISSORA

7.1. Fatos e Atos Relevantes: Nos termos da Resolucdo CVM n° 60, fatos e atos relevantes de interesse dos

Titulares dos CRI, tais como comunicados de resgate, amortizacdo, notificacdes aos devedores e outros, deverdo
ser disponibilizados, nos prazos legais e/ou regulamentares, por meio do sistema de envio de Informacdes
Periddicas Eventuais da CVM e veiculados na pagina da Emissora na rede mundial de computadores — Internet
(https://www.provinciasecuritizadora.com.br/), imediatamente apds a realizacdo ou ocorréncia do ato a ser
divulgado, observado no que couber, na forma do §5° do artigo 44, artigo 45 e do inciso IV “b" do artigo 46 da
Resolucdo CVM n° 60 e a Lei n® 14.430/22, devendo a Emissora avisar o Agente Fiduciario na mesma data da

sua ocorréncia. As publicagdes acima serao realizadas uma Unica vez.

7.2. Relatério Mensal: A Emissora obriga-se ainda a elaborar um relatério mensal, previsto no artigo 47, IlI

da Resolugdo CVM n° 60, devendo coloca-lo a disposicdo dos investidores em até 30 (trinta) dias, contados do

encerramento do més de referéncia.

7.3. A Emissora obriga-se a cuidar para que as operacdes que venha a praticar no ambiente B3 sejam
sempre amparadas pelas normas e regulamentacdo aplicaveis, incluindo, mas nao se limitando, aquelas
emanadas da CVM e da B3, conforme aplicavel, inclusive mediante envio de documentos, prestando, ainda, as
informagdes que lhe forem solicitadas.

7.4. A Emissora obriga-se a cumprir integralmente as leis, regulamentos e demais normas ambientais e
trabalhistas em vigor, relativa a salde e seguranca ocupacional, inclusive no que se refere a inexisténcia de
trabalho infantil e analogo a de escravo, assim como ndo adotar a¢des que incentivem a prostituicdo, em
especial com relacdo aos seus projetos e atividades de qualquer forma beneficiados pela Emissdo, mantendo,
ainda, todas as licengas ambientais validas e/ou dispensas e/ou protocolo junto as autoridades publicas,
observados os prazos previstos no artigo 18, §4°, da Resolucdo do Conselho Nacional do Meio
Ambiente — CONAMA n° 237, de 19 de dezembro de 1997 e/ou os prazos definidos pelos 6rgdos ambientais

das jurisdicbes em que a Emissora atue.

7.5. A Emissora obriga-se a observar e cumprir e fazer com que seus respectivos controladores,

controladas, coligadas, sociedades sob controle comum e seus acionistas e seus diretores, funcionarios e
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membros de conselho de administracéo, se existentes, observem e cumpram as normas relativas a atos de
corrupgdo em geral, nacionais e estrangeiras, incluindo, mas ndo se limitando aos previstos nas Leis
Anticorrupgao, devendo (i) manter politicas e procedimentos internos que assegurem o integral cumprimento
das Normas Anticorrupcao; (ii) dar pleno conhecimento das Normas Anticorrupcéo a todos os profissionais que
venham a se relacionar, previamente ao inicio de sua atua¢do no ambito deste documento; (iii) abster-se de
praticar atos de corrupcao e de agir de forma lesiva a administracdo publica, nacional e estrangeira, no seu
interesse ou para seu beneficio, exclusivo ou ndo, conforme o caso, ou de suas respectivas afiliadas; e (iv) caso
tenha conhecimento de qualquer ato ou fato relacionado a aludidas normas, comunicar em até 2 (dois) Dias
Uteis contados do conhecimento de tal ato ou fato, ao Agente Fiduciario.

7.6. A Emissora obriga-se a informar e enviar declaragao anual, o organograma societario, todos os dados
financeiros e atos societarios necessarios a realizacdo do relatorio anual, conforme Resolugdo CVM n° 17, que
venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciario e que ndo possam ser por ele obtidos de forma independente,
os quais deverdo ser devidamente encaminhados pela Emissora em até 30 (trinta) dias antes do encerramento
do prazo para disponibilizacdo na CVM. O referido organograma do grupo societario devera conter, inclusive,
controladores, controladas, controle comum, coligadas e integrante de bloco de controle, no encerramento de
cada exercicio social. A declaracdo anual, assinada pelo (s) representante(s) legal(is) da Emissora, na forma do
seu estatuto social, devera atestar que (a) permanecem validas as disposi¢cdes contidas no Documentos da
Operacao; (b) a inexisténcia de descumprimento de obrigacdes da Emissora; e (c) que ndo foram praticados
atos em desacordo com o estatuto social.

7.7. Responsabilidade da Emissora e Declaracdes: A Emissora se responsabiliza pela exatiddo das

informacbes e declaragdes prestadas, a qualquer tempo, ao Agente Fiducidrio e aos Titulares dos CRI,
ressaltando que analisou diligentemente os Documentos da Operacdo, para verificacdo de sua legalidade,
veracidade, auséncia de vicios, consisténcia, correcdo e suficiéncia das informagdes disponibilizadas aos
Titulares dos CRI.

7.7.1. A Emissora declara, sob as penas da lei, que:

(@) é uma sociedade devidamente organizada, constituida e existente sob a forma de sociedade por acoes
com registro de companhia aberta perante a CVM, apta para realizar a presente Emissao de acordo com as leis

brasileiras;

(b) esta devidamente autorizada e obteve todas as licengas e as autorizagdes necessarias a celebracdo deste
Termo de Securitizagdo, a emissdo dos CRI e ao cumprimento de suas obriga¢des aqui previstas, tendo sido

satisfeitos todos os requisitos legais e estatutarios necessarios para tanto;
(0) os representantes legais que assinam este Termo de Securitizacdo tém poderes estatutarios e/ou

delegados para assumir, em seu nome, as obriga¢gdes ora estabelecidas e, sendo mandatarios, tiveram os

poderes legitimamente outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno vigor;
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(d) ndo ha qualquer ligacdo entre a Emissora e o Agente Fiducidrio que impeca o Agente Fiduciario de

exercer plenamente suas fungdes;

(e) ter ciéncia de todas as disposicdes da Resolugdo CVM n® 17 e da Resolucdo CVM n°® 60 a serem

cumpridas pelo Agente Fiduciario;

4 gue cumprira todas as determinac¢des do Agente Fiduciario vinculadas ao cumprimento das disposi¢oes

previstas na Resolu¢do CVM n° 17 e na Resolugdo CVM n° 60;

(9) nao existir nenhum impedimento legal contratual ou acordo de acionistas que impeca a presente
Emissao;
(h) estd cumprindo lirrestritamente com o disposto na legislacdo e regulamentacdo socioambiental,

possuindo todas as licengas ambientais exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o
exercicio de suas atividades estando todas elas validas e vigentes, e tendo todos os protocolos de requerimento
sido realizados dentro dos prazos definidos pelos érgédos das jurisdicdes em que a Emissora atua, observando
a regulamentacéao trabalhista e social no que tange a satde e seguranca ocupacional e a ndo utilizacdo de méao
de obra infantil ou analoga a escravidéo, adotando ainda todas as medidas e a¢des preventivas ou reparatorias

destinadas a evitar ou corrigir eventuais danos socioambientais;

© as demonstragdes financeiras dos 3 (trés) ultimos exercicios da Emissora representam corretamente a
posi¢do financeira da Emissora naquelas datas e foram devidamente elaboradas em conformidade com os

principios contabeis geralmente aceitos no Brasil;

() este Termo de Securitizacdo constitui uma obrigacéo legal, valida e vinculativa da Emissora, exequivel

de acordo com os seus termos e condigdes;

(k) ndo had qualquer agdo judicial, procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de
investigacdo governamental que possa afetar a capacidade da Emissora de cumprir com as obrigagdes

assumidas neste Termo de Securitizacao e nos demais Documentos da Operacao;

) as informagdes prestadas pela Emissora sdo verdadeiras, consistentes, corretas, completas e suficientes,

permitindo aos investidores uma tomada de decisdo fundamentada a respeito dos CRI;
(m) a Emissora observa e cumpre as Leis Anticorrupg¢ao, bem como se abstém de praticar quaisquer atos de

corrupgdo e de agir de forma lesiva a administracdo publica, nacional e estrangeira, no seu interesse ou para

seu beneficio, exclusivo ou nao;
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(n) inexiste contra si investigacdo, inquérito ou procedimento administrativo ou judicial relacionado a

praticas contrarias as Leis Anticorrupcao;

(0) inexiste contra si processo de faléncia ou insolvéncia requerida ou decretada até a respectiva data,

tampouco estd em processo de recuperacdo judicial e/ou extrajudicial;

(p) a Emissora é a legitima e Unica titular dos Créditos Imobiliarios; e

(Q) os Créditos Imobiliarios estao livres e desembaracados de 6nus.

7.8. A Emissora obriga-se a enviar ao Agente Fiduciario, os seguintes documentos e informacdes:

(a) dentro de 3 (trés) meses contados do encerramento do exercicio social, copias das demonstracbes

financeiras auditadas da Emissora e do Patrimdnio Separado, acompanhadas do relatério da administracdo e

do relatério do auditor independente;

(b) dentro de 10 (dez) Dias Uteis, ou em prazo inferior, se assim determinado por autoridade competente,
contados de solicitagdo recebida do Agente Fiduciario, copias de todos os documentos e informacdes, inclusive
financeiras e contabeis, fornecidos pela Devedora nos termos dos Documentos da Operagao, observado que tal
obrigacdo apenas sera exigivel da Emissora caso tais documentos tenham sido entregues pela Devedora, nos

termos da legislagdo vigente.

7.9. Demonstracbes Financeiras Patrimonio Separado. A Emissora divulgar, no prazo de até 3 (trés) meses

contados do término de cada exercicio social, encerrado no dia 31 de marco de cada ano, ou na data de sua
divulgacdo, as demonstra¢des financeiras, acompanhadas de notas explicativas e do relatério consolidados e
auditados por auditor independente.

7.10. Declaracdes Regulamentares: As declaragdes exigidas da Emissora e do Agente Fiduciério, nos termos

da regulamentacdo aplicavel, constam dos Anexos deste Termo de Securitizacdo, os quais sdo partes integrantes

e inseparaveis deste instrumento.

7.11. Divulgacdo de Informacdes: A Emissora obriga-se a fornecer aos Titulares dos CRIl e ao Agente

Fiduciario, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, todas as informacdes relativas aos Créditos Imobilidrios de sua
competéncia, desde que devidamente solicitadas através do envio de notificacdo prévia, ou em prazo inferior

se assim determinado por autoridade competente.

7.12. Administracdo dos Créditos Imobilidrios: A Emissora serd a Unica e exclusiva responsavel pela

administracdo e cobranca da totalidade dos Créditos Imobilidrios, sujeita as disposicbes deste Termo de

Securitizacao.

7.12.1. Demais Obrigacdes: A Emissora obriga-se, ainda, a:
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(a) nao realizar negdcios e/ou operacdes (i) alheios ao objeto social definido em seu estatuto social; (ii)
que ndo estejam expressamente previstos e autorizados em seu estatuto social; ou (iii) que ndo tenham sido
previamente autorizados com a estrita observancia dos procedimentos estabelecidos em seu estatuto social,

sem prejuizo do cumprimento das demais disposi¢es estatutarias, legais e regulamentares aplicaveis;

(b) nao praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social, com este Termo de Securitizagdo e/ou
com os demais Documentos da Operacao, em especial os que possam, direta ou indiretamente, comprometer

o pontual e integral cumprimento das obriga¢des assumidas neste Termo de Securitizacdo;

(0) ndo pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patrimonio Separado;

(d) manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento, diretamente ou por meio de seus

agentes, servico de atendimento aos Titulares de CRI;

(e) indenizar os Titulares de CRIl em razdo de prejuizos que causar por descumprimento de disposicao legal
ou regulamentar, por negligéncia ou administracdo temeraria ou, ainda, por desvio da finalidade do Patrimdnio

Separado, desde que devidamente comprovado por decisdo judicial transitada em julgado; e

6 assegurar que os Créditos Imobilidrios sejam registrados e atualizados na B3, em conformidade as

normas aplicaveis e as informacdes previstas na documentagao pertinente a operacao.

8. VENCIMENTO ANTECIPADO

8.1. Na ocorréncia de quaisquer dos eventos indicados abaixo, a Securitizadora podera considerar o
vencimento antecipado da Emissdo de Notas Comerciais e, consequentemente dos CRI aos quais estejam
vinculadas, observado o disposto nas Clausulas (i) e 8.1.2, abaixo, e exigir o imediato pagamento dos valores
devidos pela Devedora nos termos da Clausula 8.2 abaixo, na ocorréncia de qualquer das hipdteses descritas
abaixo, no ambito da Emissdo de Notas Comerciais (cada evento, um “Evento de Vencimento Antecipado”):

© se, no ambito da Emissdo de Notas Comerciais, a Devedora deixar de cumprir, no seu vencimento,
qualquer obrigacdo pecuniaria prevista nos Documentos da Operacdo, desde que nédo sanada no prazo de 5
(cinco) Dias Uteis do recebimento de notificacio da Securitizadora sobre sua ocorréncia, sendo que esse prazo
ndo se aplica as obrigacdes para as quais tenha sido estipulado prazo especifico e nem a hipotese de

incapacidade da Emissora em receber tais recursos;

(i) caso haja titulos protestados em valores acima de R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais), em conjunto
ou individualmente, contra a Devedora, sempre que, em até 15 (quinze) dias contados da data em que a
Devedora for notificada pela Emissora e o protesto ndo for cancelado ou tiver o seu respectivo valor depositado
judicialmente ou garantido pela penhora ou caugdo de ativos aceitos judicialmente, sendo necessaria
apresentagdo das certiddes expedidas pelos cartérios de protestos de letras e titulos competente demonstrando
tal cancelamento ou a comprovacdo do efetivo depdsito ou constituicdo da garantia;
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(iiD) caso seja comprovada qualquer falsidade, imprecisdo, incorrecdo, ou omissao de quaisquer declara¢bes
ou garantias prestadas no ambito deste instrumento e/ou nos Documentos da Operagdo, que impactem de
forma material e adversa os Empreendimentos Imobiliarios, e desde que ndo remediada em 20 (vinte) dias
contados da data em que, para tanto, a Devedora for notificada pela Emissora;

(iv) em caso de (a) pedido de autofaléncia da Devedora, ou ainda, pedido de faléncia da Devedora por
terceiro, nao elidido em 10 (dez) Dias Uteis; ou (b) pedido por parte da Devedora recuperacdo judicial,
independentemente de deferimento do processamento da recuperacdo ou de sua concessdo pelo juiz
competente;

(v) alienacdo de participagao, cisdo, fusdo, incorporagdo ou qualquer outra forma de reorganizagdo
societaria da Devedora, em qualquer dos casos que resulte em transferéncia do poder de controle nos termos
do Artigo 116 da Lei das Sociedades Por A¢des ou na concessdo de direitos especiais relevantes a acionistas
minoritarios, exceto se obtida anuéncia em Assembleia Especial de Titulares de CRI reunidos nos temos deste

instrumento;

(vi) na hipotese de a Devedora ndo observar ou ndo cumprir rigorosamente as Leis Anticorrupgao
(conforme abaixo definido), inclusive contra a lavagem de dinheiro, conforme verificado, (a) por decisdo
administrativa definitiva em razao de tal inobservancia ou incentivo ao descumprimento da Lei Anticorrupcao,
ndo suspensa ou revogada por meio de decisdo judicial, ainda que liminar, em até 10 (dez) dias contados da
data em que a Devedora for notificada da decisdo administrativa definitiva; (b) por sentenga transitada em
julgado contra a Devedora em razdo de tal inobservancia ou incentivo ao descumprimento da Lei Anticorrupcao;
(c) pela existéncia de qualquer procedimento preparatério ou investigatorio de fato concreto contrario a Lei
Anticorrupcdo imputavel diretamente a Devedora, desde que a Devedora nao atue de forma diligente para a
defesa dos seus interesses e interesses dos titulares das Notas Comerciais; e (d) pela inclusdo da Devedora em
qualquer espécie de lista oficial emitida por érgdo governamental brasileiro de sociedades que descumpram
regras afetas a Lei Anticorrupgdo, incluindo aquelas contra lavagem de dinheiro, exceto se a Devedora
comprovar, para a Emissora, dentro de 15 (quinze) dias contadas da data da inclusdo, que tal inscrigdo foi feita

erroneamente;

(vii) inobservancia pela Devedora da Legislacdo Socioambiental (conforme abaixo definido), inclusive, mas
ndo limitado a, no que se refere a inexisténcia de trabalho escravo, analogo ao escravo e/ou infantil, saude e
seguranca ocupacional, comprovada: (a) exclusivamente quanto a Devedora, por decisdo administrativa
definitiva em razdo de tal inobservancia ou incentivo ao descumprimento da Legislacdo Socioambiental, ndo
suspensa ou revogada por meio de decisdo judicial, anda que liminar, em até 10 (dez) dias contados da data
em que a Devedora for notificada da decisdo administrativa definitiva; (b) pela inclusdo da Devedora em
qualquer espécie de lista oficial emitida por érgdo governamental brasileiro de sociedades que descumpram
regras afetas a Legislacdo Socioambiental, exceto se a Devedora comprovar para a Emissora, dentro de 45

(quarenta e cinco) dias contadas da data da inclusdo, que tal inscricdo foi feita erroneamente;

(vil)  caso ocorra, sem a anuéncia expressa da Emissora (que apenas poderad ser concedida apds prévia
autorizagdo dos titulares de CRI, reunidos em assembleia), a (i) reducdo de capital social da Devedora, ou (i)
distribuicdo de lucros, dividendos e/ou juros sobre capital préoprio, exceto conforme expressamente permitido

na Clausula 8.1.1, abaixo;
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(ix) se a Devedora deixar de cumprir qualquer obrigacdo ndo pecuniaria prevista nos Documentos da
Operacéo, desde que ndo sanado no prazo de 15 (quinze) Dias Uteis do recebimento de notificacdo da
Securitizadora sobre a sua ocorréncia, sendo que esse prazo nao se aplica as obrigacdes para as quais tenha
sido estipulado prazo especifico e nem a incapacidade da Emissora em receber tais recursos; e

(x) caso, em até 10 (dez) Dias Uteis do recebimento de notificacdo da Emissora neste sentido, a Devedora
deixe deixe de realizar a Amortizacdo Extraordinaria Obrigatdria em Razdo da Venda de Empreendimento

Imobilidrio (ou Resgate Antecipado, conforme o caso), desde que comprovado o efetivo recebimento, pela
Emitente ou qualquer de suas controladas dos recursos decorrentes da venda de qualquer dos
Empreendimentos Imobiliarios;

8.1.1. Na ocorréncia de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Ndo Automatico previstos na
Clausula 8.1 acima, a Securitizadora devera convocar, no prazo maximo de 2 (dois) Dias Uteis contados da data
em que tiver ciéncia de sua ocorréncia, Assembleia Especial de Titulares de CRI, a se realizar no prazo minimo
previsto em lei, conforme disposto neste Termo de Securitizacdo. Se, na referida Assembleia Especial de
Titulares de CRI, em primeira ou segunda convocacao, estiverem presentes, no minimo, a maioria dos CRI em
Circulacdo, e houver aprovagdo da maioria dos presentes para que que a Securitizadora ndo considere o
vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, a Securitizadora nado declarara o
vencimento antecipado de tais Notas Comerciais.

8.1.2.  Na hipdtese de ndo aprovacdo da ndo declaracdo do Vencimento Antecipado, conforme Clausula (i)
acima, ou de ndo instalacdo da Assembleia Especial de Titulares de CRI mencionada na Clausula (i) acima em
primeira e segunda convocacdo e/ou de ndo aprovagao por falta de quérum, a Securitizadora devera considerar
antecipadamente vencidas e declarar o vencimento antecipado de todas as obrigagdes decorrentes das Notas
Comerciais afetadas pelo evento em questdo, adotando os procedimentos previstos no Termo de Emisséao,
aplicando-se o disposto na Clausula 8.2 abaixo.

8.1.3. O disposto no item 8.1.1. acima, ndo se aplica na hipdtese prevista na alinea “a” do item 8.1, situacao

na qual a ocorréncia do vencimento antecipado sera decretada automaticamente pela Securitizadora.

8.2. Observado o disposto na Clausula 8.1 e subclausulas acima, ocorrendo o vencimento antecipado das
Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, a Devedora ficard obrigada a realizar o pagamento referente
a totalidade das Notas Comerciais, compreendendo o saldo do valor nominal unitario das Notas Comerciais,
conforme o caso, acrescido da Remuneragdo das Notas Comerciais, calculada pro rata temporis desde a Data
de Integralizacdo das Notas Comerciais, ou a data de pagamento de remuneracdo anterior, conforme o caso,
até a data do efetivo pagamento, bem como dos demais encargos devidos e ndo pagos até a data do efetivo
pagamento, apurado na forma da lei e de acordo com o disposto no Termo de Emissdo, em até 3 (trés) Dias
Uteis contados da declaracdo do vencimento antecipado das Notas Comerciais, conforme procedimentos

previstos no Termo de Emissdo.

8.2.1. A ocorréncia de qualquer Evento de Vencimento Antecipado devera ser prontamente comunicada a
Securitizadora, pela Devedora, no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis contados de sua ciéncia pela Devedora. O
descumprimento pela Devedora do dever de comunicar a ocorréncia de um Evento de Vencimento Antecipado

a Securitizadora no prazo referido acima ndo impedira a Securitizadora de, a seu critério, exercer seus poderes,
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faculdades e pretensdes previstas no Termo de Emissado e neste Termo de Securitizacdo, inclusive de declarar o
vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente dos CRI, nos termos da Clausula 8.1 e

subclausulas acima.
9. GARANTIAS

9.1. Garantias. As seguintes garantias serdo constituidas e formalizadas, conforme aplicavel, em favor da
Securitizadora, na qualidade de subscritora das Notas Comerciais, no ambito do Termo de Emissdo e Contrato
de Alienagdo Fiduciaria de A¢des, para fins de assegurar o fiel, pontual e integral pagamento da totalidade dos
Créditos Imobiliarios e dos demais valores devidos pela Devedora em razdo das Notas Comerciais e demais
Documentos da Operacao, incluindo o Valor Nominal Unitario, a Remuneracado e, se for o caso, os Encargos
Moratorios, bem como das demais obriga¢des pecuniarias previstas no Termo de Emissdao e/ou nos demais
Documentos da Operacdo, inclusive custos referentes a escrituracdo das Notas Comerciais pelo Escriturador,
honorarios e despesas dos demais prestadores de servigos da Emissdo e dos CRI, bem como todos os custos e
despesas incorridos e a serem incorridos em relagdo as Notas Comerciais, a CCl, aos CRI devidos pela Devedora,
inclusive, mas ndo exclusivamente para fins de excussdo das Garantias da Operacdo, incluindo penas
convencionais, honorarios advocaticios, custas e despesas judiciais ou extrajudiciais e tributos e todo e qualquer
custo incorrido pela Securitizadora, pelo Agente Fiduciario e/ou pelos titulares dos CRI, inclusive no caso de

utilizacdo do patriménio separado a que os CRI estardo afetados (“Obrigagcdes Garantidas”):

(0 a alienacdo fiducidria da totalidade das acbes de emissdo da Planta Consultoria Imobiliaria S.A.,
sociedade por agdes com sede na cidade de S&do Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua Amaral Gurgel, n°® 338,
Bairro Vila Buarque, CEP 01221-000, inscrita no CNPJ sob o n°® 37.763.953/0001-11 (“Planta Inc.”), da Planta
Investimentos S.A., sociedade por acdes com sede na cidade de Séo Paulo, Estado de Séo Paulo, na Rua Amaral
Gurgel, n® 338, Bairro Vila Buarque, CEP 01221-000, inscrita no CNPJ sob o n° 50.475.603/0001-18 (“Planta Inv.")
e P.Ops. Holding S.A., sociedade por acSes com sede na cidade de Sdo Paulo, Estado de Sado Paulo, na Rua
Amaral Gurgel, n® 338, Bairro Vila Buarque, CEP 01221-000, inscrita no CNPJ sob o n°® 49.055.722/0001-32
(“Planta Ops” e em conjunto com Planta Inc e Planta Inv. “Sociedades”) de titularidade da Devedora, conforme
“Instrumento Particular de Alienagdo Fiducidria de A¢bes, Em Garantia e Outras Avengas' (respectivamente,

"AcOes” e "Contrato de Alienacgdo Fiduciaria de Acdes”), a ser celebrado entre a Planta HoldCo S.A., na qualidade

de fiduciante, e a Securitizadora, na qualidade de fiduciaria, e, como interveniente anuente, as Sociedades

("Alienacdo Fiduciaria de Acdes”); e

(i) Fundo de Reserva, constituido nos termos da Clausula 15.8.1 abaixo.

9.2. O Contrato de Alienagdo Fiduciaria de Acdes, devera ser celebrado e levado a registro nos Cartérios

de Titulos e Documentos da sede da Devedora no prazo e nos termos previstos no respectivo instrumento.
10. REGIME FIDUCIARIO E ADMINISTRACAO DO PATRIMONIO SEPARADO

10.1. Regime Fiduciario. Na forma dos artigos 25 e 26 da Lei 14.430/22, a Emissora institui, em carater

irrevogavel e irretratavel, Regime Fiduciario sobre o Patriménio Separado.

10.1.1. O Regime Fiduciério, instituido pela Emissora por meio deste Termo de Securitizacdo, sera registrado
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na B3, nos termos do §1° do artigo 26 da Lei 14.430/22.

10.2. Taxa de Administracdo. pela administracdo do Patriménio Separado, o valor mensal de R$3.600,00

(trés mil e seiscentos reais), devendo a primeira parcela ser paga em até 5 (cinco) Dias Uteis da data da primeira
integralizacdo dos CRI ou em 30 (trinta) dias contados da celebracdo deste instrumento, e as demais pagas
mensalmente nas mesmas datas dos meses subsequentes, até o resgate total dos CRI (“Taxa de Administracdo”)

e caso persistam movimentacbes bancarias nas contas vinculadas a esta Emissdo, ou necessidade de
participagdo da Securitizadora em contratos de promessa de compra e venda e/ou escritura definitiva de venda
e compra, ou ainda emissao de termo de quitacdo de unidades, caso aplicavel, apds o resgate total dos, a Taxa
de Administracdo continuara sendo devida na vigéncia de tais ocorréncias O Taxa de Administragdo sera
acrescida de (i) ISS; (it) PIS; (iit) COFINS; (iv) CSLL; e (v) IR e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre
a referida remuneracdo, conforme o caso, nas aliquotas vigentes na data de cada pagamento.

10.2.1. O Custo de Administracdo sera custeado (i) no caso da primeira parcela, com recursos decorrentes da
integralizacdo dos CRI, e (ii) em relacdo as demais parcelas, pelo Patriménio Separado, sendo custeado pelo
Fundo de Despesas, mantido as expensas da Devedora, mesmo apds o vencimento dos CRI, caso a
Securitizadora ainda esteja atuando em nome dos Titulares dos CRI, de forma proporcional aos meses de
atuacdo da Securitizadora. Caso os recursos do Fundo de Despesas ou, alternativamente, do Patriménio
Separado ndo sejam suficientes para o pagamento do Taxa de Administragdo, os Titulares dos CRI arcardo com
o Custo de Administracdo.

10.2.2. O Taxa de Administracdo continuara sendo devido, mesmo apds o vencimento dos CRI, caso a
Emissora ainda esteja atuando em nome dos Titulares dos CRI, recurso este que sera devido proporcionalmente

aos meses de atuacao da Emissora.

10.2.3. A remuneracdo definida na Cladusula 10.2 acima nao inclui as despesas incorridas durante ou apos a
prestacdo dos servigos e que sejam consideradas necessarias ao exercicio da funcdo da Emissora, tais como, por
exemplo, publicacbes em geral (edital de convocacdo de Assembleia Especial de Titulares de CRI, ata da
Assembleia Especial de Titulares de CRI etc.), notificagcdes, extracdo de certiddes, despesas com viagens e
estadias, transportes e alimentacdo de seus agentes, despesas cartorarias, fotocédpias, digitaliza¢des, envio de
documentos, contratacdo de especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalizagdo, entre outros, ou assessoria
legal da Emissora, bem como custas e despesas cartorérias relacionadas aos termos de quitacédo, quando for o
caso, e despesas com conference call ou contatos telefOnicos, as quais serdo cobertas as expensas do Patriménio

Separado.

10.2.4. Ocorrendo impontualidade no pagamento do Taxa de Administracao, serdo devidos desde a data da
inadimpléncia, até a data do efetivo pagamento, independentemente de aviso, notificacdo ou interpelagdo
judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutivel e ndo compensatéria, de 2% (dois por cento), sobre o
valor em atraso; e (i) juros moratérios a razdo de 1% (um por cento) ao més, sobre o valor em atraso, sendo
que, caso a mora tenha sido comprovadamente ocasionada por falha ou indisponibilidade de outras partes

envolvidas, tais encargos nao terdo efeito.

10.3. Ordem de prioridade de pagamentos. Os valores recebidos em razdo do pagamento dos Créditos

Imobilidrios vinculados aos CRI deverdo ser aplicados de acordo com a seguinte ordem de prioridade de
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pagamentos, de forma que cada item somente sera pago caso haja recursos disponiveis apds o cumprimento
do item anterior ("Ordem de Prioridade de Pagamentos”):

O] Despesas do PatrimOnio Separado incorridas e ndo pagas até a Data de Pagamento, em caso de
indisponibilidade de recursos no Fundo de Despesas e inadimplemento das obrigagdes da Devedora, incluindo
provisionamento de despesas oriundas de agdes judiciais propostas contra a Securitizadora, em funcdo dos
Documentos da Operacdo, e que tenham risco de perda provavel conforme relatério dos advogados do
Patrimdnio Separado, contratado as expensas do Patrimdnio Separado;

(i) recomposicao do Fundo de Despesas, se aplicavel;

(iiD) pagamento de Encargos Moratérios eventualmente incorridos no pagamento dos CRI;
(v) pagamento de eventual Remuneragdo dos CRI em atraso;

(v) pagamento da Remuneragdo do periodo em referéncia dos CRI;

(vi) recomposicdo do Fundo de Reserva, se aplicavel; e

(vib) resgate antecipado obrigatério ou amortizacdo extraordinaria dos CRI, observado o disposto na
Clausula 6 acima, nas hipdteses previstas neste Termo de Securitizagdo

10.3.1. Fica desde ja estabelecido que, observado o quanto disposto na Clausula 10.3 acima, em relagdo a
aplicacdo dos valores oriundos dos Créditos Imobilidrios: (i) todas as séries de CRI terdo igual prioridade entre
st no pagamento de despesas, encargos moratorios e juros remuneratérios, ndo havendo qualquer senioridade
ou subordinacao entre eles; (i) em relacdo ao resgate antecipado e/ou amortizacdo extraordinaria dos CRI, os
valores dos Créditos Imobilidrios deverdo ser utilizados para realizar, primeiramente, a amortizagdo
extraordinaria dos CRI de todas as séries que estejam totalmente integralizadas, na mesma proporcéo, até o
seu resgate antecipado total, sendo que, caso ainda haja recursos disponiveis apds o resgate total das séries
integralizadas, o sobejo devera ser utilizado para amortizar e/ou resgatar os CRI de eventual série que ainda
ndo tenha sido totalmente integralizada na data em questdo; e (iit) em caso de vencimento antecipado das
Notas Comerciais, ou caso ndo haja acordo sobre novo parametro de Remuneracdo dos CRI em caso de
indisponibilidade do IPCA, nos termos da Clausula 5.1.2, quaisquer recursos disponibilizados para pagamento
das obriga¢des declaradas vencidas deverao ser utilizados para amortizar pari passu ou resgatar a totalidade
de todos os CRI, sem qualquer ordem ou prioridade entre séries, independentemente de as respectivas séries

de CRI estarem totalmente integralizadas ou ndo, na data em questéao.

10.3.2. Apds satisfeitos os créditos dos beneficiarios e extinto o Regime Fiduciario, se houver recursos livres
excedentes integrando o Patrimonio Separado, exceto multas, encargos ou penalidades devidas nos termos do
Termo de Emissdo, estes serdo devolvidos a Devedora liquidos de tributos, conforme aplicavel, ressalvados

eventuais beneficios fiscais, pertencentes a Securitizadora.

10.4. Patriménio Separado. Os créditos do Patriménio Separado, sujeitos ao Regime Fiducidrio ora

instituido sdo separados e segregados do patrimonio comum da Emissora até o pagamento integral da

totalidade dos CRI e passam a constituir Patrimdnio Separado, destinando-se especificamente ao pagamento
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dos CRI e das demais obrigagdes relativas ao Regime Fiduciario, nos termos do artigo 27 da Lei 14.430/22.
Todos os recursos oriundos do Patrimonio Separado que estejam depositados na Conta Centralizadora de
titularidade da Emissora deverao ser aplicados em Investimentos autorizados.

10.4.1. Exceto nos casos previstos em legislagdo especifica, em nenhuma hipétese os Titulares dos CRI terdo
o direito de haver seus créditos no ambito da Emissdo contra o patrimonio da Emissora, sendo sua realizagdo
limitada a liquidacao dos créditos do Patrimonio Separado.

10.5. Responsabilidade do Patriménio Separado. Na forma do artigo 27 da Lei n® 14.430/22, os Créditos do
Patrimdnio Separado, estdo isentos de qualquer acdo ou execugao pelos credores da Emissora, ndo se prestando

a constituicdo de garantias ou a execucdo por quaisquer dos credores da Emissora, por mais privilegiados que
sejam, e s6 responderdo pelas obrigacdes inerentes aos CRI, ressalvando-se, no entanto, eventual entendimento
pela aplicacdo do artigo 76 da Medida Provisoria n® 2.158-35/01.

10.6. Auditoria do Patrimdnio Separado. O Auditor Independente foi contratado pela Emissora para auditar
as demonstracoes financeiras do Patrimdnio Separado em conformidade com o disposto na Lei das Sociedades
por A¢des e na Resolucdo CVM 60.

10.7. Administracdo do Patrimbnio Separado. A Emissora administrara ordinariamente o Patrimonio

Separado, promovendo as diligéncias necessarias a manutencao de sua regularidade, notadamente a dos fluxos
de pagamento das parcelas de amortizacdo do principal, Remuneracdo e demais encargos acessorios. A
Emissora elaborara e publicaréd as demonstracdes financeiras do Patrimonio Separado em até 3 (trés) meses

apos o término do exercicio social.
10.7.1. Para fins do disposto nos artigos 33 a 35 da Resolucdo CVM 60, a Emissora declara que:

Q) a guarda de todos e quaisquer documentos originais que evidenciam a validade e a eficacia da

constituicdo dos Créditos Imobilidrios é de responsabilidade da Emissora;

(i) a arrecadacdo, o controle e a cobranca dos Créditos Imobilidrios, sdo atividades que serdo realizadas
pela Emissora, ou por terceiros por ela contratados, cabendo-lhes: (a) o controle da evolugdo do saldo devedor

dos Créditos Imobiliarios; e (b) o controle e a guarda dos recursos que transitardo pelo Patrimdnio Separado;

(i) receber, em nome do Patrimonio Separado, todos e quaisquer pagamentos que vierem a ser efetuados
por conta dos Créditos Imobiliarios, inclusive a titulo de amortizacdo extraordinaria, liquidacdo antecipada dos

débitos e/ou de eventual indenizacao; e

(iv) cobrar, no ambito judicial e/ou extrajudicial, os Créditos Imobiliarios em face da Devedora, dentro dos

prazos e de acordo com os procedimentos previstos nos respectivos instrumentos.

10.7.2. A Emissora administrara o PatrimOnio Separado instituido para os fins desta Emissdo, mantendo
registro contabil independente do restante de seu patrimoénio e elaborando e publicando as respectivas

demonstragdes financeiras, em conformidade com o artigo 28 da Lei n°® 14.430.

10.8. Hipdtese de responsabilizacdo da Emissora. A Emissora somente respondera por prejuizos ou
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insuficiéncia do Patrimonio Separado em caso de descumprimento de disposicdo legal ou regulamentar, por
dolo, negligéncia, imprudéncia, impericia ou administracdo temeraria ou, ainda, desvio de finalidade do
Patrimdnio Separado, devidamente comprovada em processo judicial transitado em julgado, observado que a
Emissora sera responsavel, no limite do Patrimonio Separado, perante os Titulares dos CRI, pelo ressarcimento
do valor do respectivo Patrimonio Separado que houver sido atingido em decorréncia de ag¢des judiciais ou
administrativas de natureza fiscal, previdenciaria ou trabalhista da Emissora, no caso de aplicagdo do artigo 76
da MP 2.158-35.

10.9. A insuficiéncia dos bens do Patrimdnio Separado ndo dara causa a declaragdo de sua quebra, cabendo,
nessa hipotese, a Emissora, ou ao Agente Fiduciario, caso a Emissora ndo o faga, convocar Assembleia Especial
de Titulares de CRI para deliberar sobre as normas de administracdo ou liquidagdo do Patrimonio Separado,
nos termos do § 1° do artigo 30 da Lei n® 14.430 e artigo 39 inciso | da Resolucdo CVM 60.

10.10. A Assembleia Especial de Titulares de CRI indicada na Clausula 13.6.6, abaixo, deverd ser convocada
na forma da Clausula 14 abaixo, com, no minimo, 15 (quinze) dias de antecedéncia para a primeira convocagao
e 8 (oito) dias para a segunda convocacdo, e sera instalada (a) em primeira convocac¢do, com a presenca de
beneficiarios que representem, no minimo, 2/3 (dois tercos) do CRI em Circulacdo; ou (b) em segunda
convocacao, independentemente da quantidade de beneficidrios, nos termos do § 3° do artigo 30 da Lei n°
14.430 e artigo 28 da Resolugcdo CVM 60.

10.11. Na Assembleia Especial de Titulares de CRI, serdo consideradas validas as delibera¢des tomadas pela
maioria dos presentes, em primeira ou em segunda convocacado, nos termos do § 3° do artigo 30 da Resolugéo
CVM 60 e do § 4° do artigo 30 da Lei n°® 14.430. Adicionalmente, a Securitizadora podera promover, a qualquer
tempo e sempre sob a ciéncia do Agente Fiduciario, o resgate da emissdo mediante a dacdo em pagamento
dos bens e direitos integrantes do Patrimdnio Separado aos Titulares dos CRI nas seguintes hipdteses: (i) caso
a Assembleia Especial indicada na Clausula 14.3, acima, ndo seja instalada, por qualquer motivo, em segunda
convocacao; ou (i) caso a Assembleia Especial indicada na Clausula 14.3, acima, seja instalada e os Titulares

dos CRI ndo decidam a respeito das medidas a serem adotadas.

10.12. Responsabilidade dos Titulares de CRI: Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se limita

ao Patrimonio Separado, nos termos da Lei 14.430, caso o Patrimdnio Separado seja insuficiente para arcar com
as despesas mencionadas nas Clausulas acima, tais despesas serdo suportadas pelo Fundo de Despesas
integrante do Patrimonio Separado. Caso os recursos do Patrimonio Separado ndo sejam suficientes para arcar
com as Despesas, a Securitizadora podera solicitar aos titulares dos CRI que arquem com o referido pagamento
mediante aporte de recursos no Patrimdnio Separado, sendo certo que os titulares dos CRI decidirdo sobre

tal(is) pagamento(s), conforme deliberagdo na respectiva assembleia especial convocada para este fim.

10.12.1. Na hipdtese da clausula acima, os Titulares dos CRI reunidos em Assembleia Especial
convocada com este fim, nos termos deste Termo de Securitizacdo, deverao deliberar sobre o
aporte de recursos, de forma proporcional a quantidade de CRI detida por cada titular de CRI,
observado que, caso concordem com tal aporte, possuirdo o direito de regresso contra as
Devedoras e preferéncia em caso de recebimento de créditos futuros pelo Patrimonio Separado
dos CRI, objeto ou nao de litigio. As Despesas que eventualmente ndo tenham sido quitadas na

forma desta Clausula serdo acrescidas a divida da Devedoras no ambito dos Créditos Imobiliarios,
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e deverdo ser pagas de acordo com a Ordem de Prioridade de Pagamentos prevista neste Termo
de Securitizacao.

10.12.2. Caso qualquer um dos Titulares dos CRI ndo cumpra com as Obrigacdes de Aporte e
nao haja recursos suficientes no Patrimonio Separado (incluindo o Fundo de Despesa) para fazer
frente as obrigacdes, a Emissora e/ou o Agente Fiduciario (este ultimo caso tenha assumido a
administracdo do Patrimonio Separado) estardo autorizados a realizar a compensacao de eventual
remuneracdo a que este Titular de CRI inadimplente tenha direito com os valores gastos pela
Emissora e/ou pelos demais Titulares de CRI adimplentes com estas despesas.

10.12.2 Despesas de Responsabilidade dos Titulares de CRI: Observado o disposto acima, sdo de
responsabilidade dos Titulares dos CRI:

a) eventuais despesas e taxas relativas a negociacdo e custoédia dos CRI ndo compreendidas na
descricdo acima. acima;

b) todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os direitos e prerrogativas dos Titulares
dos CRI; e

c) tributos diretos e indiretos incidentes sobre o investimento em CRI que lhes sejam atribuidos
como responsavel tributario.

11. AGENTE FIDUCIARIO E OUTROS PRESTADORES DE SERVIGOS

11.1. Nomeacdo. A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiducidrio, que formalmente aceita a sua
nomeacao, para desempenhar os deveres e atribuicdes que lhe competem, sendo-lhe devida uma remuneracao
nos termos da lei e deste Termo de Securitizacdo.

11.2. Declaracoes do Agente Fiduciario. Atuando como representante dos Investidores, o Agente Fiduciario
declara:

Q) aceitar integralmente o presente Termo de Securitizacdo, em todas as suas clausulas e condigdes;

(i0) ndo se encontrar em nenhuma das situacdes de conflito de interesse previstas na Resolugdo CVM 17;
(iiv) sob as penas da lei, ndo ter qualquer impedimento legal para o exercicio da funcdo que lhe é atribuida,

conforme § 3° do artigo 66 da Lei das Sociedades por A¢des;

(iv) aceitar a fungdo para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e atribuigcdes previstas
na legislagdo especifica e neste Termo de Securitizacio;

(v) estar devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitizagdo e a cumprir com suas obrigagdes

aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutarios necessarios para tanto;

(vi) a celebracao deste Termo de Securitizagdo e o cumprimento de suas obrigagdes aqui previstas ndo
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infringem qualquer obrigacdo anteriormente por ele assumida;

(vi) assegurar, nos termos do § 1° do artigo 6° da Resolugdo CVM 17, tratamento equitativo a todos os
Titulares dos CRI em relagdo a outros titulares de valores mobiliarios de eventuais emissdes realizadas pela
Emissora, sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da Emissora, em que
venha atuar na qualidade de agente fiduciario;

(viit)  nao ter qualquer ligacao com a Emissora, ou sociedade coligada, controlada, controladora da Emissora
ou integrante do mesmo grupo econdmico, que o impeca de exercer suas fun¢des de forma diligente;

(x) ndo se encontra em nenhuma das situa¢des de conflito de interesse previstas no artigo 6° da Resolucdo
CVM 17, conforme Anexo VIl deste Termo de Securitizacdo;

(x) verificou, no momento de aceitar a funcdo, a veracidade das informacdes relativas as garantias e a
consisténcia das demais informacgdes contidas neste Termo de Securitizacdo, diligenciando no sentido de que
sejam sanadas as omissOes, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento, sendo certo que verificarad a
constituicdo e exequibilidade da garantia quando do registro da Alienagdo Fiduciaria de Ac¢des nos Cartérios
de Titulos e Documentos das sedes das partes, nos prazos previstos nos Documentos da Operagao. Dessa forma,
em que pese a Securitizadora possuir os direitos sobre o objeto da Alienacdo Fiduciaria de A¢des na data de
assinatura dos respectivos instrumentos, o Contrato de Alienacdo Fiduciaria de A¢bes devera ser registrado nos
termos previstos nos Documentos da Operacdo, existe o risco de atrasos dado a burocracia e eventuais
exigéncias cartorarias ou, ainda, de impossibilidade na completa constituicdo da referida garantia, podendo
impactar a devida constituicdo e consequente excussdo da garantia caso as condi¢des acima ndo sejam
implementadas. Adicionalmente, a Alienacao Fiduciaria de Agdes podera ser insuficiente, entretanto, ndo ha
como assegurar que, na eventualidade da execuc¢do das garantias, o produto decorrente de tal execugdo seja
suficiente para o pagamento integral dos valores devidos aos Titulares dos CRI, tendo em vista possiveis
variacdes de mercado e outros.

(xi) que atua como agente fiducidrio em outras emissdes de valores mobilidrios, publicas ou privadas,
realizadas pela Emissora, ou por sociedade coligada, controlada, controladora e/ou integrante do mesmo grupo
da Emissora, sendo certo que, conforme prevé o § 2°, artigo 6° da Resolucdo CVM 17, tais informacgdes podem
ser encontradas no Anexo VIl do presente Termo de Securitizagdo.

11.3. Deveres do Agente Fiduciario. Incumbe ao Agente Fiduciario ora nomeado, principalmente:
© exercer suas atividades com boa-fé, transparéncia e lealdade para com os Titulares dos CRI;
(ib) proteger os direitos e interesses dos Titulares dos CRI, empregando no exercicio da fun¢do o cuidado

e a diligéncia que todo homem ativo e probo costuma empregar na administracao de seus préprios bens;

(it renunciar a funcdo, na hipotese de superveniéncia de conflito de interesses ou de qualquer outra
modalidade de inaptidéo e realizar a imediata convocacdo de Assembleia Especial, para deliberar sobre a sua
substituicao;

(iv) conservar em boa guarda toda a documentacao relativa ao exercicio de suas fungdes;
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(V) verificar, no momento de aceitar a funcdo, a consisténcia das informacdes contidas neste Termo de
Securitizagdo, uma vez que recebeu cépia do Termo de Emissdo de Notas Comerciais, devidamente assinada
pela Devedora e Securitizadora, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissdes, falhas ou defeitos
de que tenha conhecimento;

(vi) diligenciar junto a Emissora para que este Termo de Securitizacdo e seus aditamentos sejam registrados
nos orgaos competentes, adotando, no caso de omissdo da Emissora, as medidas eventualmente previstas em
lei;

(vii) acompanhar a prestacdo das informagdes periddicas pela Emissora, alertando os Investidores, no
relatério anual elaborado nos termos da Resolucdo CVM 17, acerca de eventuais inconsisténcias ou omissées
de que tenha conhecimento;

(vii) acompanhar a atuagdo da Emissora na administracdo do PatrimOnio Separado por meio das
informacdes divulgadas pela Emissora sobre o assunto;

(ix) opinar sobre a suficiéncia das informacbes prestadas nas propostas de modificacdo das condi¢des dos
CRI;
(x) solicitar, quando julgar necessario para o fiel desempenho de suas fung¢des, certiddes atualizadas dos

distribuidores civeis, das Varas de Fazenda Publica, cartérios de protesto, das Varas de Trabalho, Procuradoria
da Fazenda Publica ou outros érgéos pertinentes, das localidades onde se situem os Imoveis e/ou onde se
localizam as sedes dos estabelecimentos principais da Emissora ou da Devedora, conforme o caso;

(x1) solicitar, quando considerar necessario, auditoria externa na Emissora ou do Patrimdnio Separado;

(xil) convocar, quando necessario, a Assembleia Especial nos termos da Clausula 14 deste Termo de

Securitizagao;
(xili)  comparecer as Assembleias Especiais a fim de prestar as informacdes que lhe forem solicitadas;

(xiv)  manter atualizada a relacao dos Titulares dos CRI e seus enderecos, mediante, inclusive, gestbes junto

a Emissora e ao Escriturador;

(xv) fiscalizar o cumprimento das clausulas constantes deste Termo de Securitizagdo, especialmente

daquelas impositivas de obriga¢des de fazer e de nao fazer;

(xvi)  comunicar aos Titulares dos CRI qualquer inadimplemento, pela Emissora, de obrigacdes financeiras
assumidas neste Termo de Securitizacdo, incluindo as obrigag¢des relativas a cladusulas contratuais destinadas a
proteger o interesse dos Titulares dos CRI e que estabelecem condigdes que ndo devem ser descumpridas pela
Emissora, indicando as consequéncias para os Titulares dos CRI e as providéncias que pretende tomar a respeito
do assunto, observado o prazo de 7 (sete) Dias Uteis a contar de sua ciéncia, conforme previsto na Resolugédo
CVM 17;

(xvi))  uma vez resgatados integralmente os CRI e extinto o regime fiduciario, fornecer, nos termos do §1° do

artigo 32 da Lei n°® 14.430, a Emissora, no prazo de 3 (trés) Dias Uteis, contado da data do evento do resgate
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dos CRI na B3 pela Emissora, termo de quitacdo, que servird para baixa do registro do Regime Fiduciario; e

(xvii)  disponibilizar, quando cabivel, no seu website, aos Titulares dos CRI, as informagdes eventuais previstas
no artigo 17 da Resolugdo CVM 17 recebidas pela Emissora.

11.4. Remuneracdo do Agente Fiduciario. Sera devida, pelo Patrimonio Separado ao Agente Fiduciario,

honorérios pelo desempenho dos deveres e atribuigdes que lhe competem, nos termos deste instrumento e da
legislacdo em vigor, correspondentes a: (i) uma parcela de implantagdo no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
devida até o 5° (quinto) dia util contado da primeira data de integralizacdo dos CRI ou em 30 (trinta) dias
contados da data de assinatura do presente instrumento, o que ocorrer primeiro; (i) parcelas anuais no valor
de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), sendo a primeira parcela devida no mesmo dia do vencimento da parcela
() acima do ano subsequente e as demais no mesmo dia dos anos subsequentes; e (iil) adicionalmente, serdao
devidas parcelas semestrais de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por cada verificacdo da destinagdo futura,
sendo a primeira parcela devida em 15 (quinze) dias apds o encerramento do semestre findo em de setembro
de 2024, a segunda em 15 (quinze) dias ap6s o encerramento do semestre findo em marco de 2025 e assim a
cada respectivo semestre sucessivamente, sendo que as parcelas elencadas acima serdo devidas até o
cumprimento integral da destinacdo futura, sendo certo que, na hipdtese de resgate antecipado e desde que
ndo tendo sido comprovada a utilizacdo integral dos recursos, o valor do item “iii" acima devera ser pago
antecipadamente e previamente ao resgate antecipado multiplicado pelo nimero de semestres constantes do

cronograma indicativo a comprovar.

11.4.1. Caso a operacdo seja desmontada, o valor da parcela (ii) sera devido pela Devedora a titulo de “abort
fee' a ser paga até o 5° (quinto) Dia Util contado da data em que ocorrer comunicacdo do cancelamento da

operacao.

11.4.2. Em caso de inadimplemento, pela Devedora, ou de reestruturacdo das condi¢des da operacdo apods a
Emissdo, bem como a participacdo em reunides ou contatos telefénicos e/ou conference call, Assembleias
Gerais de Titulares de CRI presenciais ou virtuais, sera devida ao Agente Fiducidrio uma remuneracao adicional
equivalente a R$ 800,00 (oitocentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado as atividades relacionadas a
Emissdo, incluindo, mas ndo se limitando, (i) a execucdo das garantias, (i) ao comparecimento em reunides
formais ou conferéncias telefdnicas com a Emissora, os Titulares ou demais partes da Emissdo, inclusive
respectivas assembleias; (iii) a analise e/ou confeccdo de eventuais pedidos de simulagéo de calculo de resgate
antecipado e outras simulacdes; (iv) a analise e/ou confeccdo de eventuais aditamentos aos Documentos da
Operacao, atas de assembleia e/ou quaisquer documentos necessarios ao disposto no item seguinte; e (v)
implementacao das consequentes decisdes tomadas em tais eventos, remuneracao esta a ser paga no prazo de

10 (dez) dias ap6s a emissao do respectivo "Relatério de Horas”.

11.4.3. As parcelas citadas acima, devidas a titulo de remuneragdo do Agente Fiduciario, incluindo a hora-
homem, serdo reajustadas anualmente pela variacdo positiva acumulada do IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou
ainda na impossibilidade de sua utilizacdo, pelo indice que vier a substitui-lo, a partir da data do primeiro

pagamento até as datas de pagamento seguintes.

11.4.4. Nas operagdes de securitizacdo em que a constituicdo do lastro se der pela correta destinacao dada
aos recursos pela Devedora, em razdo das obrigacdes impostas ao Agente Fiduciario dos CRI pelo Oficio Circular
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CVM n° 1/2021 SRE, permanecem exigiveis as obrigacdes da Devedora e do Agente Fiduciario com relacdo a
comprovagao e verificacdo da destinacdo dos recursos até o vencimento original dos CRI ou até que a
destinacdo da totalidade dos recursos decorrentes da emissdo seja efetivada e comprovada. Desta forma fica
contratado e desde ja ajustado que a Devedora assumira a integral responsabilidade financeira pelos honorarios
do Agente Fiduciario até a integral comprovacao da destinagdo dos recursos.

11.4.5. A remuneragdo recorrente do Agente Fiduciario serd devida até a liquidagdo integral dos valores
mobilidrios ou até o cumprimento de todas as obriga¢des exigidas ao Agente Fiduciario no ambito da Emissao.
Em nenhuma hipotese serd cabivel pagamento pro rata temporis ou devolucdo, mesmo que parcial da
remuneracdo do Agente Fiduciario.

11.4.6. As parcelas citadas nos itens acima serdo acrescidas dos seguintes impostos: ISS (Imposto Sobre
Servicos de Qualquer Natureza), PIS (Contribuicdo ao Programa de Integragdo Social), COFINS (Contribuicdo
para o Financiamento da Seguridade Social), CSLL (Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido), IRRF (Imposto
de Renda Retido na Fonte) e quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a remuneracédo do Agente
Fiduciario nas aliquotas vigentes nas datas de cada pagamento.

11.4.7. Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos em atraso incidirdo
multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como juros moratérios de 1% (um por
cento) ao més, ficando o valor do débito em atraso sujeito a atualizacdo monetaria pelo IPCA acumulado,
incidente desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo pagamento, calculado pro rata die

11.4.8. Adicionalmente, a Devedora e/ou a Emissora antecipara ao Agente Fiducidrio todas as despesas
necessarias para prestar os servicos descritos neste instrumento, proteger os direitos e interesses dos
investidores ou para realizar seus créditos. Quando houver negativa para custeio de tais despesas pela
Devedora, os investidores deverdo antecipar todos os custos a serem despendidos pelo Agente Fiduciario, na
proporcao de seus créditos, e posteriormente, ressarcidas pela Emissora e ou pela Devedora. As despesas a
serem antecipadas deverdo ser previamente aprovados pelos investidores e pela Devedora. Sdo exemplos de
despesas que poderdo ser realizadas pelo Agente Fiduciario: (i) publicacdo de relatérios, avisos, editais e
notificagdes, despesas cartorarias, conforme previsto neste instrumento e na legislacdo aplicavel, e outras que
vierem a ser exigidas por regulamentos aplicaveis; (i) despesas com conferéncias e contatos telefonicos; (iii)
obtencdo de certidbes, fotocdpias, digitalizacbes, envio de documentos; (iv) locomogdes entre estados da
federagdo, alimentacdo, transportes e respectivas hospedagens, quando necessarias ao desempenho das
funcdes e devidamente comprovadas; (v) se aplicavel, todas as despesas necessarias para realizar vistoria nas
obras ou empreendimentos financiados com recursos da integralizacdo (vi) conferéncia, validacdo ou utilizagdo
de sistemas para checagem, monitoramento ou obtencdo de opinido técnica ou legal de documentacgdo ou
informacado prestada pela Cessionaria para cumprimento das suas obrigagdes; (vii) revalidacdo de laudos de
avaliacao, se o caso, nos termos do Oficio Circular CVM n® 1/2021 SRE; (viii) gastos com honorarios advocaticios
de terceiros, depositos, custas e taxas judiciarias nas agcdes propostas pelo Agente Fiduciario ou decorrentes de
agOes contra ele propostas no exercicio de sua fungdo, decorrentes de culpa exclusiva e comprovada da
Emissora e ou Devedora, ou ainda que comprovadamente lhe causem prejuizos ou riscos financeiros, enquanto
representante da comunhao dos investidores (ix) as eventuais despesas, depdsitos e custas judiciais decorrentes
da sucumbéncia em acbes judiciais serdo igualmente suportadas pelos investidores bem como sua

remuneragao; (X) custos e despesas relacionadas a B3/CETIP.
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11.4.9. Caso seja necessario o ressarcimento de despesas ao Agente Fiduciario este devera ser efetuado em
até 5 (cinco) Dias Uteis apds a realizacdo da respectiva prestacio de contas a Emissora e/ou a Devedora e envio
de copia dos respectivos comprovantes de pagamento.

11.4.10. O crédito do Agente Fiduciario por despesas incorridas para proteger direitos e interesses ou realizar
créditos dos investidores que ndo tenha sido saldado na forma prevista nas clausulas acima sera acrescido a
divida da Devedora, tendo preferéncia na ordem de pagamento. O Agente Fiducidrio podera se utilizar de
recursos eventualmente existentes nas contas garantias para saldar as despesas e honorarios inadimplentes,
devendo realizar a respectiva notificacdo aos investidores e emissores com antecedéncia ao que fizer e

realizando a respectiva prestagdo de contas obrigatoriamente.

11.4.11. O Agente Fiduciario ndo antecipara recursos para pagamento de despesas decorrentes da Emissao,
sendo certo que tais recursos serdo sempre devidos e antecipados pela Emissora, pela Devedora ou pelos

investidores, conforme o caso.

11.5. Substituicdo do Agente Fiducidrio. O Agente Fiducidrio poderd ser substituido em razdo de sua

destituicdo pelos Titulares dos CRI em Assembleia Especial, rendincia, ou nas hipdteses previstas em lei ou em
ato regulamentar da CVM, observado o quanto segue:

Q) na hipotese de impedimento, rendncia, intervencao ou liquidacdo extrajudicial do Agente Fiduciario,
este deve ser substituido no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante deliberacdo em Assembleia Especial de
Titulares de CRI para a escolha do novo agente fiduciario;

(i) aos Titulares dos CRI somente é facultado proceder a substituicdo do Agente Fiduciario e a indicagdo
de seu eventual substituto, apoés o encerramento do prazo de distribuicdo publica dos CRI, em Assembleia

Especial de Titulares de CRI, especialmente convocada para esse fim;

(i) a substituicio do Agente Fiduciario deve ser comunicada & CVM, no prazo de 7 (sete) Dias Uteis
contados do registro do aditamento a este Termo de Securitizacao;

(iv) a substituicdo permanente do Agente Fiduciario devera ser objeto de aditamento ao presente Termo

de Securitizagdo, cabendo a Emissora providenciar as correspondentes averbagoes e registros;

(v) o Agente Fiduciario inicia o exercicio de suas fun¢des a partir da data de celebragdo do presente Termo
de Securitizagdo, devendo permanecer no exercicio de tais fungdes até a sua efetiva substituicdo ou liquidagédo
total dos CRI;

(vi) o agente fiduciario nomeado em substituicdo ao atual ndo devera receber remuneragdo superior a
constante neste Termo de Securitizagao, fixada para o Agente Fiduciario substituido, exceto caso aprovada
pelos Titulares dos CRI em Assembleia Especial, situacao na qual o valor superior ao constante neste Termo de

Securitizagdo sera retido do Patrimonio Separado; e
(vil) o agente fiduciario substituto deverd comunicar imediatamente a substituicdo aos Titulares dos CRI.

11.6. Hipdteses de substituicdo do Agente Fiduciario. O Agente Fiduciario podera ser destituido:
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Q) pela CVM, nos termos da legislagdo em vigor;

(ib) pelo voto dos Titulares dos CRI em Assembleia Especial convocada pelos Investidores titulares de, no
minimo, 10% (dez por cento) dos CRI em Circulagdo;

(it} por deliberacdo em Assembleia Especial, na hipdtese de descumprimento dos deveres previstos no
artigo 29 da Lei n® 14.430; ou

(v) nas hipoteses de descumprimento das incumbéncias mencionadas na Clausula 11.3 acima.

11.7. Agente Fiducidrio substituto. O agente fiduciario eleito em substituicdo nos termos da Clausula 11.5

acima, assumira integralmente os deveres, atribui¢cdes e responsabilidades constantes da legislacdo aplicavel e
deste Termo de Securitizacao.

11.8. Nomeacdo de Agente Fiducidrio pelos Titulares dos CRI. Os Investidores, apds o encerramento do
prazo para a distribuicdo dos CRI, poderdo nomear substituto ao Agente Fiduciario, em Assembleia Especial
especialmente convocada para este fim, por meio de voto da maioria absoluta dos Investidores.

11.9. Inadimplemento da Emissora. No caso de inadimplemento da Emissora, o Agente Fiduciario devera

usar de toda e qualquer agdo prevista em lei ou neste Termo de Securitizacdo para proteger direitos ou defender
interesses dos Investidores.

11.10. Qutras emissdes. O Agente Fiduciario declara atuar como agente fiduciario nas emissdes de valores

mobiliarios, publicas ou privadas, feitas pela Emissora, por sociedade coligada, controlada, controladora ou
integrante do mesmo grupo da Emissora, nos termos do § 2° do artigo 6° da Resolugdo CVM 17, listadas no
Anexo VII ao presente Termo de Securitizacao.

11.11.  Os atos ou manifesta¢cdes por parte do Agente Fiduciario, que criarem responsabilidade para os
Titulares dos CRI e/ou exonerarem terceiros de obriga¢des para com eles, bem como aqueles relacionados ao
devido cumprimento das obriga¢des assumidas neste Termo de Securitizacdo, somente serdo validos quando
previamente assim deliberado pelos Titulares dos CRI reunidos em Assembleia Especial.

11.12. Sem prejuizo do dever de diligéncia do Agente Fiduciario, o Agente Fiducidrio assumird que os
documentos originais ou copias autenticadas de documentos encaminhados pela Emissora ou por terceiros a
seu pedido ndo foram objeto de fraude ou adulteracdo. Nao sera ainda, sob qualquer hipotese, responsavel
pela elaboracdo de documentos societarios da Emissora, que permanecerao sob obrigacao legal e regulamentar

da Emissora elabora-los, nos termos da legislagdo aplicavel.

11.13. A atuacdo do Agente Fiduciario limita-se ao escopo da Resolucdo CVM 17 e dos artigos aplicaveis da
Lei das Sociedades por Acdes, bem como do previsto neste Termo de Securitizagdo, estando este isento, sob
qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional que ndo tenha decorrido da legislagdo

aplicavel e dos documentos retro mencionados.
12. OUTROS PRESTADORES DE SERVICOS
12.1. Escriturador: O Escriturador atuard como escriturador dos CRI, os quais serdo emitidos sob a forma
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nominativa e escritural. Serdo reconhecidos como comprovante de titularidade dos CRI: (i) o extrato de posicao
de custddia expedido pela B3, conforme os CRI estejam eletronicamente custodiados na B3, respectivamente,
em nome de cada Titular do CRI; ou (ii) o extrato emitido pelo Escriturador, a partir das informacdes prestadas
com base na posi¢do de custddia eletronica constante da B3, conforme aplicavel, em nome de cada Titular do
CRI.

12.1.1. O Escriturador podera ser substituido, ndo sendo necessaria a convocagao prévia de uma Assembleia
Especial, nas hipoteses previstas no item 12.6 abaixo.

12.1.2. Caso a Emissora ou os Titulares dos CRI desejem substituir o Escriturador sem a observancia das
hipoteses previstas no item 12.6 abaixo, tal decisdo devera ser submetida a deliberagdo da Assembleia Especial,
nos termos da Clausula 14 deste Termo de Securitizacio.

12.2. Banco Liguidante: O Banco Liquidante contratado pela Emissora para operacionalizar o pagamento e
a liquidacdo de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares de CRI, executados por meio da B3. O
Banco Liquidante podera ser substituido, sem a necessidade de aprovacdo em Assembleia Especial, nas
seguintes hipodteses: (i) os servicos ndo sejam prestados de forma satisfatoria; (i) caso o Banco Liquidante esteja
impossibilitado de exercer as suas fun¢des ou haja renlncia ao desempenho de suas fun¢des nos termos
previstos em contrato; (iit) se o Banco Liquidante requerer recuperacdo judicial ou extrajudicial, entrar em estado
de insolvéncia, tiver sua faléncia ou liquidacao requerida; (iv) haja edicdo de norma legal ou regulamentar que
inviabilize, direta ou indiretamente, a realizacdo da prestacdo de servicos objeto de Banco Liquidante, bem
como na hipdtese de alteragdo na legislagdo que modifique as responsabilidades ou a forma de liquidagao; (v)
em comum acordo entre a Emissora e o respectivo prestador de servico; (vi) ao fim da vigéncia do contrato; ou
(vi) caso haja um prestador de servigos de igual ou melhor qualidade por um valor igual ou menor do que o

cobrado pelo Banco Liquidante.

12.2.1. Caso a Emissora ou os Titulares dos CRI desejem substituir o Banco Liquidante em hipoteses diversas
daquelas previstas no paragrafo acima, tal decisdo devera ser submetida a deliberacdo da Assembleia Especial

de Titulares de CRI, nos termos da Clausula 14 deste Termo de Securitizagdo.

12.3. Custodiante: O Custodiante foi contratado pela Emissora para realizar a custddia dos Documentos
Comprobatérios, conforme disposto na Declaragdo de Custddia, assinada nos termos do Anexo IX deste Termo
de Securitizacdo, devendo receber, fazer a custodia e a guarda dos Documentos Comprobatorios e diligenciar

para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em perfeita ordem.

12.3.1. O Custodiante podera ser substituido, sem a necessidade de aprovacdo em Assembleia Especial, nas
seguintes hipoteses previstas no item 12.6 abaixo.

12.3.2. Caso a Emissora e/ou os Titulares dos CRI desejem substituir o Custodiante sem a observancia das
hipoteses previstas no item 12.6 abaixo, tal decisdo devera ser submetida a deliberacdo da Assembleia Especial
de Titulares de CRI, nos termos da Clausula 14 deste Termo de Securitizacao.

12.4. Auditor Independente e Contador do Patriménio Separado: O Auditor Independente contratado pela

Emissora para realizar a auditoria das demonstra¢bes financeiras do Patrimonio Separado e o Contador do

Patrimdnio Separado contratado pela Emissora para realizar as demonstragdes financeiras do Patrimonio
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Separado, em conformidade com o disposto na Lei das Sociedades por A¢des e na Resolugdo CVM n° 60. Tais
prestadores poderao ser substituidos, sem a necessidade de aprovacdo em Assembleia Especial, nas seguintes
hipoteses previstas no item 12.6 abaixo.

12.5. B3: A B3 podera ser substituida por outras camaras de liquidacdo e custodia autorizadas, sem a
necessidade de aprovacdo da Assembleia Especial de Titulares de CRI, nos seguintes casos: (i) se falir, requerer
recuperacao judicial ou iniciar procedimentos de recuperacdo extrajudicial, tiver sua faléncia, intervencdo ou
liguidacdo requerida; (ii) se forem cassadas suas autorizacdes para execucdo dos servicos contratados. Os
Titulares dos CRI, mediante aprovacdo da Assembleia Especial, poderdo requerer a substituicdo da B3 em
hipoteses diversas daquelas previstas na Clausula 12.6 abaixo, observado que tal decisdo devera ser submetida
a deliberagdo da Assembleia Especial, nos termos da Clausula 14 deste Termo de Securitizacdo, e aprovada pela
totalidade dos Titulares dos CRI em Circulacao.

12.6. Substituicdo Automatica. O Escriturador, o Custodiante, o Contador do Patrimdnio Separado, o

Auditor Independente poderao ser substituidos automaticamente, sem a necessidade de convocacdo de
Assembleia Especial, nas seguintes hipoteses: (i) em caso de inadimplemento de suas obriga¢des junto a
Emissora ou prestacdo de servicos de forma insatisfatéria, ndo sanado no prazo de 10 (dez) Dias Uteis ap6s o
recebimento da notificagdo enviada pela Emissora, para sanar o referido inadimplemento; (ii) na superveniéncia
de qualquer norma ou instru¢do das autoridades competentes, notadamente do BACEN, que impeca a
contratagdo objeto do contrato de escrituragdo, do contrato de custéddia, do contrato celebrado com o Auditor
Independente; (iii) caso o Escriturador, o Custodiante, o Contador do Patriménio Separado, e/ou o Auditor
Independente encontrem-se em processo de faléncia, ou tenham a sua intervencdo judicial ou liquidacdo
decretada; (iv) em caso de descredenciamento do Escriturador, do Custodiante, do Contador do Patrimonio
Separado ou do Auditor Independente para o exercicio da atividade de escrituracdo ou custodia de valores
mobilidrios, de contador de patriménio separado, de auditoria independente ou da camara de liquidacdo e
custodia, conforme aplicavel; (v) se o Escriturador, o Custodiante, o Contador do Patrimdnio Separado, e/ou o
Auditor Independente suspender suas atividades por qualquer periodo de tempo igual ou superior a 30 (trinta)
dias, ou por periodo inferior, desde que impacte negativamente os Titulares dos CRI; (vi) se for constatada a
ocorréncia de praticas irregulares pelo Escriturador, o Custodiante, o Contador do Patrimonio Separado, e/ou
pelo Auditor Independente; (vii) se ndo houver o pagamento da remuneragdo devida ao Escriturador, ao
Custodiante, ao Contador, e/ou ao Auditor Independente nos respectivos prazos, desde que tal
inadimplemento ndo seja sanado em até 5 (cinco) Dias Uteis de sua ocorréncia; (viii) de comum acordo entre o
Escriturador, o Custodiante, o Contador do Patrimdnio Separado, e/ou o Auditor Independente e a Emissora,
por meio de notificacdo prévia da Emissora, do Custodiante, do Escriturador, do Contador do Patrimonio
Separado ou do Auditor Independente, com, pelo menos, 5 (cinco) dias de antecedéncia; (ix) se a substituicdo
envolver a reducdo de remuneragado do prestador de servigo a ser substituido; e (x) no caso de fim da vigéncia
do contrato celebrado com o Escriturador, o Custodiante, o Contador do Patriménio Separado ou o Auditor

Independente , conforme o caso.

12.6.1. Nos casos previstos no item 12.6 acima, o novo Escriturador, Custodiante, Contador do Patrimonio
Separado, Auditor Independente e/ou B3 devem ser contratados pela Emissora, sem a necessidade de
aprovacdao em Assembleia Especial, em até 5 (cinco) Dias Uteis, observado o dever do Escriturador, do

Custodiante, do Contador do Patrimonio Separado, do Auditor Independente e/ou da B3 de manter a prestacdo
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dos servicos até sua efetiva substituicao.

12.6.2. Este Termo de Securitizacdo sera objeto de aditamento para refletir as substituicdes de que tratam os
itens acima enumerados, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da formalizacdo dos respectivos atos necessarios
a concretizacdo de tais substituicoes.

12.7. Escriturador das Notas Comerciais. O Escriturador atuara como escriturador das Notas Comerciais, as

quais serdo emitidas sob a forma nominativa e escritural, conforme previsto no Termo de Emisséo.
13.  TRANSFERENCIA DA ADMINISTRAGAO E LIQUIDAGCAO DO PATRIMONIO SEPARADO

13.1. Transferéncia. Caso seja verificada qualquer uma das hipdteses previstas na Clausula, o Agente
Fiduciario devera realizar, imediata e transitoriamente, a administracdo do Patrimdnio Separado e promover a
liguidacdo do Patrimonio Separado na hipdtese em que a Assembleia Especial de Titulares de CRI vier a
deliberar sobre tal liquidacao.

13.2. Assembleia relativa ao Patrimonio Separado. Em até 5 (cinco) dias contados do inicio da administracao

do Patrimdnio Separado pelo Agente Fiduciario, devera ser convocada uma Assembleia Especial de Titulares de
CRI, na forma estabelecida na Clausula, abaixo, e na Lei n® 14.430.

13.3. Deliberacdo relativa ao Patriménio Separado. A Assembleia Especial de Titulares de CRI devera

deliberar (i) pela liquidacdo do Patriménio Separado, ou (it) pela continuidade de sua administracdo pela
Emissora ou por nova securitizadora (conforme o caso), fixando, neste caso, a remuneracdo da instituicdo
contratada.

13.4. Eventos de Liquidacdo do Patrimdnio Separado ou Destituicdo da Emissora. A ocorréncia de qualquer

um dos eventos abaixo ensejara a assuncdo da administracdo do Patrimonio Separado pelo Agente Fiduciario,
sendo certo que, nesta hipotese, o Agente Fiducidrio deverd convocar uma Assembleia, nos termos deste

instrumento, para deliberar sobre a forma de administragédo e/ou liquidagdo, do Patrimonio Separado:

Q) pedido, por parte da Emissora, de qualquer plano de recuperacao judicial ou extrajudicial a qualquer
credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologacéo judicial do
referido plano, ou requerimento, pela Emissora, de recuperacao judicial, independentemente de deferimento

do processamento da recuperacao ou de sua concessao pelo juiz competente;

(i) pedido de autofaléncia ou pedido de faléncia formulado por terceiros em face da Emissora e ndo

devidamente elidido ou cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo legal;

(it decretacdo de faléncia ou recuperagdo judicial ou extrajudicial da Emissora;
(v) renlncia da Emissora, manifestada por escrito, através de comunicacdo ao Agente Fiduciario;
(v) pedido de recuperacao judicial, extrajudicial ou decretacdo de faléncia da Emissora, ndo elididos no

prazo legal;

(vi) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer de suas obrigagdes pecunidrias previstas neste
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Termo de Securitizacdo, desde que tenha recebido os recursos, e por culpa exclusiva e nao justificavel da
Emissora, sendo que, nessa hipdtese, a liquidacdo do Patrimdnio Separado podera ocorrer desde que tal
inadimplemento ou mora perdure por mais de 5 (cinco) Dias Uteis, a contar da data do inadimplemento;

(vii) desvio de finalidade do Patrimdnio Separado, sendo que, nesta hipdtese, ndo havera a destituicao
automatica da Securitizadora da administracdo do Patrimbnio Separado, consequentemente ndo haverad a
assuncao por parte do Agente Fiduciario; e/ou

(vii)  em qualquer outra hipotese deliberada pela Assembleia Especial, ndo havera a destituicdo automatica
da Securitizadora da administragdo do Patrimdnio Separado, consequentemente ndo havera a assuncdo por
parte do Agente Fiduciario, devendo a Assembleia Especial deliberar pela nomeagdo de um liquidante para
proceder com a Liquidagdo do Patrimdnio Separado.

13.5. Transferéncia. Caso seja verificada qualquer uma das hipoteses previstas na Clausula 13.4 acima, o
Agente Fiduciario deverd realizar, imediata e transitoriamente, a administracdo do Patrimonio Separado,

conforme o caso, excetuando-se os itens (vii) e (viii).

13.6. Deliberacdo relativa ao Patrimonio Separado. A Assembleia Especial de Titulares de CRI devera

deliberar (i) pela liquidagcdo do Patrimonio Separado, ou (ii) pela continuidade de sua administracdo por nova
securitizadora (conforme o caso), fixando, neste caso, a remuneracao da instituicdo contratada.

13.6.1. Em até 15 (quinze) dias contados da comunicacao, conforme previsto na Clausula 13.6.4, de um Evento
de Liquidacdo do Patrimonio Separado, o Agente Fiduciario devera convocar a Assembleia Especial de Titulares
de CRI que deverd ser convocada na forma da Clausula 14 abaixo, com, no minimo, 20 (vinte) dias de
antecedéncia para a primeira convocacao e 8 (oito) dias para a segunda convocacdo. A Assembleia Especial de
Titulares de CRI que for deliberar, especificamente, sobre as normas de administracdo ou liquidagdo do
patrimonio separado sera instalada em primeira convocacdo, com a presenca de qualquer nimero Titulares de
CRI em circulacdo, na forma do artigo 28 da Resolucdo CVM 60 As deliberacdes pelas normas de administracdo
ou liquidacdo do Patriménio Separado a serem tomadas nesta Assembleia Especial de Titulares de CRI, serdo
tomadas, em primeira ou segunda convocacdo, pela maioria dos Titulares dos CRI presentes, enquanto a
deliberacdo pela substituicdo da Securitizadora devera ser tomada por Titulares dos CRI que detenham, ao
menos, 50% dos CRI em Circulacdo na forma do §4° do artigo 30 da Resolucdo CVM 60.

13.6.2. O Agente Fiduciario dos CRI, a Securitizadora ou a instituicio nomeada poderdo promover a
liquidacdo do Patrimonio Separado com o consequente resgate dos CRI mediante a dacdo em pagamento dos
bens e direitos integrantes do patrimdnio separado aos seus Titulares dos CRI nas seguintes hipéteses: (i) caso
a Assembleia Especial de Titulares de CRI ndo seja instalada pela total auséncia de Titulares dos CRI e/ou (ii)
caso a Assembleia Especial de Titulares de CRI seja instalada e os Titulares dos CRI ndo decidam a respeito das

medidas a serem adotadas.

13.6.3. A liquidacdo do Patrimdnio Separado serad realizada mediante transferéncia dos créditos do
Patrimonio Separado aos respectivos Titulares dos CRI, mediante dacdo em pagamento, na Assembleia Especial
prevista na Clausula 14 abaixo, para fins de extin¢do de toda e qualquer obrigacdo da Emissora decorrente dos
CRI.
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13.6.4. A ocorréncia de qualquer dos eventos acima descritos devera ser prontamente comunicada pela
Emissora ao Agente Fiduciario, em até 2 (dois) Dias Uteis contados do dia em que a Emissora comprovadamente

tomar ciéncia do evento.

13.6.5. A ocorréncia de qualquer um dos seguintes eventos poderd ensejar a liquidacdo do Patrimonio
Separado, sendo certo que neste caso nao havera assungdo do Patrimonio Separado pelo Agente Fiduciario.
Neste caso, caso a Emissora ndo o faca, o Agente Fiduciario deverd convocar uma Assembleia Especial, para
deliberar (a) pela liquidacdo do Patrimonio Separado, hipotese na qual deverd ser nomeado o liquidante e as
formas de liquidacdo, ou (b) pela ndo liquidacdo do Patrimonio Separado, hipdtese na qual a Securitizadora
podera continuar responsavel pela administracdo do Patrimonio Separado, mediante a concessdo de prazo
adicional para fins de cumprimento, pela Securitizadora, do descumprimento em curso, caso aplicavel ou (c)
pela eleicdo de nova securitizadora ou, ainda, outras medidas de interesses dos investidores, caso aplicavel:

O] insuficiéncia dos ativos integrantes do Patrimdnio Separado para fazer frente ao pagamento das
Despesas recorrentes da Emissao, a exclusivo critério da Emissora;

(i) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigagdes ndo pecuniarias previstas neste
Termo de Securitizagdo ou nos Documentos da Operacdo, sendo que, nesta hipotese, a liquidacdo do
Patrimdnio Separado podera ocorrer desde que tal inadimplemento perdure por mais de 30 (trinta) dias,
contados da notificacdo formal e comprovadamente realizada pelo Agente Fiduciario a Emissora;

(i) decisdo judicial por violacdo, pela Emissora, de qualquer dispositivo legal ou regulatério, nacional ou
estrangeiro, relativo a pratica de corrupgdo ou de atos lesivos a administracdo publica, incluindo, sem limitacao,

a Legislacdo Socioambiental e as Leis Anticorrupgao;

(iv) na hipdtese de Vencimento Antecipado das Notas Comerciais e desde que tal evento seja qualificado
pelos Titulares dos CRI, reunidos em Assembleia Especial de Titulares de CRI, como um Evento de Liquidagdo
do Patrimonio Separado, sendo que, nesta hipotese, ndo haverd a destituicdo automatica da Securitizadora da

administracdo do Patrimonio Separado; e

(v) impossibilidade de os recursos oriundos do Patriménio Separado suportarem as Despesas, em caso de
insuficiéncia do Fundo de Despesas e inadimpléncia da Devedora, sendo que, nesta hipdtese, ndo havera a
destituicdo automatica da Securitizadora da administracdo do Patrimonio Separado.

13.6.6. Na hipotese prevista no item (i) da Clausula 13.6.5 acima, cabera a Emissora ou, caso esta ndo o faca,
ao Agente Fiduciario convocar a Assembleia Especial para deliberar sobre a administracdo ou liquidagcdo do

Patrimdnio Separado.

13.6.6.1. A referida Assembleia Especial instalar-se-4, em primeira convocacdo, com a presenca de
Titulares dos CRI que representem 2/3 (dois tercos) dos CRI em Circulagdo e deverd ser convocada com 15
(quinze) dias de antecedéncia, e, em segunda convocacdo, com a presenca de Titulares dos CRI que representem
qualquer nimero dos CRI em Circulagdo e devera ser convocada com 8 (oito) dias de antecedéncia, sendo a

deliberacdo tomada, em primeira ou segunda convocacao, pela maioria dos Titulares dos CRI presentes.

13.6.6.2. Caso a Assembleia Especial (i) ndo seja instalada, por qualquer motivo, em segunda
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convocacgao; ou (ii) seja instalada e os Titulares dos CRI nao decidam a respeito das medidas a serem adotadas,
os Titulares dos CRI se tornardo condéminos dos bens e direitos integrantes do Patrimdnio Separado, conforme
disposto no Cédigo Civil e no art. 30, paragrafo 6° e art. 31, paragrafo 2°, ambos da Lei 14.430, podendo a
Emissora realizar a liquidacdo do Patrimdnio Separado nos termos da Clausula 13.4 e seguintes deste Termo de
Securitizagdo, sem prejuizo de a Emissora, na condicdo de titular do Patrimonio Separado, observadas eventuais
limitagBes previstas aqui ou na regulamentacdo editada pela CVM, adotar, em nome proprio e as expensas do
Patrimdnio Separado, todas as medidas cabiveis para a sua realizagdo, nos termos o paragrafo 5° do artigo 27
da Lei 14.430.

13.6.6.3. Na eventualidade de insuficiéncia de recursos no Patrimonio Separado, a Emissora, ao seu
livre critério, podera entregara os Créditos Imobilidrios e aos Titulares de CRI, no estagio em que se
encontrarem, como forma de quitagdo dos CRI, encerrando assim o Patrimonio Separado.

14. ASSEMBLEIA ESPECIAL

14.1. Realizagdo da Assembleia Especial. Os Investidores poderdo, a qualquer tempo, reunir-se em

Assembleia Especial, presenciais ou digitais, a fim de deliberar sobre matéria de interesse da comunhéo dos

Investidores.

14.2. Competéncia para convocacdo. A Assembleia Especial poderd ser convocada pela Emissora, pelo

Agente Fiduciario, pela CVM e/ou por Investidores que representem, no minimo, 5% (cinco por cento) dos CRI.

14.3. Convocacdo. Exceto se de outra forma prevista neste Termo de Securitizagdo, a convocacdo da
Assembleia Especial de Titulares de CRI far-se-a mediante o envio da convocacao, na forma da Clausula 17
deste Termo de Securitizacdo, pela Emissora, aos Titulares dos CRI e/ou aos custodiantes dos respectivos
Titulares dos CRI, por meio de comunicagdo eletronica (e-mail), cujas comprovacdes de envio e recebimento
valerdo como ciéncia da publicagdo, observado que a Emissora considerara os enderegos de e-mail dos Titulares
dos CRI, conforme informado pela B3 e/ou pelo Escriturador, devendo também disponibilizar a convocacdo na
rede mundial de computadores que contém as informagdes do Patrimdnio Separado, sendo que exceto se de
outra forma prevista neste Termo de Securitizacao, o prazo de antecedéncia da primeira convocacao sera de 20

(vinte) dias e de segunda convocacao de 8 (oito) dias,

14.4. Instalacdo: Exceto se de outra forma prevista neste Termo de Securitizagdo, a Assembleia Especial de
Titulares de CRI instalar-se-a com a presenca de qualquer nimero de Investidores, em primeira ou em segunda

convocacao.

14.4.1. Das convocagdes constardo, obrigatoriamente, dia, hora e local em que sera realizada a Assembleia
Especial de Titulares de CRI e, ainda, ordem do dia contendo todas as matérias a serem deliberadas, bem como
o endereco eletronico na rede mundial de computadores em que os Titulares dos CRI poderdo acessar os

documentos pertinentes a apreciagdo da Assembleia Especial de Titulares de CRI.

14.4.2. No caso da possibilidade de realizacdo de assembleia a distancia, por meio eletronico, a convocacao
deve conter informacdes detalhando as regras e os procedimentos sobre como os Titulares dos CRI podem
participar e votar a distancia na assembleia, incluindo informagbes necessarias e suficientes para acesso e

utilizacdo do sistema pelos Titulares dos CRI, assim como se a assembleia serd realizada parcial ou
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exclusivamente de modo digital, na forma do artigo 29 da Resolugdo CVM 60.

14.4.3. As informagdes requeridas na Clausula 14.4.2 acima podem ser divulgadas de forma resumida, com
indicacdo do endereco na rede mundial de computadores onde a informacdo completa estiver disponivel a
todos os Titulares dos CRI.

14.4.4. O boletim de voto a distancia, podera observar o modelo constante do Anexo M da Resolugdo CVM
81, ou conforme norma que venha a substitui-la.

14.4.5. Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo de Securitizagdo, sera
considerada regularmente instalada a Assembleia Especial dos Titulares de CRI a que comparecerem todos os
Titulares de CRI, sem prejuizo das disposi¢des relacionadas com os quéruns de deliberacao estabelecidos neste
Termo de Securitizagao.

14.5. Voto. Cada CRI conferira a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Especiais de Titulares dos
CRI. Somente podem votar nas Assembleias Especiais de Titulares dos CRI os Titulares dos CRI detentores de
CRI na data da convocacdo da assembleia, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituidos
ha menos de 1 (um) ano.

14.6. Consulta formal. Os Titulares dos CRI poderdo deliberar sobre temas das Assembleias Especiais por
meio de processo de consulta formal, sem a reunido dos Titulares dos CRI, observado que, nesse caso, devera
ser concedido aos Titulares dos CRI prazo minimo de 10 (dez) dias para manifestacao.

14.7. Os Titulares dos CRI poderdo votar por meio de processo de consulta formal, de forma escrita (por
meio de correspondéncia com AR) ou eletrOnica (comprovado por meio de sistema de comprovacao eletronica
— comprova.com), desde que respeitadas as demais disposicdes aplicaveis a Assembleia Especial de Titulares de
CRI, previstas neste Termo de Securitizagdo e no edital de convocagdo, conforme condi¢des previstas na
Resolugdo CVM 60.

14.8. Quoruns. Para os efeitos de cOmputo de quérum e de manifestacdo de voto, a cada Titular de CRI

cabe a quantidade de votos representativa de sua participacao no Patrimdnio Separado.

14.9. Comparecimento do Agente Fiduciario. O Agente Fiduciario devera comparecer a Assembleia Especial

e prestar aos Investidores as informacgdes que lhe forem solicitadas.

14.10. Presidéncia. A presidéncia da Assembleia Especial de Titulares de CRI cabera ao Titular dos CRI eleito

pelos demais.

14.11. Dispensa de convocacdo. Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo de

Securitizagdo, sera considerada regular a Assembleia Especial a que comparecerem os titulares de todos os
Titulares do CRI.

14.12. Deliberacdes. Exceto conforme estabelecido neste Termo de Securitizacdo, as deliberagbes em
Assembleia Especial de Titulares de CRI serdo tomadas pelos votos favoraveis de titulares de CRI em Circulacdo

que representem a maioria de CRI em Circulacdo presentes na respectiva assembleia, em primeira ou em
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segunda convocacdo, salvo se (i) a regulamentacado aplicavel prever quérum minimo superior; ou (i) se
disposto de maneira diversa no presente Termo de Securitizacdo ou na Escritura de Emissao.

14.12.1. As deliberagdes relativas a(s) (i) alteragdo das seguintes caracteristicas dos CRI: (a) Remuneracdo e
atualizacdo monetaria, sua forma de célculo e datas de pagamento, (b) Valor Nominal Unitario, (c) amortizagao;
(d) Data de Vencimento; e (e) Encargos Moratérios; (ii) alteracdo dos Eventos de Liquidagdo do Patrimdnio
Separado; (iii) alteracdo dos quoruns de deliberagdo dos Titulares dos CRlI em Assembleia Especial previstos
neste Termo de Securitizacdo; (iv) orientacdo da manifestacdo da Emissora, na qualidade de titular das Notas
Comerciais, em relacdo a alteracdo da redacdo e/ou exclusdo de quaisquer dos eventos de vencimento
antecipado das Notas Comerciais; (v) alteragdo das disposicdes relativas ao Resgate Antecipado Obrigatério
dos CRI e/ou Amortizagdo Extraordinaria dos CRI; e (vi) deliberar sobre a renlncia ou ao perddo temporario
(waiver) prévio de qualquer obrigagdo prevista em lei, norma regulamentar, ou neste Termo de Securitizagdo
que vise a defesa dos direitos dos Titulares de CRI, dependerao de aprovagao de, no minimo 51% (cinquenta e
um por cento) dos CRI em Circulagdo, seja em primeira convocacdo ou em segunda convocacgdo. O disposto
acima ndo se aplica nas deliberagdes relativas a insuficiéncia de lastro e/ou insolvéncia da Securitizadora, cujos
quoéruns sdo legais e previstos neste Termo de Securitizacdo.

14.12.2. Adicionalmente, as seguintes competéncias sdo exclusivas da Assembleia Especial de Titulares de CRI:

() aprovagdo das demonstracbes contabeis do Patrimbnio Separado apresentadas pela Emissora,
acompanhadas do relatério dos auditores independentes;

(i) alteragdes neste Termo de securitizacdo, exceto nos casos ja previamente aqui previstos;

(ii)) destituicdo ou substituicdo da Securitizadora na administragdo do Patrimonio Separado, nos termos da
Resolugdo CVM 60;

(iv) alteracdo da remuneracao dos prestadores de servico descritos neste Termo de securitizagao;
(v) alteracdo do quérum de instalagdo e deliberacdo da Assembleia Especial de Titulares de CRI;
(vi) substituicdo do Agente Fiduciario;

(vii) deliberacdo sobre as previsdes constantes na Resolucao CVM 60; e

(viil) Taxa substitutiva.

14.12.3. Ocorrendo qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Ndo Automatico previstos na Clausula

8.1 deste Termo de Securitizacdo, dever-se-a observar o disposto nas Clausulas 8.1.1 (i) e 8.1.2.
14.13. Este Termo de Securitizagcdo ndo possui mecanismo para resgate dos CRI dos Investidores dissidentes.

14.14. Leis Aplicaveis a Assembleia Especial de Titulares de CRI. Aplicar-se-a4 a Assembleia Especial de

Titulares de CRI, no que couber, o disposto na Lei n® 11.076, na Lei n® 9.514 e na Lei das Sociedades por Aces,
a respeito das assembleias de acionistas, desde que ndo haja disposicdo contraria nas regulamentacdes

especificas de CRI.
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14.15. Validade. As deliberacbes tomadas em Assembleias Especiais, observados os respectivos quéruns de
instalacdo e de deliberacao estabelecido neste Termo de Securitizacdo, serdo consideradas validas e eficazes e
obrigardo todos os Titulares dos CRI, quer tenham comparecido ou ndo a Assembleia Especial e, ainda que nela
tenham se abstido de votar, ou votado contra, devendo ser divulgado, pela Emissora, o resultado da deliberacdo
aos Titulares dos CRI, na forma da regulamentacdo da CVM, no prazo maximo de 5 (cinco) dias contados da
realizacdo da Assembleia Especial.

14.16. Encaminhamento de documentos para a CVM. As atas lavradas das Assembleias Especiais dos Titulares

dos CRI serdo encaminhadas somente a CVM via Sistema Fundos.Net, ndo sendo necessaria a sua publicagdo
em jornais de grande circulacdo, exceto se a deliberagdo em Assembleia Especial for divergente a esta
disposicao.

14.17. Novas Séries. Nos termos do item “x", do art. 22 da Lei n® 14.430, o presente Termo de Securitizagdo
podera ser aditado, mediante instru¢do dos Titulares dos CRI, para fins de inclusdo de novas séries de CRI desde
que observados os requisitos de complementacdo de lastro, quando for o caso.

14.18. Fica desde ja dispensada a realizagdo de Assembleia Geral para deliberar sobre: (i) o aditamento dos
Documentos da Operacdo para a correcdo de erros materiais, seja ele um erro grosseiro, de digitagdo ou
aritmético; (i) decorrer dos itens previstos no §3° do artigo 25 da Resolucdo CVM 60, desde que as alteracbes
ou corregoes referidas nos itens acima, ndo possam acarretar qualquer prejuizo aos Titulares os CRI ou qualquer
alteracdo no fluxo dos CRI, e desde que ndo haja qualquer custo ou despesa adicional para os Titulares de CRI.
As alteracdes referidas acima devem ser comunicadas aos titulares pela Securitizadora e pelo Agente Fiduciario,
através dos respectivos sites, no prazo de até 7 (sete) dias Uteis contado da data em que tiverem sido
implementadas, na forma do §4° do artigo 25 da Resolu¢do CVM 60.

14.19. As Assembleias Gerais que deliberarem, anualmente, sobre as demonstracdes contabeis do
Patrimdnio Separado, em até 120 (cento e vinte) dias apds o término do exercicio social, serdo convocadas na

forma prevista neste Termo de Securitizacao.

14.20. A Assembleia Geral que deliberar pela aprovagdo das demonstragbes contabeis do Patriménio
Separado, que ndo contiverem ressalvas, podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso na referida
Assembleia Geral ndo haja quérum para deliberacdo ou para instalacdo em segunda convocagdo, em virtude
do ndo comparecimento de quaisquer Titulares de CRI, sendo que todos os custos para realizacdo da referida
Assembleia Geral serdo arcados pelos Fundos de Despesas ou, em caso de insuficiéncia destes, pela Devedora

e, na sua inadimpléncia, pelo Patrimdnio Separado.
15. DESPESAS

15.1. Todas e quaisquer despesas relacionadas a Operacdo, conforme previstas abaixo ("Despesas”), serdo
arcadas exclusivamente, direta ou indiretamente, pela Devedora, sendo que os pagamentos poderdo ser
efetivados (i) diretamente pela Devedora ou (ii) pela Securitizadora, por conta e ordem da Devedora, com
recursos do Patrimonio Separado (inclusive com recursos do Fundo de Despesas), observadas as regras de
recomposi¢cdo do Fundo de Despesas previstas na Clausula 15.7 e o disposto nesta Clausula 15, conforme

indicado abaixo:
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© Remuneracdo da Securitizadora. A Securitizadora, ou seu eventual sucessor, fard jus a uma
remuneracao correspondente aos itens (a) e (b) abaixo, sendo certo que os valores abaixo listados
serdo pagos livres de quaisquer tributos.

(@) pela Emissao, sera devida parcela Unica no valor de R$45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), a
ser paga a Securitizadora ou a quem ela indicar, em até 5 (cinco) Dias Uteis da data da primeira
integralizacao dos CRI ou em 30 (trinta) dias contados da celebracdo deste instrumento;

(b) pela administragdo do Patrimonio Separado, o valor mensal de R$3.6000,00 (trés e seiscentos
mil reais), devendo a primeira parcela ser paga em até 5 (cinco) Dias Uteis da data da primeira
integralizacao dos CRI ou em 30 (trinta) dias contados da celebracdo deste instrumento, e as
demais pagas mensalmente nas mesmas datas dos meses subsequentes, até o resgate total
dos CRI (“Taxa de Administracdo”) e caso persistam movimentagdes bancarias nas contas

vinculadas a esta Emissdo, ou necessidade de participacdo da Securitizadora em contratos de
promessa de compra e venda e/ou escritura definitiva de venda e compra, ou ainda emissao
de termo de quitacdo de unidades, caso aplicavel, apds o resgate total dos, a Taxa de

Administragdo continuara sendo devida na vigéncia de tais ocorréncias;

(c) pela atuacdo como Coordenador Lider do CRI, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais),
a ser paga no 5° (quinto) Dia Util contado da primeira data de integralizacio dos CRI, acrescida
dos devidos tributos;

(d) Remuneracao Extraordinaria da Securitizadora. Em complemento ao previsto no item (a) e (b)
acima, serad devida a Securitizadora (c.1) remuneracdo extraordinaria no montante R$600,00
(seiscentos reais ) por hora-homem de trabalho em caso de inadimplemento, pecuniario ou
nao, que demande a participacdo da Securitizadora em reunides, conferéncias telefénicas ou
virtuats, realizacao de Assembleia Especial de Titulares de CRI e quando houver necessidade de
elaboracdo ou revisdo de aditivos aos Documentos da Operacédo, limitado a R$20.000,00 (vinte
mil reais) por demanda, sendo que demais custos adicionais de deverdo ser previamente
aprovados pelos Titulares dos CRI e (c.2) R$1.200,00 (um mil e duzentos) em caso de
necessidade de acompanhamento de covenants financeiros, a ser paga no prazo de 5 (cinco)

Dias Uteis apos a entrega, pela Securitizadora do relatério de horas;

(e) as despesas mencionadas nas alineas (b) e (d) serdo reajustadas anualmente pela variacdo
positiva acumulada do IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua
utilizacdo, pelo indice que vier a substitui-lo, a partir da data do primeiro pagamento até as

datas de pagamento seguintes, calculadas pro rata die, se necessario;

(f) as despesas mencionadas nas alineas “(a)” a “(d)” acima serdo acrescidas do Imposto Sobre
Servicos de Qualquer Natureza (“ISS"), da Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido (“CSLL"),
da Contribuicdo ao Programa de Integracdo Social (“PIS"), da Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social ("“COFINS"), Imposto de Renda Retido na Fonte ("IRRF") e
de quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneragao, nas aliquotas vigentes

na data de cada pagamento; e
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(g) asremuneragdes serdo devidas mesmo apods o vencimento desta emissao, caso a Securitizadora
ainda esteja exercendo atividades inerentes a suas funcdes em relacdo a emissao, remuneragao

essa que sera calculada pro rata die;

(i) Remuneracdo do Agente Fiduciario dos CRI. O Agente Fiduciadrio dos CRI ou seu eventual sucessor
fara jus a remuneracdo nos seguintes termos:

(@) pelo desempenho dos deveres e atribuicSes que lhe competem, nos termos da legislacdo em
vigor e do Termo de Securitizacdo, (1) a titulo de implantacdo, serd devida parcela Unica de
R$5.000,00 (cinco mil reais) devida em até 5 (cinco) Dias Uteis da data da primeira integralizacdo
dos CRI ou em 30 (trinta) dias contados da celebragdo deste, o que ocorrer primeiro, e (2) parcelas
anuais de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), sendo a primeira parcela devida até o 5° (quinto) Dia
Util apds a primeira data de integralizacdo dos CRI e as demais nos trimestres subsequentes ou
em 30 (trinta) dias contados da celebracdo deste, o que ocorrer primeiro, até o integral
cumprimento das Obrigacdes Garantidas, sendo certo que, caso ndo haja integralizacdo dos CRI
e a Oferta seja cancelada, o valor total anual do item “2" sera devido a titulo de "abort fee”; e (3)
serdo devidas parcelas semestrais de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por cada verificacdo da
destinacdo futura, sendo a primeira parcela devida em 15 (quinze) dias apds o encerramento do
semestre findo em de setembro de 2024, a segunda em 15 (quinze) dias apds o encerramento
do semestre findo em margo de 2025 e assim a cada respectivo semestre sucessivamente, sendo
que as parcelas elencadas acima serdo devidas até o cumprimento integral da destinacdo futura.
A remuneracdo acima nao inclui a eventual assuncdo do Patriménio Separado dos CRI. Nas
operacles de securitizagdo em que a constituicdo do lastro se der pela correta destinacdo de
recursos pela Devedora do lastro, em razdo das obrigac¢des legais impostas ao Agente Fiduciario
dos CRI, em caso de possibilidade de resgate ou vencimento antecipado do titulo, permanecem
exigiveis as obrigacbes da Devedora do lastro e do Agente Fiduciario dos CRI até o vencimento
original dos CRI ou até que a destinacdo da totalidade dos recursos decorrentes da emisséo seja
efetivada e comprovada. Desta forma fica contratado e desde ja ajustado que a Emitente assumira
a integral responsabilidade financeira pelos honorarios do Agente Fiduciario dos CRI até a integral

comprovagao da destinagao dos recursos;

(b) caso haja necessidade de realizacdo de Assembleia Especial de Titulares de CRI ou celebracdo de
aditamentos ou instrumentos legais relacionados a Emissdo ou reestruturacido das condicdes da
Emissao, sera devida ao Agente Fiduciario dos CRI, adicionalmente, a remuneracéo no valor de R$
800,00 (oitocentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado as atividades relacionadas a
Emissdo, a ser paga no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis ap6s a entrega, pelo Agente Fiduciario dos
CRI, a Securitizadora do relatério de horas. Para fins de conceito de Assembleia Especial de
Titulares de CRI, engloba-se todas as atividades relacionadas a assembleia e ndo somente a
analise da minuta e participagdo presencial ou virtual. Assim, nessas atividades, incluem-se, mas
ndo se limitam a (a) andlise de edital; (b) participacdo em calls ou reunides; (c) conferéncia de
quoérum de forma prévia a assembleia; (d) conferéncia de procuragdo de forma prévia a assembleia
e (e) aditivos e contratos decorrentes da assembleia. Para fins de esclarecimento, “relatério de

horas” é o material a ser enviado pelo Agente Fiduciario dos CRl com a indicacdo da tarefa
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realizada (por exemplo, analise de determinado documento ou participacdo em reunido), do
colaborador do Agente Fiduciario dos CRI, do tempo empregado na fungéo e do valor relativo ao

tempo;

(c) os valores devidos no ambito dos subitens (a) e (b) acima serdo acrescidos dos seguintes tributos:
ISS, PIS, COFINS, CSLL, IRRF e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneracao,
sendo que referidos valores serdo reajustados anualmente pela variacdo positiva do IPCA/IBGE, a
partir da data do primeiro pagamento, calculadas pro rata die;

(d) remuneracdo sera devida mesmo apds o vencimento final dos CRI, caso o Agente Fiduciario dos
CRI ainda esteja exercendo atividades inerentes a sua fungdo em relagdo a emissao, remuneragao
essa que sera calculada pro rata die.

(i) Remuneracdo da Instituicdo Custodiante. A Instituicdo Custodiante ou seu eventual sucessor fara jus

a remuneracao nos termos abaixo:

(@) pela implantagdo e registro da CCl, sera devido o valor Gnico de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos
reais), a ser pago em até 5 (cinco) Dias Uteis da data da primeira integralizacdo dos CRI ou em 30
(trinta) dias contados da celebracao deste instrumento;

(b) pela custddia da Escritura de Emissdo de CCl, sera devido o valor anual de R$ 1.800,00 (um mil e
oitocentos reais), a ser paga em até 5 (cinco) Dias Uteis da data da primeira integralizacdo dos
CRI ou em 30 (trinta) dias contados da celebracdo deste instrumento, e as demais nas mesmas
datas dos anos subsequentes até o resgate total dos CRI;

(c) os valores devidos no ambito dos subitens (a) e (b) acima serdo acrescidos dos seguintes tributos:
ISS, PIS, COFINS, CSLL, IRRF e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneracao,
sendo que referidos valores serdo reajustados anualmente pela variacdo positiva do IPCA/IBGE, a
partir da data do primeiro pagamento, calculadas pro rata die; e

(d) as remuneracbes serdo devidas mesmo apds o vencimento desta emissdo, caso a Instituicao
Custodiante ainda esteja exercendo atividades inerentes a suas fun¢des em relacdo a emissao,

remuneracao essa que sera calculada pro rata die;

(iv) Remuneracdo do Banco Liquidante e Escriturador dos CRI. A remuneracdo do Banco Liquidante e
Escriturador dos CRI (conforme definido no Termo de Securitizagdo), no montante equivalente a R$
2.200,00 (dois mil e duzentos reais) e R$ 73,00 (setenta e trés reais) para a manutengdo da Conta
Centralizadora, em parcelas mensais, devendo a primeira parcela ser paga na data da primeira
integralizacdo dos CRI, e as demais pagas nas mesmas datas dos meses subsequentes, até o resgate
total dos CRI, sendo certo que, referidos valores serdo acrescidos de tributos e corrigidos anualmente
conforme as clausulas do contrato de prestagdo de servigos firmado entre o prestador de servicos e a

Securitizadora;

(v) Remuneracdo do Contador do Patriménio Separado dos CRI. A remuneracdo do Contador do

Patrimonio Separado dos CRI (conforme definido no Termo de Securitizagdo), no montante
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equivalente a R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais), em parcelas mensais, devendo a primeira parcela
ser paga na data da primeira integralizacdo dos CRI, e as demais pagas nas mesmas datas dos meses
subsequentes, até o resgate total dos CRI, sendo certo que, referidos valores serdo acrescidos de
tributos e corrigidos anualmente conforme as cladusulas do contrato de prestacao de servigos firmado
entre o prestador de servigos e a Securitizadora;

(vi) Remuneracdo do Auditor Independente: A remuneragdo do Auditor Independente dos CRI, ou seu
eventual substituto (conforme definido no Termo de Securitizagdo), no montante equivalente a R$
3.000,00 (trés mil reais), em parcelas anuais, devendo a primeira parcela ser paga na data da primeira
integralizacdo dos CRI, e as demais pagas nas mesmas datas dos anos subsequentes, até o resgate
total dos CRI, sendo certo que, referidos valores serdo acrescidos de tributos e corrigidos anualmente
conforme as clausulas do contrato de prestacdo de servicos firmado entre o prestador de servicos e a
Securitizadora;

(vib) Remuneracdo do Escriturador das Notas. O Escriturador das Notas ou seu eventual sucessor fara jus a

remuneragao nos termos abaixo:

(@) pelo Registro, sera devida parcela Unica no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser paga ao
Escriturador, em até 5 (cinco) Dias Uteis da data da primeira integralizacdo dos CRI ou em 30
(trinta) dias contados da celebracao deste instrumento;

(b) pela Escrituracdo, serdo devidas parcelas mensais, de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais),
devendo a primeira parcela ser paga em até 5 (cinco) Dias Uteis da data da primeira integralizacdo
dos CRI ou em 30 (trinta) dias contados da celebragdo deste instrumento, e as demais pagas

mensalmente nas mesmas datas dos meses subsequentes, até o resgate total dos CRI;

(c) os valores devidos no ambito do subitem (b) acima serdo acrescidos dos seguintes tributos: ISS,
PIS, COFINS, CSLL, IRRF e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneracéo,
sendo que referidos valores serdo reajustados anualmente pela variagao positiva do IPCA/IBGE, a

partir da data do primeiro pagamento, calculadas pro rata die; e

(d) as remuneracgoes serdo devidas mesmo apos o vencimento desta Operagdo, caso o Escriturador
das Notas ainda esteja exercendo atividades inerentes a suas funcdes em relacdo a emissao,

remuneracao essa que sera calculada pro rata die.

(viii) despesas extraordinarias e ndo previstas acima, que ultrapassem o montante de R$5.000,00 (cinco mil
reais) e desde que previamente aprovadas pelos Titulares de CRI em assembleia, incluindo mas nao
limitadas a despesas de deslocamento, honorarios de terceiros especialistas, advogados, fiscais e
quaisquer outros cuja contratacdo se faca necessaria para a protecdo dos direitos e interesses dos
Titulares dos CRI ou para realizagdo dos seus créditos, serdo pagas no prazo de até 05 (cinco) Dias
Uteis contados da apresentacdo de cobranca pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciério dos CRI;

(x) taxas de manutencdo das contas correntes integrantes do Patrimonio Separado;

(x) despesas ordinarias com registros e movimentagdo perante instituicbes autorizadas a prestacao de
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servicos de liquidacao e custddia, escrituracdo, camaras de compensacao e liquidacao, incluindo mais
ndo se limitando as taxas da B3, da CVM e da ANBIMA, bem como juntas comerciais e cartérios de
registro de titulos e documentos, conforme o caso, da documentacdo societéria relacionada aos CR],
ao Termo de Securitizacdo e aos demais Documentos da Operagdo, bem como de seus eventuais
aditamentos;

(xi) despesas ordinarias e usuais com a publicacdo de atos societdrios da Securitizadora, quando
necessarias a realizacdo de Assembleia Especial de Titulares de CRI, na forma da regulamentagdo
aplicavel;

(xit) todo e qualquer custo relacionado com bloqueios e constricdes judiciais ocorridas em contas da
Securitizadora, decorrentes de acdes correlacionadas com a Emissdo, incluido o provisionamento
financeiro correspondente aos valores dos bloqueios e contricdes nas contas atingidas, até ulterior
liberacdo dos valores ou éxito de defesa judicial; e

(xiid) quaisquer outros honorarios, custos e despesas previstos neste Termo de Securitizacdo, ora descritas
no Anexo | do Termo de Emisséo.

15.2. As despesas iniciais (flaf) necessarias para realizacdo da Operacdo, conforme listadas no Anexo XI

("Despesas Iniciais”), serdo pagas diretamente pela Securitizadora, exclusivamente com valores descontados
dos recursos oriundos da primeira liberacdo de recursos a ser efetuada a Devedora, nos termos do Termo de
Emissdo, com recursos originados na integralizagdo dos CRI.

15.3. A fonte de pagamentos das despesas recorrentes necessarias para manutencdo da Operagéo,

conforme listadas no Anexo XI (“Despesas Recorrentes”) e das Despesas Extraordinarias serao as listadas abaixo,

na ordem a seguir, de forma que os recursos de cada fonte somente sejam acessados para pagamento de
Despesas caso os recursos da fonte imediatamente anterior ndo sejam suficientes para o pagamento das
respectivas Despesas:

® Fundo de Despesas, observadas as disposi¢cdes contidas na Clausula 15.7; e

(W Devedora, com recursos proprios.

15.3.1. As Partes concordam, ainda, que toda e qualquer despesa oriunda de custos com Cartorio(s) de
Registro de Imoveis, Cartério(s) de Registro de Titulos e Documentos e/ou com Junta(s) Comercial(is), serdo

pagas diretamente pela Devedora.

15.3.2. As Despesas pagas diretamente pela Devedora ou por esta reembolsadas a Securitizadora, nos termos
deste instrumento, deverao incluir ISS (Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza), PIS (Contribuicdo ao
Programa de Integragéo Social), CSLL (Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido), COFINS (Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social), IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) e quaisquer outros tributos que,
nos termos da legislacdo tributaria vigente, venham a incidir sobre tais Despesas nas aliquotas vigentes na data

de cada pagamento.

15.4. Despesas Extraordinarias. Quaisquer despesas ndo recorrentes, estejam elas ou ndo mencionadas
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expressamente no Anexo Xl ou neste Termo de Securitizacdo, necessarias para a manutengdo da Operacdo e
relacionadas a Operacao e a Oferta, incluindo despesas razoavelmente incorridas ou a incorrer e devidamente
comprovadas pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciario, necessarias ao exercicio pleno de suas funcdes,
em beneficio dos titulares dos CRI (“"Despesas Extraordinarias”), serdo arcadas com recursos do Fundo de

Despesas (ou diretamente pela Devedora, em caso de insuficiéncia do Fundo de Despesas), desde que as
Despesas Extraordinarias superiores a R$5.000,00 (cinco mil reais) tenham sido previamente submetidas a
aprovacdo dos titulares dos CRI. As Despesas Extraordinarias podem incluir: (i) registro de documentos,
notificagdes, extracdo de certiddes em geral, reconhecimento de firmas em cartérios, copias autenticadas em
cartério e/ou reprograficas, emolumentos cartorarios, custas processuais, periciais e similares, honorarios de
prestadores de servico que venham a ser utilizados para a realizacdo dos procedimentos listados neste item; (ii)
contratacdo de prestadores de servicos ndo determinados nos Documentos da Operacdo, inclusive assessores
legais, agentes de auditoria, fiscalizagdo e/ou cobranca; e (iii) publicacdes em jornais e outros meios de
comunicacao, locagdo de imovel, contratacdo de colaboradores, bem como quaisquer outras despesas
necessarias para realizagdo de assembleias gerais de titulares de CRI. O pagamento das Despesas
Extraordinarias ndo necessitara de prévia aprovagdo da Devedora desde que os valores cobrados em relacéo a
tais despesas estejam em linha com valores razoaveis de mercado.

15.5. Reembolso de Despesas. A Devedora se obriga desde ja a reembolsar a Securitizadora, por qualquer

Despesa eventualmente adiantada pela Securitizadora com recursos do Patriménio Separado.

15.5.1. Os recursos de reembolso acima serdo direcionados a Conta Centralizadora para fins de recomposicao
deste.

15.5.2. O nao reembolso das Despesas, nos termos acima, em até 3 (trés) Dias Uteis a contar do envio de
comunicacdo e comprovante de pagamento/quitacdo enviado pela Securitizadora a Devedora, nesse sentido,
ensejarad a incidéncia dos respectivos Encargos Moratorios, e serd considerado como o descumprimento de

obrigacdo pecuniaria, sujeito as penalidades previstas neste instrumento.

15.5.3. Sem prejuizo do disposto acima, em nenhuma hipdtese a Securitizadora estard obrigada a incorrer

em antecipacdo de despesas e/ou suportar despesas com recursos préprios.

15.5.4. Na hipdtese de eventual inadimpléncia da Devedora, a Securitizadora podera promover as medidas
judiciais cabiveis, iniclando a execucdo por quantia certa contra devedor ou qualquer outra medida que
entender cabivel, observados os termos e condigdes para pagamento e reembolso pela Devedora nos termos

dos Documentos da Operacao.

15.6. Transferéncia de recursos a Devedora. Sem prejuizo do disposto neste Termo de Securitizacdo, caso,

ap6s o pagamento da totalidade dos valores devidos a titulo de amortizagdo e juros dos CRI e dos custos e
despesas do Patrimonio Separado, sobejarem valores disponiveis na Conta Centralizadora, tais recursos e/ou
créditos, incluindo seus rendimentos, devem ser restituidos pela Securitizadora a Devedora, sendo que os
créditos na forma de recursos liquidos de tributos deverdo ser depositados (incluindo seus rendimentos liquidos
de tributos) pela Securitizadora na Conta de Livre Movimenta¢do indicada pela Devedora, ressalvados os

beneficios fiscais oriundos destes rendimentos.
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15.6.1. Indenizacdo. Conforme previsto no Termo de Emissao, a Devedora, de forma irrevogavel e irretratavel,
se obriga a manter indene e a indenizar a Emissora, seus diretores, conselheiros e empregados, por todos e
quaisquer prejuizos, danos, custos e/ou despesas (incluindo custas judiciais e honorarios advocaticios, mas
excluindo lucros cessantes e danos indiretos) diretamente incorridos e comprovados pela Securitizadora em
razdo (i) da falsidade e/ou incorrecdo de qualquer das declara¢bes prestadas pela Devedora e/ou por quaisquer
de suas partes relacionadas no Termo de Emissdo ou em qualquer Documento da Operagdo; (i) do
descumprimento, pela Devedora e/ou por qualquer de suas partes relacionadas, de qualquer obrigagdo oriunda
do Termo de Emissdo de Notas Comerciais e dos demais Documentos das Operacdes; ou (iii) de demandas,
agoes ou processos judiciais e/ou extrajudiciais em virtude de ato ou fato de responsabilidade comprovada da
Devedora, promovidos pelo Ministério Publico ou terceiros com o fim de discutir os Créditos Imobiliarios, a
Alienacgdo Fiduciaria de Ag¢des, danos ambientais e/ou fiscais, excluidos danos indiretos e lucros cessantes,
inclusive requerendo, quando for o caso, a exclusdo da Securitizadora do polo passivo da demanda e arcando
com os custos e despesas, em valores comprovados, e em bases de mercado, do advogado contratado pela
Securitizadora para representa-la na defesa dos direitos do Patriménio Separado ou ao cumprimento das
obrigagdes decorrentes dos Documentos da Operagdo, podendo ou nao decorrer de tributos, emolumentos,
taxas ou custos de qualquer natureza, incluindo, mas sem limitacdo, as despesas com terceiros especialistas,
advogados, auditores ou fiscais, bem como as despesas comprovadas com procedimentos legais ou gastos com
honorarios advocaticios e terceiros, depositos, custas e taxas judiciais, nas agdes propostas pela Securitizadora
ou contra ela intentadas.

15.6.1.1. O pagamento de qualquer indenizacdo referida na Clausula 15.6.1 acima, desde que
efetivamente incorrido e comprovado pela Securitizadora, devera ser realizado a vista, em parcela Unica,
mediante depdsito na conta corrente a ser oportunamente indicada pela Securitizadora, conforme aplicavel,
dentro de 3 (trés) Dias Uteis apds o recebimento pela Devedora de comunicacdo por escrito da Securitizadora,
conforme aplicavel, indicando o montante a ser pago e conforme célculos efetuados pela Securitizadora, os

quais, salvo manifesto erro, serdo considerados vinculantes e definitivos.

15.6.1.2. Em nenhuma circunstancia a Securitizadora ou quaisquer de seus profissionais serdo
responsaveis por indenizar a Devedora, quaisquer respectivos contratados, executivos, empregados, prepostos,
ou terceiros direta ou indiretamente envolvidos com os servigos a serem prestados pela Securitizadora, exceto
na hipétese comprovada de dolo ou culpa grave da Securitizadora ou de tais pessoas a ela vinculadas,
comprovados por decisdo judicial transitada em julgado. Tal indenizacdo ficara limitada aos danos diretos
comprovados efetivamente causados por dolo ou culpa grave da Securitizadora, conforme o caso.

15.6.1.3. As estipula¢des de indenizacao previstas nesta Clausula deverdo sobreviver a resolugao,
término (antecipado ou ndo) ou rescisdo do presente Termo de Securitizacdo e demais Documentos da
Operacao.

15.7. Fundo de Despesas. Nos termos do Termo de Emissdo, a Securitizadora constituira, mediante a

reten¢do de recursos decorrentes da integralizacdo dos CRI no montante necessario para custear o pagamento
de Despesas Recorrentes referentes aos proximos 6 (seis) meses e de Despesas Extraordinarias (considerando
0 pro rata das despesas anuais), conforme demonstrativo a ser disponibilizado a Devedora pela Securitizadora

("Fundo de Despesas”).
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15.7.1. Osrecursos do Fundo de Despesas ndo serao utilizados para o pagamento ou reembolso do valor das
despesas que ja sejam devidas quando da Data de Primeira Integralizacdo, bem como Despesas Iniciais. Tais
valores serdo retidos da Primeira Integralizacdo, sendo o Fundo de Despesas destinado ao pagamento das
Despesas Recorrentes e Despesas Extraordinarias relacionadas aos CRI, nos termos deste Termo de

Securitizacao

15.7.2. Caso, em qualquer momento, os recursos do Fundo de Despesas sejam inferiores ao valor de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) (“Valor Minimo do Fundo de Despesas”), a recomposicdo do Valor do Fundo de

Despesas devera ser realizada, prioritariamente, mas ndo de forma exclusiva, diretamente pela Devedora com
recursos préprios, mediante o envio de prévia notificacdo pela Securitizadora, informando o montante a ser
transferido pela Devedora & Conta Centralizadora em até 3 Dias Uteis subsequente ao recebimento da referida

notificacao.

15.7.3. Caso, quando da liquidacdo integral dos CRI e do cumprimento integral da totalidade das obrigagdes
a eles relacionadas, ainda existam recursos remanescentes no Fundo de Despesas, a Securitizadora devera
transferir o montante excedente para a Conta de Livre Movimentagao, liquido de tributos, taxas e encargos
(ressalvados eventuais beneficios fiscais a Securitizadora), no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados do
recebimento do termo de quitacdo dos CRI emitido pelo Agente Fiduciario, nos termos deste Termo de

Securitizagéo.

15.7.4. Os recursos do Fundo de Despesas serdo mantidos pela Emissora até a liquidagdo integral dos CRI,
devendo ser aplicados nos Investimentos Autorizados, sendo certo que a remuneragdo obtida através das
aplicagoes sera de titularidade da Devedora, na proporacao do valor de emissdo das Notas Comerciais, liquida

de tributos.

15.7.5. Os valores decorrentes do Fundo de Despesas, enquanto retidos na Conta Centralizadora, poderao
ser aplicados pela Securitizadora nos Investimentos Autorizados

15.7.6. Caso os recursos existentes no Fundo de Despesas sejam insuficientes e a Devedora ndo efetue
diretamente tais pagamentos ou nao realize a recomposi¢do do Fundo de Despesas, nos termos previstos neste
instrumento, tais Despesas deverdo ser arcadas pela Securitizadora com os demais recursos integrantes do
Patrimdnio Separado. As Despesas que forem pagas pela Securitizadora com os recursos do Patriménio
Separado, serdo reembolsadas pela Devedora no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis, mediante a apresentacéo, pela
Securitizadora, de comunicacao indicando as despesas incorridas, acompanhada dos recibos/notas fiscais

correspondentes.

15.7.7. Caso os recursos do Patrimbnio Separado nado sejam suficientes para arcar com as Despesas, a
Securitizadora podera solicitar aos titulares dos CRI que arquem com o referido pagamento mediante aporte
de recursos no Patrimonio Separado, sendo certo que os titulares dos CRI decidirdo sobre tal(is) pagamento(s),
conforme deliberacdo na respectiva assembleia especial convocada para este fim.

15.7.8. Na hipotese da clausula acima, os Titulares dos CRI reunidos em Assembleia Especial convocada com
este fim, nos termos deste Termo de Securitizacdo, deverdo deliberar sobre o aporte de recursos, de forma

proporcional a quantidade de CRI detida por cada titular de CRI, observado que, caso concordem com tal aporte,
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possuirdo o direito de regresso contra a Devedora e preferéncia em caso de recebimento de créditos futuros
pelo Patriménio Separado dos CRI, objeto ou nao de litigio. As Despesas que eventualmente nao tenham sido
quitadas na forma desta Clausula serdo acrescidas a divida da Devedora no ambito dos Créditos Imobiliarios, e
deverdo ser pagas de acordo com a Ordem de Prioridade de Pagamentos prevista neste Termo de Securitizagdo.

15.7.9. Caso qualquer um dos Titulares dos CRI ndo cumpra com eventual obrigacdo de realizacdo de aportes
de recursos no PatrimOnio Separado, para custear eventuais despesas necessarias a salvaguardar seus
interesses, a Securitizadora estara autorizada a realizar a compensagdo de eventual remunera¢do a que este
titular de CRI inadimplente tenha direito na qualidade de titular de CRI com os valores gastos pela
Securitizadora com estas despesas.

15.8. Fundo de Reserva. sera constituido e mantido, durante toda a vigéncia das Notas Comerciais, um

fundo de reserva, em garantia do cumprimento das obrigagdes decorrentes das Notas Comerciais, cujos
recursos poderdo ser utilizados para cobrir transitoriamente o eventual inadimplemento de obrigacdes
pecuniérias por parte da Devediroa assumidas nos Documentos da Operacgdo, durante a vigéncia dos CRI
("Fundo de Reserva”).

15.8.1. O Fundo de Reserva sera constituido, inicialmente, mediante retencdo de recursos decorrentes da
Primeira Integralizacdo. Até a liquidacao integral dos CRI, o Fundo de Reserva devera corresponder, no minimo,
ao valor correspondente a parcela imediatamente subsequente (considerando exclusivamente a Remuneragao)
devida aos titulares dos CRI integralizados (“Montante Minimo do Fundo de Reserva”).

15.8.2. Caso, em qualquer momento, os recursos do Fundo de Reserva sejam inferiores ao Montante Minimo
do Fundo de Reserva, fica a Devedora responsavel por transferir a Conta Centralizadora o montante necessario
para recomposicdo do Montante Minimo do Fundo de Reserva, mediante o envio de prévia notificacdo pela
Emissora, informando o montante a ser transferido pela Devedora a Conta Centralizadora, em até 10 (dez) Dias
Uteis.

15.8.3. Caso, quando da liquidacdo integral dos CRI e do cumprimento integral da totalidade das obrigagoes
a eles relacionadas, ainda existam recursos remanescentes no Fundo de Reserva, a Securitizadora devera
transferir o montante excedente para conta de livre movimentacao indicada pela Devedora, liquido de tributos,
taxas e encargos (ressalvados eventuais beneficios fiscais a Securitizadora), no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis
contados do recebimento do termo de quitagdo dos CRI emitido pelo Agente Fiduciario, nos termos do Termo

de Securitizacdo.

15.8.4. Os recursos do Fundo de Reserva serdo mantidos pela Securitizadora até a liquidacdo integral dos
CRI, devendo ser aplicados nos Investimentos Autorizados, sendo certo que a remuneracdo obtida através das

aplicagdes sera de titularidade da Devedora, liquida de tributos.

15.8.5. A Securitizadora nédo terd qualquer responsabilidade com relagdo a quaisquer eventuais prejuizos,
reinvindicacdes, demandas, danos, tributos ou despesas resultantes das aplicagdes em Investimentos
Autorizados, inclusive, entre outros, qualquer responsabilidade por demoras (ndo resultante de transgressao
deliberada) no investimento, reinvestimento ou liquidacdo dos referidos investimentos, ou quaisquer lucros

cessantes inerentes a essas demoras, salvo quando referidos prejuizos, reivindica¢des, demandas, danos,
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tributos ou despesas resultantes das aplicagdes em Investimentos Autorizados sejam oriundos de conduta
dolosa ou negligente da Securitizadora.

16. TRATAMENTO TRIBUTARIO APLICAVEL AOS INVESTIDORES

16.1. As regras gerais relativas aos principais tributos aplicaveis aos investimentos em CRI encontram-se
descritas a seguir. Todos os tributos abaixo mencionados sdo de responsabilidade dos Investidores. Cada
Investidor deve avaliar os impactos tributarios relativos ao seu investimento em CRI, ndo devendo considerar
unicamente as informacdes contidas abaixo. Recomendamos que cada investidor consulte seus préprios
assessores quanto a tributacdo a que deve estar sujeito na qualidade de Titular do CRI, levando em consideragao
as circunstancias especificas de seu investimento.

16.2. Imposto de Renda Retido na Fonte — Investidores Pessoas Fisicas e Juridicas Residentes no Brasil.

Como regra geral, o tratamento fiscal dispensado aos rendimentos e ganhos relativos a CRl é o mesmo aplicado
aos titulos de renda fixa.

16.2.1. A partir de 1° de janeiro de 2005, a tributacdo de rendimentos destes titulos foi alterada, sendo
estabelecidas aliquotas diversas em razdo do tempo de aplicagdo dos recursos. Assim, os rendimentos dos
certificados dos recebiveis imobiliarios serdo tributados pelo IRRF as aliquotas de (i) 22,5% quando os
investimentos forem realizados com prazo de até 180 dias; (i) 20% quando os investimentos forem realizados
com prazo de 181 dias até 360 dias; (iii) 17,5% quando os investimentos forem realizados com prazo de 361
dias até 720 dias; e (iv) 15% quando os investimentos forem realizados com prazo acima de 720 dias. Este prazo
de aplicacdo é contado da data em que o respectivo Titular de CRI efetuou o investimento, até a data do resgate,
conforme o artigo 1° da Lei n°® 11.033 e artigo 65 da Lei n® 8.981/1995.

16.2.2. Nao obstante, ha regras especificas aplicaveis a cada tipo de Investidor, conforme sua qualificacdo
como pessoa fisica, pessoa juridica, inclusive isenta, fundo de investimento, instituicdo financeira, sociedade de
seguro, de previdéncia privada, de capitalizagdo, corretora de titulos, valores mobiliarios e cambio, distribuidora

de titulos e valores mobilidrios, sociedade de arrendamento mercantil ou Investidor estrangeiro.

16.2.3. A remuneracao produzida por certificados de recebiveis imobiliarios detidos por Investidores pessoas
fisicas, a partir de 1° de janeiro 2005, fica isenta do imposto de renda, tal isengdo abrange, ainda, o ganho de
capital por elas auferido na alienagdo ou cessédo dos CRI (isencdo do IRRF e do imposto de renda na declaracdo

de ajuste anual).

16.2.4. Os investidores, quando forem pessoas juridicas isentas, terdo seus ganhos e rendimentos tributados
exclusivamente na fonte, ou seja, o IRRF ndo é compensavel. As entidades imunes estdo dispensadas da
retengdo do imposto na fonte desde que declarem sua condicéo a fonte pagadora.

16.2.5. O IR retido nos pagamentos feitos a Investidores pessoas juridicas tributadas pelo lucro presumido
ou real é considerado antecipagdo do IRPJ, gerando o direito a compensacdo do montante retido com o IRPJ
devido em cada periodo de apuracdo. O rendimento também devera ser computado na base de calculo do IRPJ
e da CSLL. As aliquotas do IRPJ correspondem a 15% e adicional de 10%, sendo o adicional calculado sobre a
parcela do lucro real que exceder o equivalente a R$20.000,00 (vinte mil reais) multiplicado pelo nimero de

meses do respectivo periodo de apuracdo, conforme a Lei n°® 9.249/1995; a aliquota da CSLL, para pessoas

Pagina 73 de 132



DocusSign Envelope ID: E12AA786-1425-4BF9-B650-3C75412C8A7B

juridicas ndo-financeiras, corresponde a 9%.

16.2.6. Na hipotese de aplicacdo financeira em certificados de recebiveis imobilidrios realizada por
institui¢des financeiras, fundos de investimento, seguradoras, entidades de previdéncia, sociedades de
capitalizagdo, corretoras e distribuidoras de titulos e valores mobiliarios e sociedades de arrendamento
mercantil, ha dispensa de retencdo na fonte e do pagamento em separado do imposto de renda sobre os
rendimentos ou ganhos liquidos auferidos.

16.2.7. Nao obstante a isencdo de retencao na fonte, os rendimentos decorrentes de investimento em CRI
por essas entidades, via de regra e a excecdo dos fundos de investimento, serdo tributados pelo IRPJ, a aliquota
de 15% e adicional de 10%, pela CSLL, as aliquotas definidas no artigo 3° da Lei n® 7.689/1988, conforme
alterada pela Lei n°® 14.183/2021 e pela Lei n° 14.446/2022, de: () 16% entre 1° de agosto de 2022 e 31 de
dezembro de 2022 e de 15% a até agosto de 2022 e a partir de 1° de janeiro de 2023, para pessoas juridicas de
seguros privados, de capitalizacdo, as distribuidoras de valores mobilidrios, as corretoras de cambio e de valores
mobiliarios, as sociedades de crédito, financiamento e investimentos, as sociedades de crédito imobiliario, as
administradoras de cartdes de crédito, as sociedades de arrendamento mercantil, as associa¢des de poupanca
e empréstimo, e as cooperativas de créditos, e (ii) 21% entre 1° de agosto de 2022 e 31 de dezembro de 2022
e de 20% até agosto de 2022 e a partir de 1° de janeiro de 2023, para bancos de qualquer espécie.

16.2.8. Regra geral, as carteiras de fundos de investimentos estdo isentas de Imposto de Renda, conforme o
artigo 28, paragrafo 10, da Lei n® 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

16.3. Imposto _de Renda Retido na Fonte — Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior.

Rendimentos obtidos por investidores pessoas fisicas residentes no exterior em investimento em CRI, cujos

recursos sejam transferidos ao Brasil de acordo com as normas do CMN (Resolucdo CMN n° 4.373), estdo

atualmente isentos de imposto de renda na fonte, inclusive no caso de investidores pessoas fisicas residentes
em palis ou jurisdicdo com tributagdo favorecida, conforme o artigo 85, §4°, da Instrucdo Normativa RFB n®
1.585, de 31 de agosto de 2015.

16.3.1. J4, em relacdo aos Investidores pessoas juridicas domiciliados ou com sede no exterior, aplica-se,
como regra geral, o0 mesmo tratamento dos rendimentos e ganhos percebidos pelos residentes no pais. No
entanto, ha, também, um regime especial de tributagcdo aplicavel aos rendimentos e ganhos auferidos pelos
Investidores ndo residentes cujos recursos adentrarem o pais de acordo com as normas do CMN (Resolugéo
CMN n° 4.373), e que ndo sejam residentes em pais ou jurisdicdo com tributacdo favorecida. Nesta hipotese,
regra geral, os rendimentos auferidos por Investidores estrangeiros estdo sujeitos a incidéncia do imposto de
renda, a aliquota de 15%.

16.3.2. De acordo com a Lei n° 9.430/96, sera considerado pais ou jurisdicdo com tributagdo favorecida: (i)
aquele que nao tribute a renda ou que a tribute a aliquota inferior a 20% (vinte por cento), atualmente reduzido
para 17% (dezessete por cento) para os paises que estejam alinhados com os padrdes internacionais de
transparéncia fiscal conforme definido pela Instru¢gdo Normativa RFB n° 1.530, de 19 de dezembro de 2014; e
(i) aquele cuja legislacdo ndo permita o acesso a informacdes relativas a composicdo societaria de pessoas
juridicas, a sua titularidade ou a identificagdo do beneficiario efetivo de rendimentos atribuidos a ndo residentes.
A Instrucdo Normativa RFB n°® 1.037, de 04 de junho de 2010, lista as jurisdi¢des consideradas pais ou jurisdicdo
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com tributacdo favorecida.

16.3.3. Além disso, a Lei n® 11.727, de 23 de junho de 2008 ainda acrescentou o conceito de “regime fiscal
privilegiado” para fins de aplicagdo das regras de precos de transferéncia e das regras de subcapitalizagao, assim
entendido o regime legal de um palis que (i) ndo tribute a renda ou a tribute a aliquota maxima inferior a 20%
(vinte por cento), atualmente reduzido para 17% (dezessete por cento) para os paises que estejam alinhados
com os padroes internacionais de transparéncia fiscal conforme definido pela Instrucdo Normativa RFB n° 1.530,
de 19 de dezembro de 2014; (i) conceda vantagem de natureza fiscal a pessoa fisica ou juridica ndo residente
sem exigéncia de realizacdo de atividade econ6mica substantiva no pais ou dependéncia ou condicionada ao
nao exercicio de atividade econdmica substantiva no pais ou dependéncia; (iii) ndo tribute, ou o faga em aliquota
maxima inferior a 20% (vinte por cento), atualmente reduzido para 17% (dezessete por cento) para os paises
que estejam alinhados com os padrdes internacionais de transparéncia fiscal conforme definido pela Instrucédo
Normativa RFB n° 1.530, de 19 de dezembro de 2014, os rendimentos auferidos fora de seu territério; e (iv) ndo
permita o acesso a informagdes relativas a composicdo societaria, titularidade de bens ou direitos ou as

operagdes econdmicas realizadas.

16.3.4. A despeito de o conceito de “regime fiscal privilegiado” ter sido editado para fins de aplicacdo das
regras de precos de transferéncia e subcapitalizacdo, é possivel que as autoridades fiscais tentem estender a
aplicagdo do conceito para outras questdes. Recomenda-se, que os investidores consultem seus préprios
assessores legais acerca dos impactos fiscais relativos a Lei n°® 11.727/08, de 23 de junho de 2008 e a Instrucdo
Normativa n® 1.037/10.

16.3.5. Nao obstante, atualmente, com a publicagdo da Medida Proviséria 1.152, em 29 de dezembro de 2022,
é considerado (i) “pats ou jurisdicdo com tributacdo favorecida” o pais ou jurisdicdo que nao tributam a renda
ou que a tributam a aliquota méaxima inferior para 17% (dezessete por cento) e (ii) “regime fiscal privilegiado”
o regime legal de um pais que néo tribute a renda ou a tribute a aliquota maxima inferior a 17% (dezessete por
cento), extinguindo nos dois casos a aplicacdo da regra de aliquota maxima inferior de 20%. A Medida Proviséria
estd vigente e possul eficacia até 1 de junho de 2023, quando pode ser convertida em lei, revogando

indefinidamente as disposicdes anteriores.

16.4. PIS e COFINS. Na sistematica ndo-cumulativa, a contribuicdo ao PIS e a COFINS incidem sobre a
totalidade da receita das pessoas juridicas, independentemente do tipo de atividade exercida e da classificacdo

contabil adotada para tais receitas.

16.4.1. No tocante a contribuicdo ao PIS, é importante mencionar que, de acordo com a Lei n°® 10.637, de 30
de dezembro de 2002, desde 1° de dezembro de 2002: (i) a aliquota é de 1,65%; e (ii) o valor do tributo apurado
pode ser compensado com créditos decorrentes de determinados custos e despesas incorridos. No mesmo
sentido, houve a alteracdo da sistematica da tributacdo da COFINS, de acordo com a Lei n° 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, desde 1° de fevereiro de 2004: (i) a aliquota é de 7,6%; e (ii) o valor do tributo apurado pode

ser compensado com créditos decorrentes de determinados custos e despesas incorridos.

16.4.2. Os rendimentos auferidos em certificados de recebiveis imobilidrios por pessoas juridicas, sujeitas ao
regime de incidéncia ndo-cumulativa constitui receita financeira, sujeita as aliquotas de PIS e COFINS de 0,65%
e 4%, respectivamente, conforme o Decreto n° 8.426, de 1° de abril de 2015.
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16.4.3. No caso dos Investidores pessoas juridicas sujeitas a sistematica cumulativa, a remuneracdo conferida
a titulo de pagamento dos juros dos certificados de recebiveis imobiliarios ndo estdo sujeitas a contribuicdo ao
PIS e a COFINS, face a revogacdo do paragrafo 1° do artigo 3° da Lei n°® 9.718, de 27 de novembro de 1998,
pela Lei n°® 11.941, de 27 de maio de 2009, em decorréncia da anterior declaragdo de inconstitucionalidade do
referido dispositivo pelo plenéario do STF.

16.4.4. E importante ressalvar que, no caso das pessoas juridicas que tenham como atividade principal a
exploracdo de operagdes financeiras, como, por exemplo, as instituicdes financeiras e entidades assemelhadas,
a remuneracdo conferida a titulo de pagamento dos juros dos certificados de recebiveis imobiliarios é
considerada como receita operacional dessas pessoas juridicas, estando, portanto, sujeita a tributacao pela
COFINS, a aliquota de 4% (quatro por cento); e pela contribuicdo ao PIS, a aliquota de 0,65% (sessenta e cinco
centésimos por cento), sob a sistematica cumulativa de apuracao.

16.4.5. Sobre os rendimentos auferidos por Investidores pessoas fisicas ndo ha qualquer incidéncia dos
referidos tributos.

16.5. IOF. Com relagéo aos Investidores ndo-residentes, o Regulamento do IOF determina que o ingresso e
o retorno de recursos estrangeiros para aplicagdo nos mercados financeiro e de capitais, na forma
regulamentada pelo CMN (Resolugdo CMN n° 4.373) estdo sujeitos ao IOF/Cambio a aliquota zero. Alertamos,
contudo, que as aliquotas poderdo ser alteradas, a qualquer tempo, via Decreto do Poder Executivo até o
percentual de 25% (vinte e cinco por cento), relativamente a operacdes de cambio ocorridas apds esta eventual
alteracao.

16.5.1. Adicionalmente, de maneira geral, cumpre lembrar que ha a incidéncia do IOF/Titulos ou Valores
Mobiliarios, cujo fato gerador sera a aquisicdo, cessao, resgate, repactuagdo ou pagamento para liquidacdo de
titulos e valores mobiliarios. Todavia, atualmente, as operacdes com certificados de recebiveis imobilidrios estdo
sujeitas a aliquota zero. Alertamos, contudo, que as aliquotas poderdo ser alteradas, a qualquer tempo, via
Decreto do Poder Executivo até o percentual de 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia,

relativamente a operagdes ocorridas apos este eventual aumento.
17. COMUNICACOES E PUBLICIDADE

17.1. Comunicacdes: Todas as notificacbes, comunicacdes, solicitacdes ou documentos, deverdo ser
efetuados sempre por escritos e encaminhados para os seguintes enderecos (observado, no caso das

comunicagoes para o Agente Fiducidrio, o disposto no item Error! Reference source not found., abaixo):

Para a Emissora

COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Endereco: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 4° andar, Cidade Mon¢oes

CEP 04571-925, Sao Paulo, SP

At.: Monica Fujii / Roberto Saka

Telefone: (11) 5198-2888

E-mail: monitoramento@provinciasecuritizadora.com.br / middle@provinciasecuritizadora.com.br (esse ultimo
para preco unitario do ativo)
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Para o Agente Fiducidrio

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.
Endereco: Rua Joaquim Floriano, n® 1.052, 13° andar, sala 132, Itaim Bibi

CEP 04534-004

At.: Sr. Antonio Amaro e Sra. Maria Carolina Abrantes Lodi de Oliveira

Tel.: (021) 3514-0000

E-mail: af.controles@oliveiratrust.com.br; af.assembleias@oliveiratrust.com.br;
af.precificacao@oliveiratrust.com.br (esse ultimo para pre¢o unitario do ativo)

17.1.1. As comunicagdes serdo tidas como entregues: () no momento de sua entrega, se entregues
pessoalmente, mediante protocolo; (ii) quando forem recebidas, se postadas, conforme especificado no recibo
de devolucdo, nos casos de carta registrada ou com aviso de recebimento; (iii) no primeiro Dia Util seguinte ao
da entrega, mediante protocolo ou aviso de recebimento, se remetidas por servigo de courier express ou por
e-mail. Em qualquer das hipdteses devera ainda ser enviada copia via e-mail com confirmacdo de leitura.

17.2. Publicacdes. Os fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares dos CRI (excetuados os atos e fatos
relevantes da administracao ordinaria da Emissora), assim como as convocagdes para as Assembleias Especiais
serdo publicados pela Emissora no seu website (https://www.provinciasecuritizadora.com.br/) imediatamente
apos a realizacdo ou a ocorréncia do ato a ser divulgado, observados, conforme cabivel, o paragrafo 5° do
artigo 44, o artigo 45 e a alinea "b" do artigo 46 da Resolu¢do CVM n° 60, assim como a Lei 14.430/22, devendo
a Securitizadora avisar o Agente Fiduciario acerca da realizagdo de qualquer publicacdo em até 2 (dois) Dias
Uteis contados da sua ocorréncia. As publicacdes acima serdo realizadas uma Unica vez.

17.2.1. Todos os atos e decisdes decorrentes desta Emissdo que, de qualquer forma, vierem a envolver
interesses dos Titulares dos CRIs deverdo ser veiculados, as expensas do Patrimonio Separado, observada a
regulamentacdo aplicavel e as disposicdes deste Termo de Securitizagdo, conforme aplicavel, (i) em regra,
mediante divulgacdo na pagina da rede mundial de computadores da Emissora e no Sistema Empresas.Net,
sendo encaminhados pela Emissora ao Agente Fiduciario, e enviada para CVM via plataforma disponivel, ndo
havendo obrigatoriedade de publicacdo de fato relevante com o teor das deliberagdes em sede de assembleia,

exceto nos casos expressamente previstos na Regulamentacao da Resolucao CVM n° 60.

17.2.2. As convocacdes para as respectivas Assembleias Especiais de Titulares dos CRI deverdo ser
disponibilizadas exclusivamente na pagina da rede mundial de computadores da Emissora e no Sistema
Empresas.Net, ou outro que vier a substitui-lo, sendo encaminhadas pela Emissora ao Agente Fiduciario. A
Emissora ndo podera publicar edital Unico para convocacdo dos Titulares de Certificados em primeira e segunda

convocagao.

17.2.3. A convocagdo também poderd ser feita mediante correspondéncia escrita enviada, por meio
eletronico aos Titulares dos CRI com base nas informac¢des de endereco de e-mail fornecidas pela B3 e/ou pelo
Escriturador, bem como ao Agente Fiducidrio, podendo, para esse fim, ser utilizado qualquer meio de
comunicacdo cuja comprovacao de envio seja possivel. O disposto nesta cldusula ndo inclui “atos e fatos

relevantes”, que deverdo ser divulgados na forma prevista na Resolu¢do CVM n° 60.

17.2.4. A Emissora podera deixar de realizar as publica¢des acima previstas se notificar todos os Titulares dos

CRI e o Agente Fiduciario, obtendo deles declaracdo de ciéncia dos atos e decisdes. O disposto nesta Clausula
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nao inclui “atos e fatos relevantes”, bem como a publicacdo de convocagdes de Assembleias Especiais, que
deverao ser divulgados na forma prevista na Resolugdo CVM n° 60.

17.2.5. As demais informagdes periddicas da Emissora serdo disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais
e/ou regulamentares, através do sistema da CVM de envio de Informacgdes Periddicas e Eventuais — IPE, ou outro
que vier a substitui-los, ou ainda, de outras formas exigidas pela legislacao aplicavel.

18. REGISTROS

18.1. Registro deste Termo de Securitizacdo. A Emissora entregara para registro este Termo de Securitizacdo

a B3 ou a entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM a exercer a atividade de registro de
ativos financeiros e de valores mobiliarios, respeitados o prazo e os procedimentos definidos pela entidade
registradora, nos termos do artigo 26, §1°, da Lei 14.430/22. Sem prejuizo do registro citado nesta Clausula, este
Termo de Securitizagdo e seus eventuais aditamentos serdo custodiados pelo Custodiante, que assinara a
declaracdo de custédia anexa ao presente Termo de Securitizagao.

19. FATORES DE RISCO
19.1. O investimento em CRI envolve uma série de riscos.

19.2. Antes de tomar qualquer decisdo de investimento nos CRI, os potenciais Investidores deverdo
considerar cuidadosamente, a luz de suas préprias situagdes financeiras e objetivos de investimento, os fatores
de risco descritos abaixo, bem como as demais informagdes contidas em outros Documentos da Operacao,
devidamente assessorados por seus assessores juridicos e/ou financeiros.

Os negocios, situacdo financeira, ou resultados operacionais da Emissora, da Devedora e dos demais
participantes da presente Oferta podem ser adversa e materialmente afetados por quaisquer dos riscos
abaixo relacionados. Caso quaisquer dos riscos e incertezas aqui descritos se concretizem, os negdcios, a
situacdo financeira, os resultados operacionais da Emissora e/ou da Devedora poderdo ser afetados de
forma adversa, considerando o adimplemento de suas obriga¢des no ambito da Oferta.

Esta secdo contém apenas uma descricdo resumida dos termos e condi¢des dos CRI e das obrigacoes
assumidas pela Emissora e pela Devedora no ambito da Oferta. E essencial e indispensavel que os
Investidores leiam o Termo de Securitizagdao e compreendam integralmente seus termos e condigdes, os
quais sdo especificos desta operacdo e podem diferir dos termos e condigdes de outras operagdes

envolvendo o mesmo risco de crédito.

Para os efeitos desta se¢do, quando se afirmar que um risco, incerteza ou problema podera produzir,
poderia produzir ou produziria um “efeito adverso” sobre a Emissora e/ou a Devedora, quer se dizer que o
risco, incerteza ou problema poderd, poderia produzir ou produziria um efeito adverso sobre os negocios,
a posicao financeira, a liquidez, os resultados das opera¢des ou as perspectivas da Emissora e/ou da
Devedora, exceto quando houver indicacdo em contrario ou conforme o contexto requeira o contrario.

Devem-se entender expressdes similares nesta secdo como possuindo também significados semelhantes.

Os riscos descritos abaixo ndo sdo exaustivos. Outros riscos e incertezas ainda ndo conhecidos ou que hoje
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sejam considerados imateriais também poderdo ter um efeito adverso sobre a Emissora e/ou sobre a
Devedora. Na ocorréncia de qualquer das hipdteses abaixo os CRI podem ndo ser pagos ou ser pagos
apenas parcialmente, gerando uma perda para o Investidor.

RISCOS DA OPERACAO

Nao realizacdo adequada dos procedimentos de execucdao e atraso no recebimento de recursos
decorrentes dos Créditos Imobilidrios

A Emissora e o Agente Fiduciario, caso a Emissora ndo faca, sdo responsaveis por realizar os procedimentos
de execucao dos Créditos Imobilidrios e garantias, de modo a garantir a satisfacdo do crédito dos Titulares
dos CRI.

A realizacdo inadequada dos procedimentos de execucdo dos Créditos Imobilidrios por parte da Emissora
ou do Agente Fiduciario, conforme o caso, em desacordo com a legislacdo ou regulamentacdo aplicavel,
podera prejudicar o fluxo de pagamento dos CRI.

Adicionalmente, em caso de atrasos decorrentes de demora em razdo de cobranca judicial dos Créditos
Imobilidrios também pode ser afetada a capacidade de satisfacdo do crédito, afetando negativamente o
fluxo de pagamentos dos CRI.

RISCOS RELACIONADOS AO MERCADO E AO SETOR DE SECURITIZACAO IMOBILIARIA

N3éo existe jurisprudéncia firmada acerca da securitizagcao, o que pode acarretar perdas por parte dos
Investidores dos CRI.

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econdmico e juridico da securitizacdo considera um conjunto de
direitos e obriga¢bes de parte a parte estipuladas por meio de contratos e titulos de crédito, tendo por
diretrizes a legislagdo em vigor. Embora a Lei n® 9.514, que criou os certificados de recebiveis imobiliarios,
tenha sido editada em 1997, sé houve um volume maior de emissdes de certificados de recebiveis
imobilidrios nos ultimos 10 (dez) anos. Ademais, no que se refere a disciplina da atividade de securitizagao,

a referida lei foi, recentemente, substituida pela Lei n° 14.430.

A pouca maturidade do mercado de securitizacdo de créditos imobiliarios e a falta de tradicdo e
jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro em relagdo a estruturas de securitizagdo em geral podera
gerar um risco aos Investidores, uma vez que o Poder Judicidrio poderd, ao analisar a Emissdo e interpretar
as normas que regem o assunto, proferir decisdes desfavoraveis aos interesses dos Investidores. Ademais,
em situacdes adversas envolvendo os CRI, podera haver perdas por parte dos Titulares dos CRI em razdo

do dispéndio de tempo e recursos para execucado judicial desses direitos.
A interpretacao da Medida Provisoria n°2.158-35/01

A Medida Proviséria n® 2.158-35/01, ainda em vigor, em seu artigo 76, estabelece que "as normas que
estabelecam a afetacdo ou a separacgdo, a qualquer titulo, de patrimonio de pessoa fisica ou juridica ndo
produzem efeitos com relagdo aos débitos de natureza fiscal, previdenciaria ou trabalhista, em especial
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quanto as garantias e aos privilégios que lhes sdo atribuidos”. Ademais, em seu paragrafo Unico, ela prevé
que “desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a totalidade dos bens e das rendas
do sujeito passivo, seu espolio ou sua massa falida, inclusive os que tenham sido objeto de separacdo ou
afetacao”. Por forca da norma acima citada, os Créditos Imobiliarios e os recursos dele decorrentes, inclusive
as garantias, ainda que objeto do Patriménio Separado, poderdo ser alcancados por credores fiscais,
trabalhistas e previdenciarios da Emissora e, em alguns casos, por credores trabalhistas e previdenciarios
de pessoas fisicas e juridicas pertencentes ao mesmo grupo econdmico da Emissora, tendo em vista as
normas de responsabilidade solidaria e subsidiaria de empresas pertencentes ao mesmo grupo econdmico
existentes em tais casos. Caso isso ocorra, concorrerdo os detentores destes créditos com os Titulares dos
CRI, de forma privilegiada, sobre o produto de realizacdo dos Créditos Imobiliarios, em caso de faléncia.
Nesta hipotese, € possivel que Créditos Imobiliarios ndo venham a ser suficientes para o pagamento integral
dos CRI ap6s o pagamento daqueles credores.

Os Créditos Imobiliarios constituirdo patriménio separado, de modo que o atraso ou a falta do
recebimento destes pela Emissora, assim como a insolvéncia da Emissora, poderd afetar
negativamente a capacidade de pagamento das obrigacoes decorrentes dos CRI/

A Emissora é uma companbhia securitizadora de créditos imobilidrios, tendo como objeto social a aquisicdo
e securitizacdo de créditos imobilidrios por meio da emissdo de certificados de recebiveis imobiliarios, cujos
patrimonios sdo administrados separadamente. O Patriménio Separado tem como Unica fonte de recursos
os Créditos Imobilidrios. Desta forma, qualquer atraso ou falta de recebimento destes pela Emissora podera
afetar negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigagdes decorrentes dos CRI.

Na hipotese de a Emissora ser declarada insolvente, o Agente Fiduciario deverad assumir temporariamente
a administracdo do Patriménio Separado, inclusive as Garantias. Em Assembleia Especial, os Titulares dos
CRI poderdo deliberar sobre as novas normas de administracdo do Patrimdnio Separado ou optar pela
liquidacao deste, que podera ser insuficiente para quitar as obrigacdes da Emissora perante os Titulares dos
CRI.

Ocorréncia de Eventos de Liquidacdo do Patrimoénio Separado ou eventos de vencimento antecipado
das Notas Comerciais poderao provocar efeitos adversos sobre o pagamento dos CRI/

Na ocorréncia de: (i) Eventos de Liquidagdo do Patrimdnio Separado; ou (ii) eventos de vencimento
antecipado das Notas Comerciais, com o consequente obrigagdo de Resgate Antecipado dos CRI, (a) podera
nao haver recursos suficientes no Patrimonio Separado para a quitacdo das obrigagdes perante os Titulares
dos CRI; ou (b) os Titulares dos CRI poderdo passar a ser detentores das Notas Comerciais proporcionais a
quantidade de CRI que possuiam, sendo que nesta situacdo (b.1) a isencao fiscal prevista para os CRI ndo
mais seria aplicavel; e (b.2) as Notas Comerciais, por se tratar de oferta privada, ndo poderdo ser negociadas
no mercado secundario e os investidores poderdo ficar sujeitos exclusivamente ao risco de crédito da

Devedora.

Os eventos de faléncia, recuperacao judicial ou extrajudicial da Emissora, podem afetar a capacidade

da Emissora de pagamento das obrigacées decorrentes dos CRI
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Ao longo do prazo de duracdo dos CRI, a Emissora podera estar sujeita a eventos de faléncia, recuperagdo
judicial ou extrajudicial. Dessa forma, eventuais contingéncias da Emissora, em especial as fiscais,
previdenciarias e trabalhistas, poderao afetar tais Créditos Imobiliarios, principalmente em razéo da falta de
jurisprudéncia em nosso pals sobre a plena eficacia da afetacdo de patrimonio.

RISCOS DOS CRI E DA OFERTA
Risco decorrente de alteracées na legislacido tributdria aplicavel aos Investidores em CRI

Atualmente, os rendimentos auferidos por pessoas fisicas residentes no pais que sejam Titulares dos CRI
estdo isentos de IRRF — Imposto de Renda Retido na Fonte e de declaracdo de ajuste anual de pessoas
fisicas, por forca do artigo 3°, inciso Il, da Lei n® 11.033, de 21 de dezembro de 2004. Porém, tal tratamento
tributario tem o intuito de fomentar o mercado de CRI e pode ser alterado ao longo do tempo. Eventuais
alteragdes na legislagdo tributaria, eliminando isencéo, criando ou elevando aliquotas do imposto de renda
incidente sobre os CRI, ou ainda a criacdo de novos tributos aplicaveis aos CRI, incluindo eventuais
contribuicdes incidentes sobre as movimentagdes financeiras, ou, ainda, mudancas na interpretagdo ou
aplicagdo da legislagdo tributaria por parte dos tribunais ou autoridades governamentais poderdo afetar
negativamente o rendimento liquido dos CRI esperado pelos Titulares dos CRI.

Falta de liquidez dos CRI

Atualmente, o mercado secundario de certificados de recebiveis imobilidrios no Brasil apresenta baixa
liguidez e ndo ha nenhuma garantia de que existira, no futuro, um mercado para negociacao dos CRI que
permita sua alienacdo pelos subscritores desses valores mobilidrios caso estes decidam pelo
desinvestimento. Dessa forma, os Titulares dos CRI poderdo encontrar dificuldades para negocia-los no
mercado secundario, devendo estar preparado para manter o investimento nos CRI por todo o prazo da
Emissdo. Portanto, ndo ha qualquer garantia ou certeza de que os Titulares dos CRI conseguirdo liquidar
suas posi¢es ou negociar seus CRI pelo preco e no momento desejado, e, portanto, uma eventual alienacao
dos CRI podera causar prejuizos ao seu titular.

Risco de Estrutura

A presente Emissdo tem o carater de “operacdo estruturada”; desta forma e pelas caracteristicas inerentes
a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econdmico e juridico considera um conjunto de rigores
e obriga¢bes de parte a parte, estipulados através de contratos publicos ou privados tendo por diretriz a
legislacdo em vigor. No entanto, em razdo da pouca maturidade e da falta de tradicdo e jurisprudéncia no
mercado de capitais brasileiro, no que tange a operagdes de CRI, em situacdes de stress, podera haver
perdas por parte dos Investidores em razdo do dispéndio de tempo e recursos para eficacia do arcabouco
contratual.

Riscos decorrentes de Auditoria Juridica restrita

No ambito da Oferta, estd sendo realizada auditoria juridica restrita na Devedora das Notas Comerciais
("Auditoria Juridica”), que ndo tem o conddo de ser exaustiva e pode ndo ser capaz de identificar todos os

eventuais e potenciais passivos e riscos para a Emissdo e para a Oferta, seja por conta de seu escopo
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reduzido, seja em razdo da ndo apresentacao da integralidade dos documentos/esclarecimentos solicitados.
Desta forma, caso surjam eventuais passivos ou riscos ndo mapeados na auditoria juridica, o fluxo de
pagamento dos Créditos Imobilidrios ou mesmo o processo e valor de excussdo das garantias poderdo
sofrer impactos negativos, fatos estes que podem impactar o retorno financeiro esperado pelos investidores
dos CRI.

O objeto restrito da auditoria juridica pode resultar na identificacdo posterior de contingéncias relevantes
que podem prejudicar a solvéncia da Devedora, bem como na identificacdo posterior de contingéncias

relevantes relacionadas as garantias e, consequentemente, em prejuizos aos investidores.
Risco de quorum de deliberacado em Assembleia Especial

As deliberagdes a serem tomadas em assembleias gerais de Titulares dos CRI sdo aprovadas respeitando os
quoéruns especificos estabelecidos neste Termo de Securitizacdo. Os Titulares dos CRI estdo submetidos as
decisdes da maioria, ainda que se manifeste voto de forma contraria, ndo compareca a Assembleia Especial
ou se abstenha de votar, ndo existindo qualquer mecanismo para o resgate, a amortizacdo ou a venda
compulséria no caso de dissidéncia em determinadas matérias submetidas a deliberacdo pela Assembleia
Especial. H4 também o risco de o quérum de instalagdo ou deliberacdo de determinada matéria ndo ser
atingido e, dessa forma, os Titulares dos CRI poderao ter dificuldade de, ou ndo conseguirdo, deliberar
matérias sujeitas a Assembleia Especial.

Risco relacionado a posicao minoritaria dos Titulares dos CR/

N&o ha imposicdo de limites para aquisicdo dos CRI no ambito da Oferta. Dessa forma, é possivel que um
mesmo Investidor seja titular de mais da metade dos CRI, hipdtese em que néo serd possivel a Emissora e
ao Agente Fiduciario garantir que as decisdes de tal investidor ndo irdo de encontro aos interesses dos

Titulares dos CRI em posi¢do minoritaria.

A ocorréncia de pagamento antecipado dos CRI pode gerar efeitos adversos sobre a Emissao e a
rentabilidade dos CR/

Em caso de qualquer forma de antecipacao dos Créditos Imobiliarios, a Emissora devera utilizar os recursos
decorrentes desses eventos para o pagamento antecipado dos CRI, devendo a Emissora comunicar tais
eventos ao Agente Fiduciario, aos Titulares dos CRI e a B3 (Segmento CETIP UTVM), nos prazos operacionais
aplicaveis. Nessa hipdtese, o Investidor terd seu horizonte original de investimento reduzido e podera ndo

conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneracao buscada pelos CRI.
Pagamento Condicionado e Descontinuidade

As fontes de recursos da Emissora para fins de pagamento aos Investidores decorrem Unica e
exclusivamente: (i) dos pagamentos dos Créditos Imobilidrios; e/ou (ii) da liquidagdo e/ou execugdo das
garantias da Emissdo. Os recebimentos oriundos das alineas acima podem ocorrer posteriormente as datas
previstas para pagamento de juros e amortizacdes dos CRI, podendo causar descontinuidade do fluxo de
caixa esperado dos CRI. Apds o recebimento dos referidos recursos e, se for o caso, depois de esgotados

todos os meios legais cabiveis para a cobranca judicial ou extrajudicial dos Créditos Imobiliarios, caso estes
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nao sejam suficientes, a Emissora ndo dispora de quaisquer outras verbas para efetuar o pagamento de
eventuais saldos aos Investidores.

Riscos Financeiros

Ha, pelo menos, trés espécies de riscos financeiros geralmente identificados em operacdes de securitizacdo
no mercado brasileiro: (i) riscos decorrentes de possiveis descompassos entre as taxas de remuneragao de
ativos e passivos; (i) risco de insuficiéncia de garantia por acimulo de atrasos ou perdas; e (iii) risco de falta
de liquidez.

Risco em Funcao do Registro Automatico

A Oferta, distribuida nos termos da Resolugdo CVM 160, seréa registrada perante a CVM sob o rito de registro
automatico, de forma que as informacdes prestadas pela Emissora ndo foram ou serdo objeto de analise
pela CVM.

RISCOS RELACIONADOS A EMISSORA
Riscos Relacionados a Operacionalizacdo dos Pagamentos dos CRI.

O pagamento aos Titulares dos CRI decorre, diretamente, do recebimento dos Créditos Imobilidrios na
Conta Centralizadora. Assim, para a operacionalizacdo do pagamento aos Titulares dos CRI, havera a
necessidade da participacdo de terceiros, como o Escriturador e a propria B3, por meio do sistema de
liguidacdo e compensacao eletrénico administrado pela B3. Desta forma, qualquer atraso por parte destes
terceiros para efetivar o pagamento aos Titulares dos CRI acarretard em prejuizos para os titulares dos
respectivos CRI, sendo que estes prejuizos serdo de exclusiva responsabilidade destes terceiros, podendo a
Emissora por conta e ordem do Patriménio Separado, conforme deliberado em Assembleia Especial pelos
Titulares dos CRI, utilizar os procedimentos extrajudiciais e judiciais cabiveis para reaver os recursos ndo
pagos, por estes terceiros, acrescidos de eventuais encargos moratorios, ndo cabendo a Emissora qualquer
responsabilidade sobre eventuais atrasos e/ou falhas operacionais.

Riscos Relativos a Importincia de Uma Equipe Qualificada

A perda de membros da equipe operacional da Emissora e/ou a sua incapacidade de atrair e manter pessoal
qualificado podera ter efeito adverso relevante sobre as atividades, situacdo financeira e resultados
operacionais da Emissora. O ganho da Emissora provém basicamente da securitizagdo de recebiveis, que
necessita de uma equipe especializada, para prospecc¢do, estruturacao, distribuicdo e gestdo, com vasto
conhecimento técnico, operacional e mercadolégico de nossos produtos. Assim, eventual perda de
componentes relevantes da equipe e a incapacidade de atrair novos talentos pode afetar a capacidade de
geracao de resultado da Emissora.

Riscos Relacionados a Faléncia, Recuperacao Judicial ou Extrajudicial da Emissora
Ao longo do prazo de duracdo dos Certificados de Recebiveis Imobiliarios, a Emissora podera estar sujeita

a eventos de faléncia, recuperacao judicial ou extrajudicial. Dessa forma, apesar de terem sido constituidos
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0 Regime Fiduciario e o Patrimdnio Separado sobre cada um dos créditos imobilidrios, conforme o caso,
eventuais contingéncias da Emissora, em especial as fiscais, previdenciarias e trabalhistas, nos termos da
Medida Proviséria n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, poderdo afetar tais créditos, principalmente em
razdo da falta de jurisprudéncia em nosso pais sobre a plena eficacia da afetagdo de patriménio.

Manutencdo do Registro de Companhia Aberta.

A atuacdo da Emissora como securitizadora de emissdes de Certificados de Recebiveis Imobiliarios depende
da manutencdo de seu registro de companhia aberta junto a CVM e das respectivas autoriza¢des societarias.
Caso a Emissora ndo atenda aos requisitos da CVM em relacdo as companhias abertas, sua autorizagdo
podera ser suspensa ou mesmo cancelada, afetando assim, as suas emissdes de certificados de recebiveis
imobiliarios.

Crescimento da Emissora e de seu Capital.

O capital atual da Emissora poderd ndo ser suficiente para suas futuras exigéncias operacionais e
manutencao do crescimento esperado, de forma que a Emissora pode vir a precisar de fonte de
financiamento externas. Ndo se pode assegurar que havera disponibilidade de capital no momento em que
a Emissora necessitar, e, caso haja, as condi¢cbes desta captacdo poderiam afetar o desempenho da
Emissora, afetando assim, as suas emissdes de certificados de recebiveis imobiliarios, inclusive o CRI.

Risco relacionado a originacio de novos negdcios e reducdo na demanda por certificados de

recebiveis imobiliarios.

A Emissora depende de originagdo de novos negécios de securitizagdo imobilidria, bem como da demanda
de investidores pela aquisicao dos Certificados de Recebiveis Imobilidrios de sua emissdo. No que se refere
a originacdo, a Emissora busca sempre identificar oportunidades de negdcios que podem ser objeto de
securitizagdo, mas depende de condigdes especificas do mercado. No que se refere aos riscos relacionados
aos investidores, inUmeros fatores podem afetar a demanda dos investidores pela aquisicdo de Certificados
de Recebiveis Imobiliarios. Por exemplo, alteracbes na Legislagdo Tributaria que resultam na reducdo dos
incentivos fiscais para os investidores poderao reduzir a demanda dos investidores pela aquisicdo de
Certificados de Recebiveis Imobiliarios. Caso a Emissora ndo consiga identificar projetos de securitizagao
atrativos para o mercado ou, caso a demanda pela aquisicdo de Certificados de Recebiveis Imobilidrios

venha a ser reduzida, a Emissora podera ser afetada.
Os incentivos fiscais para aquisicao de CRI

Parcela relevante da receita da Emissora advém da venda de Certificados de Recebiveis Imobiliarios a
pessoas fisicas, que sdo atraidos, em grande parte, pela isencdo de Imposto de Renda concedida pela Lei
n® 12.024, de 27 de agosto de 2009, que pode sofrer altera¢des. Caso tal incentivo viesse a deixar de existir,
a demanda de pessoas fisicas por certificados de recebiveis imobilidrios provavelmente diminuiria, ou estas
passariam a exigir uma remuneragao superior, de forma que o ganho advindo da receita de intermediacao

nas operac¢des com tal publico de investidores poderia ser reduzido.

Atividade de securitizacdo e o cumprimento de obrigacées perante os Investidores
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A Emissora é uma companhia securitizadora de créditos imobiliarios, tendo como objeto social a aquisicdo
e securitizacdo de quaisquer créditos imobilidrios passiveis de securitizacdo por meio da emissdo de
certificados de recebiveis imobiliarios, nos termos da Lei n°® 14.430, cujos patrimdnios sdo administrados
separadamente.

O patriménio separado de cada emissdao tem como principal fonte de recursos os respectivos créditos
imobilidrios e sua garantia. Desta forma, qualquer atraso ou falta de pagamento dos créditos imobiliarios
por parte dos respectivos devedores a Emissora podera afetar negativamente a capacidade da Emissora de
honrar as obriga¢des assumidas junto aos Investidores dos certificados de recebiveis imobilidrios.

Deterioracao da qualidade de crédito do Patrimonio Separado pode afetar a capacidade da Emissora
de honrar as obriga¢6es decorrentes dos CRI

Os CRI sdo lastreados pela CCl, que representa os Créditos Imobiliarios decorrentes das Notas Comerciais,
as quais foram vinculadas aos CRI por meio deste Termo de Securitizagdo, através do qual é instituido o
Regime Fiduciario e constituido o Patriménio Separado. Os Créditos Imobilidrios representados pela CCl
representam créditos detidos pela Emissora em face da Devedora, correspondentes ao saldo da CCl, que
compreendem juros e outras eventuais taxas de remuneracdo, penalidades e demais encargos contratuais
ou legais, bem como os respectivos acessorios. O Patriménio Separado constituido em favor dos Titulares
dos CRI ndo conta com qualquer garantia flutuante ou coobriga¢cdo da Emissora. Assim, o recebimento
integral e tempestivo pelos Titulares dos CRI dos montantes devidos conforme este Termo dependera do
recebimento das quantias devidas pela Devedora, no futuro, em tempo habil para o pagamento dos valores
decorrentes dos CRI. A ocorréncia de eventos que afetem a situacdo econdmico-financeira da Devedora

podera afetar negativamente a capacidade do Patrimonio Separado de honrar suas obrigacdes.
Risco relacionado a fornecedores da Emissora

A Emissora contrata prestadores de servicos independentes para execugdo de diversas atividades tendo em
vista o cumprimento de seu objeto, tais como assessores juridicos, agente fiduciario, servicer, auditoria de
créditos, agéncia classificadora de risco, banco escriturador, dentre outros. Em relacdo a tais contratacdes,
caso: (a) ocorra alteragdo relevante da tabela de precos; e/ou (b) tais fornecedores passem por dificuldades
administrativas e/ou financeiras que possam leva-los a recuperagdo judicial ou faléncia, tais situagdes
podem representar riscos a Emissora, na medida em que a substituicdo de tais prestadores de servigos pode
ndo ser imediata, demandando tempo para analise, negociacdo e contratacdo de novos prestadores de
servigos, o que pode afetar adversa e negativamente os CRI, a Emissora ou até mesmo criar eventuais énus

adicionais ao Patrimonio Separado.
Atuacao Negligente e Insuficiéncia de Patriménio da Emissora

Nos termos do artigo 25 da Lei n® 14.430, fol instituido regime fiduciario sobre os Créditos Imobiliarios, a
fim de lastrear a emissdo dos CRI, com a consequente constituicdo do Patriménio Separado. O patriménio
préprio da Emissora ndo sera responsavel pelos pagamentos devidos aos titulares de CRI, exceto na
hipotese de descumprimento, pela Emissora, de disposicdo legal ou regulamentar, por negligéncia ou

administracdo temeraria ou, ainda, por desvio da finalidade do Patrimdnio Separado, conforme o paragrafo
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Unico do artigo 28, da Lei n® 14.430. Nestas circunstancias, a Emissora sera responsavel pelas perdas
ocasionadas aos Titulares dos CRI, sendo que nado ha qualquer garantia de que a Emissora tera patrimoénio
suficiente para quitar suas obrigagdes perante os Titulares dos CRI, o que podera ocasionar perdas aos
Titulares dos CRI.

Auséncia de diligéncia legal das informag¢ées do formulario de referéncia da Emissora e auséncia de
opinido legal relativa as informacées do formulario de referéncia da Emissora

As informacdes do formulério de referéncia da Emissora ndo foram objeto de diligéncia legal para fins desta
Oferta e ndo foi emitida opinido legal sobre a veracidade, consisténcia e suficiéncia das informacdes,
obrigagdes e/ou contingéncias constantes do formulario de referéncia da Emissora. Adicionalmente, ndo
foi obtido parecer legal do assessor juridico da Oferta sobre a consisténcia das informagdes fornecidas no

formulario de referéncia.

Consequentemente, as informag¢des fornecidas no Formulario de Referéncia da Emissora podem conter
imprecisbes que podem induzir o investidor em erro quando da tomada de decisdo, o que podera afetar
negativamente os Titulares dos CRI caso alguma contingéncia prevista no Formulério de Referéncia da
Emissora seja concretizada e venha a afetar o Patriménio Separado dos CRI.

RISCO RELATIVO AO AMBIENTE MACROECONOMICO

Pandemias, epidemias ou surtos de doencas infecciosas, como o COVID-19, podem levar a uma maior
volatilidade no mercado de capitais global e resultar em pressao adversa sobre a economia mundial,
incluindo a economia brasileira. Pandemias, epidemias ou surtos de doencas infecciosas podem ter
um efeito adverso no mercado e economia global. Historicamente, algumas epidemias e surtos
regionais ou globais, como zika virus, virus ebola, virus H5N5 (popularmente conhecida como gripe
aviaria), a febre aftosa, virus HIN1 (influenza A, popularmente conhecida como gripe suina), a
sindrome respiratoria do oriente médio (“MERS”) e a sindrome respiratoria aguda grave (“SARS”)
afetaram determinados setores da economia dos paises em que essas doencas se propagaram.

Em 11 de marco de 2020, a OMS declarou a pandemia do COVID-19, doenca causada por um coronavirus
("SARS-Cov-2"), que desencadeou severas medidas por autoridades governamentais ao redor do mundo
com o objetivo de controlar sua disseminacdo, incluindo restricdo ao fluxo de pessoas, com limitagdes a
viagens, utilizacdo de transportes publicos, quarentenas e lockdowns, fechamento prolongado de
estabelecimentos comerciais, interrupgdes na cadeia de suprimentos e reducdo de consumo de uma
maneira geral. No Brasil, alguns estados e cidades seguiram essas providéncias, adotando medidas para
impedir ou retardar a propagacdo da doenca, como restricdo a circulacdo e o isolamento social, que
resultaram no fechamento de parques, shopping centers, restaurantes e outros estabelecimentos
comerciais e espagos publicos. Essas medidas aliadas as incertezas provocadas pela pandemia do COVID-
19 tiveram um impacto adverso na economia e no mercado de capitais global, incluindo o Brasil, inclusive
causando oito paralisa¢bes (circuit-breakers) das negocia¢des na B3 ao longo do més de margo de 2020. A
cotacdo da maioria dos ativos negociados na B3 foi adversamente afetada em razdo da pandemia do
COVID-19. Impactos semelhantes a esses podem voltar a ocorrer, provocando oscilagdo dos ativos
negociados na B3. Adicionalmente, qualquer mudanca material na economia e no mercado de capitais
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global, incluindo o Brasil, pode diminuir o interesse de investidores em ativos brasileiros, o que pode
dificultar o acesso da Devedora ao mercado de capitais e financiamento de suas operacdes, inclusive em
termos aceitdveis, podendo prejudicar sua capacidade de pagamento dos Créditos Imobiliario e,
consequentemente, afetar de forma negativa dos titulares dos CRI.

O Governo Federal exerceu e continua exercendo influéncia significativa sobre a economia
brasileira. Essa influéncia, bem como as condigées politicas e econémicas brasileiras, poderiam ou
podem afetar adversamente as atividades da Emissora e da Devedora e, portanto, o desempenho
financeiro dos CRI.

O Governo Federal intervém com frequéncia na economia brasileira e, ocasionalmente, faz mudancas
significativas nas politicas e normas. As medidas tomadas pelo Governo Federal para controlar a inflagao,
além de outras politicas e normas, podem implicar aumentos nas taxas de juros, mudancas nas politicas
fiscals, controles de preco, desvalorizagdes cambiais, controles de capital, limitagcdes as importagdes, entre
outras medidas. Os negdcios, a situacdo financeira, e os resultados operacionais da Devedora poderéo ser
adversamente afetados por mudancas nas politicas ou normas que envolvem ou afetam certos fatores, tais
como (a) taxas de juros, (b) inflagdo, (c) politica monetaria; (d) politica fiscal; (e) liquidez do mercado
financeiro e de capitais doméstico e internacional; e (f) outros acontecimentos politicos, sociais e

econdmicos que venham a ocorrer no Brasil ou no exterior.

A incerteza quanto a implementacdo de mudancas por parte do Governo Federal nas politicas ou normas,
que venham a afetar esses ou outros fatores no futuro, pode contribuir para a incerteza econémica no Brasil
e para aumentar a volatilidade do mercado brasileiro de valores mobilidrios. Sendo assim, tais incertezas e
outros acontecimentos futuros na economia brasileira poderdo comprometer o fluxo de pagamento dos
Créditos Imobilidrios, dos quais a Emissora depende para honrar as obrigacdes assumidas junto aos

Investidores.
Instabilidade da taxa de cambio e desvalorizacdo do Real

A moeda brasileira tem historicamente sofrido frequentes desvaloriza¢des. No passado, o Governo Federal
implementou diversos planos econdémicos e fez uso de diferentes politicas cambiais, incluindo
desvalorizagdes repentinas, pequenas desvalorizagdes periddicas (durante as quais a frequéncia dos ajustes
variou de diaria a mensal), sistemas de cambio flutuante, controles cambiais e dois mercados de cambio.
As desvalorizacdes cambiais em periodos mais recentes resultaram em flutuagdes significativas nas taxas
de cambio entre o Real e o délar dos Estados Unidos da América. Nao é possivel assegurar que a taxa de
cambio ird permanecer nos niveis atuais. As deprecia¢cdes do Real frente ao délar dos Estado Unidos da
América também podem criar pressdes inflacionarias adicionais no brasil que podem afetar negativamente

a liquidez da Devedora €, ainda, a qualidade da presente Emissao.

A inflacdo e os esforcos do Governo Federal de combate a inflacado podem contribuir

significativamente para a incerteza econémica no Brasil.

Historicamente, o Brasil experimentou altos indices de inflacdo. A inflacdo, juntamente com medidas

governamentais recentes destinadas a combaté-la, combinada com a especulagdo publica sobre possiveis
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medidas futuras, tiveram efeitos negativos significativos sobre a economia brasileira, contribuindo para a
incerteza econdmica existente no Brasil e para o aumento da volatilidade do mercado de valores mobiliarios
brasileiro.

As medidas do Governo Federal para controle da inflacdo frequentemente tém incluido uma manutencao
de politica monetaria restritiva com altas taxas de juros, restringindo assim a disponibilidade de crédito e
reduzindo o crescimento econdmico. As taxas de juros tém flutuado de maneira significativa.

Futuras medidas do Governo Federal, inclusive aumento ou reducdo das taxas de juros, intervencdo no
mercado de cambio e acOes para ajustar ou fixar o valor do Real poderdo desencadear um efeito material
desfavoravel sobre a economia brasileira, a Emissora e, também, sobre os devedores dos financiamentos
imobilidrios, podendo impactar negativamente o desempenho financeiro dos CRI. Pressdes inflacionarias
podem levar a medidas de intervencdo do Governo Federal sobre a economia, incluindo a implementacédo
de politicas governamentais, que podem ter um efeito adverso nos negécios, condicdo financeira e
resultados da Emissora e dos devedores dos financiamentos imobiliarios.

Essas medidas também poderdo desencadear um efeito material desfavoravel sobre a Emissora e a
Devedora, podendo impactar negativamente o desempenho financeiro dos CRI. Pressdes inflacionarias
podem levar a medidas de intervencao do Governo Federal sobre a economia, incluindo a implementacao
de politicas governamentais, que podem ter um efeito adverso nos negédcios, condicdo financeira e
resultados da Emissora, e da Devedora.

Retorno da Contribuicao Provisdria sobre Movimentacao Financeira (CPMF)

Caso seja criada novamente a Contribuicdo Proviséria sobre Movimentacdo Financeira (CPMF), ou
contribuicdo semelhante, com o mesmo fato gerador, tal criacdo poderad afetar adversamente os custos

envolvidos na presente Emissdo, e por consequéncia, o desempenho financeiro dos CRI.
A instabilidade politica pode ter um impacto adverso sobre a economia brasileira

No passado, o desempenho da economia brasileira sofreu os efeitos da situacdo politica do pats.
Historicamente, crises e escandalos politicos tém afetado a confianga dos investidores e do publico em
geral e dificultado o desenvolvimento econdmico, prejudicando os pregos dos valores mobiliarios emitidos
por companhias brasileiras. Ndo se sabe se as politicas a serem adotadas pelo governo brasileiro afetardo
negativamente a economia, os negdcios e/ou o desempenho financeiro da Devedora. Incertezas,
escandalos politicos, instabilidade social e outros acontecimentos politicos ou econdmicos podem ter um

efeito adverso sobre a Devedora e, consequentemente, sobre o pagamento dos CRI.
Acontecimentos recentes no Brasil

Os investidores devem atentar para o fato de que a economia brasileira recentemente enfrentou
dificuldades e revezes e podera continuar a declinar, o que pode afetar negativamente a Devedora. A
classificacdo de crédito do Brasil enquanto nagdo (sovereign credit rating), pode ser rebaixada pelas
principais agéncias de rating, o que pode contribuir para um enfraquecimento da economia brasileira, bem

como pode aumentar o custo da tomada de empréstimos pela Devedora. Qualquer deterioragdo nessas
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condi¢bes pode afetar adversamente a capacidade produtiva da Devedora e consequentemente sua
capacidade de pagamento.

Acontecimentos e a percep¢cao de riscos em outros paises

Acontecimentos e a percepcdo de riscos em outros paises, sobretudo em paises de economia emergente e
nos Estados Unidos, podem prejudicar o preco de mercado dos valores mobiliarios brasileiros, inclusive da
negociacao dos CRI, e causar um impacto negativo nos resultados e condic¢bes financeira da Emissora e da
Devedora. O valor de mercado de valores mobilidrios de emissdo de companhias brasileiras é influenciado,
em diferentes graus, pelas condi¢des econdmicas e de mercado de outros paises, inclusive paises da
América Latina e paises de economia emergente, inclusive nos Estados Unidos. A reagdo dos Investidores
aos acontecimentos nesses outros paises pode causar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos
valores mobiliarios de companhias brasileiras, inclusive dos CRI. Crises em outros paises de economia
emergente, incluindo os da América Latina, tém afetado adversamente a disponibilidade de crédito para
empresas brasileiras no mercado externo, a saida significativa de recursos do pais e a diminui¢cdo na
quantidade de moeda estrangeira investida no pais, podendo, ainda, reduzir o interesse dos Investidores
nos valores mobilidrios das companhias brasileiras, o que poderia vir prejudicar o preco de mercado dos
CRI.

Eventos extraordindrios, tais como guerras, pandemias, catastrofes naturais, acidentes ambientais,
instabilidade politica ou social ou atos de terrorismo podem impactar negativamente o setor de
atuacdo da Devedora como um todo e, consequentemente, os CRI.

Certos acontecimentos imprevisiveis e extraordinarios alheios ao controle da Devedora, tais como guerras
(como atualmente no leste europeu) ou outros riscos relacionados a instabilidade politica ou social ou atos

de terrorismo podem afetar os negdcios da Devedora.

O conflito entre a Russia e a Ucrania é atualmente imprevisivel e tem o potencial de resultar em acdes
militares ampliadas. A duracdo das hostilidades em andamento e das san¢bes econdmicas, bem como
possiveis respostas da Russia, sdo atualmente desconhecidos e poderia afetar adversamente os negdcios,
parceiros ou clientes da Devedora e, consequentemente, os CRI. Além disso, a continuacdo da invasdo da
Ucrénia pela Russia poderia levar a outras interrupgdes, instabilidade e volatilidade nos mercados e
industrias globais, incluindo a continuidade no aumento do preco do petréleo. Além disso, atos de
terrorismo e as condigdes climaticas adversas ou de outros desastres naturais, afetaram e podem, no futuro,
ter um impacto negativo sobre a Devedora e suas receitas, afetando negativamente os resultados
operacionais da Devedora. Caso isso ocorra, os Titulares de CRI poderdo ser afetados negativamente.

RISCOS ESPECIFICOS DA OPERACAO
Risco de Crédito e Capacidade da Devedora de honrar suas obrigagées

Os CRI sdo titulos lastreados pelos Créditos Imobilidrios. Ao avaliarem os riscos inerentes a operacao, os
Investidores devem atentar para a capacidade da Devedora de honrar suas obrigacdes de pagamento no
ambito do Termo de Emissdo. Em caso de inadimpléncia, a Emissora ndo dispora de recursos proprios para

honrar o pagamento do CRI.
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Risco decorrentes de acoes judiciais

A Devedora estad sujeita, em suas atividades, ao risco de ser demandada judicialmente por quaisquer
motivos, inclusive em conexdo com o Empreendimento Imobiliario e os contratos imobiliarios que sejam
utilizados para fins de comercializacdo de unidades autdbnomas do empreendimento. Eventuais demandas
judiciais podem fazer com que a Devedora incorra em custos expressivos, inclusive em razdo de eventuais
condenacgdes, o que pode prejudicar sua capacidade de cumprir suas obriga¢des no ambito da Emissdo de
Notas Comerciais, e, consequentemente, causar prejuizo aos Titulares dos CRI.

Risco de concentracao de devedores dos Créditos Imobilidrios

Os CRI sdo concentrados em apenas 1 (um) devedor, qual seja, a Devedora, a qual originou os Créditos
Imobilidrios oriundos das Notas Comerciais emitidas por ela. A auséncia de diversificacdo de devedores dos
Créditos Imobiliarios representa risco adicional para os Investidores.

Risco relacionado a Alienacao Fiducidria de A¢coes

No caso de inadimplemento das obrigacdes garantidas, a Emissora podera vir a excutir as garantias. Nao
ha como garantir que a Emissora tera éxito na execucdo das garantias de forma a recuperar o valor
necessario para amortizar integralmente e/ou parte dos CRI, tendo em vista o procedimento burocratico
para a execucdo das garantias. Tal situacdo podera ter impactos negativos relevantes para os Investidores
e para a rentabilidade dos CRI.

Risco relacionado a nao constituicdo das garantias

Na data de assinatura deste Termo de Securitizacdo a Alienacdo Fiduciaria de A¢des ndo se encontra
devidamente formalizada, constituida e exequivel, na medida em que o Contrato de Alienagdo Fiduciaria
de Acdes ainda ndo fol assinado e registrado no cartério competente. Ademais, uma vez assinados, os
prazos para obtencdo dos referidos registros encontrar-se-do especificados nos respectivos contratos ou
nos Documentos da Operacdo, desta forma, existe o risco de atrasos dado a burocracia e exigéncias
cartorarias ou, eventualmente, de impossibilidade na completa constituicdo das referidas garantias. Assim,
tais fatos podem impactar negativamente a devida constituicdo e consequente excussdo das referidas

garantias caso os registros acima nao sejam implementados.
As demonstragées financeiras da Devedora nao sao auditadas

Nesta data, a Devedora ndo possui como politica a elaboracdo de balangos anuais auditados por auditor
independente. Dessa forma, os demonstrativos financeiros da Devedora, que serdo a serem encaminhados
a Securitizadora ao longo da Operacdo, poderdo ndo ser analisados e/ou avalizados por auditor
independente. A auséncia de demonstracdes financeiras auditadas pode afetar negativamente a tomada de

decisdo dos investidores na Oferta.

As Garantias podem nao ser suficientes para quitacao dos CRI, em caso de inadimplemento do lastro,
seja em funcgao de deterioracao do objeto das mesmas e/ou lapso temporal necessario para excussao

das garantias

Pagina 90 de 132



DocusSign Envelope ID: E12AA786-1425-4BF9-B650-3C75412C8A7B

No caso de inadimplemento das Obrigacdes Garantidas contraidas no ambito da Operacdo por parte da
Devedora, a Emissora tera que iniciar o procedimento de execucao das Garantias. Ndo ha como assegurar
que as Garantias, quando executadas, serdo suficientes para recuperar o valor necessario para amortizar
integralmente os CRI e adimplir as demais Obriga¢des Garantidas. Caso isso ocorra, os Titulares de CRI
poderao ser afetados negativamente.

Risco da capacidade financeira da Devedora, na qualidade de garantidora

A Securitizadora ndo realizou qualquer analise ou investigacdo independente sobre a capacidade da
Devedora, na qualidade de garantidora, de honrar com as suas obrigacdes. A incapacidade de cumprimento
das obrigacbes da Devedora pode impactar negativamente no fluxo de recebimento dos CRI.

Na auséncia de recursos no Fundo de Despesas e njdo pagamento das mesmas pela Devedora, as

despesas serdo arcadas pelos Titulares dos CRI.

Na hipotese de eventual insuficiéncia de recursos no Fundo de Despesas e no Patrimdnio Separado para
fazer frente as Despesas, a Securitizadora podera notificar os Titulares dos CRI para que realizem o aporte
de recursos na Conta Centralizadora, na proporcao dos CRI detidos por cada um deles, no prazo de até 3
(trés) Dias Uteis a contar do recebimento da referida notificacdo. Caso isso ocorra, os Titulares de CRI
poderao ser afetados negativamente.

20. TRIBUTOS
20.1. Regras Gerais de Tributacao

20.1.1. Abaixo, sdo apresentadas consideracdes sobre o tratamento tributario aplicavel aos CRI. Os
Titulares de CRI ndo devem considerar unicamente as informacdes contidas abaixo para fins de
avaliar o tratamento tributario de seu investimento nos CRI, devendo consultar seus préprios
assessores quanto a tributagdo especifica a qual estardo sujeitos, especialmente quanto a outros
tributos que ndo o imposto de renda eventualmente aplicaveis a esse investimento ou a ganhos

porventura auferidos em operacées com certificados de recebiveis imobiliarios.

Tratamento Tributario: os Investidores ndo devem considerar unicamente as informagdes contidas

a seguir para fins de avaliar o investimento em CRI, devendo consultar seus préprios consultores
quanto a tributacdo especifica que sofrerdo enquanto Titulares dos CRI.

Imposto de Renda e Contribuicido Social sobre o Lucro Liquido

Como regra geral, os rendimentos em CRI auferidos por pessoas juridicas ndo-financeiras estdao
sujeitos a incidéncia do IRRF, a ser calculado com base na aplicagdo de aliquotas regressivas, de
acordo com o prazo da aplicacdo geradora dos rendimentos tributaveis: (i) até 180 dias: aliquota
de 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento); (i) de 181 a 360 dias: aliquota de 20%
(vinte por cento); (iii) de 361 a 720 dias: aliquota de 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos
por cento); e (iv) acima de 720 dias: aliquota de 15% (quinze por cento). Este prazo de aplicacdo

é contado da data em que o Investidor efetuou o investimento, até a data da alienacdo (artigo 1°
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da Lei n® 11.033, de 21 de dezembro de 2004 e artigo 65 da Lei n°® 8.981, de 20 de janeiro de
1995).

N&o obstante, ha regras especificas aplicaveis a cada tipo de investidor, conforme sua qualificacdo
como pessoa fisica, pessoa juridica, inclusive isenta, fundo de investimento, instituicdo financeira,
sociedade de seguro, de previdéncia privada, de capitalizacdo, corretora de titulos, valores
mobilidrios e cambio, distribuidora de titulos e valores mobilidrios, sociedade de arrendamento

mercantil ou Investidor estrangeiro

O IRRF retido, na forma descrita acima, das pessoas juridicas nao-financeiras tributadas com base
no lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipagdo, gerando o direito a ser
compensado com o Imposto de Renda da Pessoa Juridica - IRPJ apurado em cada periodo de
apuracao (artigo 76, | da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e artigo 70, | da Instrucao RFB
1.585). O rendimento também devera ser computado na base de calculo da Contribuicdo Social
sobre o Lucro Liquido - CSLL. As aliquotas do IRPJ correspondem a 15% (quinze por cento) e
adicional de 10% (dez por cento), sendo o adicional calculado sobre a parcela do lucro real que
exceder ao resultado da multiplicacdo de R$20.000,00 (vinte mil reais) pelo nUmero dos meses
do respectivo periodo de apuracéo; a aliquota da CSLL, para pessoas juridicas ndo-financeiras,
corresponde a 9% (nove por cento).

N&o ha uniformidade de interpretacdo quanto a tributacdo aplicavel sobre eventual ganho de
capital auferido por pessoa juridica ndo financeira na alienacdo de CRI. Em virtude dessas
divergéncias de interpretacdo, recomenda-se aos Investidores que consultem seus assessores

tributarios em relacdo ao tema

Com relacdo aos investimentos em CRI realizados por instituicdes financeiras, fundos de
investimento, seguradoras, entidades de previdéncia privada fechadas, entidades de previdéncia
complementar abertas, sociedades de capitalizacdo, corretoras e distribuidoras de titulos e
valores mobiliarios e sociedades de arrendamento mercantil, ha dispensa de retencao do IRRF de

acordo com as leis e normativos aplicaveis em cada caso.

N&o obstante a dispensa de retencdo na fonte, os rendimentos decorrentes de investimento em
CRI por essas entidades, via de regra e a exce¢do dos fundos de investimento, serdo tributados
pelo IRPJ, a aliquota de 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento). A Lei n°®
14.183, publicada em 15 de julho de 2021, alterou as aliquotas de CSLL aplicaveis as entidades
financeiras e assemelhadas nos seguintes termos: (i) 15% a partir de 1° de janeiro de 2022, no
caso das pessoas juridicas de seguros privados, das de capitalizagdo, distribuidoras de valores
mobilidrios, corretoras de cambio e de valores mobilidrios, sociedades de crédito, financiamento
e investimentos, sociedades de crédito imobilidrio, administradoras de cartdes de crédito,
sociedades de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito e associagdes de poupanca e

empréstimo; e (i) 20% a partir de 1° de janeiro de 2022, no caso dos bancos de qualquer espécie.

Vale ressaltar que, em 28 de abril de 2022, foi publicada a Medida Proviséria 1.115 (convertida na
Lei 14.446/2022), que elevou, até 31 de dezembro de 2022, as aliquotas de CSLL de outras
instituicdes financeiras para 16% e dos bancos para 21%. Atualmente, as aliquotas foram

reestabelecidas para 15% (outras instituicdes financeiras) e 20% (bancos), nos termos da citada
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Lei n°® 14.183/2021. As carteiras de fundos de investimentos, em regra (com excecdo de fundos
imobilidrios), ndo estdo sujeitas a tributacao.

Para as pessoas fisicas, desde 1° de janeiro de 2005, os rendimentos gerados por aplicacdo em
CRI estao isentos de imposto de renda (na fonte e na declaracdo de ajuste anual), por forca do
inciso Il, artigo 3° da Lei n® 11.033/2004.

De acordo com a posicao da RFB, expressa no artigo 55, paragrafo Unico, da Instru¢do Normativa
RFB n° 1.585, de 31 de agosto de 2015, a isencdo de imposto de renda (na fonte e na declaracdo)
sobre os Juros Remuneratérios dos CRI auferidos por pessoas fisicas abrange, ainda, o ganho de
capital por elas auferido na alienagdo ou cessdo dos CRI.

Pessoas juridicas isentas e optantes pela inscricdo no Simples Nacional terdo seus ganhos e
rendimentos tributados exclusivamente na fonte, ou seja, o imposto ndo é compensavel (artigo
76, 1l, da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995). As entidades imunes estdo dispensadas da
retencdo do imposto na fonte desde que declarem sua condigdo a fonte pagadora (artigo 71 da
Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com a redacdo dada pela Lei n® 9.065, de 20 de junho de
1995).

Rendimentos obtidos por investidores pessoas fisicas residentes ou domiciliados no exterior
decorrentes de investimento em CRI, por sua vez, sdo isentos de IRRF por forca da posicdo da
RFB, inclusive no caso de investidores pessoas fisicas residentes ou domiciliados em Jurisdicao
de Tributagdo Favorecida ("JTF"), conforme artigo 85, §4°, da Instrucdo RFB 1.585/15.

Os rendimentos auferidos pelos demais investidores residentes, domiciliados ou com sede no
exterior que invistam em CRI no pais de acordo com as normas previstas na Resolucdo CMN n°
4.373, de 29 de setembro de 2014, estao sujeitos a incidéncia do IRRF a aliquota de 15%. Ganhos
de capital auferidos na alienagdo de CRI em ambiente de bolsa de valores, balcdo organizado ou
assemelhados por investidores residentes no exterior, cujo investimento seja realizado em acordo
com as disposicdes da Resolugdo CMN 4.373/2014 e que nao estejam localizados em JTF, como
regra geral, sdo isentos de tributacdo. Investidores domiciliados em JTF estdo sujeitos a tributacdo
conforme aliquotas regressivas aplicadas em funcdo do prazo do investimento gerador dos
rendimentos tributaveis: (i) até 180 (cento e oitenta) dias: aliquota de 22,5% (vinte e dois inteiros
e cinco décimos por cento); (ii) de 181 (cento e oitenta e um) a 360 (trezentos e sessenta) dias:
aliquota de 20% (vinte por cento); (iii) de 361 (trezentos e sessenta e um) a 720 (setecentos e
vinte) dias: aliquota de 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) e (iv) acima de 720

(setecentos e vinte) dias: aliquota de 15% (quinze por cento).

Sao entendidos como JTF aqueles paises ou jurisdicdes que ndo tributam a renda ou que a
tributam a aliquota maxima inferior a 20% (vinte por cento), ou cuja legislagdo ndo permita o
acesso a informacgdes relativas a composicdo societaria de pessoas juridicas, ou a sua titularidade
ou a identificacdo do beneficiario efetivo de rendimentos atribuidos a nao residentes. Destaque-
se, ainda, que a Portaria MF n°® 488, de 28 de novembro de 2014, reduziu de 20% (vinte por cento)
para 17% (dezessete por cento) a aliquota maxima para fins de classificacdo de determinada
jurisdicdo como "JTF", desde que referida jurisdicdo esteja alinhada com os padrdes internacionais

de transparéncia fiscal, nos termos definidos pela Receita Federal do Brasil na Instrucdo
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Normativa RFB n° 1.530, de 19 de dezembro de 2014 e mediante requerimento da jurisdicdo
interessada. De todo modo, a despeito do conceito legal e das alteragdes trazidas pela Portaria
MF n° 488, no entender das autoridades fiscais, sdo atualmente consideradas “JTF" as jurisdi¢des
listadas no artigo 1° da IN RFB n 1.037.

Nao obstante, a Lei 14.596, de 14 de junho de 2023, (conversao da Medida Provisoria 1.152, de
28 de dezembro de 2022), determina que sdo considerados “JTF” os paises ou jurisdicdes que nao
tribbutam a renda ou que a tributam a aliquota maxima inferior a 17% (dezessete por cento)
(independentemente do cumprimento de qualquer condicao). Referida lei entrard em vigor em
2024 (exceto para os contribuintes que optarem pela antecipagdo dos efeitos da Lei para 2023).

Imposto sobre Operacoes Financeiras ("IOF")

Ainda, com relagdo aos investidores ndo-residentes, o Regulamento do IOF determina que o
ingresso de recursos estrangeiros para aplicagdo nos mercados financeiro e de capitais, na forma
regulamentada pelo CMN (Resolucdo CMN n° 4.373/2014) a aliquota do IOF/Cambio sera igual
a 0% (zero por cento) tanto no ingresso como no retorno, conforme Decreto 6.306/07. Contudo,
por se tratar de imposto que exerce importante papel extrafiscal, a aliquota do IOF/Cambio pode
ser majorada até o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo por ato do
Poder Executivo, relativamente a opera¢des de cambio ocorridas apos esta eventual alteracdo.

Adicionalmente, nos termos do inciso VI, do § 2° do artigo 32 do Decreto 6.306, se aplica a
aliquota “zero" do IOF/Titulos, cujo fato gerador serad a aquisicdo, cessdo, resgate, repactuacdo
ou pagamento para liquidacdo de titulos e valores mobilidrios. Em qualquer caso, a aliquota do
IOF/Titulos pode ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo, até o percentual de
1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia, relativamente a operacdes ocorridas

apos este eventual aumento.

Contribuicdo ao Programa de Integracao Social - PIS e para o Financiamento da Seguridade
Social - COFINS

As contribuigdes ao PIS e a COFINS incidem, em regra, sobre o valor do faturamento mensal das
pessoas juridicas ou a elas equiparadas, considerando-se a totalidade das receitas por estas
auferidas, independentemente do tipo de atividade exercida e da classificacdo contabil adotada

para tais receitas.

No tocante a contribuicdo ao PIS e a COFINS, é importante mencionar que a remuneracao
conferida a titulo de pagamento dos juros dos certificados de recebiveis imobilidrios aos
Investidores pessoas juridicas constitui, em regra, receita financeira, exceto para pessoas juridicas
que tenham como atividade principal a exploracdo de operacdes financeiras, conforme descrito
adiante.

Os rendimentos em CRI auferidos por pessoas juridicas ndo-financeiras tributadas sob a
sistematica ndo cumulativa das contribuicdes ao PIS e a COFINS sujeitam-se as aliquotas de
0,65% e 4%, respectivamente para fatos geradores ocorridos a partir de 1° de julho de 2015,
conforme Decreto 8.426, de 1° de abril de 2015. O Decreto 11.322, de 30 de dezembro de 2022,

instituiu aliquotas de 0,33% (PIS) e 2% (COFINS) a receitas financeiras, tendo sido imediatamente
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revogado pelo Decreto 11.374, de 1° de janeiro de 2023, que retomou as aliquotas anteriores. Ha
uma controvérsia acerca da aplicabilidade da anterioridade nonagesimal a majoracdo promovida
pelo Decreto 11.374. Recomenda-se aos investidores analisar o tema junto aos seus assessores

tributarios.

No caso dos Investidores pessoas juridicas tributadas pelo lucro presumido, porém, tais receitas
financeiras podem nédo estar sujeitas a contribuicdo ao PIS e a COFINS, em razdo da revogagao
do § 1°, do artigo 3° da Lei n°® 9.718 pela Lei n° 11.941, decorrente da anterior declaracdo de
inconstitucionalidade do referido dispositivo pelo plenario do Supremo Tribunal Federal.
Recomenda-se aos investidores analisar o tema junto aos seus assessores tributarios.

No caso das pessoas juridicas que tenham como atividade principal a exploracdo de operag¢des
financeiras, como, por exemplo, as instituicdes financeiras e entidades assemelhadas, a
remuneracdo conferida a titulo de pagamento dos juros dos certificados de recebiveis
imobilidrios é considerada, pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, como receita operacional dessas pessoas juridicas, estando, portanto, sujeita a
tributacdo pela contribuicdo ao PIS e pela COFINS, na forma da legislacdo aplicavel a pessoa

juridica que a auferir.

Sobre os rendimentos auferidos por investidores pessoas fisicas ndo ha qualquer incidéncia dos

referidos tributos.

Atualmente, tramitam no Congresso projetos de lei e de emenda a Constituicdo que podem trazer
significativas mudancas ao sistema tributario nacional. Caso sejam aprovados, as regras de
tributagdo aqui descritas poderdo ser significativamente alteradas. Destacamos a recente
aprovacdo da PEC 45 pela Camara dos Deputados. Referida proposta reforma a tributacao
brasileira do consumo, extinguindo, dentre outros tributos, o PIS e a COFINS e criando a CBS, o
IBS e o IS. A proposta sera agora analisada pelo Senado Federal e sua eventual conversdo em

emenda constitucional alterara significativamente os comentarios acima.

Referido projeto ainda prevé que o presidente deverd, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias
contados da publicagdo da emenda constitucional resultante, enviar ao Congresso Nacional,
projeto de lei complementar visando a reforma da tributacdo da renda. Tal projeto (e sua

conversdo em lei) também podera impactar significativamente a tributacdo descrita nesta secao.
21. DISPOSICOES FINAIS

21.1. Complexidade do negdcio juridico. As Partes declaram que o presente Termo de Securitizagao integra

um conjunto de negociagdes de interesses reciprocos, envolvendo este Termo de Securitizacdo e os demais
Documentos da Operagdo celebrados ou que venham a ser celebrados no contexto da Operacdo de
Securitizacao, inclusive para fins da emissdo dos CRI, de forma que nenhum dos referidos documentos podera

ser interpretado ou analisado isoladamente.

21.2. Irrevogabilidade e Irretratabilidade. As obrigacSes assumidas neste Termo de Securitizacdo tém

carater irrevogavel e irretratavel, obrigando as partes e seus sucessores, a qualquer titulo, ao seu integral

cumprimento.
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21.3. Aditivos. Qualquer alteracdo a este Termo de Securitizacdo somente serd considerada valida se
formalizada por escrito, em instrumento proprio assinado por todas as partes.

21.4. Alteracdes ao Termo de Securitizacdo. Nos termos do artigo 25, §3° da Resolugdo CVM 60, as Partes
concordam que o presente instrumento podera ser alterado, sem a necessidade de qualquer aprovagdo dos
titulares dos CRI, desde que a referida alteragdo ndo prejudique a validade, exigibilidade ou exequibilidade
deste instrumento, sempre que tal alteracdo (i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a
exigéncias expressas da CVM, de adequacdo a normas legais ou regulamentares, bem como de demandas das
entidades administradoras de mercados organizados ou de entidades autorreguladoras; (ii) envolver redugéo
da remuneragéo dos prestadores de servigo descritos neste Termo de Securitizagdo; (iit) decorrer de correcao
de erro formal e desde que a alteragdo nao acarrete qualquer alteracdo na remuneracdo, no fluxo de
pagamentos e nas garantias dos CRI; e (v) corresponder a modifica¢gdes ja& permitidas expressamente neste
Termo de Securitizacdo e nos demais Documentos da Operacao.

21.4.1. Nos termos do artigo 25, §4° da Resolucdo CVM 60, as altera¢des indicadas na Clausula 19.4 acima
deverdo ser comunicadas aos Titulares de CRI em até 7 (sete) Dias Uteis a contar da data de implementacdo das
alteracoes.

21.5. Invalidade ou Nulidade de Clausula. A invalidade ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das

clausulas deste Termo de Securitizacdo nao afetara as demais, que permanecerdo validas e eficazes até o
cumprimento, pelas partes, de todas as suas obrigacdes aqui previstas. Ocorrendo a declaragdo de invalidade
ou nulidade de qualquer cldusula deste Termo de Securitizagdo, as partes se obrigam a negociar, no menor
prazo possivel, em substituicdo a clausula declarada invalida ou nula, a inclusdo, neste Termo de Securitizacao,
de termos e condicdes validos que reflitam os termos e condi¢Ses da clausula invalidada ou nula, observados
a inteng¢do e o objetivo das partes quando da negociagdo da cldusula invalidada ou nula e o contexto em que

se insere.

21.6. Tolerancia. Qualquer tolerancia, exercicio parcial ou concessdo entre as partes sera sempre
considerado mera liberalidade, e ndo configurara rentincia ou perda de qualquer direito, faculdade, privilégio,
prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive de mandato), nem implicard novagao, alteracdo, transigéncia,
remissao, modificacdo ou reducdo dos direitos e obrigacdes daqui decorrentes.

21.7. Titulo Executivo. As partes reconhecem este Termo de Securitizacdo e os CRI como titulos executivos

extrajudiciais nos termos do artigo 784, inciso lll, do Codigo de Processo Civil.

21.8. Execucdo Especifica. Para os fins deste Termo de Securitizacdo, as partes poderdo, a seu critério

exclusivo, requerer a execucao especifica das obrigacdes aqui assumidas, nos termos do Cédigo de Processo
Civil, sem prejuizo do direito de declarar o vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes dos CRI, nos

termos previstos neste Termo de Securitizacao.

21.9. Protecdo de Dados. As Partes consentem, de maneira livre, esclarecida e inequivoca, com a utilizagao
de seus dados pessoais para a realizacdo da operagdo de crédito ora estabelecida, nos termos e propdsitos
contidos nos Documentos da Operagdo, autorizando expressamente, desde ja, o compartilhamento destas

informacdes com as Partes envolvidas.
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21.10. Assinatura Eletrénica. As partes declaram reconhecer: (a) a validade da assinatura eletrénica (por meio

de quaisquer ferramentas adotadas) para a assinatura e formalizacdo desse Termo de Securitizacdo e dos
Documentos da Operacdo, nos moldes do artigo 10, §1° da Medida Proviséria 2.200-2, de 24 de agosto de 2001,
com a utilizacdo de processo de certificacdo disponibilizado pela ICP-Brasil; e (b) que a assinatura eletronica
nado desobriga as partes do cumprimento das obriga¢des e condi¢des deste Termo de Securitizacdo e demais
Documentos da Operacdo. As partes reconhecem e concordam expressamente que a assinatura eletronica
constitui forma legitima e suficiente para a comprovacdo de suas identidades e da validade de sua manifestagdo
de vontade para contratacdo nos termos e condi¢des dispostos nesse Termo de Securitizacdo e nos Documentos
da Operagao. Dessa forma, a assinatura fisica de documentos, bem como a existéncia fisica (impressa), de tais
documentos ndo serdo exigidas para fins de cumprimento de obrigacdes previstas neste instrumento, exceto
se outra forma for exigida pelo cartério de registro de imdveis e demais érgdos competentes, hipdtese em que
as Partes se comprometem a atender eventuais solicitagdes no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis, a contar da data
da exigéncia.

21.10.1. As Partes convencionam que, para todos os fins de direito, a data de inicio da producao de efeitos do
presente Termo de Securitizacdo sera a data do presente documento, ainda que qualquer das Partes venha a
assinar eletronicamente este Termo de Securitizacdo em data posterior, por qualquer motivo, hipdtese em que
as Partes, desde logo, concordam com a retroacao dos efeitos deste instrumento para a data aqui mencionada.

21.11.  Informacdes. Sempre que solicitado pelos Investidores, a Emissora lhes dara acesso aos relatérios de
gestdo dos Créditos Imobiliarios vinculados pelo presente Termo de Securitizacdo, no prazo maximo de 5 (cinco)
Dias Uteis.

22.  LEGISLAGAO APLICAVEL

22.1. Legislacdo aplicavel. Este Termo de Securitizagdo é regido, material e processualmente, pelas leis da

Republica Federativa do Brasil.
23. FORO

23.1. Foro. As Partes elegem o foro da comarca de Sdo Paulo, estado de Sdo Paulo, como o Unico
competente para dirimir qualquer demanda judicial relativa ao presente Termo de Securitizagédo, renunciando
expressamente as Partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, sendo certo que a
Emissora e o Agente Fiducidrio se comprometem a empregar seus melhores esforcos para a resolucdo de

conflitos que possam surgir.

E, por estarem assim, justas e contratadas, celebram as Partes o presente Termo de Securitizacdo
eletronicamente, na presenca de 2 (duas) testemunhas, para os seus devidos fins e efeitos de direito.

Sao Paulo, 24 de abril de 2024

(O restante desta pagina fol intencionalmente deixado em branco. Segue pagina de assinaturas.)
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(Pagina de assinaturas do Termo de Securitizagdo de Créditos Imobilidrios para Emissdo de Certificados de
Recebiveis Imobilidrios das 13 23 39 e 49 Séries da 582 Emissdo da Companhia Provincia de Securitizagcdo,
Lastreados em Créditos Imobilidrios Devidos pela Planta HoldCO S.A., celebrado em 24 de abril de 2024)

COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZAGAO

Emissora

Nome: Leticia Viana Rufino
Cargo: Diretora

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS

Agente Fiducidrio

@
IGho=

o
Nome: Bianca Galdino Batistela Nome: Rafael Casemiro Pinto
Cargo: Procuradora Cargo: Procurador

Testemunhas:

1[% (ARS MML ZIRAB: JOMOY Zﬂwé Moicon. Matins Daontns

SD86BO4ECE314D2

VarCyDZea05Ea4D 00

Nome: Luiz Carlos Viana Girdo Janior Nome: André Maicon Matias Dantas
CPF: 111.768.157-25 CPF: 459.836.648-67
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ANEXO | - DATAS DE PAGAMENTO DE REMUNERAGAO DOS CRI

Periodo Datas de Pagamento do CRI Taxa de Amortizagao Incorporacao de Juros
12 Série (Tai)
Emisséo 24/04/2024
1 06/06/2024 0,0000% Sim
2 04/07/2024 0,0000% Sim
3 06/08/2024 0,0000% Sim
4 05/09/2024 0,0000% Sim
5 04/10/2024 0,0000% Sim
6 06/11/2024 0,0000% Néo
7 05/12/2024 0,0000% Sim
8 07/01/2025 0,0000% Sim
9 06/02/2025 0,0000% Sim
10 10/03/2025 0,0000% Sim
11 04/04/2025 0,0000% Sim
12 07/05/2025 0,0000% Néo
13 05/06/2025 0,0000% Sim
14 04/07/2025 0,0000% Sim
15 06/08/2025 0,0000% Sim
16 04/09/2025 0,0000% Sim
17 06/10/2025 0,0000% Sim
18 06/11/2025 0,0000% Néo
19 04/12/2025 0,0000% Sim
20 07/01/2026 0,0000% Sim
21 05/02/2026 0,0000% Sim
22 05/03/2026 0,0000% Sim
23 07/04/2026 0,0000% Sim
24 07/05/2026 0,0000% Néo
25 05/06/2026 0,0000% Sim
26 06/07/2026 0,0000% Sim
27 06/08/2026 0,0000% Sim
28 04/09/2026 0,0000% Sim
29 06/10/2026 0,0000% Sim
30 06/11/2026 0,0000% Néo
31 04/12/2026 0,0000% Sim
32 07/01/2027 0,0000% Sim
33 04/02/2027 0,0000% Sim
34 04/03/2027 0,0000% Sim
35 06/04/2027 0,0000% Sim
36 06/05/2027 0,0000% Néo
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37 04/06/2027 0,0000% Sim
38 06/07/2027 0,0000% Sim
39 05/08/2027 0,0000% Sim
40 06/09/2027 0,0000% Sim
41 06/10/2027 0,0000% Sim
42 05/11/2027 0,0000% Nao
43 06/12/2027 0,0000% Sim
44 06/01/2028 0,0000% Sim
45 04/02/2028 0,0000% Sim
46 06/03/2028 0,0000% Sim
47 06/04/2028 0,0000% Sim
48 05/05/2028 0,0000% Nao
49 06/06/2028 0,0000% Sim
50 06/07/2028 0,0000% Sim
51 04/08/2028 0,0000% Sim
52 06/09/2028 0,0000% Sim
53 05/10/2028 0,0000% Sim
54 07/11/2028 0,0000% Nao
55 06/12/2028 0,0000% Sim
56 05/01/2029 0,0000% Sim
57 06/02/2029 0,0000% Sim
58 06/03/2029 0,0000% Sim
59 05/04/2029 0,0000% Sim
60 07/05/2029 100,0000% Nao
Periodo Datas de Pagamento do CRI Taxa de Amortizagao Incorporacao de Juros
22 Série (Tai)
Emissao 24/04/2024

1 06/06/2024 0,0000% Sim
2 04/07/2024 0,0000% Sim
3 06/08/2024 0,0000% Sim
4 05/09/2024 0,0000% Sim
5 04/10/2024 0,0000% Sim
6 06/11/2024 0,0000% Nao
7 05/12/2024 0,0000% Sim
8 07/01/2025 0,0000% Sim
9 06/02/2025 0,0000% Sim
10 10/03/2025 0,0000% Sim
1 04/04/2025 0,0000% Sim
12 07/05/2025 0,0000% Nao
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13 05/06/2025 0,0000% Sim
14 04/07/2025 0,0000% Sim
15 06/08/2025 0,0000% Sim
16 04/09/2025 0,0000% Sim
17 06/10/2025 0,0000% Sim
18 06/11/2025 0,0000% Néo
19 04/12/2025 0,0000% Sim
20 07/01/2026 0,0000% Sim
21 05/02/2026 0,0000% Sim
22 05/03/2026 0,0000% Sim
23 07/04/2026 0,0000% Sim
24 07/05/2026 0,0000% N&o
25 05/06/2026 0,0000% Sim
26 06/07/2026 0,0000% Sim
27 06/08/2026 0,0000% Sim
28 04/09/2026 0,0000% Sim
29 06/10/2026 0,0000% Sim
30 06/11/2026 0,0000% N&o
31 04/12/2026 0,0000% Sim
32 07/01/2027 0,0000% Sim
33 04/02/2027 0,0000% Sim
34 04/03/2027 0,0000% Sim
35 06/04/2027 0,0000% Sim
36 06/05/2027 0,0000% Néo
37 04/06/2027 0,0000% Sim
38 06/07/2027 0,0000% Sim
39 05/08/2027 0,0000% Sim
40 06/09/2027 0,0000% Sim
41 06/10/2027 0,0000% Sim
42 05/11/2027 0,0000% Néo
43 06/12/2027 0,0000% Sim
44 06/01/2028 0,0000% Sim
45 04/02/2028 0,0000% Sim
46 06/03/2028 0,0000% Sim
47 06/04/2028 0,0000% Sim
48 05/05/2028 0,0000% Nao
49 06/06/2028 0,0000% Sim
50 06/07/2028 0,0000% Sim
51 04/08/2028 0,0000% Sim
52 06/09/2028 0,0000% Sim
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53 05/10/2028 0,0000% Sim
54 07/11/2028 0,0000% Néao
55 06/12/2028 0,0000% Sim
56 05/01/2029 0,0000% Sim
57 06/02/2029 0,0000% Sim
58 06/03/2029 0,0000% Sim
59 05/04/2029 0,0000% Sim
60 07/05/2029 0,0000% Néao
61 06/06/2029 100,0000% Néao
Periodo Datas de Pagamento do CRI Taxa de Amortizacao Incorporacao de Juros
32 Série (Tai)
Emissao 24/04/2024
1 06/06/2024 0,0000% Sim
2 04/07/2024 0,0000% Sim
3 06/08/2024 0,0000% Sim
4 05/09/2024 0,0000% Sim
5 04/10/2024 0,0000% Sim
6 06/11/2024 0,0000% Nao
7 05/12/2024 0,0000% Sim
8 07/01/2025 0,0000% Sim
9 06/02/2025 0,0000% Sim
10 10/03/2025 0,0000% Sim
11 04/04/2025 0,0000% Sim
12 07/05/2025 0,0000% Nao
13 05/06/2025 0,0000% Sim
14 04/07/2025 0,0000% Sim
15 06/08/2025 0,0000% Sim
16 04/09/2025 0,0000% Sim
17 06/10/2025 0,0000% Sim
18 06/11/2025 0,0000% Nao
19 04/12/2025 0,0000% Sim
20 07/01/2026 0,0000% Sim
21 05/02/2026 0,0000% Sim
22 05/03/2026 0,0000% Sim
23 07/04/2026 0,0000% Sim
24 07/05/2026 0,0000% Nao
25 05/06/2026 0,0000% Sim
26 06/07/2026 0,0000% Sim
27 06/08/2026 0,0000% Sim
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28 04/09/2026 0,0000% Sim
29 06/10/2026 0,0000% Sim
30 06/11/2026 0,0000% Nao
31 04/12/2026 0,0000% Sim
32 07/01/2027 0,0000% Sim
33 04/02/2027 0,0000% Sim
34 04/03/2027 0,0000% Sim
35 06/04/2027 0,0000% Sim
36 06/05/2027 0,0000% Nao
37 04/06/2027 0,0000% Sim
38 06/07/2027 0,0000% Sim
39 05/08/2027 0,0000% Sim
40 06/09/2027 0,0000% Sim
41 06/10/2027 0,0000% Sim
42 05/11/2027 0,0000% N&o
43 06/12/2027 0,0000% Sim
44 06/01/2028 0,0000% Sim
45 04/02/2028 0,0000% Sim
46 06/03/2028 0,0000% Sim
47 06/04/2028 0,0000% Sim
48 05/05/2028 0,0000% Nao
49 06/06/2028 0,0000% Sim
50 06/07/2028 0,0000% Sim
51 04/08/2028 0,0000% Sim
52 06/09/2028 0,0000% Sim
53 05/10/2028 0,0000% Sim
54 07/11/2028 0,0000% N&o
55 06/12/2028 0,0000% Sim
56 05/01/2029 0,0000% Sim
57 06/02/2029 0,0000% Sim
58 06/03/2029 0,0000% Sim
59 05/04/2029 0,0000% Sim
60 07/05/2029 0,0000% Nao
61 06/06/2029 0,0000% Sim
62 05/07/2029 0,0000% Sim
63 06/08/2029 0,0000% Sim
64 06/09/2029 0,0000% Sim
65 04/10/2029 0,0000% Sim
66 07/11/2029 0,0000% Nao
67 06/12/2029 0,0000% Sim
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68 07/01/2030 0,0000% Sim
69 06/02/2030 0,0000% Sim
70 08/03/2030 0,0000% Sim
71 04/04/2030 0,0000% Sim
72 07/05/2030 0,0000% Nao
73 06/06/2030 0,0000% Sim
74 04/07/2030 0,0000% Sim
75 06/08/2030 0,0000% Sim
76 05/09/2030 0,0000% Sim
77 04/10/2030 0,0000% Sim
78 06/11/2030 0,0000% Nao
79 05/12/2030 0,0000% Sim
80 07/01/2031 0,0000% Sim
81 06/02/2031 0,0000% Sim
82 06/03/2031 0,0000% Sim
83 04/04/2031 0,0000% Sim
84 07/05/2031 0,0000% Nao
85 05/06/2031 0,0000% Sim
86 04/07/2031 0,0000% Sim
87 06/08/2031 0,0000% Sim
88 04/09/2031 0,0000% Sim
89 06/10/2031 0,0000% Sim
90 06/11/2031 0,0000% Nao
91 04/12/2031 0,0000% Sim
92 07/01/2032 0,0000% Sim
93 05/02/2032 0,0000% Sim
94 04/03/2032 0,0000% Sim
95 06/04/2032 0,0000% Sim
96 06/05/2032 0,0000% Nao
97 04/06/2032 0,0000% Sim
98 06/07/2032 0,0000% Sim
99 05/08/2032 0,0000% Sim
100 06/09/2032 0,0000% Sim
101 06/10/2032 0,0000% Sim
102 05/11/2032 0,0000% Nao
103 06/12/2032 0,0000% Sim
104 06/01/2033 0,0000% Sim
105 04/02/2033 0,0000% Sim
106 07/03/2033 0,0000% Sim
107 06/04/2033 0,0000% Sim
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108 05/05/2033 0,0000% Nao
109 06/06/2033 0,0000% Sim
110 06/07/2033 0,0000% Sim
111 04/08/2033 0,0000% Sim
112 06/09/2033 0,0000% Sim
113 06/10/2033 0,0000% Sim
114 07/11/2033 0,0000% Nao
115 06/12/2033 0,0000% Sim
116 05/01/2034 0,0000% Sim
117 06/02/2034 0,0000% Sim
118 06/03/2034 0,0000% Sim
119 06/04/2034 0,0000% Sim
120 05/05/2034 100,0000% Nao
Periodo Datas de Pagamento do CRI Taxa de Amortizacao Incorporacao de Juros
42 Série (Tai)
Emissao 24/04/2024
1 06/06/2024 0,0000% Sim
2 04/07/2024 0,0000% Sim
3 06/08/2024 0,0000% Sim
4 05/09/2024 0,0000% Sim
5 04/10/2024 0,0000% Sim
6 06/11/2024 0,0000% Nao
7 05/12/2024 0,0000% Sim
8 07/01/2025 0,0000% Sim
9 06/02/2025 0,0000% Sim
10 10/03/2025 0,0000% Sim
11 04/04/2025 0,0000% Sim
12 07/05/2025 0,0000% Nao
13 05/06/2025 0,0000% Sim
14 04/07/2025 0,0000% Sim
15 06/08/2025 0,0000% Sim
16 04/09/2025 0,0000% Sim
17 06/10/2025 0,0000% Sim
18 06/11/2025 0,0000% Nao
19 04/12/2025 0,0000% Sim
20 07/01/2026 0,0000% Sim
21 05/02/2026 0,0000% Sim
22 05/03/2026 0,0000% Sim
23 07/04/2026 0,0000% Sim
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24 07/05/2026 0,0000% Nao
25 05/06/2026 0,0000% Sim
26 06/07/2026 0,0000% Sim
27 06/08/2026 0,0000% Sim
28 04/09/2026 0,0000% Sim
29 06/10/2026 0,0000% Sim
30 06/11/2026 0,0000% Nao
31 04/12/2026 0,0000% Sim
32 07/01/2027 0,0000% Sim
33 04/02/2027 0,0000% Sim
34 04/03/2027 0,0000% Sim
35 06/04/2027 0,0000% Sim
36 06/05/2027 0,0000% Nao
37 04/06/2027 0,0000% Sim
38 06/07/2027 0,0000% Sim
39 05/08/2027 0,0000% Sim
40 06/09/2027 0,0000% Sim
41 06/10/2027 0,0000% Sim
42 05/11/2027 0,0000% Nao
43 06/12/2027 0,0000% Sim
44 06/01/2028 0,0000% Sim
45 04/02/2028 0,0000% Sim
46 06/03/2028 0,0000% Sim
47 06/04/2028 0,0000% Sim
48 05/05/2028 0,0000% Nao
49 06/06/2028 0,0000% Sim
50 06/07/2028 0,0000% Sim
51 04/08/2028 0,0000% Sim
52 06/09/2028 0,0000% Sim
53 05/10/2028 0,0000% Sim
54 07/11/2028 0,0000% Nao
55 06/12/2028 0,0000% Sim
56 05/01/2029 0,0000% Sim
57 06/02/2029 0,0000% Sim
58 06/03/2029 0,0000% Sim
59 05/04/2029 0,0000% Sim
60 07/05/2029 0,0000% Nao
61 06/06/2029 0,0000% Sim
62 05/07/2029 0,0000% Sim
63 06/08/2029 0,0000% Sim
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64 06/09/2029 0,0000% Sim
65 04/10/2029 0,0000% Sim
66 07/11/2029 0,0000% Nao
67 06/12/2029 0,0000% Sim
68 07/01/2030 0,0000% Sim
69 06/02/2030 0,0000% Sim
70 08/03/2030 0,0000% Sim
71 04/04/2030 0,0000% Sim
72 07/05/2030 0,0000% Nao
73 06/06/2030 0,0000% Sim
74 04/07/2030 0,0000% Sim
75 06/08/2030 0,0000% Sim
76 05/09/2030 0,0000% Sim
77 04/10/2030 0,0000% Sim
78 06/11/2030 0,0000% Nao
79 05/12/2030 0,0000% Sim
80 07/01/2031 0,0000% Sim
81 06/02/2031 0,0000% Sim
82 06/03/2031 0,0000% Sim
83 04/04/2031 0,0000% Sim
84 07/05/2031 0,0000% N&o
85 05/06/2031 0,0000% Sim
86 04/07/2031 0,0000% Sim
87 06/08/2031 0,0000% Sim
88 04/09/2031 0,0000% Sim
89 06/10/2031 0,0000% Sim
90 06/11/2031 0,0000% N&o
91 04/12/2031 0,0000% Sim
92 07/01/2032 0,0000% Sim
93 05/02/2032 0,0000% Sim
94 04/03/2032 0,0000% Sim
95 06/04/2032 0,0000% Sim
96 06/05/2032 0,0000% N&o
97 04/06/2032 0,0000% Sim
98 06/07/2032 0,0000% Sim
99 05/08/2032 0,0000% Sim
100 06/09/2032 0,0000% Sim
101 06/10/2032 0,0000% Sim
102 05/11/2032 0,0000% N&o
103 06/12/2032 0,0000% Sim
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104 06/01/2033 0,0000% Sim
105 04/02/2033 0,0000% Sim
106 07/03/2033 0,0000% Sim
107 06/04/2033 0,0000% Sim
108 05/05/2033 0,0000% Nao
109 06/06/2033 0,0000% Sim
110 06/07/2033 0,0000% Sim
111 04/08/2033 0,0000% Sim
112 06/09/2033 0,0000% Sim
113 06/10/2033 0,0000% Sim
114 07/11/2033 0,0000% Nao
115 06/12/2033 0,0000% Sim
116 05/01/2034 0,0000% Sim
117 06/02/2034 0,0000% Sim
118 06/03/2034 0,0000% Sim
119 06/04/2034 0,0000% Sim
120 05/05/2034 100,0000% Nao
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ANEXO Il - CARACTERISTICAS DOS CREDITOS IMOBILIARIOS

CARACTERISTICAS DAS NOTAS COMERCIAIS

(i) Notas Comerciais Sénior

I. DATA DE EMISSAO: 24 de abril de 2024 1. LOCAL DE EMISSAO: S50 Paulo - SP

11l. NUMERO DA EMISSAO: 12 IV.DIVISAO EM SERIES: Duas

V. EMITENTE: Planta HoldCo S.A.

VI. VALOR NOMINAL UNITARIO: R$ 1.000,00

VII. VALOR PRINCIPAL: R$ 25.000.000,00, sendo (i) R$ 12.500.00,00 (doze milhGes e quinhentos mil reais)
pra Nota Comercial 12 Sérig; e (i) R$ 12.500.00,00 (doze milhdes e quinhentos mil reais) pra Nota

Comercial 22 Série.

VIll. ENCARGOS:

Sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado das Notas Comerciais incidirdo juros remuneratérios de
10% (dez inteiros por cento) ao ano, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis
por dias corridos, considerando o ano com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, a
partir da Data da Primeira Integralizacdo ou da Data de Pagamento das Notas Comerciais
imediatamente anterior até a Data de Pagamento das Notas Comerciais imediatamente subsequente,
Data de Vencimento, Data de Pagamento decorrente de declaracdo de vencimento antecipado em

decorréncia de um Evento de Vencimento Antecipado ou na data de um eventual resgate antecipado.

Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Devedora de qualquer quantia devida aos titulares das
Notas Comerciais, os débitos em atraso vencidos e ndo pagos pela Devedora ficardo sujeitos a,
independentemente de aviso, notificagdo ou interpelacdo judicial ou extrajudicial (i) multa
convencional, irredutivel e de natureza ndo compensatéria, de 2% (dois por cento); e (ii) juros
moratorios a razdo de 1% (um por cento) ao més, desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo

pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e ndo pago.
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IX. CRONOGRAMA DE AMORTIZACAO: O principal ser4 amortizado em parcela Unica, na data de
vencimento, qual seja, 07 de maio de 2029 (12 Série) e 06 de junho de 2029 (22 Série).

X. LOCAL DO PAGAMENTO: os pagamentos a que fizerem jus as Notas Comerciais serdo efetuados
pela Planta HoldCo S.A. no respectivo vencimento, na conta corrente n® 18739-6, agéncia 6327, mantida
junto Itad Unibanco S.A, conta do patriménio separado dos CRI, de titularidade da Companhia Provincia

de Securitizacao.

XI. GARANTIAS: A Alienacao Fiduciaria de Acbes e Fundo de Reserva

X1l. OUTRAS INFORMAGOES: N/A.

(i) Notas Comerciais Junior

I. DATA DE EMISSAO: 24 de abril de 2024 1. LOCAL DE EMISSAO: S50 Paulo - SP

I1l. NUMERO DA EMISSAO: 12 IV. DIVISAO EM SERIES: Duas

V. EMITENTE: Planta HoldCo S.A.

VI. VALOR NOMINAL UNITARIO: R$ 1.000,00

VII. VALOR PRINCIPAL: R$ 10.000.000,00, sendo (i) R$ 5.000.00,00 (cinco milhdes de reais) pra Nota

Comercial 32 Série; e (i) R$ 5.000.00,00 (cinco milhdes de reais) pra Nota Comercial 42 Série.

VIll. ENCARGOS:

Sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado das Notas Comerciais incidirdo juros remuneratoérios de 7%
(sete inteiros por cento) ao ano, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por
dias corridos, considerando o ano com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, a partir]
da Data da Primeira Integralizagdo ou da Data de Pagamento das Notas Comerciais imediatamente

anterior até a Data de Pagamento das Notas Comerciais imediatamente subsequente, Data de
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Vencimento, Data de Pagamento decorrente de declaragdo de vencimento antecipado em decorréncia
de um Evento de Vencimento Antecipado ou na data de um eventual resgate antecipado.

Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Devedora de qualquer quantia devida aos titulares das
Notas Comerciais, os débitos em atraso vencidos e ndo pagos pela Devedora ficardo sujeitos a,
independentemente de aviso, notificagdo ou interpelacdo judicial ou extrajudicial (i) multa
convencional, irredutivel e de natureza ndo compensatéria, de 2% (dois por cento); e (ii) juros
moratérios a razdo de 1% (um por cento) ao més, desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo

pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e ndo pago.

IX. CRONOGRAMA DE AMORTIZAGAO: O principal ser4 amortizado em parcela Unica, na data de

vencimento, qual seja, 05 de maio de 2034.

X. LOCAL DO PAGAMENTO: os pagamentos a que fizerem jus as Notas Comerciais serdo efetuados
pela Planta HoldCo S.A. no respectivo vencimento, na conta corrente n° 18739-6, agéncia 6327, mantida
junto Itad Unibanco S.A, conta do patriménio separado dos CRI, de titularidade da Companhia Provincia

de Securitizacdo.

XI. GARANTIAS: A Alienagdo Fiduciaria de A¢des e Fundo de Reserva

X1l. OUTRAS INFORMAGOES: N/A.
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P, Autorregulacio Autorregulagao

ANBIMA $ ANBIMA

Securitizadoras Agente Fiduciario

ANEXO Il - IMOVEIS DESTINACAO

Imével Lastro

Enderego

Valor estimado de
recursos da
Emissdo a serem
alocados no Imével
Lastro (RS)

Percentual do valor
estimado de
recursos da

Emissdo para o
Imével Lastro

Petroleiro Rua Marqués de Itd, 88 9.614.606,12 27,5%
Consolagdo R. da Consolagdo, 247 8.874.046,33 25,4%

Cialga ll R. Santa Isabel, 181 3.134.667,71 9,0%

Garagem R.Gen. Jardim, 157 2.037.737,49 5,8%
Frei Caneca Rua Frei Caneca, 903 1.338.942,35 3,8%
Astoria Rua Sete de Abril, 261 6.000.000,00 17,1%
Renata Sampaio Rua Araujo, 216 4.000.000,00 11,4%
TOTAL: 35.000.000,00 100,0%
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P, Autorregulacio Autorregulagao

ANBIMA $ ANBIMA

Securitizadoras Agente Fiduciario

ANEXO IV - CRONOGRAMA TENTATIVO E INDICATIVO DE UTILIZAGAO DOS RECURSOS NOS IMOVEIS DESTINAGAO (SEMESTRAL)

CRONOGRAMA INDICATIVO DA APLICAGAO DOS RECURSOS (em milhares)
Valor estimado de
Imovel Lastro FECIEED G D & 1° semestre 2° semestre 3° semestre 4° semestre 5° semestre
serem alocados no
Imével Lastro (R$)
R$ R$ R$ R$ R$
Petroleiro 9.614.606,12 9.000.000,00 365.761,03 248.845,08 0,00 0,00
Consolagado 8.874.046,33 0,00 4.417.183,07 2.910.079,45 1.546.783,80 0,00
Cialga Il 3.134.667,71 1.542.299,29 724.488,44 742.379,73 125.500,25 0,00
Garagem 2.037.737,49 0,00 865.254,15 533.451,06 546.624,68 92.407,61
Frei Caneca 1.338.942,35 634.991,63 276.439,26 283.265,95 144.245,51 0,00
Astéria 6.000.000,00 701.657,62 3.343.380,45 1.954.961,93 0,00 0,00
Renata Sampaio 4.000.000,00 4.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Total 35.000.000,00 15.878.948,54 | 9.992.506,41 | 6.672.983,21 | 2.363.154,24 92.407,61

Em cumprimento ao disposto no item 2.4.1 do Oficio Circular n® 1/2021-CVM/SRE, com vistas a demonstrar a capacidade da Devedora de destinar ao Empreendimento
Imobilidrio vinculados a presente emissdo de Notas Comerciais e de CRI todo o montante de recursos que sera obtido com a emissdo, dentro do prazo dos CRI,

apresentamos as seguintes informagdes:
L. até a presente data, foram despendidos R$ 0,00 (zero reais) pela Emitente com a aquisi¢do do Empreendimento Imobiliario;

ii. o custoestimado da aquisicdo e/ou obra do Empreendimento Imobilidrio ainda a incorrer é de R$ 35.0000,000 (trinta e cinco milhdes reais) dos quais R$ 35.0000,000

(trinta e cinco milhdes reais) serdo cobertos com a presente emissao;

iil. O cronograma acima é meramente tentativo e indicativo e ndo vinculante, sendo que, caso necessario, considerando a dinamica comercial do setor no qual atua,

a Devedora podera destinar os recursos provenientes da integralizacdo das Notas Comerciais em datas diversas das previstas neste cronograma tentativo, observada
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a obrigacdo desta de realizar a integral Destinagdo de Recursos até, no maximo, a data de vencimento dos CRI. Deste modo, se, por qualquer motivo, ocorrer

qualquer atraso ou antecipac¢do do cronograma tentativo, (i) ndo sera necessario aditar qualquer Documento da Operagao; e (ii) ndo restara configurada qualquer

hipotese de vencimento antecipado das Notas Comerciais, de amortizacdo antecipada ou de resgate antecipado obrigatério dos CRI.

Histdrico de aquisicdo, desenvolvimento e
constru¢do de empreendimentos imobilidrios

em geral e/ou locagdo de imoveis

07a12de2027

R$ 39.710.56551
07a 12 de 2022 R$ 68.211.818 971
07a 12 de 2023 R$ 70.073.388.26

Total

R$ 177.995.772,68

O CRONOGRAMA APRESENTADO NA TABELA ACIMA E INDICATIVO E NAO CONSTITUI OBRIGAGAO DA DEVEDORA DE UTILIZAGAO DOS RECURSOS NOS

VALORES OU DATAS INDICADO.
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P, Autorregulacdo

¢ Autorregulagao
ANBIMA

ANBIMA

Securitizadoras

Agente Fiducidrio

[CIDADE], [DATA]

A

ANEXO V - RELATORIO DE DESTINACAO

Oliveira Trust Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios S.A.

Periodo: [=].[=].[=] até [=].[=].[=]

A [=], neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, nos termos da 12 Emissdo de Notas Comerciais, em Quatro Séries, para colocagdo privada emitida pela

PLANTA HOLDCO S.A. vem, pelo presente, atestar que o volume total de recursos obtidos mediante a emissdo das Notas Comerciais mencionadas acima foram

utilizados durante o periodo acima, corresponde a R$ [=] ([=] reais) e foram para utilizados nos termos previstos na Nota Comercial, conforme abaixo:

Imoével Proprietario

Matricula /

Cartorio

Endereco

Status
da Obra
(%)

Destinacao dos
recursos/etapa do
projeto:
(aquisicao,
construcao ou

reforma)

Documento
(N° da Nota
Fiscal (NF-e)
/DOC [x] / e

outros

Comprovante de
pagamento:
recibo [x] / TED
[x] / boleto
(autenticacao) e

outros

Percentual
do recurso
utilizado no

semestre

Valor
gasto no

semestre
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Petroleiro

Rua
Marqués de
Itu, n° 88,
no
Municipio
de Séo
Paulo,
Estado de

Sao Paulo

[=]

[=]

Consolacao

Rua da
Consolacao,
n°® 247, no
Municipio
de Séo
Paulo,
Estado de

Sao Paulo

Cialga ll

Rua Santa
Isabel, n°
181, no
Municipio
de Séo
Paulo,
Estado de

Sao Paulo

(=]

[=]

[=]

Garagem

Rua General
Jardim, n°
157, no
Municipio
de Séo
Paulo,
Estado de

Sao Paulo
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Frei Caneca

Rua Fretl [=] [=]
Caneca, n°
903, no
Municipio
de Séo
Paulo,
Estado de

Sao Paulo

Astoria

Rua Sete de [=] [=] [=] (=]
Abril, n°
261, no

Municipio
de Sdo
Paulo,

Estado de

Sao Paulo

Renata
Sampaio

Rua Aradjo, [=]
n° 216, no
Municipio
de Séo
Paulo,
Estado de

Séo Paulo

Total destinado no semestre

R$ [=]

Valor total desembolsado a Devedora

R$ [=]

Saldo a destinar

RS [=]

Valor Total da Oferta

RS [=]
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P, Autorregulacio Autorregulagao

ANBIMA $ ANBIMA

Securitizadoras Agente Fiduciario

ANEXO VI - DECLARAGAO DA EMISSORA RESPONSAVEL PELA DISTRIBUIGAO

COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZAGAO, sociedade por acdes com registro de companhia
securitizadora, categoria S1, sob o nimero 132, perante a Comissado de Valores Mobilidrios ("CVM"), com sede
na cidade de Sdo Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n® 550, 4° andar, Cidade
Moncoes, CEP 04571-925, inscrita no CNPJ sob o n® 04.200.649/0001-07, neste ato representada na forma de
seu estatuto social, por seus representantes infra identificados (“Emissora”), no ambito da distribuicdo publica
sob o rito de registro automatico, nos termos da Resolucdo CVM 160, dos certificados de recebiveis imobiliarios

"o

das 13, 22, 32 e 42 séries 582 Emissao da Emissora (“CRI", "Emissdo” e "Oferta”, respectivamente), a ser realizada

pela Emissora, que intermediara a distribuicdo publica dos CRI nos termos do artigo 43, da Resolucao CVM 60,
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolucdo CVM 60"), DECLARA, nos termos do artigo 1°, inciso VIl do Suplemento
A da Resolucao CVM 60, que:

© nos termos da Lei n°® 14.430, de 3 de agosto de 2022 e do inciso VIl do Suplemento A da Resolugdo
CVM 60, fol instituido regime fiduciario, registrado pela Emissora na B3, sobre os créditos imobilidrios utilizados
como lastro para a emissdo dos CRI (“Créditos Imobiliarios”) e suas respectivas garantias, bens e/ou direitos,

conforme aplicavel, que integram o Patrimdnio Separado da presente emissdo dos CRI, sendo certo que os
Créditos Imobilidrios sdo decorrentes das Notas Comerciais e representados pela CCl correspondente as
obrigagdes da Planta HoldCo S.A. ("Devedora”) de pagar a Emissora a totalidade: (i) dos créditos oriundos das
Notas Comerciais, no valor, forma de pagamento e demais condigdes previstas no “7ermo de Emissdo da
Primeira Emissdo de Notas Comerciais, em Quatro Séries para Colocagdo Privada, da Planta HoldCo S.A.”
("Termo de Emissdo”); bem como (ii) de todos e quaisquer outros direitos creditérios devidos pela Devedora,

ou titulados pela Emissora com relacdo as Notas Comerciais, por forca do Termo de Emissdo, incluindo a
totalidade dos respectivos acessorios, tais como remuneragdo, encargos moratérios, multas, penalidades,
indenizacbes, seguros, despesas, custas, honorarios, garantias e demais encargos contratuais e legais previstos

no Termo de Emissao;

(iv) o “Termo de Securitizacdo de Créditos Imobilidrios para Emissdo de Certificados de Recebiveis
Imobilidrios das 12 23 39 e 42 Séries da 58 Emissdo da Companhia Provincia de Securitizagdo, Lastreados em
Créditos Imobilidrios Devidos pela Planta HoldCo S.A.", celebrado entre a Emissora e a Companhia Provincia de
Securitizacdo, celebrado entre a Securitizadora e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E
VAMORES MOBILIARIOS S.A., instituicdo financeira com sede na cidade de Sdo Paulo, estado de Sao Paulo,
na Rua Joaquim Floriano, n°® 1.052, 13° andar, sala 132, Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ sob o n°
36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciario e representando dos titulares dos CRI ("Termo de
Securitizagdo”) contém as informacdes relevantes necessarias ao conhecimento pelos investidores dos CRI, da
Emissora, da Devedora, de suas atividades, situacdo econdmico-financeira, os riscos inerentes as suas atividades
e quaisquer outras informacdes relevantes, sendo tais informagdes verdadeiras, consistentes, corretas e

suficientes para permitir aos investidores uma tomada de decisdo fundamentada a respeito da Oferta;

(ii) é responsavel pela suficiéncia, veracidade, precisdo, consisténcia e atualidade das informacdes
prestadas ao mercado durante a Oferta;
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(iv) certificou-se de que os investidores tém conhecimento e experiéncia em finangas e negécios suficientes

para avaliar a qualidade e os riscos dos valores mobiliarios ofertados;

v) certificou-se de que o investimento é adequado ao nivel de sofisticacdo e ao perfil de risco dos
investidores;
(vi) informara ao subscritor do valor mobilidrio que (1) foi dispensada a apresentagdo de prospecto e de

ldmina para a Oferta; (2) a CVM néo realizou analise dos documentos da Oferta nem de seus termos e condicdes;
e (3) ha restrigdes que se aplicam a revenda dos valores mobiliarios, nos termos da Resolugdo CVM 160;

(vib) suspendera a distribuigdo e comunicara a CVM, imediatamente, caso constate qualquer irregularidade;

(vil)  assegurard que os créditos imobiliarios representados pela CCl sejam registrados e atualizados na B3,

em conformidade as normas aplicaveis e as informacgdes previstas na documentacdo pertinente a operacdo

(ix) Nao ha conflitos de interesse para tomada de decisdo de investimento pelos aos investidores;
%) efetuard a comunicagdo prevista no artigo 76 da Resolugdo CVM 160; e
(x0) guardara, pelo prazo de 5 (cinco) anos, todos os documentos relativos a Oferta.

S&o Paulo, [=] de abril de 2024

COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZAGAO

Nome: Leticia Viana Rufino
Cargo: Diretora
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Autorregulacio P Autorregulagao

ANBIMA ANBIMA

Securitizadoras Agente Fiducidrio

ANEXO VII - EMISSOES DO AGENTE FIDUCIARIO

Nos termos do artigo 6°, § 2° da Resolucdo CVM 17, na data de assinatura deste Termo de Securitizagdo,
conforme organograma encaminhado pela Emissora, o Agente Fiduciario identificou que presta servicos de
agente fiducidrio nas seguintes emissdes de titulos ou valores mobilidrios emitidos pela Emissora, ou de
sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo:

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 5
Volume na Data de Emissao: R$ 30.500.000,00 Quantidade de ativos: 30500

Data de Vencimento: 30/05/2028

Taxa de Juros: IPCA + 10% a.a. na base 360.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Fundo de Obras; (iii) Fundo de Despesas; (iv) Fundo de Reserva; (v) Fundo de Reserva de
Obras; (vi) Alienacao Fiduciaria de Imével; (vii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 10
Volume na Data de Emissdo: R$ 80.000.000,00 Quantidade de ativos: 80000

Data de Vencimento: 08/07/2027

Taxa de Juros: 100% do IPCA + 8,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis FIT oriundos dos Empreendimentos Alvo e decorrentes
dos Contratos de Financiamento Habitacional que venham a ser firmados entre as Fiduciantes e a CEF; (ii)
Alienacao Fiduciaria de Iméveis; (iii) Fianca prestada pela Tenda Negocios Imobiliarios S.A.; e (iv) Fundo de
Reserva;
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Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 9
Volume na Data de Emissao: R$ 33.000.000,00 Quantidade de ativos: 33000

Data de Vencimento: 05/08/2025

Taxa de Juros: 100% do IPCA + 9% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria de Recebiveis; (ii) Alienacao Fiduciaria de Imoével; (iit) Alienacao Fiduciaria de
Quotas; (iv) Fianca; e (v) Fundo de Reserva.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 8
Volume na Data de Emissdo: R$ 35.300.000,00 Quantidade de ativos: 35300

Data de Vencimento: 05/08/2025

Taxa de Juros: IPCA + 9% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria de Recebiveis; (it) Alienacao Fiduciaria de Imovel; (iii) Alienacdo Fiduciaria de
Quotas; (iv) Garantia Fidejussoria; e (v) Fundo de Reserva.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 4
Volume na Data de Emissdo: R$ 26.100.000,00 Quantidade de ativos: 26100

Data de Vencimento: 30/08/2027

Taxa de Juros: 100% do IPCA + 9% a.a. na base 252.
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Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Fianca; (1) Fundo de Reserva; (lll) Alienacao Fiduciaria de A¢oes/Quotas; (IV) Alienacao Fiduciaria
de Imével; (V) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 19
Volume na Data de Emissdo: R$ 35.000.000,00 Quantidade de ativos: 35000

Data de Vencimento: 22/08/2029

Taxa de Juros: CDI + 3,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Imoveis; (ii) Alienacao Fiduciaria de Imoveis; (iii) Cessao Fiduciaria de
Direitos Creditorios; (iv) Aval; (v) Fundo de Liquidez; e (vi) Fundo de Despesa.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 11
Volume na Data de Emissdo: R$ 10.000.000,00 Quantidade de ativos: 10000

Data de Vencimento: 30/08/2027

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Avalista; (II) Fianca; (lll) Contrato de Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios; (IV) Alienacao De
Imoével; (V) Fundo de Reserva; e (VI) Fundo de Despesas.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
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Série: 1 Emissao: 6

Volume na Data de Emissao: R$ 44.000.000,00 Quantidade de ativos: 44000

Data de Vencimento: 05/12/2025

Taxa de Juros: 100% do IPCA + 9% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Imével; (ii) Alienacao Fiduciaria de Cotas; (iii) Cessao Fiduciaria; (iv) Fianca;
e (v) Fundo de Reserva.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 18
Volume na Data de Emissdo: R$ 65.000.000,00 Quantidade de ativos: 65000

Data de Vencimento: 05/12/2025

Taxa de Juros: IPCA + 9% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Alienacao Fiduciaria de Iméveis; (Il) Cessao Fiduciaria de Recebiveis; (Ill) Alienacao Fiduciaria de
Quotas; (IV) Fianca; e (V) Fundo De Reserva.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 22
Volume na Data de Emissao: R$ 12.200.000,00 Quantidade de ativos: 12200

Data de Vencimento: 28/10/2027

Taxa de Juros: CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Quotas das Sociedades; (ii) Alienacdo Fiduciaria de Imoveis; (iii) Fianca; (iv)
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Fundo de Reserva; (v) Cessao Fiduciaria de Recebiveis.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 23
Volume na Data de Emissdo: R$ 32.310.000,00 Quantidade de ativos: 32310

Data de Vencimento: 05/05/2028

Taxa de Juros: CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias: Registro da Alienagdo Fiduciaria de Imdveis no competente RGI.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Iméveis; (ii) Fianca (iit) Fundo de Reserva; (iv) Fundo de Despesas; (v) Cessao
Fiduciaria de Recebiveis.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 28
Volume na Data de Emissao: R$ 13.400.000,00 Quantidade de ativos: 13400

Data de Vencimento: 28/10/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Iméveis; (it) Cessao Fiduciaria de Recebiveis; (iii) Alienacdo Fiduciaria de
Quotas; (iv) Fianca; e (v) Fundo de Reserva.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 17
Volume na Data de Emissdo: R$ 18.600.000,00 Quantidade de ativos: 18600

Data de Vencimento: 28/10/2026
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Taxa de Juros: IPCA + 1% a.a. na base 365.
IPCA + 12,68% a.a. na base 365.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (i) Fundo de Despesas; (iii) Fundo de Reserva; (iv) Fundo de Obras; (v) Cessao Fiduciaria; (vi)
Alienacao Fiduciaria de Imoveis.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 7
Volume na Data de Emissdo: R$ 18.500.000,00 Quantidade de ativos: 18500

Data de Vencimento: 27/10/2026

Taxa de Juros: 100% do IPCA + 13% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval; (Il) Fundo de Despesas; (lll) Fundo de Reserva; (IV) Alienacao Fiduciaria de Iméveis; (V) Cessao
Fiduciaria de Direitos Creditérios; (VI) Fundo de Obras; e (VII) Alienacao Fiduciaria de Quotas.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 27
Volume na Data de Emissdo: R$ 60.000.000,00 Quantidade de ativos: 60000

Data de Vencimento: 27/11/2025

Taxa de Juros: IPCA + 10,9% a.a. na base 360.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (a) Fianca; (b) Alienacao Fiduciaria de Imovel; (c) Alienacao Fiduciaria de Acoes; (d) Cessao Fiduciaria
de Recebiveis; (e) Fundo de Despesas; (f) Fundo de Reserva; e (g) Fundo de Juros.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO
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Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 21
Volume na Data de Emissao: R$ 22.500.000,00 Quantidade de ativos: 22500

Data de Vencimento: 29/11/2027

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria de Recebiveis; (ii) Alienacao Fiduciadria de Imoveis; (iii) Alienacdo Fiduciaria de
Quotas; (iv) Fianca; e (v) Fundo de Reserva.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 24
Volume na Data de Emissdo: R$ 55.000.000,00 Quantidade de ativos: 55000

Data de Vencimento: 27/12/2027

Taxa de Juros: CDI + 6,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Alienacao Fiduciaria de Imével; (lI) Alienacdo Fiduciaria de Quotas; (lll) Cessao Fiduciaria; e (IV)
Aval.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 12
Volume na Data de Emissao: R$ 24.432.943,03 Quantidade de ativos: 25000

Data de Vencimento: 30/12/2024

Taxa de Juros: CDI + 5,85% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias: - Envio do Registro da Alienacdo Fiducidria de Iméveis no RGI competente;
e - Envio da Declaracdo de Comprovacdo de Destinacdo de Recursos acompanhada dos Documentos Comprobatérios
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referente ao periodo de fevereiro de 2023 a agosto de 2023.

Garantias: (I) Alienacdo Fiduciaria de Imével: 100% das Unidades Autonomas, oriundas da fase Il do
Empreendimento Alvo (Il) Alienacao Fiduciaria de A¢oes/Quotas: totalidade das quotas representativas do capital
social da Sociedade (lll) Cessdo Fiduciaria de Recebiveis: (i) transfere a CCB a Cessionaria e (ii) transfere a
titularidade da respectiva CCl por meio dos sistemas de registro de ativos administrados pela B3 (IV) Fiadores:
Como fiadora OR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E PARTICIPAGOES S.A. (V) Fundo de Reserva (VI) Fundo de
Despesa

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 14
Volume na Data de Emissdo: R$ 26.500.000,00 Quantidade de ativos: 26500

Data de Vencimento: 27/04/2028

Taxa de Juros: CDI + 4,9% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: PORTE ENGENHARIA E URBANISMO LTDA, MARCO
ANTONIO MELRO e SANDRA GASPAR VASCONCELLOS MELRO; (ll) Alienacdo Fiduciaria de Quotas: Aliena
fiduciariamente a totalidade das Quotas representativas do Capital Social da Devedora; (lll) Alienacao Fiduciaria
de Imdveis: Aliena Fiduciariamente os imoéveis das matriculas n° 153.719, 31.741, 2.306, 2.307, 2.308, 75.913,
219.785, 25.113, 15.209, 22.680 e 35.666 todas registradas no 7° Registro de Iméveis de SP/SP. (IV) Cessao
Fiduciaria de Recebiveis: Cede fiduciariamente o dominio e a posse sobre (i) os recebiveis sobre decorrentes das
vendas das futuras unidades, (ii) eventual sobejo oriundo da excussao da AF de Iméveis e (iii) os recebiveis
decorrentes dos Contratos de SCP entre a Fiduciante e os Sécios Participantes; (V) Alienacao Fiduciaria Adicional:
Enquanto os imdveis listados acima nao puderem ser alienados, as Avalistas alienam, para fins de garantia, o
imovel de matricula n° 38.443, registrado no Oficial de Registro de Iméveis de Guaruja/SP. (VI) Fundo de Reserva:

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 15
Volume na Data de Emissdo: R$ 36.000.000,00 Quantidade de ativos: 36000

Data de Vencimento: 29/06/2028

Taxa de Juros: CDI + 4% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias: - Celebracdo de aditamento ao Contrato de Cessdo Fiduciaria, conforme
minuta presente no Anexo lll ao referido instrumento.
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Garantias: (I) Alienacao Fiduciaria de Imovel: (lI) Promessa de Cessao Fiduciaria: (lll) Fianca: (IV) Alienacao
Fiduciaria de Quota: Aliena Fiduciariamente 100% das Quotas de titularidade da SEIl Incorporadora e pela ASTN
(V) Fundo de Reserva:

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 29
Volume na Data de Emissdo: R$ 9.849.000,00 Quantidade de ativos: 9849

Data de Vencimento: 20/01/2043

Taxa de Juros: 9,5% a.a. na base 360.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Alienacgao Fiduciaria de Imével constituida em cada contrato de empréstimo lastro sob cada imével.
(I1) Fundos de Despesa; (11l) Fundos de Reserva;

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 32
Volume na Data de Emissdo: R$ 22.000.000,00 Quantidade de ativos: 22000

Data de Vencimento: 27/11/2025

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias: - Envio da comprovacdo da Destinagdo de Recursos, referente ao 2° semestre
de 2023.

Garantias: (I) Alienagdo Fiduciaria de Imoével: Aliena a fracdo que vai representar as unidades futuras, do
empreendimento Wire Capote Valent registrado no 13° Cartério de Registro de Iméveis de Sdao Paulo/SP e
matricula 106.341. As unidades que serdo alienadas em garantia estdo com as suas matriculas especificadas no
Anexo | do contrato de Alienacao Fiduciaria de Imével; (II) Alienacao Fiduciaria de Quotas: Aliena todas as Quotas
detidas pelo Alienante e que vao representar a totalidade do Capital Social perfazendo o volume de 200.000 mil
quotas. Além disso, aliena todos os valores, direitos e vantagens que estejam relacionadas as Quotas; (lll) Cessao
Fiduciaria de recebiveis: Cede fiduciariamente os recebiveis oriundos da comercializacdo das unidades
autonomas do empreendimento Wire Capote Valent, descritos no Anexo "Descricdo de Recursos”
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Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissdo: 34
Volume na Data de Emissdo: R$ 26.000.000,00 Quantidade de ativos: 26000

Data de Vencimento: 28/09/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Marcelo Susumu Takahashi Fuziy; (ii) Alienacdo Fiduciaria de Iméveis sobre os
Imoveis (a) Euro, objeto da matricula n° 140.253 do Cartério de Registro de Imoveis da Comarca de Dourados,
Estado de Mato Grosso do Sul ? Registro Geral ? MS; (b) Grand Parc, objeto da matricula n° 135.288 do Cartério
de Registro de Iméveis da Comarca de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul ? Registro Geral ? MS; e (c)
Dourados, objeto da matricula n° 123.757 do Cartério de Registro de Iméveis da Comarca de Dourados, Estado
de Mato Grosso do Sul ? Registro Geral ? MS; (iii) Alienacdo Fiduciaria de Quotas do Corpore Fundo de
Investimento em Direitos Creditérios Multissetorial; e (iv) Fundo de Reserva; (v) Fundo de Despesas;

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 1
Volume na Data de Emissdo: R$ 25.582.499,00 Quantidade de ativos: 25582499

Data de Vencimento: 25/08/2038

Taxa de Juros: IPCA + 9,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienagoes Fiduciarias de Imoéveis constituidos em cada Contrato de Empréstimo; e (ii) Apolices de
Seguro

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 44
Volume na Data de Emissdo: R$ 12.156.000,00 Quantidade de ativos: 12156
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Data de Vencimento: 30/05/2028

Taxa de Juros: IPCA + 13,25% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pelo (a) Sr. RICARDO CIARCIA RAMIRES, (b) Sr. WAGNER HIDEKI SAITO, (c) B2S
PROPERTIES ASSESSORIA IMOBILIARIA LTDA, (d) GIP XXI Empreendimentos Imobiliarios Ltda., e (e) GIP XXII
Empreendimentos Imobiliarios Ltda.; (ii) Alienacao Fiduciaria de Imoével (FC); (iii) Alienacdo Fiduciaria de Imével
(JM) (iv) Alienacao Fiduciaria de Participacoes (FC); (v) Alienacao Fiduciaria de Participacoes (JM); (vi) Cessdo
Fiduciaria de Direitos Creditorios (FC); e (vii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios (JM); e (viii) Fundos de
Despesas; (ix) Fundos de Obras; (x) Fundos de Reserva; e (xi) Fundo de Investidura.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 25
Volume na Data de Emissdo: R$ 50.742.451,00 Quantidade de ativos: 50742451

Data de Vencimento: 20/11/2043

Taxa de Juros: IPCA + 8,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Imoéveis constituida em cada Contrato de Empréstimo.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 36
Volume na Data de Emissdo: R$ 23.609.000,00 Quantidade de ativos: 23609

Data de Vencimento: 08/12/2026

Taxa de Juros: IPCA + 12% a.a. na base 360.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) a Hipoteca dos Imoveis, objeto das matriculas n° 426.614 e 241.404; (iii) a Hipoteca do
Imoével C, localizado na Avenida das Américas, n° 500, Bloco 5, denominada "Futura Loja I"; (iv) a Cessao
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Fiduciaria de Recebiveis; (v) o Fundo de Despesas; e (vi) o Fundo de Reserva

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 41
Volume na Data de Emissdo: R$ 28.500.000,00 Quantidade de ativos: 28500

Data de Vencimento: 29/12/2026

Taxa de Juros: IPCA + 11,25% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) O Aval; (ii) A Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios; (iii) Alienacao Fiduciaria de Imével; (iv) A
Alienacao Fiduciarias de Participacao; (v) Os Fundos.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 47
Volume na Data de Emissao: R$ 54.300.000,00 Quantidade de ativos: 54300

Data de Vencimento: 30/12/2033

Taxa de Juros: PRE + 11% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Garantias: (i) Fianca - presta pelos Fiadores: JOAO LUIZ FELIX, DORIS CECILIA GASSEN FELIX e GAMA
EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n°® 16.928.294/0001-56; (ii) Cessao Fiduciaria
de Direitos Creditorios - a Fiduciante cede e promete ceder fiduciariamente a Fiduciaria a propriedade resoluvel
e a posse indireta da totalidade dos direitos creditérios, principais e acessorios, decorrentes da exploracao
comercial do empreendimento imobiliario "Hotel JL by Bourbon", desenvolvido no imével objeto da matricula
n° 36.001 do Registro de Imédveis do 2° Oficio de Foz do Iguacu - Parana e demais atividades correlatas, o que
inclui, mas nao se limita, as receitas da locacdo de quartos, apartamentos, salas comerciais, todas as receitas
derivadas de outros departamentos operacionais, os aluguéis ou taxas recebidas pela exploracao do Hotel pela
Fiduciante, pagas pelos restaurantes, spas e outros estabelecimentos a serem instalados no Hotel, os rendimentos
decorrentes de exposicoes e eventos e da prestacao de servicos de lavanderia, alimentos e bebidas, seja via Pix
e/ou detidos e a serem detidos contra instituices de pagamento credenciadoras, institui¢ées financeiras que
prestam servico de credenciamento e/ou instituicoes de pagamento emissoras de moeda eletronica que
interoperem com o arranjo de pagamento do usuario pagador de transacdes no ambito de arranjo de pagamento
baseado em conta pés-paga e de depdsito a vista integrante do Sistema de Pagamentos Brasileiro, registradas
nas atuais registradoras ou em sistemas equivalentes de quaisquer outras entidades registradoras, desde que
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autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil conforme aplicavel e na forma da Convengdo entre as
Entidades Registradoras, datada de 25 de agosto de 2020, decorrentes de transacdes de pagamento com uso dos
Cartoes de Crédito e Cartoes de Débito, organizadas em formato dos ativos financeiros descritos no Anexo Il a
este Contrato, compostos por recebiveis de arranjo de pagamento, inclusive os recebiveis oriundos de operacoes
de antecipacgao pré-contratadas; (iii) Alienacdo Fiduciaria de Imével - sobre o imével descrito na matricula n°
36.001 do Registro de Iméveis do 2° Oficio de Foz do Iguagu - Parana; (iv) Alienacao Fiduciaria de Quotas - Os
Fiduciantes alienou a totalidade das quotas de emissdao que titulam e que venham a titular da totalidade do
capital social da GAMA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 16.928.294/0001-
56; (v) Fundo de Despesas; (vi) Fundo de Reserva.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 46
Volume na Data de Emissdo: R$ 48.500.000,00 Quantidade de ativos: 48500

Data de Vencimento: 16/01/2028

Taxa de Juros: IPCA + 9,5% a.a. na base 360.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Imoveis - Sera constituida 30 dias ap6s a baixa da hipoteca; (ii)
Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios - a Fiduciante propriedade resoliivel e a posse indireta de todos e
quaisquer Direitos Creditorios, bem como de todos os direitos, frutos, rendimentos e vantagens que forem
atribuidos aos Direitos Creditorios, titulos, valores mobiliarios, respectivos rendimentos e quaisquer outros bens
eventualmente adquiridos com o produto da Garantia ora prestada; (iii) Fundo de Custos; (iv) Fundo de Despesas
(v) Fundo de Liquidez; (vi) Fundo de Reserva.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 53
Volume na Data de Emissao: R$ 25.000.000,00 Quantidade de ativos: 25000

Data de Vencimento: 30/01/2029

Taxa de Juros: CDI + 4,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval; (ii) Alienagoes Fiduciarias de Imoveis; (iii) Alienacao Fiduciaria de Quotas; (iv) Promessa de
Cessao Fiduciaria; (v) Fundo de Reserva.
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Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 42
Volume na Data de Emissdo: R$ 28.000.000,00 Quantidade de ativos: 28000

Data de Vencimento: 29/01/2032

Taxa de Juros: IPCA + 10% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Garantias: (i) Fianca - prestada pelos Fiadores: MKC REALTY S.A., inscrita no CNPJ/MF sob N°
46.034.706/0001-75; CIDAMAR MINELLA ALMEIDA; MIKAEL LUCAS DE SOUZA,; (ii) Fundo de Obras; (iii) Fundo de
Despesas; (iv) Fundo de Reserva; (v) Alienacao Fiduciaria de Imével - Alienacao fiduciaria sobre a fragao ideal de
0,91 do imével objeto da matricula n° 41.637 do Oficio de Registro de Iméveis de Porto Belo/SC; (vi) Alienacao
Fiduciaria de Quotas - sobre a da totalidade das quotas de emissao da ARTESANO HOTEL COLLECTION SPE LTDA,
CNPJ/MF sob o n° 23.497.391/0001-05, e de todas e quaisquer outras quotas representativas do capital social que
porventura, a partir desta data, forem atribuidas a Fiduciante; (vii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios -
foram cedidos fiduciariamente (a) os direitos creditérios de titularidade da Fiduciante, decorrentes dos créditos
imobiliarios devidos por cada adquirente das unidades integrantes do Empreendimento Alvo comercializadas,
(b) a promessa de cessao fiduciaria dos direitos creditorios futuros, principais e acessérios, das futuras vendas a
prazo dos Iméveis em estoque integrantes do Empreendimento Alvo, listados no Anexo lll deste Contrato, (c) a
promessa de cessao fiduciaria das futuras vendas a prazo dos Iméveis cujos Contratos Imobiliarios venham a ser
objeto de distrato.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 54
Volume na Data de Emissao: R$ 32.000.000,00 Quantidade de ativos: 32000

Data de Vencimento: 03/03/2027

Taxa de Juros: IPCA + 10% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Garantias: (i) Fianca - prestada pelos Fiadores: (a) Construtora Ditolvo Ltda., inscrita no CNPJ n°
72.766.736/0001-86; (b) Vaster Desenvolvimento Imobiliario Ltda., inscrita no CNPJ n° CNPJ n° 08.246.148/0001 -
12; (c) Eduardo Antonio Sahadi Ditolvo; (d) Julio Cesar da Silveira Lemos; (e) Renata Sitrangulo Ditolvo Pasqua;
(f) Vinicius André Vieira Leite; e (g) Flavia Cristina Ribeiro Bianchini; (iii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios
- a Devedora (a) cede fiduciariamente, de maneira irrevogavel e irretratavel, a partir da presente data, o dominio
resolivel e a posse indireta dos recebiveis decorrentes da comercializacdao das Unidades do Empreendimento
Alvo existentes na presente data, expressamente indicados no Anexo | ao Contrato de Cessdo Fiduciaria; assim
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como; (b) promete ceder e transferir fiduciariamente, em carater irrevogavel e irretratavel, o dominio resoluvel
e a posse indireta e direta dos futuros recebiveis decorrentes dos Contratos de Venda e Compra de Unidades do
Empreendimento Alvo, compreendendo em qualquer cenario todos e quaisquer créditos liquidos, presentes e
futuros, principais e acessérios, titulados ou que venham a ser titulados pela Devedora (o que incluira eventuais
recursos que venham a ser objeto de pré-pagamento e/ou multa e juros em caso de descumprimento pelos
respectivos adquirentes e/ou eventual banco financiador, liquidos de corretagem e impostos sobre receita de
venda) (iii) Alienacdo Fiduciaria de Iméveis - Alienacdo Fiduciaria das futuras unidades auténomas do
Empreendimento Alvo Roc Panamby, conforme descrito no Anexo | do Contrato de Alienacdo Fiduciaria; (iv)
Alienacao Fiduciaria de Quotas - Foram alienadas 100% das quotas representativas do capital social da SW20
ITATUPA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA., inscrita no o CNPJ sob o n° 09.721.359/0001-22; (v) Fundo
de Reserva;

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 56
Volume na Data de Emissdo: R$ 88.000.000,00 Quantidade de ativos: 88000000

Data de Vencimento: 25/11/2038

Taxa de Juros: IPCA + 9% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Garantias: (i) Fundo de Despesas; (it) Fundo de Liquidez; (iii) Apdlice de Seguros MIP - contratada ara
cobrir os Contratos Imobilidrios vinculados aos Créditos Imobilidrios contra riscos de morte, invalidez
permanente total causada por acidente, e invalidez laborativa permanente total por doenca; (iv) Apélice de
Seguros DFl - contratadapara cobrir os Contratos Imobilidrios vinculados aos Créditos Imobiliarios contra
incéndio, raio,explosdo, vendaval, desmoronamento total, desmoronamento parcial (assim entendido a
destruicdo ou desabamento de paredes, vigas ou outro elemento estrutural), ameaca de desmoronamento
(devidamente comprovada), destelhamento, inundacdo ou alagamento (ainda que decorrente de chuva).

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 1 Emissao: 37
Volume na Data de Emissdo: R$ 46.154.000,00 Quantidade de ativos: 46154

Data de Vencimento: 25/02/2028

Taxa de Juros: CDI + 4,75% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: Garantias: (i) Aval - prestado pelos Avalistas: (a) NC HOLDING EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES
LTDA., inscrita no CNPJ n° 15.738.684/0001-09, e (b) FABRIZIO BEVILACQUA,; (ii) Alienacao Fiduciaria de Quotas
- sobre 100% das quotas do capital social da NETCORP CONSOLAGCAO INCORPORACAO E EMPREENDIMENTO
IMOBILIARIOS SPE LTDA., inscrita no CNPJ n° 53.429.982/0001-06; (iii) Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditérios
- foram cedidos quaisquer Direitos Creditorios, bem como de todos os direitos, frutos, rendimentos e vantagens
que forem atribuidos aos Direitos Creditérios, titulos, valores mobiliarios, respectivos rendimentos e quaisquer
outros bens eventualmente adquiridos com o produto da Garantia ora prestada; (iv) Alienacao Fiduciaria de
Imdveis - a ser constituida; (v) Fundos de Despesas; (vi) Fundo de Incorporacao; (vii) Fundos de Obras; e (viii)
Fundos de Reserva.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 2 Emissao: 13
Volume na Data de Emissdo: R$ 71.900.000,00 Quantidade de ativos: 71900

Data de Vencimento: 25/07/2042

Taxa de Juros: 100% do IPCA + 8,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Acoes; (ii) Alienacao Fiduciaria de Imovel; (iii) Alienacdo Fiduciaria de
Quotas; e (iv) Cessao Fiduciaria de Recebiveis.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 2 Emissao: 11
Volume na Data de Emissao: R$ 10.000.000,00 Quantidade de ativos: 10000

Data de Vencimento: 30/08/2027

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Avalista; (II) Fianca; (lll) Contrato de Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios; (IV) Alienacao De
Imovel; (V) Fundo de Reserva; e (VI) Fundo de Despesas.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO
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Ativo: CRI
Série: 2 Emissdo: 22
Volume na Data de Emissao: R$ 6.000.000,00 Quantidade de ativos: 6000

Data de Vencimento: 28/10/2027

Taxa de Juros: CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Quotas das Sociedades; (i) Alienacao Fiduciaria de Imoveis; (iii) Fianca; (iv)
Fundo de Reserva; (v) Cessdo Fiduciaria de Recebiveis.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 2 Emissao: 29
Volume na Data de Emissdo: R$ 1.094.000,00 Quantidade de ativos: 1094

Data de Vencimento: 20/01/2043

Taxa de Juros: 20% a.a. na base 360.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Alienacao Fiduciaria de Imével constituida em cada contrato de empréstimo lastro sob cada imoével.
(I1) Fundos de Despesa; (11l) Fundos de Reserva;

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 2 Emissao: 24
Volume na Data de Emissao: R$ 20.000.000,00 Quantidade de ativos: 20000

Data de Vencimento: 27/12/2027

Taxa de Juros: CDI + 6,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: (I) Alienacao Fiduciaria de Imével; (II) Alienacdo Fiduciaria de Quotas; (lll) Cessao Fiduciaria; e (IV)
Aval.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 2 Emissao: 1
Volume na Data de Emissao: R$ 4.796.718,00 Quantidade de ativos: 4796718

Data de Vencimento: 25/08/2038

Taxa de Juros: IPCA + 11,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienagoes Fiduciarias de Imoéveis constituidos em cada Contrato de Empréstimo; e (ii) Apolices de
Seguro

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 2 Emissao: 44
Volume na Data de Emissao: R$ 20.044.000,00 Quantidade de ativos: 20044

Data de Vencimento: 30/05/2028

Taxa de Juros: IPCA + 13,25% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pelo (a) Sr. RICARDO CIARCIA RAMIRES, (b) Sr. WAGNER HIDEKI SAITO, (c) B2S
PROPERTIES ASSESSORIA IMOBILIARIA LTDA, (d) GIP XXI Empreendimentos Imobiliarios Ltda., e (e) GIP XXIl
Empreendimentos Imobiliarios Ltda.; (it) Alienacao Fiduciaria de Imével (FC); (iii) Alienagao Fiduciaria de Imével
(JM) (iv) Alienacao Fiduciaria de Participagoes (FC); (v) Alienacao Fiduciaria de Participagoes (JM); (vi) Cessao
Fiduciaria de Direitos Creditorios (FC); e (vii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios (JM); e (viii) Fundos de
Despesas; (ix) Fundos de Obras; (x) Fundos de Reserva; e (xi) Fundo de Investidura.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
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Série: 2 Emissao: 9

Volume na Data de Emissao: R$ 5.000.000,00 Quantidade de ativos: 5000

Data de Vencimento: 05/08/2025

Taxa de Juros: IPCA + 9% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria de Recebiveis; (ii) Alienacao Fiduciaria de Imovel; (iii) Alienacdo Fiduciaria de
Quotas; (iv) Fianca; e (v) Fundo de Reserva.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 2 Emissao: 25
Volume na Data de Emissdo: R$ 12.685.612,00 Quantidade de ativos: 12685612

Data de Vencimento: 20/11/2043

Taxa de Juros: IPCA + 16% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienagao Fiduciaria de Imdveis constituida em cada Contrato de Empréstimo.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 2 Emissao: 54
Volume na Data de Emissdo: R$ 8.000.000,00 Quantidade de ativos: 8000

Data de Vencimento: 03/03/2027

Taxa de Juros: IPCA + 12% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Garantias: (i) Fianca - prestada pelos Fiadores: (a) Construtora Ditolvo Ltda., inscrita no CNPJ n°
72.766.736/0001-86; (b) Vaster Desenvolvimento Imobiliario Ltda., inscrita no CNPJ n° CNPJ n° 08.246.148/0001-
12; (c) Eduardo Antonio Sahadi Ditolvo; (d) Julio Cesar da Silveira Lemos; (e) Renata Sitrangulo Ditolvo Pasqua;
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(f) Vinicius André Vieira Leite; e (g) Flavia Cristina Ribeiro Bianchini; (iii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios
- a Devedora (a) cede fiduciariamente, de maneira irrevogavel e irretratavel, a partir da presente data, o dominio
resolivel e a posse indireta dos recebiveis decorrentes da comercializacao das Unidades do Empreendimento
Alvo existentes na presente data, expressamente indicados no Anexo | ao Contrato de Cessdo Fiduciaria; assim
como; (b) promete ceder e transferir fiduciariamente, em carater irrevogavel e irretratavel, o dominio resoluvel
e a posse indireta e direta dos futuros recebiveis decorrentes dos Contratos de Venda e Compra de Unidades do
Empreendimento Alvo, compreendendo em qualquer cenario todos e quaisquer créditos liquidos, presentes e
futuros, principais e acessérios, titulados ou que venham a ser titulados pela Devedora (o que incluira eventuais
recursos que venham a ser objeto de pré-pagamento e/ou multa e juros em caso de descumprimento pelos
respectivos adquirentes e/ou eventual banco financiador, liquidos de corretagem e impostos sobre receita de
venda) (iii) Alienacao Fiduciaria de Iméveis - Alienacao Fiduciaria das futuras unidades autonomas do
Empreendimento Alvo Roc Panamby, conforme descrito no Anexo | do Contrato de Alienacdo Fiduciaria; (iv)
Alienacao Fiduciaria de Quotas - Foram alienadas 100% das quotas representativas do capital social da SW20
ITATUPA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA., inscrita no o CNPJ sob o n° 09.721.359/0001-22; (v) Fundo
de Reserva;

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 2 Emissao: 56
Volume na Data de Emissao: R$ 16.500.000,00 Quantidade de ativos: 16500000

Data de Vencimento: 25/11/2038

Taxa de Juros: IPCA + 11,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Garantias: (i) Fundo de Despesas; (ii) Fundo de Liquidez; (iii) Apdlice de Seguros MIP - contratada ara
cobrir os Contratos Imobiliarios vinculados aos Créditos Imobiliarios contra riscos de morte, invalidez
permanente total causada por acidente, e invalidez laborativa permanente total por doenca; (iv) Apélice de
Seguros DFl - contratadapara cobrir os Contratos Imobilidrios vinculados aos Créditos Imobiliarios contra
incéndio, raio,explosdo, vendaval, desmoronamento total, desmoronamento parcial (assim entendido a
destruicdo ou desabamento de paredes, vigas ou outro elemento estrutural), ameaca de desmoronamento
(devidamente comprovada), destelhamento, inundagao ou alagamento (ainda que decorrente de chuva).

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 3 Emissao: 29
Volume na Data de Emissao: R$ 4.058.000,00 Quantidade de ativos: 4058

Data de Vencimento: 20/01/2043

Taxa de Juros: IPCA + 9,5% a.a. na base 360.
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Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Alienacgao Fiduciaria de Imével constituida em cada contrato de empréstimo lastro sob cada imével.
(I1) Fundos de Despesa; (11l) Fundos de Reserva;

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 3 Emissao: 1
Volume na Data de Emissdo: R$ 1.673.195,31 Quantidade de ativos: 1673195

Data de Vencimento: 25/05/2040

Taxa de Juros: IPCA + 11,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienagoes Fiduciarias de Imoveis constituidos em cada Contrato de Empréstimo; e (ii) Apolices de
Seguro

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 3 Emissao: 56
Volume na Data de Emissdo: R$ 5.500.000,00 Quantidade de ativos: 5500000

Data de Vencimento: 27/08/2040

Taxa de Juros: IPCA + 11,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Garantias: (i) Fundo de Despesas; (it) Fundo de Liquidez; (iii) Apdlice de Seguros MIP - contratada ara
cobrir os Contratos Imobiliarios vinculados aos Créditos Imobiliarios contra riscos de morte, invalidez
permanente total causada por acidente, e invalidez laborativa permanente total por doenca; (iv) Apélice de
Seguros DFI - contratadapara cobrir os Contratos Imobiliarios vinculados aos Créditos Imobiliarios contra
incéndio, raio,explosdo, vendaval, desmoronamento total, desmoronamento parcial (assim entendido a
destruicdo ou desabamento de paredes, vigas ou outro elemento estrutural), ameaca de desmoronamento
(devidamente comprovada), destelhamento, inundacdo ou alagamento (ainda que decorrente de chuva).
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Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 4 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 15.100.000,00 Quantidade de ativos: 15100

Data de Vencimento: 09/04/2025

Taxa de Juros: IPCA + 11,65% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Regime Fiduciario e Patrimonio Separado; Hipoteca referente a fracao ideal de 29,5357% do imoével
de matricula n° 230.222 no Registro de Imoéveis da Comarca de Goiania/GO; Cessao Fiduciaria dos Recebiveis
decorrentes da alienacao das unidades autonomas integrantes do Empreendimento; Aval de quatro pessoas
fisicas e a Loft Construtora e Incorporadora Ltda; Alienacdo Fiduciaria das Cotas emitidas pela Devedora de
propriedade dos Avalistas, em favor da Emissora; e Alienacao Fiduciaria de Imoéveis objeto das matriculas n°s
317.774, 317.775, 317.776, 317.777, 317.778, 47.611, 109.486, 111.947 e 111.959 todas do 2° Registro de Imdveis
da Comarca de Goiania/GO.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 4 Emissao: 29
Volume na Data de Emissdo: R$ 450.000,00 Quantidade de ativos: 450

Data de Vencimento: 20/01/2043

Taxa de Juros: IPCA + 20% a.a. na base 360.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Alienacao Fiduciaria de Imével constituida em cada contrato de empréstimo lastro sob cada imoével.
(I1) Fundos de Despesa; (11l) Fundos de Reserva;

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 4 Emissao: 1
Volume na Data de Emissdo: R$ 24.434.490,00 Quantidade de ativos: 24434490
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Data de Vencimento: 25/08/2038

Taxa de Juros: IPCA + 9,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienagoes Fiduciarias de Iméveis constituidos em cada Contrato de Empréstimo; e (ii) Apdlices de
Seguro

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 5 Emissao: 29
Volume na Data de Emissdo: R$ 4.149.000,00 Quantidade de ativos: 4149

Data de Vencimento: 20/01/2043

Taxa de Juros: IPCA + 9,5% a.a. na base 360.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Alienacao Fiduciaria de Imével constituida em cada contrato de empréstimo lastro sob cada imoével.
(I1) Fundos de Despesa; (11l) Fundos de Reserva;

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 5 Emissao: 1
Volume na Data de Emissdo: R$ 4.581.466,00 Quantidade de ativos: 4581466

Data de Vencimento: 25/08/2038

Taxa de Juros: IPCA + 11,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacoes Fiduciarias de Imoéveis constituidos em cada Contrato de Empréstimo; e (ii) Apolices de
Seguro
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Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 6 Emissao: 29
Volume na Data de Emissdo: R$ 461.000,00 Quantidade de ativos: 461

Data de Vencimento: 20/01/2043

Taxa de Juros:

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Alienacgao Fiduciaria de Imével constituida em cada contrato de empréstimo lastro sob cada imével.
(I1) Fundos de Despesa; (11l) Fundos de Reserva;

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 6 Emissao: 1
Volume na Data de Emissdo: R$ 1.560.913,64 Quantidade de ativos: 1560914

Data de Vencimento: 25/05/2040

Taxa de Juros: IPCA + 11,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienagoes Fiduciarias de Imoéveis constituidos em cada Contrato de Empréstimo; e (ii) Apolices de
Seguro

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 7 Emissao: 29
Volume na Data de Emissdo: R$ 8.937.000,00 Quantidade de ativos: 8937

Data de Vencimento: 20/01/2043

Taxa de Juros: IPCA + 9,5% a.a. na base 360.

Status: ATIVO
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Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Alienacao Fiduciaria de Imével constituida em cada contrato de empréstimo lastro sob cada imével.
(I1) Fundos de Despesa; (11l) Fundos de Reserva;

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI
Série: 8 Emissdo: 29
Volume na Data de Emissao: R$ 993.000,00 Quantidade de ativos: 993

Data de Vencimento: 20/01/2043

Taxa de Juros: IPCA + 20% a.a. na base 360.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Alienacao Fiduciaria de Imével constituida em cada contrato de empréstimo lastro sob cada imoével.
(I1) Fundos de Despesa; (11l) Fundos de Reserva;

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 9 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 10.000.000,00 Quantidade de ativos: 10000

Data de Vencimento: 29/09/2025

Taxa de Juros: CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: RESGATADA ANTECIPADAMENTE

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Iméveis; (ii) a Promessa de Cessao Fiduciaria; (iii) a Fianca; e (iv) Fundo de
Reserva;

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI

Série: 10 Emissao: 3
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Volume na Data de Emissao: R$ 15.000.000,00 Quantidade de ativos: 15000

Data de Vencimento: 29/04/2025

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria do Imovel de matricula n°® 229.508, localizado na Comarca de Ipiranga/PR; (ii)
Alienacao Fiduciaria de Quotas da Sociedade, conforme definido no Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Quotas;
(iii) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis das Unidades ou da Fracdo Ideal, conforme definidos no
Contrato de Alienacgao Fiduciaria; (iv) Fianca; e (iv) Fundo de Reserva.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 12 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 7.000.000,00 Quantidade de ativos: 7000

Data de Vencimento: 29/05/2025

Taxa de Juros: IPCA + 10% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria dos Iméveis descritos no Anexo | do Contrato de Alienacido Fiduciaria de
Imdveis; (ii) Alienagao Fiduciaria de 100% das Quotas da Sociedade, conforme definido no Contrato de Alienacao
Fiduciaria de Quotas; (iii) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis; (iv) Fianca prestada pelos Fiadores,
conforme definido no Contrato de Cessao de Créditos; e (v) Fundo de Reserva.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 14 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 25.000,00 Quantidade de ativos: 25000

Data de Vencimento: 28/08/2025

Taxa de Juros: IPCA + 8,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria dos Iméveis descritos no Anexo | do Contrato de Alienacdo Fiduciaria de
Imdveis; (ii) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis futuros decorrentes dos Contratos de Compra e Venda
das Unidades ou da Fracao Ideal, conforme definido no Contrato de Promessa de Cessao Fiduciaria; (iv) Fundo de
Reserva; e (v) Fianca.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 15 Emissao: 3
Volume na Data de Emissao: R$ 25.000,00 Quantidade de ativos: 25000

Data de Vencimento: 28/08/2025

Taxa de Juros: IPCA + 8,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria dos Iméveis descritos no Anexo | do Contrato de Alienacido Fiduciaria de
Imoveis; (ii) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis futuros decorrentes dos Contratos de Compra e Venda
das Unidades ou da Fracao Ideal, conforme definido no Contrato de Promessa de Cessao Fiduciaria; (iv) Fundo de
Reserva; e (v) Fianca.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 19 Emissao: 3
Volume na Data de Emissao: R$ 18.500.000,00 Quantidade de ativos: 18500

Data de Vencimento: 29/09/2026

Taxa de Juros: IPCA + 9% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacoes Fiduciarias de Imoveis; (ii) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis; (iii) Alienacao
Fiduciaria de Quotas; (iv) Fundo de Reserva e (v) Fianca prestada pelos fiadores, conforme definido no Contrato
de Cessao de Créditos.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
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Série: 22 Emissédo: 3

Volume na Data de Emissao: R$ 37.500.000,00 Quantidade de ativos: 37500

Data de Vencimento: 30/10/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,75% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Imével; (ii) Alienacao Fiduciaria de Quota; (iii) Promessa de Cessao
Fiduciaria de Recebiveis; (iv) Fianca; (v) Fundo de Reserva; e (vi) Fundo de Obras.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 23 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 37.500.000,00 Quantidade de ativos: 37500

Data de Vencimento: 30/10/2025

Taxa de Juros: CDI + 3,5% a.a. na base 252.
100% do CDI + 4,75% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Imével; (ii) Alienacao Fiduciaria de Quota; (iii) Promessa de Cessao
Fiduciaria de Recebiveis; (iv) Fianca; (v) Fundo de Reserva; e (vi) Fundo de Obras.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 25 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 9.750.000,00 Quantidade de ativos: 9750

Data de Vencimento: 30/10/2025

Taxa de Juros: 8,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Quotas da SEl NOVO NEGOCIO 62 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA;
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(i) Alienacao Fiduciaria de fracao ideal do imoével de matricula 135.392, registrado na Comarca de Campinas/SP;
(iit) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis oriundos dos Contratos de Compra e Venda das Unidades ou da
Fracao Ideal das Unidades, conforme definido no Contrato de Promessa de Cessao Fiduciaria; (iv) Fianca prestada
pelos fiadores, conforme definido no Contrato de Cessao de Créditos; e (v) Fundo de Reserva.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 27 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 35.000.000,00 Quantidade de ativos: 35000

Data de Vencimento: 27/11/2025

Taxa de Juros: IPCA + 7,85% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Imével; (ii) Alienagao Fiduciaria de Quotas e A¢des das Devedoras, conforme
definido no Contrato de Alienacao Fiduciaria de Acoes; (iiil) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis oriundos
da comercializa¢do das Unidades, conforme definido no Contrato; (iv) Fianca prestada pelos fiadores, conforme
definido no Contrato de Cessio de Créditos Imobiliarios; (v) Fundo de Reserva; e (vi) Fundo de Obras e
Incorporacao.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 28 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 35.000.000,00 Quantidade de ativos: 35000

Data de Vencimento: 27/11/2025

Taxa de Juros: IPCA + 7,85% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Imovel; (ii) Alienacao Fiduciaria de Quotas e A¢oes das Devedoras, conforme
definido no Contrato de Alienacao Fiduciaria de A¢obes; (iit) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis oriundos
da comercializa¢dao das Unidades, conforme definido no Contrato; (iv) Fianca prestada pelos fiadores, conforme
definido no Contrato de Cessdo de Créditos Imobiliarios; (v) Fundo de Reserva; e (vi) Fundo de Obras e
Incorporacao.
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Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 33 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 70.000.000,00 Quantidade de ativos: 70000

Data de Vencimento: 05/03/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Promessa de Cessao Fiduciaria de Direitos Recebiveis oriundo da comercializacao das Unidades,
conforme definido no Contrato de Cessao Fiduciaria; (ii) Alienacao Fiduciaria do imovel de matricula n°® 236.918,
registrado na Comarca de Sao Paulo/SP; (iii) Alienacao Fiduciaria de Acdes/Quotas da Sociedade, conforme
definido no Contrato de Alienacao Fiduciaria de Quotas; (iv) Fundo de reserva; e (v) Aval prestado pelos Avalistas,
conforme definido no Contrato de Cessao de Créditos Imobiliarios.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 34 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 30.000.000,00 Quantidade de ativos: 30000

Data de Vencimento: 29/04/2026

Taxa de Juros: IPCA + 8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacgao Fiduciaria de Imovel; (ii) Alienacao Fiduciaria de Quotas da Sociedade, conforme definido
no Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Quotas; (iii) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis oriundos da
comercializacao das Unidades, conforme definido no Contrato de Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis;
(iv) Fianca prestada pelos fiadores, conforme definido no Contrato de Cessdao de Créditos Imobiliarios; e (iv)
Fundo de Reserva.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 37 Emissao: 3
Volume na Data de Emissao: R$ 6.200.000,00 Quantidade de ativos: 6200
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Data de Vencimento: 02/10/2026

Taxa de Juros: IPCA + 9,35% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis; Alienacao Fiduciaria de Imovel; Alienacao Fiduciaria de
Quotas; Fianga; Fundo de Reserva.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 38 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 15.027.855,94 Quantidade de ativos: 14851

Data de Vencimento: 18/07/2041

Taxa de Juros: IPCA + 7,36% a.a. na base 360.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Imoveis; (ii) Fundo de Reserva; e (iii) Fundo de Despesas.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 39 Emissao: 3
Volume na Data de Emissao: R$ 1.807.095,41 Quantidade de ativos: 1579

Data de Vencimento: 18/07/2041

Taxa de Juros: IPCA + 26,5% a.a. na base 360.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Imoveis; (ii) Fundo de Reserva; e (iii) Fundo de Despesas.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao
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Ativo: CRI
Série: 40 Emissédo: 3
Volume na Data de Emissao: R$ 12.000.000,00 Quantidade de ativos: 12000

Data de Vencimento: 03/08/2026

Taxa de Juros: CDI + 4,75% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis futuros oriundos da comercializacdo das Unidades,
conforme definido no Contrato de Promessa de Cessao Fiducidria; (ii) Alienacao Fiduciaria de Iméveis; (iii)
Alienacao Fiduciaria de Quotas de 100% das Quotas da Sociedade detidas pela Fiduciante, conforme definido no
Contrato de Alienacao Fiduciaria de Quotas; (iv) Fianca prestada pelos Fiadores, conforme definido no Contrato
de Cessao de Créditos Imobiliarios; e (v) Fundo de Reserva.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 41 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 56.000.000,00 Quantidade de ativos: 56000

Data de Vencimento: 03/08/2026

Taxa de Juros: CDI + 4,75% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis oriundos da comercializacao das Unidades, conforme
definido no Contrato de Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis; (ii) Alienacao Fiduciaria de Iméveis; (iii)
Alienacao Fiduciaria de Quotas da Sociedade, detidas pela Fiduciante, conforme definido no Contrato de
Alienacao Fiduciaria de Quotas; (iv) Fianca; e (v) Fundo de Reserva.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 42 Emissao: 3
Volume na Data de Emissao: R$ 14.000.000,00 Quantidade de ativos: 14000

Data de Vencimento: 24/07/2025
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Taxa de Juros: 100% do CDI + 8% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias: - Recomposicdo do Fundo de Reserva, conforme clausula 2.9.8.1 do Termo
de Securitizacdo; - Pendéncia pecunidria oriunda do ndo pagamento das parcelas de amortizagdo devidas em 23/11/2022,
23/12/2022, 25/01/2023, 24/02/2023 e 24/03/2023; - Ndo cumprimento das Condi¢des Precedentes B, nos termos e
prazos previstos no Contrato de Cessdo e, posteriormente, no prazo estendido para o dia 30/07/2022; - Relatério
semestral de destinacdo de recursos, referente ao periodo correspondente a julho de 2022 a janeiro de 2023. - A
Assembleia Especial de Investidores, realizada em 19 de julho de 2023, deliberou a decreta¢do do vencimento antecipado
da CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens (i) ao (vii) da Ordem do Dia.

Garantias: (i) as Alienacoes Fiduciarias de Quotas, (ii) a Alienacao Fiduciaria de Imével, (iii) a Alienacao Fiduciaria
de Quota de Fundo, (vi) a Fianca, e (v) o Fundo de Reserva.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 43 Emissao: 3
Volume na Data de Emissao: R$ 30.000.000,00 Quantidade de ativos: 30000

Data de Vencimento: 28/08/2031

Taxa de Juros: IPCA + 11% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias: - Demonstra¢des financeiras consolidadas da Devedora devidamente
auditadas acompanhada dos indices financeiros e memoria de célculo dos indices financeiros referente ao ano exercicio
de 2022; - Registro da Alienacdo Fiduciaria de Iméveis no RGI competente; - Relatério de Destinacdo de Recursos
referente ao semestre entre agosto de 2022 e fevereiro de 2023; Observacdes: A Devedora do Lastro da operagdo entrou
com pedido de Recuperacdo Judicial perante a 12 Vara Civel de Cuiaba sob o n® 1004263-49.2023.8.11.0041. Tal fato foi
tratado na Assembleia Geral de Titulares do CRI realizada no dia 03 de fevereiro de 2023, bem como nas assembleias
subsequentes realizadas em 27 de mar¢o de 2023 e 28 de marco de 2023. O processo de Recuperacdo Judicial estd em
andamento, bem como as demais tratativas decidas pelos investidores junto ao Assessor Legal contratado para o caso.
As acdes de execucdo das garantias estdo suspensas em razdo da deliberacdo pelos Titulares dos CRI em Assembleia
Especial de Investidores, realizada em 11/12/2023.

Garantias: (i) Fianca; (ii) Cessao Fiduciaria; (iii) Alienacao fiduciaria; (iv) Fundo de Despesas; (v) Fundo de Reserva.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 47 Emissao: 3
Volume na Data de Emissao: R$ 80.000.000,00 Quantidade de ativos: 80000

Data de Vencimento: 30/10/2041
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Taxa de Juros: IPCA + 8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Acoes; (ii) Alienacao Fiduciaria de Quotas; (iii) Alienacdo Fiducidria de
Iméveis (iv) Cessao Fiduciaria; e o (v) Fundo de Reserva.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 48 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 10.150.000,00 Quantidade de ativos: 10150

Data de Vencimento: 30/10/2041

Taxa de Juros: IPCA + 15% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacdo Fiduciaria de Acoes; (ii) Alienacdo Fiduciaria de Quotas; (iii) Alienacao Fiduciaria de
Imaveis (iv) Cessao Fiduciaria; e o (v) Fundo de Reserva.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 49 Emissao: 3
Volume na Data de Emissao: R$ 45.000.000,00 Quantidade de ativos: 45000

Data de Vencimento: 30/12/2024

Taxa de Juros: IPCA + 12% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) o Aval; (ii) a Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios; (iii) Alienacdo Fiduciaria de Quotas; (iv)
Alienacao Fiduciaria de Imoveis; e (v) os Fundos.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao
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Ativo: CRI
Série: 50 Emissédo: 3
Volume na Data de Emissao: R$ 90.000.000,00 Quantidade de ativos: 90000

Data de Vencimento: 27/11/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis; (ii) Alienacao Fiduciaria de Iméveis; (iii) Alienacao
Fiduciaria de Quotas; (iv) Fianca; e (v) Fundo de Reserva.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 53 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 28.000.000,00 Quantidade de ativos: 28000

Data de Vencimento: 16/12/2026

Taxa de Juros: CDI + 4,3% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Promessa de Cessao Fiduciaria de Recebiveis; (ii) Alienacao Fiduciaria de Iméveis; (iii) Alienacao
Fiduciaria de Quotas; (iv) Fianca; e (v) Fundo de Reserva.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 55 Emissao: 3
Volume na Data de Emissao: R$ 6.000.000,00 Quantidade de ativos: 6000

Data de Vencimento: 27/04/2027

Taxa de Juros: IPCA.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: (i) Aval; (ii) Alienacdo Fiduciaria de Imoveis; (iii)) Promessa de Cessao Fiduciaria de Sobejo; (iv)
Alienacao Fiduciarias de Quotas; (v) Fundo de Reserva; (vi) Regime Fiduciario e Patrimonio Separado;

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRI
Série: 56 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 10.000.000,00 Quantidade de ativos: 10000

Data de Vencimento: 06/04/2027

Taxa de Juros: IPCA + 9,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Alienacdo Fiduciaria de Imovel; (ii) Cessdo Fiduciaria de Recebiveis; (iit) Alienacdo Fiduciaria de
Quotas; (iv) Fianca; e (v) Fundo de Reserva;

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 1
Volume na Data de Emissao: R$ 31.500.000,00 Quantidade de ativos: 31500

Data de Vencimento: 29/06/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Isis Wendpap Dequech, Magda Nakaoka Domene, Produceres Ltda. e Guilherme
Balan; (ii) alienacdo fiduciaria de imoéveis de n° 2.805 e 2.276 registrados na comarca de Mirador - MA; e (iii)
Cessao fiduciaria a ser constituida sobre (i) determinados direitos creditorios que o Devedor e o Sr. Guilherme
detém e/ou virao a deter, de tempos em tempos, em face dos Clientes (conforme definido no Contrato de Cessao
Fiduciaria) oriundos de relacdes mercantis de compra e venda de soja, os quais devem ser obrigatoriamente
depositados na Conta Centralizadora; (ii) os titulos, bens e direitos decorrentes das Aplicagées Financeiras
Permitidas e valores decorrentes de seu resgate e de seus rendimentos, incluindo, mas nao limitando a, quaisquer
investimentos, recursos, rendimentos, remuneracoes, frutos, acréscimos, privilégios, preferéncias, prerrogativas
e acoes, investimentos e/ou aplicacoes realizados com Recursos (conforme definido no Contrato de Cessao
Fiduciaria) mantidos na Conta Centralizadora (Direitos Cedidos Fiduciariamente), tal como detalhado no
Contrato de Cessao Fiduciaria.
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Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 2
Volume na Data de Emissdo: R$ 100.000.000,00 Quantidade de ativos: 100000

Data de Vencimento: 08/12/2025

Taxa de Juros: CDI + 5,4% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Sao garantias da emissao: (i) fianca outorgada Agro Pecuaria Rio Paraiso LTDA., Alber Martins Guedes,
Michele Medino de Oliveira, Mauricio Schneider Pereira, Elias Borba, Leandro Colognese, Luiz Eduardo da Rocha
Pannuti e Juan Henrique Mena Acosta; (ii) cessao fiduciaria de direitos creditérios; (iit) fundo de despesas; (iv)
fundo de reserva; e (v) cessao fiduciaria de conta vinculada.

Emissora: Companhia Provincia de Securitizacao

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 3
Volume na Data de Emissdo: R$ 21.103.000,00 Quantidade de ativos: 21103

Data de Vencimento: 20/12/2027

Taxa de Juros: CDI + 4% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pela LAAX Empreendimentos e Participacdes LTDA e pela Sra. Renata Sodré Viana
Egreja Junqueira; (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios oriundos de relacoes mercantis de compra e venda
de Acticar VHP; (iii) Regime Fiduciario e Patriménio Separado;

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 5
Volume na Data de Emissdo: R$ 25.000.000,00 Quantidade de ativos: 25000

Data de Vencimento: 09/12/2025

Pagina 156 de 132



DocusSign Envelope ID: E12AA786-1425-4BF9-B650-3C75412C8A7B

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6,1% a.a. na base 252.

Status: RESGATADA ANTECIPADAMENTE

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios oriundos da compra e venda de biodiesel e/ou farelo de
soja, bem como todos os produtos comercializados pela Fiduciante oriundos de graos de soja; (ii) Alienacao
Fiduciaria do Imével de Matricula n°® 9.115, localizado em Augusto Pestana/RS; (iii) Aval prestado pelos Avalistas,
conforme definido na CPR-F; e (iv) Fundos de Reserva.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 6
Volume na Data de Emissdo: R$ 35.000.000,00 Quantidade de ativos: 35000

Data de Vencimento: 29/06/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pelos Avalistas, nos moldes das CPR-F; (ii) Alienacao Fiduciaria dos imdveis cujas
matriculas se encontram disponiveis no Anexo B dos Contratos de Alienacao Fiduciaria de Iméveis; (iii) Cessao
Fiduciaria de Direitos Creditdrios oriundos de relacdes mecantis de compra e venda de soja e/ou milho de
declaracao dos Fiduciantes.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 8
Volume na Data de Emissdo: R$ 50.000.000,00 Quantidade de ativos: 50000

Data de Vencimento: 31/07/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao fiduciaria dos Direitos Creditoérios oriundos da compra e venda de soja, listados no Anexo |
do Contrato de Cessao Fiduciaria; (i) Fundo de Reserva e; (iii) o Aval prestado pelos Avalistas, nos moldes da
CPR-F.
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Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 4
Volume na Data de Emissao: R$ 500.000.000,00 Quantidade de ativos: 500000

Data de Vencimento: 31/10/2028

Taxa de Juros: CDI + 4,2% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao fiduciaria dos Direitos Creditérios oriundos dos contratos de venda de graos celebrados
entre a Cargill Agricola S.A. e a Fiduciante; (ii) Fundo de Reserva e; (iii) Fianca prestada pela LANDCO
ADMINISTRADORA DE BENS E IMOVEIS S.A.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 9
Volume na Data de Emissdo: R$ 20.000.000,00 Quantidade de ativos: 20000

Data de Vencimento: 07/06/2029

Taxa de Juros: CDI + 4% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias: - Envio da Declaracdo da Devedora atestando a ndo ocorréncia de Eventos
de Vencimento Antecipado referente ao ano de 2023; - Envio da copia digitalizada da notificagdo aos Devedores sobre
a Cessdo dos Direitos Creditorios, conforme previsto na Cladusula 3.3, iii do Cesséo Fiduciaria.

Garantias: (I) Como Avalista: José Paulo Kraemer Salerno e Sinval Albino Neves Gressler. (II) Cessao Fiduciaria:
Cede Fiduciariamente todos créditos liquidos que venham a ser titulados pela Cedente. oriundos da venda de
contratos de compra e venda de graos devidos. Além disso, cede a totalidades dos recursos depositados na conta
bancaria mantida a ser constituida.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 10
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Volume na Data de Emissao: R$ 150.000.000,00 Quantidade de ativos: 150000

Data de Vencimento: 08/05/2028

Taxa de Juros: CDI + 4,95% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Como fiador: DAKANG FIAGRIL PARTICIPACOES S.A (1) Fundo de Reserva; (I1l) Fundo de Despesa;
(IV) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios: Cede fiduciariamente (i) todos os créditos titulados pela Cedente
oriundo dos Contratos descritos no Anexo V do CF, (i) bem como os contratos recebidos pela Cedente em razao
das cédulas de produto rural emitidas pela Cedente e (iii) a totalidade os recursos depositados em conta corrente
de titularidade da Cedente Fiduciante a ser aberta.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 11
Volume na Data de Emissao: R$ 150.000.000,00 Quantidade de ativos: 150000

Data de Vencimento: 08/05/2028

Taxa de Juros: CDI + 4,95% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias: - Envio da Verificacdo do Montante Minimo Mensal do Fundo de Despesas
e do Fundo de Reserva referentes a novembro e dezembro de 2023.

Garantias: (I) Cessao Fiduciaria: (IV) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios: Cede fiduciariamente (i) todos os
créditos titulados pela Cedente oriundo dos Contratos descritos no Anexo V do CF, (ii) bem como os contratos
recebidos pela Cedente em razao das cédulas de produto rural emitidas pela Cedente e (iii) a totalidade os
recursos depositados em conta corrente de titularidade da Cedente Fiduciante a ser aberta. (Il) Fianca: DAKANG
FIAGRIL PARTICIPAC()ES S.A (I1l) Fundo de Reserva: No montante inicial de R$ 7.299.512,55 milhdes de reais (V)
Fundo de Despesa: No valor de R$ 391.710,23 mil reais

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 12
Volume na Data de Emissao: R$ 50.000.000,00 Quantidade de ativos: 50000

Data de Vencimento: 31/07/2028

Taxa de Juros: CDI + 5,85% a.a. na base 252.
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Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pelo Sr. Gilberto Dickel da Fontoura e a Sra. Luisa Silva dos Santos; (ii) Cessao
Fiduciaria sobre Direitos Creditérios existentes contra as Devedoras, conforme definido no Contrato de Cessdo
Fiducidria, oriundos de contratos de venda de graos celebrados entre cada Devedora indicada no Anexo Il do
Contrato de Cessao Fiduciaria, conforme o caso e na proporcao prevista no Contrato de Cessao Fiduciaria, na
qualidade de compradoras, e a Emitente, como vendedora, conforme identificadas no Anexo lll do Contrato de
Cessao Fiduciaria ("Direitos Creditérios Contratos”), bem como a Conta Vinculada, na qual serdao depositados os
recursos provenientes dos Direitos Creditorios.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 13
Volume na Data de Emissdo: R$ 50.000.000,00 Quantidade de ativos: 50000

Data de Vencimento: 05/04/2030

Taxa de Juros: CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Garantias: (i) Aval - prestado pela Avalista PADRAO COMERCIO E INCORPORACAO DE IMOVEIS LTDA.,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 12.815.684/0001-69; (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditoérios - foram cedidos,
os direitos sobre a Conta de Livre Movimentacao, incluindo todos e quaisquer recursos creditados e/ou que
venham a ser creditados em referida conta. (iii) Fundo de Despesas.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA
Série: 2 Emissao: 5
Volume na Data de Emissdo: R$ 25.000.000,00 Quantidade de ativos: 25000

Data de Vencimento: 09/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6,1% a.a. na base 252.

Status: RESGATADA ANTECIPADAMENTE

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios oriundos da compra e venda de biodiesel e/ou farelo de
soja, bem como todos os produtos comercializados pela Fiduciante oriundos de graos de soja; (ii) Alienacao
Fiduciaria do Imovel de Matricula n® 9.115, localizado em Augusto Pestana/RS; (iii) Aval prestado pelos Avalistas,
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conforme definido na CPR-F; e (iv) Fundos de Reserva.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA
Série: 2 Emissao: 6
Volume na Data de Emissdo: R$ 15.000.000,00 Quantidade de ativos: 15000

Data de Vencimento: 29/06/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 18,17% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pelos Avalistas, nos moldes das CPR-F; (ii) Alienacao Fiduciaria dos iméveis cujas
matriculas se encontram disponiveis no Anexo B dos Contratos de Alienagao Fiduciaria de Iméveis; (iii) Cessao
Fiduciaria de Direitos Creditdrios oriundos de relacdes mecantis de compra e venda de soja e/ou milho de
declaracao dos Fiduciantes.

Emissora: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA
Série: 2 Emissao: 9
Volume na Data de Emissdo: R$ 30.000.000,00 Quantidade de ativos: 30000

Data de Vencimento: 07/06/2029

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias: - Envio da Declaragdo da Devedora atestando a ndo ocorréncia de Eventos
de Vencimento Antecipado referente ao ano de 2023; - Envio da copia digitalizada da notificagdo aos Devedores sobre
a Cessdo dos Direitos Creditorios, conforme previsto na Clausula 3.3, iii do Cesséo Fiduciaria.

Garantias: (I) Como Avalista: José Paulo Kraemer Salerno e Sinval Albino Neves Gressler. (Il) Cessao Fiduciaria:
Cede Fiduciariamente todos créditos liquidos que venham a ser titulados pela Cedente. oriundos da venda de
contratos de compra e venda de graos devidos. Além disso, cede a totalidades dos recursos depositados na conta
bancaria mantida a ser constituida.
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"\ AnNBIMA ¢ ANBIMA

Securitizadoras Agente Fiducidrio

ANEXO VIIl - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE CONFLITO DE INTERESSES DO AGENTE FIDUCIARIO
CADASTRADO NA CVM

O Agente Fiduciario a seguir identificado:

Razdo Social: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

Endereco: Rua Joaquim Floriano, n® 1.052, 13° andar, sala 132, Itaim Bibi, CEP 04534-004, Cidade S&o Paulo,
Estado de Sdo Paulo

CNPJ n°: 36.113.876/0004-34

Representado neste ato por: Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e Silva

RG: 109.003 OAB/RJ

CPF/MF: 001.362.577-20

da oferta publica com esforcos restritos do seguinte valor mobiliario:

Valor Mobilidrio Objeto da Oferta: Certificados de Recebiveis Imobiliarios — CRI

Numero da Emissao: 582

Numero da Série: 13, 22, 32 E 42

Emissor: COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZAGCAO, inscrita no CNPJ sob o n° 04.200.649/0001-07
Quantidade: 35.000 (trinta e cinco mil) CRI (sendo 12.500 (doze mil e quinhentos) de CRI 12 Série, 12.500 (doze
mil e quinhentos) de CRI 22 Série, 5.000 (cinco mil) de CRI 32 Série) e 5.000 (cinco mil) de CRI 42 Série

Forma: Escritural

Declara, nos termos da Resolucdo CVM 17, a ndo existéncia de situacdo de conflito de interesses que o impeca
de exercer a funcdo de agente fiduciario para a emissdo acima indicada e se compromete a comunicar, formal

e imediatamente, a B3, a ocorréncia de qualquer fato superveniente que venha a alterar referida situacéo.
S&o Paulo, [=] de abril de 2024

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

Nome: Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e Silva

Cargo:. Diretor
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ANEXO IX - DECLARACAO DE CUSTODIA

COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI — CHP, instituicdo financeira com filial na cidade de Porto Alegre ,
estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Plinio Brasil Milano, n° 567, Conjuntos n° 1001, 1002, 1003, 1004,
Higiendpolis, CEP 90520-002, inscrita no CNPJ sob o n° 18.282.093/0001-50, (“Instituicdo Custodiante”), neste
ato representada nos termos de seu Estatuto Social, na qualidade de Instituicdo Custodiante nomeada nos

termos do “/nstrumento Particular de Emissdo de Cédula de Crédito Imobilidrio Integral, Sem Garantia Real, sob
a Forma Escritural’, firmado em 24 de abril de 2024 (“Escritura de Emissdo de CCl"), entre a Instituicdo
Custodiante e a COMPANHIA PROVINCIA DE SECURITIZACAO, sociedade por acdes com registro de
companhia securitizadora, categoria S1, sob o nimero 132, perante a Comissao de Valores Mobiliarios (“CVYM"),

com sede na cidade de Sdo Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n°® 550, 4°
andar, Cidade Mongdes, CEP 04571-925, inscrita no CNPJ sob o n° 04.200.649/0001-07("Securitizadora"), por
meio do qual foram emitidas 4 (quatro) Cédulas de Crédito Imobilidrio Integral que representa a totalidade das
notas comerciais que servem de lastro para a emissdo dos Certificados de Recebiveis Imobilidrios das 12, 22, 32
e 42 Séries da 582 emissdo da Securitizadora, DECLARA que procedeu, nos termos do §4° do artigo 18 da Lei
10.931, a custédia da Escritura de Emissdo de CCl, do "Termo de Emissdo da Primeira Emissdo de Notas
Comerciais, em Quatro Séries, para Colocagdo Privada, da Planta HoldCo S.A." celebrado em 24 de abril de 2024
e do "Termo de Securitizacdo de Créditos Imobilidrios das 14 22 39 e 49 Séries da 582 Emissdo da Companhia
Provincia de Securitizacdo lastreados em Créditos Imobilidrios devidos por Planta HoldCo S.A.", datado de 24
de abril de 2024, no ambito do qual a Securitizadora instituiu o regime fiduciario.

S&o Paulo, [=] de abril de 2024

COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI - CHP

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:
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Securitizadoras Agente Fiducidrio

ANEXO X - RELATORIO SEMESTRAL DOS RECURSOS DESTINADOS DAS NOTAS COMERCIAIS

[Local), [ Data)

A

Companhia Provincia de Securitizacdo

Ea

Oliveira Trust Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios S.A.

Periodo: [=].[=].[=] até [=].[=].[=]

[18/23/33/43] Comprovacao

PLANTA HOLDCO S.A., sociedade por acdes com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua Amaral Gurgel, n° 338, Bairro Vila Buarque, CEP 01221-
000, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda ("CNPJ") sob o n° 48.818.658/0001-31, neste ato representada por seus representantes
legais ("Emitente”), nos termos do item 3.6.5 do " Termo de Emissdo da 17 Emissdo de Notas Comerciais, em Quatro Séries, para Colocacdo Privada, Planta HoldCo S.A"

(“Termo de Emissdo”) DECLARA que os recursos recebidos em virtude da Emissdo das Notas Comerciais foram utilizados, no ultimo semestre, para a finalidade prevista

na Clausula 3.6 do Termo de Emissdo, conforme descrito abaixo, nos termos dos Documentos Comprobatorios da Destinagdo (conforme definido no Termo de Emissao)

que acompanham o presente relatério.

Em resumo:
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Destinagdo dos
Status recursos/etapa
Matricula / Endereco da do projeto:
Cartorio s Obra (aquisicao, DOC [X] / boleto utilizado no
(%) construcao ou / X /e (autenticacao) semestre
reforma) outros e outros
N° [=], do (=] (=] [=] (=] [=]
[=]° Oficial
Petroleiro 5 de
[=] Registro
de Imoveis
de [=]
N° [=], do [=]
[=]° Oficial
de
Registro
de Imoveis
de [=]
N° [=], do [=]
[=]° Oficial
de
Registro
de Imoveis
de [=]
N° [=], do [=]
[=]° Oficial
de
Registro
de Imoveis
de [=]
N° [=], do [=]
[=]° Oficial
de
Registro
de Imoveis
de [=]
N° [=], do [=]
[=]° Oficial 3
de [_]
Registro

Comprovante
de pagamento: | Percentual
recibo [x] / TED | do recurso

Documento
(N° da Nota
Fiscal (NF-e)

Valor
gasto no
semestre

Denominagao do
Empreendimento Proprietario
Imobiliario

[=]

(=]

Consolacdo [=]

Cialga Il [=]

Garagem [=]

(=] (=] (=]

Frei Caneca [=]

(=] (=] (=]

Astéria [=]
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de Imoveis
de [=]

N° [=], do
[=]° Oficial
de
Registro
de Imoveis
de [=]

Renata Sampaio [=]

(=] (=]

[=

]

(=]

Total destinado no semestre

R$ [=]

Valor total desembolsado a Emitente

R$ [=]

Saldo a destinar

R$ [=]

Valor Total da Emissao

R$ [=]

Acompanham a presente declaragdo os documentos comprobatérios da destinagdo dos recursos.

A Emitente declara que as notas fiscais, comprovantes de pagamento, e demais documentos acima elencados ndo foram utilizados para fins de comprovacédo de

destinacdo de recursos de nenhum outro instrumento de divida emitido pela Emitente e/ou empresas do grupo utilizado como lastro de opera¢des de emissdo de

certificados de recebiveis imobiliarios.

Atenciosamente,

PLANTA HOLDCO S.A.

Nome: Guil Blanche
Cargo: Diretor Presidente
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Autorregulagao

ANBIMA

¢

Securitizadoras

Agente Fiduciario

ANEXO XI - DESPESAS DA OPERAGAO

Custos de Emissao Agente Base de Calculo | Aliquota / Valor | Tributos para Grossup Total Geral

Assessor Legal BMA Fixo RS 150.000,00 9,25% RS 165.289,26
Coordenador Lider Provincia Fixo RS  25.000,00 11,15% RS  28.137,31
Fee de Emissdo Provincia Fixo RS  45.000,00 11,15% RS 50.647,16
Registro de NC Trustee Fixo RS 5.000,00 9,65% RS 5.534,03
Emissao de CCI CHP Fixo RS 1.800,00 9,65% RS 1.992,25
Taxa de Registro de Base de Dados de CRI Anbima | % do CRI com piso 0,004177% 0,00% RS 1.490,00
Taxa de Registro de Ofertas Publicas Anbima | % do CRI com piso 0,002924% 0,00% RS  10.441,00
Registro CRI B3 % do CRI com piso 0,029000% 0,00% RS 10.150,00
Registro CCl B3 % da CCl 0,001000% 0,00% RS 350,00
Taxa de Fiscaliza¢do CVM % do CRI com piso 0,030000% 0,00% RS 10.500,00
Agente Fiducidrio (Implantacdo) oT Fixo RS 5.000,00 12,15% RS 5.691,52
Agente Fiduciario - 12 Parcela Anual oT Fixo RS  16.000,00 12,15% RS  18.212,86
Taxa de Administragdo - 12 Parcela Mensal Provincia Fixo RS 3.600,00 11,15% RS 4.051,77
Tarifa Bancdria - 12 Parcela Mensal Banco Itau Fixo RS 73,00 0,00% RS 73,00

Total RS 312.560,17

Custos de Manutengao Agente Periodicidade | Aliquota / Valor | Tributos para Grossup Total Geral

Agente Fiduciario oT Anual RS 16.000,00 12,15% RS 18.212,86
Agente Fiduciario - Verificagdo de Destinagdo oT Semestral RS 2.000,00 12,15% RS 2.276,61
Escrituragdo da NC Trustee Mensal RS 550,00 9,65% RS 608,74
Taxa de Administracdo Provincia Mensal RS 3.600,00 11,15% RS 4.051,77
Tarifa Bancdria Banco Itau Mensal RS 73,00 0,00% RS 73,00
Escrituracdo e Elab. das DF (ICVM 600) Link Mensal RS 260,00 0,00% RS 260,00
Auditoria das DF (ICVM 600) BDO Anual RS 3.100,00 14,25% RS 3.615,16
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Custddia da CCl CHP Anual RS 1.800,00 9,65% RS 1.992,25
Custddia da CCl B3 Mensal 0,0011000% 0,00% RS 385,00
Custddia do CRI B3 Mensal 0,0008000% 0,00% RS 280,00
Banco Escriturador Banco Itau Mensal RS 2.200,00 0,00% RS 2.200,00
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	2.1. Lastro dos CRI e vinculação dos Créditos Imobiliários. A Emissora realiza, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, a vinculação dos Créditos Imobiliários, conforme identificados no Anexo II deste Termo de Securitização, aos CRI, conform...
	2.2. Classificação ANBIMA: Esta classificação foi realizada no momento inicial da oferta, estando as caraterísticas deste papel sujeitas a alterações.
	2.2.1.  (I) categoria – residencial; (II) concentração – concentrado; (III) tipo de segmento – apartamentos ou casas; e (IV) tipo de contrato com lastro – Notas Comerciais.

	2.3. Valor dos Créditos Imobiliários. Na Data de Emissão, o valor total dos Créditos Imobiliários é de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), correspondentes aos Créditos Imobiliários, sendo (i) R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de r...
	2.4. Origem dos Créditos Imobiliários. As Notas Comerciais, das quais decorrem a totalidade dos Créditos Imobiliários, foram emitidas pela Devedora sob a forma escritural, nos termos da Lei nº 14.430.
	2.4.1. A Emissora será a única e exclusiva responsável pela administração e cobrança da totalidade dos Créditos Imobiliários.

	2.5. Aquisição dos Créditos Imobiliários. Os Créditos Imobiliários foram adquiridos pela Emissora por meio da subscrição das Notas Comerciais, nos termos do Termo de Emissão.
	2.5.1. Os pagamentos decorrentes das Notas Comerciais deverão ser realizados pela Devedora, em favor da Emissora, diretamente na Conta Centralizadora.
	2.5.1.1. A Conta Centralizadora será utilizada para: (a) os pagamentos descritos na Cláusula 2.5.1, acima; (b) constituição do Fundo de Despesas e do Fundo de Reserva; (c) consolidação dos recebíveis para pagamento de todos os CRI; e (d) pagamento das...

	2.5.2. O pagamento dos Créditos Imobiliários deverá ocorrer nas datas de pagamento previstas no Termo de Emissão. As atribuições de controle e cobrança dos Créditos Imobiliários em caso de inadimplências, perdas, falências e recuperação judicial da De...

	2.6. Características dos Créditos Imobiliários. Os Créditos Imobiliários contam com as características descritas no Anexo II a este Termo de Securitização, nos termos do artigo 2º, inciso V, do Suplemento A da Resolução CVM 60, no que lhe for aplicáve...
	2.6.1. As Notas Comerciais servirão como lastro dos CRI da presente Emissão, aos quais estão vinculadas em caráter irrevogável e irretratável, segregadas do restante do patrimônio da Emissora, mediante instituição de Regime Fiduciário, na forma previs...
	2.6.2. Para fins do artigo 1º, inciso I do Suplemento A da Resolução CVM 60, a denominação atribuída aos CRI corresponde a “Certificados de Recebíveis Imobiliários, lastreados por Créditos Imobiliários devidos por Planta HoldCo S.A.”.
	2.6.3. Até a quitação integral das obrigações previstas neste Termo de Securitização, a Emissora obriga-se a manter os Créditos Imobiliários vinculados aos CRI e agrupados no Patrimônio Separado, constituído especialmente para esta finalidade, nos ter...


	3. CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO - IDENTIFICAÇÃO DOS CRI E FORMA DE DISTRIBUIÇÃO
	3.1. Características dos CRI. Os CRI da presente Emissão, cujo lastro se constitui pelos Créditos Imobiliários, possuem as seguintes principais características:
	3.2. Lastro dos CRI. Os CRI são lastreados nos Créditos Imobiliários oriundos das Notas Comerciais, não existindo possibilidade de substituição do referido lastro.
	3.3. Forma. Os CRI serão emitidos na forma escritural, sem emissão de cautelas ou certificados. Nesse sentido, para todos os fins de direito, a titularidade dos CRI será comprovada na forma prevista na Cláusula 3.8.1 deste Termo de Securitização.
	3.4. Quantidade total de CRI. A emissão será de 35.000 (trinta e cinco mil) CRI na Data de Emissão (“Quantidade Total de CRI”), sendo 12.500 (doze mil e quinhentos) de CRI 1ª Série, 12.500 (doze mil e quinhentos de CRI 2ª Série, 5.000 (cinco mil) de C...
	3.5. Oferta dos CRI. Os CRI serão objeto de distribuição pública sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução CVM 160, com a intermediação da Emissora (conforme faculdade prevista no artigo 43 da Resolução CVM 60), nos termos do artigo 2...
	3.5.1. A Oferta dos CRI será realizada em conformidade com a Resolução CVM 160 e com as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.
	3.5.2. Observadas as disposições previstas no Código ANBIMA e demais regras aplicáveis da ANBIMA, a Oferta deverá ser registrada pela Emissora.
	3.5.3. Os CRI serão subscritos por meio da assinatura dos Boletins de Subscrição e do Compromisso de Investimento e serão integralizados nos termos indicados abaixo, pelos Investidores Profissionais, de acordo com os termos dos referidos Boletins de S...
	3.5.4. Nos termos do artigo 59 da Resolução CVM 160, a realização da Oferta somente poderá ter início após (i) a obtenção do registro da Oferta perante a CVM; e (ii) a divulgação do Anúncio de Início de distribuição, utilizando as formas de divulgação...
	3.5.5. A distribuição pública dos CRI será encerrada quando da distribuição da totalidade dos CRI ou quando encerrado o Prazo de Colocação, o que ocorrer primeiro, podendo ser encerrada em momento anterior a exclusivo critério da Emissora.
	3.5.6. Em conformidade com o artigo 76 da Resolução CVM 160, quando do encerramento da Oferta deverá ser divulgado o Anúncio de Encerramento, que deverá conter as informações indicadas no Anexo M da Resolução CVM 160.
	3.5.7. Findo o Prazo de Colocação sem a colocação da totalidade dos CRI, a Emissora efetuará o cancelamento da Oferta, devendo a Emissora promover a restituição integral dos valores pagos pelos Investidores pela aquisição dos CRI, de acordo com os pro...
	3.5.8. Os CRI somente poderão ser negociados nos mercados regulamentados de valores mobiliários (i) quando destinados a Investidores Qualificados, assim definidos nos termos do artigo 12 da Resolução CVM 30, depois de decorridos 6 (seis) meses da data...

	3.6. Em atendimento ao artigo 2º, inciso VIII, do Suplemento A da Resolução CVM 60, são apresentadas, no Anexo VI a este Termo, as declarações emitidas pela Emissora.
	3.7. Distribuição Parcial. Não será admitida a distribuição parcial dos CRI. Findo o Prazo de Colocação sem a colocação da totalidade dos CRI, a Emissora efetuará o cancelamento da Oferta, devendo a Emissora promover a restituição integral dos valores...
	3.8. Depósito para distribuição e negociação. Os CRI serão depositados (i) para distribuição pública no mercado primário por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) pa...
	3.8.1. Comprovação de titularidade dos CRI. Os CRI serão emitidos sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados. Serão reconhecidos como comprovante de titularidade do CRI: (a) o extrato de posição de custódia expedido p...

	3.9. Público-alvo. A Oferta é destinada aos Investidores Profissionais.
	3.10. Preço de Integralização. O preço de integralização será equivalente ao Valor Nominal Unitário dos CRI da respectiva série na primeira Data de Integralização, e, após a primeira Data de Integralização, ao montante correspondente ao Valor Nominal ...
	3.11. Destinação dos Recursos pela Devedora: Os recursos líquidos oriundos da presente Emissão serão integralmente destinados, diretamente pela Devedora, para custeio de aquisição e/ou reforma, conforme o caso, dos Empreendimentos Imobiliários, confor...
	3.11.1. Para fins de comprovação da Destinação dos Recursos, a Devedora deverá enviar ao Agente Fiduciário, com cópia para a Emissora, semestralmente a partir da data de emissão deste Termo de Securitização em até 30 (trinta) dias após o encerramento ...
	3.11.2. A Devedora declara que os Documentos Comprobatórios da Destinação, a serem apresentados ao Agente Fiduciário para fins de comprovação da Destinação de Recursos, não foram e não serão utilizados para fins de comprovação de destinação de recurso...
	3.11.3. Para os fins deste Termo de Securitização, poderão ser considerados “Documentos Comprobatórios da Destinação”: (i) termos de quitação; (ii) contratos de compra e venda; (iii) escrituras de compra e venda; (iv) notas fiscais/contratos e comprov...
	3.11.4. O Agente Fiduciário analisará o relatório e os Documentos Comprobatórios da Destinação enviados pela Devedora e apurará o valor comprovado a cada ciclo e verificará se todas as despesas elencadas poderão ser utilizadas para fins de comprovação...
	3.11.5. A Devedora se comprometeu, conforme previsto no Termo de Emissão, em caráter irrevogável e irretratável, a aplicar os recursos obtidos por meio da emissão das Notas Comerciais, exclusivamente conforme esta Cláusula 3.11 e de acordo com a Cláus...
	3.11.6. O Cronograma Indicativo, conforme previsto no Anexo IV a este Termo de Securitização, é meramente tentativo e indicativo, sendo a data limite para que haja a efetiva destinação dos recursos obtidos por meio da emissão das Notas Comerciais a Da...
	3.11.7. Qualquer eventual inserção, durante a vigência dos CRI, de novos imóveis e/ou empreendimentos imobiliários a serem objeto da Destinação dos Recursos, além daquele inicialmente previsto nos termos no Anexo III deste Termo de Securitização, deve...
	(i) celebração, pela Emitente ou suas subsidiárias, de compromisso de compra e venda e/ou contrato de compra e venda para aquisição do respectivo Empreendimento Imobiliário, bem como de apresentação de (a) estudo de viabilidade que embase capacidade d...
	(ii) recebimento, pela Emitente, de cartas de intenção investimento, por escrito, representando montante suficiente para aquisição do respectivo Empreendimento Imobiliário, observado, em qualquer caso, que o limite máximo de investimento pela Emitente...
	3.11.7.1. Caso os novos imóveis e/ou empreendimentos imobiliários cumpram os critérios descritos acima, sua inserção somente não poderá ocorrer em casa de reprovação por 90% (noventa por cento) dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Especial de ...
	3.11.7.2. Caso os novos imóveis e/ou empreendimentos imobiliários não cumpram os critérios descritos acima, sua inserção dependerá de prévia e expressa aprovação por 50% (cinquenta por cento) dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Especial de Ti...
	3.11.7.3. Em caso de inserção de novos imóveis e/ou empreendimentos imobiliários deverá ser realizado aditamento a este Termo de Securitização e a qualquer outro Documento da Operação, conforme aplicável.

	3.11.8. Adicionalmente ao disposto acima, sempre que razoavelmente solicitado por escrito pelo Agente Fiduciário, incluindo, sem limitação, para fins de atendimento a exigências de órgãos reguladores e fiscalizadores, a Devedora se obrigou a entregar ...
	3.11.9. A Securitizadora e o Agente Fiduciário não realizarão diretamente o acompanhamento físico das obras de qualquer Empreendimento Imobiliário, estando tal verificação restrita ao envio digital, pela Devedora, conforme aplicável, à Securitizadora,...
	3.11.10. O Anexo IV descreve a Destinação dos recursos líquidos, ou seja, despesas a incorrer, incluindo o cronograma de sua aplicação nas obras do Empreendimento Imobiliário.
	3.11.11. O Agente Fiduciário compromete-se a, ao longo da vigência dos CRI, desempenhar as funções previstas no artigo 11 da Resolução CVM 17, sem prejuízo do cumprimento de outras obrigações previstas nos Documentos da Operação, empregando no exercíc...
	3.11.12. Caberá à Devedora a verificação e análise da veracidade dos documentos por ela encaminhados, atestando, inclusive, que estes não foram objeto de fraude ou adulteração, não cabendo ao Agente Fiduciário e/ou à Securitizadora a responsabilidade ...
	3.11.13. A Devedora se obriga, em caráter irrevogável e irretratável, a indenizar os Titulares dos CRI, a Securitizadora e o Agente Fiduciário por todos e quaisquer prejuízos, danos, perdas, bem como custos e/ou despesas (incluindo custas judiciais e ...

	3.12. Vinculação dos Pagamentos. Os Créditos Imobiliários, os recursos depositados na Conta Centralizadora e todos e quaisquer recursos a eles relativos serão expressamente vinculados aos CRI por força do Regime Fiduciário constituído pela Emissora, e...

	4. SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DOS CRI
	4.1. Subscrição e integralização dos CRI. Os CRI serão subscritos e integralizados na forma das Cláusulas abaixo, sendo admitido ágio ou deságio em função das condições do mercado, no momento da sua subscrição e integralização, a critério da Emissora,...
	4.1.1. Os CRI poderão ser subscritos e integralizados: (i) com deságio, aplicado igualmente para a totalidade dos CRI que sejam integralizados na mesma data, a ser definido no ato de subscrição ou nas Chamadas de Integralização, conforme aplicável, co...
	4.1.2. Forma de Subscrição e de Integralização. Os CRI serão subscritos por meio da assinatura de um ou mais Boletins de Subscrição e Compromisso de Investimento pelo(s) Investidor(es) Profissional(is). A integralização dos CRI será realizada em moeda...
	4.1.2.1. Os CRI, observados os termos abaixo, serão integralizados, de acordo com os termos dos Boletins de Subscrição, em parcelas, em até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da sua data de subscrição ou das chamadas de integralização dos CRI, conforme apl...

	4.1.3. A subscrição dos CRI e a integralização dos CRI 1ª série e dos CRI 3ª série estão condicionadas à satisfação cumulativa das Condições Precedentes para a Primeira Integralização (conforme definido no Termo de Emissão).
	4.1.4. A integralização dos CRI 2ª série e dos CRI 4ª série, observados os procedimentos de Chamada de Integralização previstos neste Termo de Securitização, estará condicionada à satisfação cumulativa das Condições Precedentes das Integralizações Sub...
	4.1.5. As Chamadas de Integralização para os CRI de cada série somente poderão ser realizadas pela Securitizadora uma vez que a série imediatamente anterior tenha sido totalmente integralizada.
	4.1.6. Os CRI subscritos deverão ser integralizados até a Data Limite para Integralização. Os CRI que, até a Data Limite para Integralização, não tenham sido integralizados serão cancelados pela Securitizadora.
	4.1.7. Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a “Data de Início da Rentabilidade” dos CRI de cada uma das séries será a primeira Data de Integralização da respectiva série.

	4.2. Procedimento de Integralização. A integralização dos CRI será realizada via B3, e os recursos serão depositados na Conta Centralizadora e utilizados para o pagamento do valor de integralização das Notas Comerciais, observados os procedimentos pre...
	4.3. Liberação dos recursos da integralização. A liberação dos recursos decorrentes da integralização das Notas Comerciais para a Conta de Livre Movimentação da Devedora será feita por meio de liberações de recursos realizadas pela Emissora observando...
	4.4. Prorrogação dos prazos. Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário...

	5. CÁLCULO DO SALDO DEVEDOR, REMUNERAÇÃO E AMORTIZAÇÃO
	5.1. Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário dos CRI de cada série será atualizado monetariamente mensalmente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e...
	5.1.1. No caso de indisponibilidade temporária do IPCA quando do pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista neste Termo de Securitização aplicável aos CRI, será utilizada, em sua substituição, para a apuração do IPCA, a projeção do IPCA calcu...
	5.1.2. Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo superior a 30 (trinta) dias contados da data esperada para sua apuração e/ou divulgação (“Período de Ausência do IPCA”) ou ainda, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade por disposiç...
	5.1.3. Caso o IPCA venha a ser divulgado antes do acordo entre a Securitizadora e Devedora, o IPCA, a partir de sua divulgação, voltará a ser utilizado para o cálculo do Valor Nominal Atualizado desde o dia da sua indisponibilidade.
	5.1.4. Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva entre a Securitizadora e Devedora, a Devedora deverá resgatar antecipadamente a totalidade das Notas Comerciais, com o consequente cancelamento dos CRI, no prazo de até 60 (sessenta) dias contado d...

	5.2. Remuneração dos CRI Sênior. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI Sênior incidirão juros remuneratórios, conforme indicados abaixo (“Remuneração Sênior”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, considerando o ...
	5.3. Remuneração dos CRI Júnior: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das CRI Júnior incidirão juros remuneratórios, conforme indicados abaixo (“Remuneração Júnior” e, em conjunto com a Remuneração Sênior, a “Remuneração”), calculados de forma ex...
	Dup = conforme definido acima.
	5.4. Prêmio. Em adição à Remuneração Júnior, as Notas Comerciais Júnior farão jus, por ocasião da Data de Vencimento Júnior, da declaração de vencimento antecipado em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme abaixo definido) ou da c...
	5.4.1. Para fins de cálculo do Prêmio, o Equity Value da Emitente será calculado de acordo com a seguinte fórmula:
	“Equity Value” – O Equity Value total;
	5.4.1.1. Na hipótese de (i) o Prêmio, calculado com base na fórmula acima, somado (ii) ao fluxo de pagamento dos CRI Júnior (i.e., valor total a ser pago aos titulares dos CRI, excetuado o Prêmio) e do CRI Sênior (i.e., valor total a ser pago aos titu...
	5.4.1.1.1. Na hipótese de (i) o Prêmio calculado com base na fórmula acima somado (ii) ao fluxo de pagamento dos CRI Júnior (i.e., valor total a ser pago aos titulares dos CRI Júnior, excetuado o Prêmio) e ao fluxo de pagamento dos CRI Sênior (i.e., v...
	5.4.1.2. O cálculo do Prêmio obedecerá às seguintes fórmulas:
	(a) Na hipótese da Cláusula 5.4.2 acima:

	Onde:
	(b) Na hipótese da Cláusula 5.4.2.1 acima:

	5.4.2. O Prêmio deverá ser pago, em parcela única, fora do ambiente da B3, na Data de Vencimento Júnior ou data de pagamento de eventual Resgate Antecipado Facultativo (“Data Ordinária de Pagamento do Prêmio”). Nas hipóteses de declaração de venciment...
	5.4.2.1. Exclusivamente na hipótese de vencimento antecipado, o Prêmio poderá ser pago aos titulares de CRI Júnior, em 12 parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo a primeira delas devida no prazo retromencionado e as demais na mesma data dos meses...
	5.4.2.2. Para recebimento das parcelas referentes ao Prêmio na hipótese de vencimento antecipado, a cada titular de CRI Júnior deverá informar seus dados bancários à Securitizadora com antecedência mínima de pelo menos 3 (três) Dias Úteis da data de p...

	5.4.3. A ocorrência de uma amortização extraordinária não ensejará o pagamento de Prêmio.
	5.4.4. A exclusivo critério da Emitente, o Prêmio poderá ser pago in natura, mediante a dação em pagamento de ações de emissão da Emitente, fora do ambiente da B3, em quantidade correspondente ao valor devido (considerando o Equity Value por ação), em...
	5.4.4.1. Nas hipóteses de pagamento do prêmio in natura, a Securitizadora se compromete a tomar todas as medidas necessárias para a efetivação de referido pagamento, inclusive (a) assinatura de livros societários, (b) celebração de quaisquer documento...
	5.4.4.2. Para fins da Cláusula 5.4.4.1 acima, entende-se como Termos Base do Acordo de Acionistas: (i) direito de preferência em favor da Emitente para aquisição das ações pelo mesmo preço e forma de pagamento ofertados por terceiro; (ii) direito de a...

	5.4.5. A Emitente arcará, direta ou indiretamente, nos termos da Cláusula 15.1, com todas as Despesas incorridas no âmbito da Operação até a integral quitação das Notas Comerciais e dos CRI, inclusive de sua Remuneração e do Prêmio.
	5.4.6. Até 20 dias antes da Data de Vencimento Junior, ou, na hipótese de um Resgate Antecipado Facultativo, da Data de Pagamento do Prêmio, ou (ii) até 20 dias após a data em que ocorrer o vencimento antecipado ou o Resgate Antecipado Obrigatório, a ...
	5.4.6.1. Os custos da Empresa de Avaliação serão arcados pelas Partes em proporção inversa à proporção em que o valor do Prêmio calculado por cada Parte aproximar-se do valor efetivamente do valor determinado pela Empresa de Auditoria. O Prêmio calcul...
	5.4.6.2. Para fins da Cláusula 5.4.6 acima, "Empresa de Auditoria" significa Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, Ernst & Young Auditores Independentes, KPMG Auditores Independentes, PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, Grant T...

	5.4.7. O Percentual Base poderá ser ajustado caso haja a ocorrência de um Evento de Ajuste Permitido, devendo ser reduzido na mesma proporção da redução da participação dos titulares de ações da Emitente em decorrência da emissão de novas ações no âmb...

	5.5. "Evento de Ajuste Permitido" significa qualquer emissão de novas ações de emissão da Emitente ou de suas Controladas em razão de (a) pagamento de bonificação em ações, limitado a uma diluição de até 3% (três por cento) do capital social da Emiten...
	5.6. Para fins de esclarecimento, tendo em vista que o Prêmio acima referido decorre de uma relação constítuida diretamente entre Titulares de CRI, Devedora e Securitizadora, após o resgate das Notas Comerciais e dos CRI, o Agente Fiduciário ficará de...
	5.7. Pagamento da Remuneração. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado dos CRI ou de Resgate Antecipado dos CRI, nos termos previstos neste Termo de Securitização, a Remuneração dos CRI será paga a partir de 06 de ...
	5.8. Amortização do Valor Nominal Unitário. Ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado dos CRI e de Amortização Extraordinária dos CRI expressa e especificamente contidas neste Termo de Securitização, o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI será...
	5.9. Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração das Notas Comerciais, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Devedora de qualquer quantia devida aos titulares das Notas Comerciais, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Devedora fica...
	5.10. Decadência dos Direitos aos Acréscimos. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 5.9 acima, o não comparecimento dos Titulares dos CRI para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora, nas datas previs...
	5.11. Intervalo entre o recebimento e o pagamento. Fica certo e ajustado que deverá haver um intervalo de 2 (dois) Dias Úteis entre o recebimento dos recursos necessários para realizar os pagamentos referentes aos CRI, advindos dos Créditos Imobiliári...
	5.12. Classificação de Risco. Os CRI não serão objeto de classificação de risco.
	5.12.1. As informações contidas neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação devem ser cuidadosamente analisadas pelos potenciais Investidores Profissionais, e não possuem o escopo ou função de orientação de investimento ou desinve...


	6. RESGATE ANTECIPADO E AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DOS CRI
	6.1. Resgate Antecipado dos CRI. Observado o disposto na Cláusula 10.3, a Emissora deverá efetuar o resgate antecipado dos CRI nas seguintes hipóteses (sendo cada resgate realizado nos termos dos itens “a” e “b”, abaixo, um “Resgate Antecipado dos CRI...

	a) caso seja verificado, nos termos do Termo de Emissão, um evento de Resgate Antecipado das Notas Comerciais, e os recursos disponibilizados à Securitizadora em decorrência do resgate de Notas Comerciais em questão sejam suficientes para realizar o r...
	b) caso seja decretado o vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, conforme previsto na Cláusula 8 abaixo, hipótese em que a Emissora deverá realizar o resgate antecipado dos CRI.
	6.2. Amortização Extraordinária dos CRI. Observado o disposto na Cláusula 10.3, a Emissora deverá efetuar a amortização extraordinária dos CRI nas seguintes hipóteses (“Amortização Extraordinária dos CRI”):

	a) caso seja verificado, nos termos do Termo de Emissão, um Evento de Amortização Extraordinária Obrigatória das Notas Comerciais, um Evento de Amortização Extraordinária Compulsória das Notas Comerciais, ou a Devedora decida proceder com uma Amortiza...
	b) caso, verificado um Evento de Amortização Extraordinária Obrigatória das Notas Comerciais, um Evento de Amortização Extraordinária Compulsória das Notas Comerciais, ou a Devedora decida proceder com uma Amortização Extraordinária Facultativa das No...
	6.2.1. A realização da Amortização Extraordinária dos CRI deverá abranger, proporcionalmente, todos os CRI da(s) série(s) objeto da amortização, observado o disposto nas Cláusulas 6.2 e 10.3.1, e deverá obedecer ao limite de amortização de 98% (novent...
	6.3. Condições da Amortização ou Resgate. Na ocorrência de evento de Resgate Antecipado das Notas Comerciais, Evento de Amortização Extraordinária Obrigatória das Notas Comerciais, Evento de Amortização Extraordinária Compulsória das Notas Comerciais,...
	6.3.1. As Notas Comerciais objeto de resgate antecipado serão obrigatoriamente canceladas, e não será permitido o resgate antecipado de fração de Nota Comercial. Ademais, tendo em vista que a Securitizadora será a única titular de Notas Comerciais, fi...

	6.4. Valor. A Amortização Extraordinária dos CRI e/ou Resgate Antecipado dos CRI, em decorrência das hipóteses previstas nas Cláusulas 6.1 e 6.2, acima, serão realizados pelo saldo do Valor Nominal Unitário (ou proporção deste, no caso da amortização)...
	6.5. Amortização Extraordinária Facultativa das Notas Comerciais. A Extraordinária Facultativa será realizada mediante envio de comunicação da Emitente à Securitizadora, com cópia para o Escriturador e para o Agente Fiduciário, com 10 (dez) Dias Úteis...
	6.6. Comunicação. A Emissora deverá comunicar ao Agente Fiduciário e à B3, com até 3 (três) Dias Úteis de antecedência, sobre a realização de Resgate Antecipado Obrigatório dos CRI, conforme o caso.
	6.7. Ciência do Agente Fiduciário. Em qualquer dos casos acima, a Amortização Extraordinária dos CRI e o Resgate Antecipado Obrigatório dos CRI, conforme aplicável, serão realizados sob a ciência do Agente Fiduciário e, no caso da amortização, alcança...

	7. OBRIGAÇÕES E DECLARAÇÕES DA EMISSORA
	7.1. Fatos e Atos Relevantes: Nos termos da Resolução CVM nº 60, fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares dos CRI, tais como comunicados de resgate, amortização, notificações aos devedores e outros, deverão ser disponibilizados, nos prazos l...
	7.2. Relatório Mensal: A Emissora obriga-se ainda a elaborar um relatório mensal, previsto no artigo 47, III da Resolução CVM nº 60, devendo colocá-lo à disposição dos investidores em até 30 (trinta) dias, contados do encerramento do mês de referência.
	7.3. A Emissora obriga-se a cuidar para que as operações que venha a praticar no ambiente B3 sejam sempre amparadas pelas normas e regulamentação aplicáveis, incluindo, mas não se limitando, aquelas emanadas da CVM e da B3, conforme aplicável, inclusi...
	7.4. A Emissora obriga-se a cumprir integralmente as leis, regulamentos e demais normas ambientais e trabalhistas em vigor, relativa à saúde e segurança ocupacional, inclusive no que se refere à inexistência de trabalho infantil e análogo a de escravo...
	7.5. A Emissora obriga-se a observar e cumprir e fazer com que seus respectivos controladores, controladas, coligadas, sociedades sob controle comum e seus acionistas e seus diretores, funcionários e membros de conselho de administração, se existentes...
	7.6. A Emissora obriga-se a informar e enviar declaração anual, o organograma societário, todos os dados financeiros e atos societários necessários à realização do relatório anual, conforme Resolução CVM nº 17, que venham a ser solicitados pelo Agente...
	7.7. Responsabilidade da Emissora e Declarações: A Emissora se responsabiliza pela exatidão das informações e declarações prestadas, a qualquer tempo, ao Agente Fiduciário e aos Titulares dos CRI, ressaltando que analisou diligentemente os Documentos ...
	7.7.1. A Emissora declara, sob as penas da lei, que:

	7.8. A Emissora obriga-se a enviar ao Agente Fiduciário, os seguintes documentos e informações:
	7.9. Demonstrações Financeiras Patrimônio Separado. A Emissora divulgará, no prazo de até 3 (três) meses contados do término de cada exercício social, encerrado no dia 31 de março de cada ano, ou na data de sua divulgação, as demonstrações financeiras...
	7.10. Declarações Regulamentares: As declarações exigidas da Emissora e do Agente Fiduciário, nos termos da regulamentação aplicável, constam dos Anexos deste Termo de Securitização, os quais são partes integrantes e inseparáveis deste instrumento.
	7.11. Divulgação de Informações: A Emissora obriga-se a fornecer aos Titulares dos CRI e ao Agente Fiduciário, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, todas as informações relativas aos Créditos Imobiliários de sua competência, desde que devidamente solicit...
	7.12. Administração dos Créditos Imobiliários: A Emissora será a única e exclusiva responsável pela administração e cobrança da totalidade dos Créditos Imobiliários, sujeita às disposições deste Termo de Securitização.
	7.12.1. Demais Obrigações: A Emissora obriga-se, ainda, a:


	8. VENCIMENTO ANTECIPADO
	8.1. Na ocorrência de quaisquer dos eventos indicados abaixo, a Securitizadora poderá considerar o vencimento antecipado da Emissão de Notas Comerciais e, consequentemente dos CRI aos quais estejam vinculadas, observado o disposto nas Cláusulas (i) e ...

	(i) se, no âmbito da Emissão de Notas Comerciais, a Devedora deixar de cumprir, no seu vencimento, qualquer obrigação pecuniária prevista nos Documentos da Operação, desde que não sanada no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis do recebimento de notificação d...
	(ii) caso haja títulos protestados em valores acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), em conjunto ou individualmente, contra a Devedora, sempre que, em até 15 (quinze) dias contados da data em que a Devedora for notificada pela Emissora e o pro...
	(iii) caso seja comprovada qualquer falsidade, imprecisão, incorreção, ou omissão de quaisquer declarações ou garantias prestadas no âmbito deste instrumento e/ou nos Documentos da Operação, que impactem de forma material e adversa os Empreendimentos ...
	(iv) em caso de (a) pedido de autofalência da Devedora, ou ainda, pedido de falência da Devedora por terceiro, não elidido em 10 (dez) Dias Úteis; ou (b) pedido por parte da Devedora recuperação judicial, independentemente de deferimento do processame...
	(v) alienação de participação, cisão, fusão, incorporação ou qualquer outra forma de reorganização societária da Devedora, em qualquer dos casos que resulte em transferência do poder de controle nos termos do Artigo 116 da Lei das Sociedades Por Ações...
	(vi) na hipótese de a Devedora não observar ou não cumprir rigorosamente as Leis Anticorrupção (conforme abaixo definido), inclusive contra a lavagem de dinheiro, conforme verificado, (a) por decisão administrativa definitiva em razão de tal inobservâ...
	(vii) inobservância pela Devedora da Legislação Socioambiental (conforme abaixo definido), inclusive, mas não limitado a, no que se refere à inexistência de trabalho escravo, análogo ao escravo e/ou infantil, saúde e segurança ocupacional, comprovada:...
	(viii) caso ocorra, sem a anuência expressa da Emissora (que apenas poderá ser concedida após prévia autorização dos titulares de CRI, reunidos em assembleia), a (i) redução de capital social da Devedora, ou (ii) distribuição de lucros, dividendos e/o...
	(ix) se a Devedora deixar de cumprir qualquer obrigação não pecuniária prevista nos Documentos da Operação, desde que não sanado no prazo de 15 (quinze) Dias Úteis do recebimento de notificação da Securitizadora sobre a sua ocorrência, sendo que esse ...
	(x) caso, em até 10 (dez) Dias Úteis do recebimento de notificação da Emissora neste sentido, a Devedora deixe deixe de realizar a Amortização Extraordinária Obrigatória em Razão da Venda de Empreendimento Imobiliário (ou Resgate Antecipado, conforme ...
	8.1.1. Na ocorrência de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático previstos na Cláusula 8.1 acima, a Securitizadora deverá convocar, no prazo máximo de 2 (dois) Dias Úteis contados da data em que tiver ciência de sua ocorrência, Ass...
	8.1.2. Na hipótese de não aprovação da não declaração do Vencimento Antecipado, conforme Cláusula (i) acima, ou de não instalação da Assembleia Especial de Titulares de CRI mencionada na Cláusula (i) acima em primeira e segunda convocação e/ou de não ...
	8.1.3. O disposto no item 8.1.1. acima, não se aplica na hipótese prevista na alínea “a” do item 8.1, situação na qual a ocorrência do vencimento antecipado será decretada automaticamente pela Securitizadora.
	8.2. Observado o disposto na Cláusula 8.1 e subcláusulas acima, ocorrendo o vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, a Devedora ficará obrigada a realizar o pagamento referente à totalidade das Notas Comerciais, compree...
	8.2.1. A ocorrência de qualquer Evento de Vencimento Antecipado deverá ser prontamente comunicada à Securitizadora, pela Devedora, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados de sua ciência pela Devedora. O descumprimento pela Devedora do dever de co...


	9. GARANTIAS
	9.1. Garantias. As seguintes garantias serão constituídas e formalizadas, conforme aplicável, em favor da Securitizadora, na qualidade de subscritora das Notas Comerciais, no âmbito do Termo de Emissão e Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, para...
	9.2. O Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, deverá ser celebrado e levado a registro nos Cartórios de Títulos e Documentos da sede da Devedora no prazo e nos termos previstos no respectivo instrumento.

	10. REGIME FIDUCIÁRIO E ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	10.1. Regime Fiduciário. Na forma dos artigos 25 e 26 da Lei 14.430/22, a Emissora institui, em caráter irrevogável e irretratável, Regime Fiduciário sobre o Patrimônio Separado.
	10.1.1. O Regime Fiduciário, instituído pela Emissora por meio deste Termo de Securitização, será registrado na B3, nos termos do §1º do artigo 26 da Lei 14.430/22.

	10.2. Taxa de Administração. pela administração do Patrimônio Separado, o valor mensal de R$3.600,00 (três mil e seiscentos reais), devendo a primeira parcela ser paga em até 5 (cinco) Dias Úteis da data da primeira integralização dos CRI ou em 30 (tr...
	10.2.1. O Custo de Administração será custeado (i) no caso da primeira parcela, com recursos decorrentes da integralização dos CRI, e (ii) em relação às demais parcelas, pelo Patrimônio Separado, sendo custeado pelo Fundo de Despesas, mantido às expen...
	10.2.2. O Taxa de Administração continuará sendo devido, mesmo após o vencimento dos CRI, caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos Titulares dos CRI, recurso este que será devido proporcionalmente aos meses de atuação da Emissora.
	10.2.3. A remuneração definida na Cláusula 10.2 acima não inclui as despesas incorridas durante ou após a prestação dos serviços e que sejam consideradas necessárias ao exercício da função da Emissora, tais como, por exemplo, publicações em geral (edi...
	10.2.4. Ocorrendo impontualidade no pagamento do Taxa de Administração, serão devidos desde a data da inadimplência, até a data do efetivo pagamento, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencio...

	10.3. Ordem de prioridade de pagamentos. Os valores recebidos em razão do pagamento dos Créditos Imobiliários vinculados aos CRI deverão ser aplicados de acordo com a seguinte ordem de prioridade de pagamentos, de forma que cada item somente será pago...
	10.3.1. Fica desde já estabelecido que, observado o quanto disposto na Cláusula 10.3 acima, em relação à aplicação dos valores oriundos dos Créditos Imobiliários: (i) todas as séries de CRI terão igual prioridade entre si no pagamento de despesas, enc...
	10.3.2. Após satisfeitos os créditos dos beneficiários e extinto o Regime Fiduciário, se houver recursos livres excedentes integrando o Patrimônio Separado, exceto multas, encargos ou penalidades devidas nos termos do Termo de Emissão, estes serão dev...

	10.4. Patrimônio Separado. Os créditos do Patrimônio Separado, sujeitos ao Regime Fiduciário ora instituído são separados e segregados do patrimônio comum da Emissora até o pagamento integral da totalidade dos CRI e passam a constituir Patrimônio Sepa...
	10.4.1. Exceto nos casos previstos em legislação específica, em nenhuma hipótese os Titulares dos CRI terão o direito de haver seus créditos no âmbito da Emissão contra o patrimônio da Emissora, sendo sua realização limitada à liquidação dos créditos ...

	10.5. Responsabilidade do Patrimônio Separado. Na forma do artigo 27 da Lei nº 14.430/22, os Créditos do Patrimônio Separado, estão isentos de qualquer ação ou execução pelos credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à exec...
	10.6. Auditoria do Patrimônio Separado. O Auditor Independente foi contratado pela Emissora para auditar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado em conformidade com o disposto na Lei das Sociedades por Ações e na Resolução CVM 60.
	10.7. Administração do Patrimônio Separado. A Emissora administrará ordinariamente o Patrimônio Separado, promovendo as diligências necessárias à manutenção de sua regularidade, notadamente a dos fluxos de pagamento das parcelas de amortização do prin...
	10.7.1. Para fins do disposto nos artigos 33 a 35 da Resolução CVM 60, a Emissora declara que:
	10.7.2. A Emissora administrará o Patrimônio Separado instituído para os fins desta Emissão, mantendo registro contábil independente do restante de seu patrimônio e elaborando e publicando as respectivas demonstrações financeiras, em conformidade com ...

	10.8. Hipótese de responsabilização da Emissora. A Emissora somente responderá por prejuízos ou insuficiência do Patrimônio Separado em caso de descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por dolo, negligência, imprudência, imperícia ou admini...
	10.9. A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à declaração de sua quebra, cabendo, nessa hipótese, à Emissora, ou ao Agente Fiduciário, caso a Emissora não o faça, convocar Assembleia Especial de Titulares de CRI para deliberar ...
	10.10. A Assembleia Especial de Titulares de CRI indicada na Cláusula 13.6.6, abaixo, deverá ser convocada na forma da Cláusula 14 abaixo, com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência para a primeira convocação e 8 (oito) dias para a segunda convo...
	10.11. Na Assembleia Especial de Titulares de CRI, serão consideradas válidas as deliberações tomadas pela maioria dos presentes, em primeira ou em segunda convocação, nos termos do § 3  do artigo 30 da Resolução CVM 60 e do § 4º do artigo 30 da Lei n...
	10.12. Responsabilidade dos Titulares de CRI: Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se limita ao Patrimônio Separado, nos termos da Lei 14.430, caso o Patrimônio Separado seja insuficiente para arcar com as despesas mencionadas nas Cláusu...
	10.12.1. Na hipótese da cláusula acima, os Titulares dos CRI reunidos em Assembleia Especial convocada com este fim, nos termos deste Termo de Securitização, deverão deliberar sobre o aporte de recursos, de forma proporcional à quantidade de CRI detid...
	10.12.2. Caso qualquer um dos Titulares dos CRI não cumpra com as Obrigações de Aporte e não haja recursos suficientes no Patrimônio Separado (incluindo o Fundo de Despesa) para fazer frente às obrigações, a Emissora e/ou o Agente Fiduciário (este últ...

	10.12.2 Despesas de Responsabilidade dos Titulares de CRI: Observado o disposto acima, são de responsabilidade dos Titulares dos CRI:
	a) eventuais despesas e taxas relativas à negociação e custódia dos CRI não compreendidas na descrição acima. acima;
	b) todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os direitos e prerrogativas dos Titulares dos CRI; e
	c) tributos diretos e indiretos incidentes sobre o investimento em CRI que lhes sejam atribuídos como responsável tributário.

	11. AGENTE FIDUCIÁRIO E OUTROS PRESTADORES DE SERVIÇOS
	11.1. Nomeação. A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiduciário, que formalmente aceita a sua nomeação, para desempenhar os deveres e atribuições que lhe competem, sendo-lhe devida uma remuneração nos termos da lei e deste Termo de Securitização.
	11.2. Declarações do Agente Fiduciário. Atuando como representante dos Investidores, o Agente Fiduciário declara:
	11.3. Deveres do Agente Fiduciário. Incumbe ao Agente Fiduciário ora nomeado, principalmente:
	11.4. Remuneração do Agente Fiduciário. Será devida, pelo Patrimônio Separado ao Agente Fiduciário, honorários pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos deste instrumento e da legislação em vigor, correspondentes a: (i) um...
	11.4.1. Caso a operação seja desmontada, o valor da parcela (ii) será devido pela Devedora a título de “abort fee” a ser paga até o 5  (quinto) Dia Útil contado da data em que ocorrer comunicação do cancelamento da operação.
	11.4.2. Em caso de inadimplemento, pela Devedora, ou de reestruturação das condições da operação após a Emissão, bem como a participação em reuniões ou contatos telefônicos e/ou conference call, Assembleias Gerais de Titulares de CRI presenciais ou vi...
	11.4.3. As parcelas citadas acima, devidas a título de remuneração do Agente Fiduciário, incluindo a hora-homem, serão reajustadas anualmente pela variação positiva acumulada do IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilizaç...
	11.4.4. Nas operações de securitização em que a constituição do lastro se der pela correta destinação dada aos recursos pela Devedora, em razão das obrigações impostas ao Agente Fiduciário dos CRI pelo Ofício Circular CVM nº 1/2021 SRE, permanecem exi...
	11.4.5. A remuneração recorrente do Agente Fiduciário será devida até a liquidação integral dos valores mobiliários ou até o cumprimento de todas as obrigações exigidas ao Agente Fiduciário no âmbito da Emissão. Em nenhuma hipótese será cabível pagame...
	11.4.6. As parcelas citadas nos itens acima serão acrescidas dos seguintes impostos: ISS (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), PIS (Contribuição ao Programa de Integração Social), COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social...
	11.4.7. Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos em atraso incidirão multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito em ...
	11.4.8. Adicionalmente, a Devedora e/ou a Emissora antecipará ao Agente Fiduciário todas as despesas necessárias para prestar os serviços descritos neste instrumento, proteger os direitos e interesses dos investidores ou para realizar seus créditos. Q...
	11.4.9. Caso seja necessário o ressarcimento de despesas ao Agente Fiduciário este deverá ser efetuado em até 5 (cinco) Dias Úteis após a realização da respectiva prestação de contas à Emissora e/ou à Devedora e envio de cópia dos respectivos comprova...
	11.4.10. O crédito do Agente Fiduciário por despesas incorridas para proteger direitos e interesses ou realizar créditos dos investidores que não tenha sido saldado na forma prevista nas cláusulas acima será acrescido à dívida da Devedora, tendo prefe...
	11.4.11. O Agente Fiduciário não antecipará recursos para pagamento de despesas decorrentes da Emissão, sendo certo que tais recursos serão sempre devidos e antecipados pela Emissora, pela Devedora ou pelos investidores, conforme o caso.

	11.5. Substituição do Agente Fiduciário. O Agente Fiduciário poderá ser substituído em razão de sua destituição pelos Titulares dos CRI em Assembleia Especial, renúncia, ou nas hipóteses previstas em lei ou em ato regulamentar da CVM, observado o quan...
	11.6. Hipóteses de substituição do Agente Fiduciário. O Agente Fiduciário poderá ser destituído:
	11.7. Agente Fiduciário substituto. O agente fiduciário eleito em substituição nos termos da Cláusula 11.5 acima, assumirá integralmente os deveres, atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste Termo de Securitização.
	11.8. Nomeação de Agente Fiduciário pelos Titulares dos CRI. Os Investidores, após o encerramento do prazo para a distribuição dos CRI, poderão nomear substituto ao Agente Fiduciário, em Assembleia Especial especialmente convocada para este fim, por m...
	11.9. Inadimplemento da Emissora. No caso de inadimplemento da Emissora, o Agente Fiduciário deverá usar de toda e qualquer ação prevista em lei ou neste Termo de Securitização para proteger direitos ou defender interesses dos Investidores.
	11.10. Outras emissões. O Agente Fiduciário declara atuar como agente fiduciário nas emissões de valores mobiliários, públicas ou privadas, feitas pela Emissora, por sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da Emissora...
	11.11. Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem responsabilidade para os Titulares dos CRI e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas ...
	11.12. Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, o Agente Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraude ou adult...
	11.13. A atuação do Agente Fiduciário limita-se ao escopo da Resolução CVM 17 e dos artigos aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, bem como do previsto neste Termo de Securitização, estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer...

	12. OUTROS PRESTADORES DE SERVIÇOS
	12.1. Escriturador: O Escriturador atuará como escriturador dos CRI, os quais serão emitidos sob a forma nominativa e escritural. Serão reconhecidos como comprovante de titularidade dos CRI: (i) o extrato de posição de custódia expedido pela B3, confo...
	12.1.1. O Escriturador poderá ser substituído, não sendo necessária a convocação prévia de uma Assembleia Especial, nas hipóteses previstas no item 12.6 abaixo.
	12.1.2. Caso a Emissora ou os Titulares dos CRI desejem substituir o Escriturador sem a observância das hipóteses previstas no item 12.6 abaixo, tal decisão deverá ser submetida à deliberação da Assembleia Especial, nos termos da Cláusula 14 deste Ter...

	12.2. Banco Liquidante: O Banco Liquidante contratado pela Emissora para operacionalizar o pagamento e a liquidação de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares de CRI, executados por meio da B3. O Banco Liquidante poderá ser substituído, ...
	12.2.1. Caso a Emissora ou os Titulares dos CRI desejem substituir o Banco Liquidante em hipóteses diversas daquelas previstas no parágrafo acima, tal decisão deverá ser submetida à deliberação da Assembleia Especial de Titulares de CRI, nos termos da...

	12.3. Custodiante: O Custodiante foi contratado pela Emissora para realizar a custódia dos Documentos Comprobatórios, conforme disposto na Declaração de Custódia, assinada nos termos do Anexo IX deste Termo de Securitização, devendo receber, fazer a c...
	12.3.1. O Custodiante poderá ser substituído, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Especial, nas seguintes hipóteses previstas no item 12.6 abaixo.
	12.3.2. Caso a Emissora e/ou os Titulares dos CRI desejem substituir o Custodiante sem a observância das hipóteses previstas no item 12.6 abaixo, tal decisão deverá ser submetida à deliberação da Assembleia Especial de Titulares de CRI, nos termos da ...

	12.4. Auditor Independente e Contador do Patrimônio Separado: O Auditor Independente contratado pela Emissora para realizar a auditoria das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o Contador do Patrimônio Separado contratado pela Emissora p...
	12.5. B3: A B3 poderá ser substituída por outras câmaras de liquidação e custódia autorizadas, sem a necessidade de aprovação da Assembleia Especial de Titulares de CRI, nos seguintes casos: (i) se falir, requerer recuperação judicial ou iniciar proce...
	12.6. Substituição Automática. O Escriturador, o Custodiante, o Contador do Patrimônio Separado, o Auditor Independente poderão ser substituídos automaticamente, sem a necessidade de convocação de Assembleia Especial, nas seguintes hipóteses: (i) em c...
	12.6.1. Nos casos previstos no item 12.6 acima, o novo Escriturador, Custodiante, Contador do Patrimônio Separado, Auditor Independente e/ou B3 devem ser contratados pela Emissora, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Especial, em até 5 (cinco...
	12.6.2. Este Termo de Securitização será objeto de aditamento para refletir as substituições de que tratam os itens acima enumerados, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da formalização dos respectivos atos necessários à concretização de tais substit...

	12.7. Escriturador das Notas Comerciais. O Escriturador atuará como escriturador das Notas Comerciais, as quais serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, conforme previsto no Termo de Emissão.

	13. TRANSFERÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	13.1. Transferência. Caso seja verificada qualquer uma das hipóteses previstas na Cláusula, o Agente Fiduciário deverá realizar, imediata e transitoriamente, a administração do Patrimônio Separado e promover a liquidação do Patrimônio Separado na hipó...
	13.2. Assembleia relativa ao Patrimônio Separado. Em até 5 (cinco) dias contados do início da administração do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário, deverá ser convocada uma Assembleia Especial de Titulares de CRI, na forma estabelecida na Cláus...
	13.3. Deliberação relativa ao Patrimônio Separado. A Assembleia Especial de Titulares de CRI deverá deliberar (i) pela liquidação do Patrimônio Separado, ou (ii) pela continuidade de sua administração pela Emissora ou por nova securitizadora (conforme...
	13.4. Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado ou Destituição da Emissora. A ocorrência de qualquer um dos eventos abaixo ensejará a assunção da administração do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário, sendo certo que, nesta hipótese, o Agente...
	13.5. Transferência. Caso seja verificada qualquer uma das hipóteses previstas na Cláusula 13.4 acima, o Agente Fiduciário deverá realizar, imediata e transitoriamente, a administração do Patrimônio Separado, conforme o caso, excetuando-se os itens (v...
	13.6.  Deliberação relativa ao Patrimônio Separado. A Assembleia Especial de Titulares de CRI deverá deliberar (i) pela liquidação do Patrimônio Separado, ou (ii) pela continuidade de sua administração por nova securitizadora (conforme o caso), fixand...
	13.6.1. Em até 15 (quinze) dias contados da comunicação, conforme previsto na Cláusula 13.6.4, de um Evento de Liquidação do Patrimônio Separado, o Agente Fiduciário deverá convocar a Assembleia Especial de Titulares de CRI que deverá ser convocada na...
	13.6.2. O Agente Fiduciário dos CRI, a Securitizadora ou a instituição nomeada poderão promover a liquidação do Patrimônio Separado com o consequente resgate dos CRI mediante a dação em pagamento dos bens e direitos integrantes do patrimônio separado ...
	13.6.3. A liquidação do Patrimônio Separado será realizada mediante transferência dos créditos do Patrimônio Separado aos respectivos Titulares dos CRI, mediante dação em pagamento, na Assembleia Especial prevista na Cláusula 14 abaixo, para fins de e...
	13.6.4. A ocorrência de qualquer dos eventos acima descritos deverá ser prontamente comunicada pela Emissora ao Agente Fiduciário, em até 2 (dois) Dias Úteis contados do dia em que a Emissora comprovadamente tomar ciência do evento.
	13.6.5. A ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos poderá ensejar a liquidação do Patrimônio Separado, sendo certo que neste caso não haverá assunção do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário. Neste caso, caso a Emissora não o faça, o Agent...
	13.6.6. Na hipótese prevista no item (i) da Cláusula 13.6.5 acima, caberá a Emissora ou, caso esta não o faça, ao Agente Fiduciário convocar a Assembleia Especial para deliberar sobre a administração ou liquidação do Patrimônio Separado.
	13.6.6.1. A referida Assembleia Especial instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRI que representem 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação e deverá ser convocada com 15 (quinze) dias de antecedência, e, em segunda conv...
	13.6.6.2. Caso a Assembleia Especial (i) não seja instalada, por qualquer motivo, em segunda convocação; ou (ii) seja instalada e os Titulares dos CRI não decidam a respeito das medidas a serem adotadas, os Titulares dos CRI se tornarão condôminos dos...
	13.6.6.3. Na eventualidade de insuficiência de recursos no Patrimônio Separado, a Emissora, ao seu livre critério, poderá entregará os Créditos Imobiliários e aos Titulares de CRI, no estágio em que se encontrarem, como forma de quitação dos CRI, ence...



	14. ASSEMBLEIA ESPECIAL
	14.1. Realização da Assembleia Especial. Os Investidores poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Especial, presenciais ou digitais, a fim de deliberar sobre matéria de interesse da comunhão dos Investidores.
	14.2. Competência para convocação. A Assembleia Especial poderá ser convocada pela Emissora, pelo Agente Fiduciário, pela CVM e/ou por Investidores que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos CRI.
	14.3. Convocação. Exceto se de outra forma prevista neste Termo de Securitização, a convocação da Assembleia Especial de Titulares de CRI far-se-á mediante o envio da convocação, na forma da Cláusula 17 deste Termo de Securitização, pela Emissora, aos...
	14.4. Instalação: Exceto se de outra forma prevista neste Termo de Securitização, a Assembleia Especial de Titulares de CRI instalar-se-á com a presença de qualquer número de Investidores, em primeira ou em segunda convocação.
	14.4.1. Das convocações constarão, obrigatoriamente, dia, hora e local em que será realizada a Assembleia Especial de Titulares de CRI e, ainda, ordem do dia contendo todas as matérias a serem deliberadas, bem como o endereço eletrônico na rede mundia...
	14.4.2. No caso da possibilidade de realização de assembleia à distância, por meio eletrônico, a convocação deve conter informações detalhando as regras e os procedimentos sobre como os Titulares dos CRI podem participar e votar à distância na assembl...
	14.4.3. As informações requeridas na Cláusula 14.4.2 acima podem ser divulgadas de forma resumida, com indicação do endereço na rede mundial de computadores onde a informação completa estiver disponível a todos os Titulares dos CRI.
	14.4.4. O boletim de voto a distância, poderá observar o modelo constante do Anexo M da Resolução CVM 81, ou conforme norma que venha a substitui-la.
	14.4.5. Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo de Securitização, será considerada regularmente instalada a Assembleia Especial dos Titulares de CRI a que comparecerem todos os Titulares de CRI, sem prejuízo das disposições r...

	14.5. Voto. Cada CRI conferirá a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Especiais de Titulares dos CRI. Somente podem votar nas Assembleias Especiais de Titulares dos CRI os Titulares dos CRI detentores de CRI na data da convocação da assembl...
	14.6. Consulta formal. Os Titulares dos CRI poderão deliberar sobre temas das Assembleias Especiais por meio de processo de consulta formal, sem a reunião dos Titulares dos CRI, observado que, nesse caso, deverá ser concedido aos Titulares dos CRI pra...
	14.7. Os Titulares dos CRI poderão votar por meio de processo de consulta formal, de forma escrita (por meio de correspondência com AR) ou eletrônica (comprovado por meio de sistema de comprovação eletrônica – comprova.com), desde que respeitadas as d...
	14.8. Quóruns. Para os efeitos de cômputo de quórum e de manifestação de voto, a cada Titular de CRI cabe a quantidade de votos representativa de sua participação no Patrimônio Separado.
	14.9. Comparecimento do Agente Fiduciário. O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Especial e prestar aos Investidores as informações que lhe forem solicitadas.
	14.10. Presidência. A presidência da Assembleia Especial de Titulares de CRI caberá ao Titular dos CRI eleito pelos demais.
	14.11. Dispensa de convocação. Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo de Securitização, será considerada regular a Assembleia Especial a que comparecerem os titulares de todos os Titulares do CRI.
	14.12. Deliberações. Exceto conforme estabelecido neste Termo de Securitização, as deliberações em Assembleia Especial de Titulares de CRI serão tomadas pelos votos favoráveis de titulares de CRI em Circulação que representem a maioria de CRI em Circu...
	14.12.1. As deliberações relativas à(s) (i) alteração das seguintes características dos CRI: (a) Remuneração e atualização monetária, sua forma de cálculo e datas de pagamento, (b) Valor Nominal Unitário, (c) amortização; (d) Data de Vencimento; e (e)...
	14.12.2. Adicionalmente, as seguintes competências são exclusivas da Assembleia Especial de Titulares de CRI:
	(i) aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio Separado apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes;
	(ii) alterações neste Termo de securitização, exceto nos casos já previamente aqui previstos;
	(iii) destituição ou substituição da Securitizadora na administração do Patrimônio Separado, nos termos da Resolução CVM 60;
	(iv) alteração da remuneração dos prestadores de serviço descritos neste Termo de securitização;
	(v) alteração do quórum de instalação e deliberação da Assembleia Especial de Titulares de CRI;
	(vi) substituição do Agente Fiduciário;
	(vii) deliberação sobre as previsões constantes na Resolução CVM 60; e
	(viii) Taxa substitutiva.
	14.12.3. Ocorrendo qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático previstos na Cláusula 8.1 deste Termo de Securitização, dever-se-á observar o disposto nas Cláusulas 8.1.1 (i) e 8.1.2.

	14.13. Este Termo de Securitização não possui mecanismo para resgate dos CRI dos Investidores dissidentes.
	14.14. Leis Aplicáveis à Assembleia Especial de Titulares de CRI. Aplicar-se-á à Assembleia Especial de Titulares de CRI, no que couber, o disposto na Lei n  11.076, na Lei n  9.514 e na Lei das Sociedades por Ações, a respeito das assembleias de acio...
	14.15. Validade. As deliberações tomadas em Assembleias Especiais, observados os respectivos quóruns de instalação e de deliberação estabelecido neste Termo de Securitização, serão consideradas válidas e eficazes e obrigarão todos os Titulares dos CRI...
	14.16. Encaminhamento de documentos para a CVM. As atas lavradas das Assembleias Especiais dos Titulares dos CRI serão encaminhadas somente à CVM via Sistema Fundos.Net, não sendo necessária à sua publicação em jornais de grande circulação, exceto se ...
	14.17. Novas Séries. Nos termos do item “x”, do art. 22 da Lei nº 14.430, o presente Termo de Securitização poderá ser aditado, mediante instrução dos Titulares dos CRI, para fins de inclusão de novas séries de CRI desde que observados os requisitos d...
	14.18. Fica desde já dispensada a realização de Assembleia Geral para deliberar sobre: (i) o aditamento dos Documentos da Operação para a correção de erros materiais, seja ele um erro grosseiro, de digitação ou aritmético; (ii) decorrer dos itens prev...
	14.19. As Assembleias Gerais que deliberarem, anualmente, sobre as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado, em até 120 (cento e vinte) dias após o término do exercício social, serão convocadas na forma prevista neste Termo de Securitização.
	14.20. A Assembleia Geral que deliberar pela aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio Separado, que não contiverem ressalvas, podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso na referida Assembleia Geral não haja quórum para deliberaçã...

	15. DESPESAS
	15.1. Todas e quaisquer despesas relacionadas à Operação, conforme previstas abaixo (“Despesas”), serão arcadas exclusivamente, direta ou indiretamente, pela Devedora, sendo que os pagamentos poderão ser efetivados (i) diretamente pela Devedora ou (ii...
	(i) Remuneração da Securitizadora. A Securitizadora, ou seu eventual sucessor, fará jus a uma remuneração correspondente aos itens (a) e (b) abaixo, sendo certo que os valores abaixo listados serão pagos livres de quaisquer tributos.
	(a) pela Emissão, será devida parcela única no valor de R$45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), a ser paga à Securitizadora ou a quem ela indicar, em até 5 (cinco) Dias Úteis da data da primeira integralização dos CRI ou em 30 (trinta) dias contados...
	(b) pela administração do Patrimônio Separado, o valor mensal de R$3.6000,00 (três e seiscentos mil reais), devendo a primeira parcela ser paga em até 5 (cinco) Dias Úteis da data da primeira integralização dos CRI ou em 30 (trinta) dias contados da c...
	(c) pela atuação como Coordenador Líder do CRI, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), a ser paga no 5º (quinto) Dia Útil contado da primeira data de integralização dos CRI, acrescida dos devidos tributos;
	(d) Remuneração Extraordinária da Securitizadora. Em complemento ao previsto no item (a) e (b) acima, será devida à Securitizadora (c.1) remuneração extraordinária no montante R$600,00 (seiscentos reais ) por hora-homem de trabalho em caso de inadimpl...
	(e) as despesas mencionadas nas alíneas (b) e (d) serão reajustadas anualmente pela variação positiva acumulada do IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do pr...
	(f) as despesas mencionadas nas alíneas “(a)” a “(d)” acima serão acrescidas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (“ISS”), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”), da Contribuição ao Programa de Integração Social (“PIS”), da Co...
	(g) as remunerações serão devidas mesmo após o vencimento desta emissão, caso a Securitizadora ainda esteja exercendo atividades inerentes a suas funções em relação à emissão, remuneração essa que será calculada pro rata die;
	(ii) Remuneração do Agente Fiduciário dos CRI. O Agente Fiduciário dos CRI ou seu eventual sucessor fará jus à remuneração nos seguintes termos:
	(a) pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da legislação em vigor e do Termo de Securitização, (1) à título de implantação, será devida parcela única de R$5.000,00 (cinco mil reais) devida em até 5 (cinco) Dias Úteis da...
	(b) caso haja necessidade de realização de Assembleia Especial de Titulares de CRI ou celebração de aditamentos ou instrumentos legais relacionados à Emissão ou reestruturação das condições da Emissão, será devida ao Agente Fiduciário dos CRI, adicion...
	(c) os valores devidos no âmbito dos subitens (a) e (b) acima serão acrescidos dos seguintes tributos: ISS, PIS, COFINS, CSLL, IRRF e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneração, sendo que referidos valores serão reajustados anu...
	(d) remuneração será devida mesmo após o vencimento final dos CRI, caso o Agente Fiduciário dos CRI ainda esteja exercendo atividades inerentes a sua função em relação à emissão, remuneração essa que será calculada pro rata die.
	(iii) Remuneração da Instituição Custodiante. A Instituição Custodiante ou seu eventual sucessor fará jus à remuneração nos termos abaixo:
	(a) pela implantação e registro da CCI, será devido o valor único de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), a ser pago em até 5 (cinco) Dias Úteis da data da primeira integralização dos CRI ou em 30 (trinta) dias contados da celebração deste instrum...
	(b) pela custódia da Escritura de Emissão de CCI, será devido o valor anual de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), a ser paga em até 5 (cinco) Dias Úteis da data da primeira integralização dos CRI ou em 30 (trinta) dias contados da celebração des...
	(c) os valores devidos no âmbito dos subitens (a) e (b) acima serão acrescidos dos seguintes tributos: ISS, PIS, COFINS, CSLL, IRRF e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneração, sendo que referidos valores serão reajustados anu...
	(d) as remunerações serão devidas mesmo após o vencimento desta emissão, caso a Instituição Custodiante ainda esteja exercendo atividades inerentes a suas funções em relação à emissão, remuneração essa que será calculada pro rata die;
	(iv) Remuneração do Banco Liquidante e Escriturador dos CRI. A remuneração do Banco Liquidante e Escriturador dos CRI (conforme definido no Termo de Securitização), no montante equivalente a R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) e R$ 73,00 (setenta ...
	(v) Remuneração do Contador do Patrimônio Separado dos CRI. A remuneração do Contador do Patrimônio Separado dos CRI (conforme definido no Termo de Securitização), no montante equivalente a R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais), em parcelas mensais, d...
	(vi) Remuneração do Auditor Independente: A remuneração do Auditor Independente dos CRI, ou seu eventual substituto (conforme definido no Termo de Securitização), no montante equivalente a R$ 3.000,00 (três mil reais), em parcelas anuais, devendo a pr...
	(vii) Remuneração do Escriturador das Notas. O Escriturador das Notas ou seu eventual sucessor fará jus à remuneração nos termos abaixo:
	(a) pelo Registro, será devida parcela única no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser paga ao Escriturador, em até 5 (cinco) Dias Úteis da data da primeira integralização dos CRI ou em 30 (trinta) dias contados da celebração deste instrumento;
	(b) pela Escrituração, serão devidas parcelas mensais, de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais), devendo a primeira parcela ser paga em até 5 (cinco) Dias Úteis da data da primeira integralização dos CRI ou em 30 (trinta) dias contados da celebraçã...
	(c) os valores devidos no âmbito do subitem (b) acima serão acrescidos dos seguintes tributos: ISS, PIS, COFINS, CSLL, IRRF e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneração, sendo que referidos valores serão reajustados anualmente ...
	(d) as remunerações serão devidas mesmo após o vencimento desta Operação, caso o Escriturador das Notas ainda esteja exercendo atividades inerentes a suas funções em relação à emissão, remuneração essa que será calculada pro rata die.
	(viii) despesas extraordinárias e não previstas acima, que ultrapassem o montante de R$5.000,00 (cinco mil reais) e desde que previamente aprovadas pelos Titulares de CRI em assembleia, incluindo mas não limitadas a despesas de deslocamento, honorário...
	(ix) taxas de manutenção das contas correntes integrantes do Patrimônio Separado;
	(x) despesas ordinárias com registros e movimentação perante instituições autorizadas à prestação de serviços de liquidação e custódia, escrituração, câmaras de compensação e liquidação, incluindo mais não se limitando as taxas da B3, da CVM e da ANBI...
	(xi) despesas ordinárias e usuais com a publicação de atos societários da Securitizadora, quando necessárias à realização de Assembleia Especial de Titulares de CRI, na forma da regulamentação aplicável;
	(xii) todo e qualquer custo relacionado com bloqueios e constrições judiciais ocorridas em contas da Securitizadora, decorrentes de ações correlacionadas com a Emissão, incluído o provisionamento financeiro correspondente aos valores dos bloqueios e c...
	(xiii) quaisquer outros honorários, custos e despesas previstos neste Termo de Securitização, ora descritas no Anexo I do Termo de Emissão.
	15.2. As despesas iniciais (flat) necessárias para realização da Operação, conforme listadas no Anexo XI  (“Despesas Iniciais”), serão pagas diretamente pela Securitizadora, exclusivamente com valores descontados dos recursos oriundos da primeira libe...
	15.3. A fonte de pagamentos das despesas recorrentes necessárias para manutenção da Operação, conforme listadas no Anexo XI (“Despesas Recorrentes”) e das Despesas Extraordinárias serão as listadas abaixo, na ordem a seguir, de forma que os recursos d...
	15.3.1. As Partes concordam, ainda, que toda e qualquer despesa oriunda de custos com Cartório(s) de Registro de Imóveis, Cartório(s) de Registro de Títulos e Documentos e/ou com Junta(s) Comercial(is), serão pagas diretamente pela Devedora.
	15.3.2. As Despesas pagas diretamente pela Devedora ou por esta reembolsadas à Securitizadora, nos termos deste instrumento, deverão incluir ISS (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), PIS (Contribuição ao Programa de Integração Social), CSLL (...

	15.4. Despesas Extraordinárias. Quaisquer despesas não recorrentes, estejam elas ou não mencionadas expressamente no Anexo XI ou neste Termo de Securitização, necessárias para a manutenção da Operação e relacionadas à Operação e à Oferta, incluindo de...
	15.5. Reembolso de Despesas. A Devedora se obriga desde já a reembolsar a Securitizadora, por qualquer Despesa eventualmente adiantada pela Securitizadora com recursos do Patrimônio Separado.
	15.5.1. Os recursos de reembolso acima serão direcionados à Conta Centralizadora para fins de recomposição deste.
	15.5.2. O não reembolso das Despesas, nos termos acima, em até 3 (três) Dias Úteis a contar do envio de comunicação e comprovante de pagamento/quitação enviado pela Securitizadora à Devedora, nesse sentido, ensejará a incidência dos respectivos Encarg...
	15.5.3. Sem prejuízo do disposto acima, em nenhuma hipótese a Securitizadora estará obrigada a incorrer em antecipação de despesas e/ou suportar despesas com recursos próprios.
	15.5.4. Na hipótese de eventual inadimplência da Devedora, a Securitizadora poderá promover as medidas judiciais cabíveis, iniciando a execução por quantia certa contra devedor ou qualquer outra medida que entender cabível, observados os termos e cond...

	15.6. Transferência de recursos à Devedora. Sem prejuízo do disposto neste Termo de Securitização, caso, após o pagamento da totalidade dos valores devidos a título de amortização e juros dos CRI e dos custos e despesas do Patrimônio Separado, sobejar...
	15.6.1. Indenização. Conforme previsto no Termo de Emissão, a Devedora, de forma irrevogável e irretratável, se obriga a manter indene e a indenizar a Emissora, seus diretores, conselheiros e empregados, por todos e quaisquer prejuízos, danos, custos ...
	15.6.1.1. O pagamento de qualquer indenização referida na Cláusula 15.6.1 acima, desde que efetivamente incorrido e comprovado pela Securitizadora, deverá ser realizado à vista, em parcela única, mediante depósito na conta corrente a ser oportunamente...
	15.6.1.2. Em nenhuma circunstância a Securitizadora ou quaisquer de seus profissionais serão responsáveis por indenizar a Devedora, quaisquer respectivos contratados, executivos, empregados, prepostos, ou terceiros direta ou indiretamente envolvidos c...
	15.6.1.3. As estipulações de indenização previstas nesta Cláusula deverão sobreviver à resolução, término (antecipado ou não) ou rescisão do presente Termo de Securitização e demais Documentos da Operação.


	15.7. Fundo de Despesas. Nos termos do Termo de Emissão, a Securitizadora constituirá, mediante a retenção de recursos decorrentes da integralização dos CRI no montante necessário para custear o pagamento de Despesas Recorrentes referentes aos próximo...
	15.7.1. Os recursos do Fundo de Despesas não serão utilizados para o pagamento ou reembolso do valor das despesas que já sejam devidas quando da Data de Primeira Integralização, bem como Despesas Iniciais. Tais valores serão retidos da Primeira Integr...
	15.7.2. Caso, em qualquer momento, os recursos do Fundo de Despesas sejam inferiores ao valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) (“Valor Mínimo do Fundo de Despesas”), a recomposição do Valor do Fundo de Despesas deverá ser realizada, prioritariame...
	15.7.3.  Caso, quando da liquidação integral dos CRI e do cumprimento integral da totalidade das obrigações a eles relacionadas, ainda existam recursos remanescentes no Fundo de Despesas, a Securitizadora deverá transferir o montante excedente para a ...
	15.7.4. Os recursos do Fundo de Despesas serão mantidos pela Emissora até a liquidação integral dos CRI, devendo ser aplicados nos Investimentos Autorizados, sendo certo que a remuneração obtida através das aplicações será de titularidade da Devedora,...
	15.7.5. Os valores decorrentes do Fundo de Despesas, enquanto retidos na Conta Centralizadora, poderão ser aplicados pela Securitizadora nos Investimentos Autorizados
	15.7.6. Caso os recursos existentes no Fundo de Despesas sejam insuficientes e a Devedora não efetue diretamente tais pagamentos ou não realize a recomposição do Fundo de Despesas, nos termos previstos neste instrumento, tais Despesas deverão ser arca...
	15.7.7. Caso os recursos do Patrimônio Separado não sejam suficientes para arcar com as Despesas, a Securitizadora poderá solicitar aos titulares dos CRI que arquem com o referido pagamento mediante aporte de recursos no Patrimônio Separado, sendo cer...
	15.7.8. Na hipótese da cláusula acima, os Titulares dos CRI reunidos em Assembleia Especial convocada com este fim, nos termos deste Termo de Securitização, deverão deliberar sobre o aporte de recursos, de forma proporcional à quantidade de CRI detida...
	15.7.9. Caso qualquer um dos Titulares dos CRI não cumpra com eventual obrigação de realização de aportes de recursos no Patrimônio Separado, para custear eventuais despesas necessárias a salvaguardar seus interesses, a Securitizadora estará autorizad...

	15.8. Fundo de Reserva. será constituído e mantido, durante toda a vigência das Notas Comerciais, um fundo de reserva, em garantia do cumprimento das obrigações decorrentes das Notas Comerciais, cujos recursos poderão ser utilizados para cobrir transi...
	15.8.1. O Fundo de Reserva será constituído, inicialmente, mediante retenção de recursos decorrentes da Primeira Integralização. Até a liquidação integral dos CRI, o Fundo de Reserva deverá corresponder, no mínimo, ao valor correspondente à parcela im...
	15.8.2. Caso, em qualquer momento, os recursos do Fundo de Reserva sejam inferiores ao Montante Mínimo do Fundo de Reserva, fica a Devedora responsável por transferir à Conta Centralizadora o montante necessário para recomposição do Montante Mínimo do...
	15.8.3. Caso, quando da liquidação integral dos CRI e do cumprimento integral da totalidade das obrigações a eles relacionadas, ainda existam recursos remanescentes no Fundo de Reserva, a Securitizadora deverá transferir o montante excedente para cont...
	15.8.4. Os recursos do Fundo de Reserva serão mantidos pela Securitizadora até a liquidação integral dos CRI, devendo ser aplicados nos Investimentos Autorizados, sendo certo que a remuneração obtida através das aplicações será de titularidade da Deve...
	15.8.5. A Securitizadora não terá qualquer responsabilidade com relação a quaisquer eventuais prejuízos, reinvindicações, demandas, danos, tributos ou despesas resultantes das aplicações em Investimentos Autorizados, inclusive, entre outros, qualquer ...


	16. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO APLICÁVEL AOS INVESTIDORES
	16.1. As regras gerais relativas aos principais tributos aplicáveis aos investimentos em CRI encontram-se descritas a seguir. Todos os tributos abaixo mencionados são de responsabilidade dos Investidores. Cada Investidor deve avaliar os impactos tribu...
	16.2. Imposto de Renda Retido na Fonte – Investidores Pessoas Físicas e Jurídicas Residentes no Brasil. Como regra geral, o tratamento fiscal dispensado aos rendimentos e ganhos relativos a CRI é o mesmo aplicado aos títulos de renda fixa.
	16.2.1. A partir de 1º de janeiro de 2005, a tributação de rendimentos destes títulos foi alterada, sendo estabelecidas alíquotas diversas em razão do tempo de aplicação dos recursos. Assim, os rendimentos dos certificados dos recebíveis imobiliários ...
	16.2.2. Não obstante, há regras específicas aplicáveis a cada tipo de Investidor, conforme sua qualificação como pessoa física, pessoa jurídica, inclusive isenta, fundo de investimento, instituição financeira, sociedade de seguro, de previdência priva...
	16.2.3. A remuneração produzida por certificados de recebíveis imobiliários detidos por Investidores pessoas físicas, a partir de 1º de janeiro 2005, fica isenta do imposto de renda, tal isenção abrange, ainda, o ganho de capital por elas auferido na ...
	16.2.4. Os investidores, quando forem pessoas jurídicas isentas, terão seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na fonte, ou seja, o IRRF não é compensável. As entidades imunes estão dispensadas da retenção do imposto na fonte desde que dec...
	16.2.5. O IR retido nos pagamentos feitos a Investidores pessoas jurídicas tributadas pelo lucro presumido ou real é considerado antecipação do IRPJ, gerando o direito à compensação do montante retido com o IRPJ devido em cada período de apuração. O r...
	16.2.6. Na hipótese de aplicação financeira em certificados de recebíveis imobiliários realizada por instituições financeiras, fundos de investimento, seguradoras, entidades de previdência, sociedades de capitalização, corretoras e distribuidoras de t...
	16.2.7. Não obstante a isenção de retenção na fonte, os rendimentos decorrentes de investimento em CRI por essas entidades, via de regra e à exceção dos fundos de investimento, serão tributados pelo IRPJ, à alíquota de 15% e adicional de 10%, pela CSL...
	16.2.8. Regra geral, as carteiras de fundos de investimentos estão isentas de Imposto de Renda, conforme o artigo 28, parágrafo 10, da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

	16.3. Imposto de Renda Retido na Fonte – Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior. Rendimentos obtidos por investidores pessoas físicas residentes no exterior em investimento em CRI, cujos recursos sejam transferidos ao Brasil de acordo com...
	16.3.1. Já, em relação aos Investidores pessoas jurídicas domiciliados ou com sede no exterior, aplica-se, como regra geral, o mesmo tratamento dos rendimentos e ganhos percebidos pelos residentes no país. No entanto, há, também, um regime especial de...
	16.3.2. De acordo com a Lei nº 9.430/96, será considerado país ou jurisdição com tributação favorecida: (i) aquele que não tribute a renda ou que a tribute à alíquota inferior a 20% (vinte por cento), atualmente reduzido para 17% (dezessete por cento)...
	16.3.3. Além disso, a Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 ainda acrescentou o conceito de “regime fiscal privilegiado” para fins de aplicação das regras de preços de transferência e das regras de subcapitalização, assim entendido o regime legal de u...
	16.3.4. A despeito de o conceito de “regime fiscal privilegiado” ter sido editado para fins de aplicação das regras de preços de transferência e subcapitalização, é possível que as autoridades fiscais tentem estender a aplicação do conceito para outra...
	16.3.5. Não obstante, atualmente, com a publicação da Medida Provisória 1.152, em 29 de dezembro de 2022, é considerado (i) “país ou jurisdição com tributação favorecida” o país ou jurisdição que não tributam a renda ou que a tributam à alíquota máxim...

	16.4. PIS e COFINS. Na sistemática não-cumulativa, a contribuição ao PIS e à COFINS incidem sobre a totalidade da receita das pessoas jurídicas, independentemente do tipo de atividade exercida e da classificação contábil adotada para tais receitas.
	16.4.1. No tocante à contribuição ao PIS, é importante mencionar que, de acordo com a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, desde 1º de dezembro de 2002: (i) a alíquota é de 1,65%; e (ii) o valor do tributo apurado pode ser compensado com créditos...
	16.4.2. Os rendimentos auferidos em certificados de recebíveis imobiliários por pessoas jurídicas, sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa constitui receita financeira, sujeita às alíquotas de PIS e COFINS de 0,65% e 4%, respectivamente, confo...
	16.4.3. No caso dos Investidores pessoas jurídicas sujeitas à sistemática cumulativa, a remuneração conferida a título de pagamento dos juros dos certificados de recebíveis imobiliários não estão sujeitas à contribuição ao PIS e à COFINS, face à revog...
	16.4.4. É importante ressalvar que, no caso das pessoas jurídicas que tenham como atividade principal a exploração de operações financeiras, como, por exemplo, as instituições financeiras e entidades assemelhadas, a remuneração conferida a título de p...
	16.4.5. Sobre os rendimentos auferidos por Investidores pessoas físicas não há qualquer incidência dos referidos tributos.

	16.5. IOF. Com relação aos Investidores não-residentes, o Regulamento do IOF determina que o ingresso e o retorno de recursos estrangeiros para aplicação nos mercados financeiro e de capitais, na forma regulamentada pelo CMN (Resolução CMN nº 4.373) e...
	16.5.1. Adicionalmente, de maneira geral, cumpre lembrar que há a incidência do IOF/Títulos ou Valores Mobiliários, cujo fato gerador será a aquisição, cessão, resgate, repactuação ou pagamento para liquidação de títulos e valores mobiliários. Todavia...


	17. COMUNICAÇÕES E PUBLICIDADE
	17.1. Comunicações: Todas as notificações, comunicações, solicitações ou documentos, deverão ser efetuados sempre por escritos e encaminhados para os seguintes endereços (observado, no caso das comunicações para o Agente Fiduciário, o disposto no item...
	17.1.1. As comunicações serão tidas como entregues: (i) no momento de sua entrega, se entregues pessoalmente, mediante protocolo; (ii) quando forem recebidas, se postadas, conforme especificado no recibo de devolução, nos casos de carta registrada ou ...

	17.2. Publicações. Os fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares dos CRI (excetuados os atos e fatos relevantes da administração ordinária da Emissora), assim como as convocações para as Assembleias Especiais serão publicados pela Emissora no ...
	17.2.1. Todos os atos e decisões decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Titulares dos CRIs deverão ser veiculados, às expensas do Patrimônio Separado, observada a regulamentação aplicável e as disposições de...
	17.2.2. As convocações para as respectivas Assembleias Especiais de Titulares dos CRI deverão ser disponibilizadas exclusivamente na página da rede mundial de computadores da Emissora e no Sistema Empresas.Net, ou outro que vier a substituí-lo, sendo ...
	17.2.3. A convocação também poderá ser feita mediante correspondência escrita enviada, por meio eletrônico aos Titulares dos CRI com base nas informações de endereço de e-mail fornecidas pela B3 e/ou pelo Escriturador, bem como ao Agente Fiduciário, p...
	17.2.4. A Emissora poderá deixar de realizar as publicações acima previstas se notificar todos os Titulares dos CRI e o Agente Fiduciário, obtendo deles declaração de ciência dos atos e decisões. O disposto nesta Cláusula não inclui “atos e fatos rele...
	17.2.5. As demais informações periódicas da Emissora serão disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais e/ou regulamentares, através do sistema da CVM de envio de Informações Periódicas e Eventuais – IPE, ou outro que vier a substituí-los, ou ainda,...


	18. REGISTROS
	18.1. Registro deste Termo de Securitização. A Emissora entregará para registro este Termo de Securitização à B3 ou à entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM a exercer a atividade de registro de ativos financeiros e de valores mob...

	19. FATORES DE RISCO
	19.1. O investimento em CRI envolve uma série de riscos.
	19.2. Antes de tomar qualquer decisão de investimento nos CRI, os potenciais Investidores deverão considerar cuidadosamente, à luz de suas próprias situações financeiras e objetivos de investimento, os fatores de risco descritos abaixo, bem como as de...
	Os negócios, situação financeira, ou resultados operacionais da Emissora, da Devedora e dos demais participantes da presente Oferta podem ser adversa e materialmente afetados por quaisquer dos riscos abaixo relacionados. Caso quaisquer dos riscos e in...
	Esta seção contém apenas uma descrição resumida dos termos e condições dos CRI e das obrigações assumidas pela Emissora e pela Devedora no âmbito da Oferta. É essencial e indispensável que os Investidores leiam o Termo de Securitização e compreendam i...
	Para os efeitos desta seção, quando se afirmar que um risco, incerteza ou problema poderá produzir, poderia produzir ou produziria um “efeito adverso” sobre a Emissora e/ou a Devedora, quer se dizer que o risco, incerteza ou problema poderá, poderia p...
	Os riscos descritos abaixo não são exaustivos. Outros riscos e incertezas ainda não conhecidos ou que hoje sejam considerados imateriais também poderão ter um efeito adverso sobre a Emissora e/ou sobre a Devedora. Na ocorrência de qualquer das hipótes...
	RISCOS DA OPERAÇÃO
	Não realização adequada dos procedimentos de execução e atraso no recebimento de recursos decorrentes dos Créditos Imobiliários
	A Emissora e o Agente Fiduciário, caso a Emissora não faça, são responsáveis por realizar os procedimentos de execução dos Créditos Imobiliários e garantias, de modo a garantir a satisfação do crédito dos Titulares dos CRI.
	A realização inadequada dos procedimentos de execução dos Créditos Imobiliários por parte da Emissora ou do Agente Fiduciário, conforme o caso, em desacordo com a legislação ou regulamentação aplicável, poderá prejudicar o fluxo de pagamento dos CRI.
	Adicionalmente, em caso de atrasos decorrentes de demora em razão de cobrança judicial dos Créditos Imobiliários também pode ser afetada a capacidade de satisfação do crédito, afetando negativamente o fluxo de pagamentos dos CRI.
	RISCOS RELACIONADOS AO MERCADO E AO SETOR DE SECURITIZAÇÃO IMOBILIÁRIA
	Não existe jurisprudência firmada acerca da securitização, o que pode acarretar perdas por parte dos Investidores dos CRI.
	Toda a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico da securitização considera um conjunto de direitos e obrigações de parte a parte estipuladas por meio de contratos e títulos de crédito, tendo por diretrizes a legislação em vigor. Embora a...
	A pouca maturidade do mercado de securitização de créditos imobiliários e a falta de tradição e jurisprudência no mercado de capitais brasileiro em relação a estruturas de securitização em geral poderá gerar um risco aos Investidores, uma vez que o Po...
	A interpretação da Medida Provisória nº 2.158-35/01
	A Medida Provisória nº 2.158-35/01, ainda em vigor, em seu artigo 76, estabelece que “as normas que estabeleçam a afetação ou a separação, a qualquer título, de patrimônio de pessoa física ou jurídica não produzem efeitos com relação aos débitos de na...
	Os Créditos Imobiliários constituirão patrimônio separado, de modo que o atraso ou a falta do recebimento destes pela Emissora, assim como a insolvência da Emissora, poderá afetar negativamente a capacidade de pagamento das obrigações decorrentes dos ...
	A Emissora é uma companhia securitizadora de créditos imobiliários, tendo como objeto social a aquisição e securitização de créditos imobiliários por meio da emissão de certificados de recebíveis imobiliários, cujos patrimônios são administrados separ...
	Na hipótese de a Emissora ser declarada insolvente, o Agente Fiduciário deverá assumir temporariamente a administração do Patrimônio Separado, inclusive as Garantias. Em Assembleia Especial, os Titulares dos CRI poderão deliberar sobre as novas normas...
	Ocorrência de Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado ou eventos de vencimento antecipado das Notas Comerciais poderão provocar efeitos adversos sobre o pagamento dos CRI
	Na ocorrência de: (i) Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado; ou (ii) eventos de vencimento antecipado das Notas Comerciais, com o consequente obrigação de Resgate Antecipado dos CRI, (a) poderá não haver recursos suficientes no Patrimônio Separ...
	Os eventos de falência, recuperação judicial ou extrajudicial da Emissora, podem afetar a capacidade da Emissora de pagamento das obrigações decorrentes dos CRI
	Ao longo do prazo de duração dos CRI, a Emissora poderá estar sujeita a eventos de falência, recuperação judicial ou extrajudicial. Dessa forma, eventuais contingências da Emissora, em especial as fiscais, previdenciárias e trabalhistas, poderão afeta...
	RISCOS DOS CRI E DA OFERTA
	Risco decorrente de alterações na legislação tributária aplicável aos Investidores em CRI
	Atualmente, os rendimentos auferidos por pessoas físicas residentes no país que sejam Titulares dos CRI estão isentos de IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte e de declaração de ajuste anual de pessoas físicas, por força do artigo 3º, inciso II, da ...
	Falta de liquidez dos CRI
	Atualmente, o mercado secundário de certificados de recebíveis imobiliários no Brasil apresenta baixa liquidez e não há nenhuma garantia de que existirá, no futuro, um mercado para negociação dos CRI que permita sua alienação pelos subscritores desses...
	Risco de Estrutura
	A presente Emissão tem o caráter de “operação estruturada”; desta forma e pelas características inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico considera um conjunto de rigores e obrigações de parte a parte, estipul...
	Riscos decorrentes de Auditoria Jurídica restrita
	No âmbito da Oferta, está sendo realizada auditoria jurídica restrita na Devedora das Notas Comerciais (“Auditoria Jurídica”), que não tem o condão de ser exaustiva e pode não ser capaz de identificar todos os eventuais e potenciais passivos e riscos ...
	O objeto restrito da auditoria jurídica pode resultar na identificação posterior de contingências relevantes que podem prejudicar a solvência da Devedora, bem como na identificação posterior de contingências relevantes relacionadas as garantias e, con...
	Risco de quórum de deliberação em Assembleia Especial
	As deliberações a serem tomadas em assembleias gerais de Titulares dos CRI são aprovadas respeitando os quóruns específicos estabelecidos neste Termo de Securitização. Os Titulares dos CRI estão submetidos às decisões da maioria, ainda que se manifest...
	Risco relacionado à posição minoritária dos Titulares dos CRI
	Não há imposição de limites para aquisição dos CRI no âmbito da Oferta. Dessa forma, é possível que um mesmo Investidor seja titular de mais da metade dos CRI, hipótese em que não será possível à Emissora e ao Agente Fiduciário garantir que as decisõe...
	A ocorrência de pagamento antecipado dos CRI pode gerar efeitos adversos sobre a Emissão e a rentabilidade dos CRI
	Em caso de qualquer forma de antecipação dos Créditos Imobiliários, a Emissora deverá utilizar os recursos decorrentes desses eventos para o pagamento antecipado dos CRI, devendo a Emissora comunicar tais eventos ao Agente Fiduciário, aos Titulares do...
	Pagamento Condicionado e Descontinuidade
	As fontes de recursos da Emissora para fins de pagamento aos Investidores decorrem única e exclusivamente: (i) dos pagamentos dos Créditos Imobiliários; e/ou (ii) da liquidação e/ou execução das garantias da Emissão. Os recebimentos oriundos das alíne...
	Riscos Financeiros
	Há, pelo menos, três espécies de riscos financeiros geralmente identificados em operações de securitização no mercado brasileiro: (i) riscos decorrentes de possíveis descompassos entre as taxas de remuneração de ativos e passivos; (ii) risco de insufi...
	Risco em Função do Registro Automático
	A Oferta, distribuída nos termos da Resolução CVM 160, será registrada perante a CVM sob o rito de registro automático, de forma que as informações prestadas pela Emissora não foram ou serão objeto de análise pela CVM.
	RISCOS RELACIONADOS À EMISSORA
	Riscos Relacionados à Operacionalização dos Pagamentos dos CRI.
	O pagamento aos Titulares dos CRI decorre, diretamente, do recebimento dos Créditos Imobiliários na Conta Centralizadora. Assim, para a operacionalização do pagamento aos Titulares dos CRI, haverá a necessidade da participação de terceiros, como o Esc...
	Riscos Relativos à Importância de Uma Equipe Qualificada
	A perda de membros da equipe operacional da Emissora e/ou a sua incapacidade de atrair e manter pessoal qualificado poderá ter efeito adverso relevante sobre as atividades, situação financeira e resultados operacionais da Emissora. O ganho da Emissora...
	Riscos Relacionados à Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial da Emissora
	Ao longo do prazo de duração dos Certificados de Recebíveis Imobiliários, a Emissora poderá estar sujeita a eventos de falência, recuperação judicial ou extrajudicial. Dessa forma, apesar de terem sido constituídos o Regime Fiduciário e o Patrimônio S...
	Manutenção do Registro de Companhia Aberta.
	A atuação da Emissora como securitizadora de emissões de Certificados de Recebíveis Imobiliários depende da manutenção de seu registro de companhia aberta junto à CVM e das respectivas autorizações societárias. Caso a Emissora não atenda aos requisito...
	Crescimento da Emissora e de seu Capital.
	O capital atual da Emissora poderá não ser suficiente para suas futuras exigências operacionais e manutenção do crescimento esperado, de forma que a Emissora pode vir a precisar de fonte de financiamento externas. Não se pode assegurar que haverá disp...
	Risco relacionado à originação de novos negócios e redução na demanda por certificados de recebíveis imobiliários.
	A Emissora depende de originação de novos negócios de securitização imobiliária, bem como da demanda de investidores pela aquisição dos Certificados de Recebíveis Imobiliários de sua emissão. No que se refere à originação, a Emissora busca sempre iden...
	Os incentivos fiscais para aquisição de CRI
	Parcela relevante da receita da Emissora advém da venda de Certificados de Recebíveis Imobiliários a pessoas físicas, que são atraídos, em grande parte, pela isenção de Imposto de Renda concedida pela Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, que pode s...
	Atividade de securitização e o cumprimento de obrigações perante os Investidores
	A Emissora é uma companhia securitizadora de créditos imobiliários, tendo como objeto social a aquisição e securitização de quaisquer créditos imobiliários passíveis de securitização por meio da emissão de certificados de recebíveis imobiliários, nos ...
	O patrimônio separado de cada emissão tem como principal fonte de recursos os respectivos créditos imobiliários e sua garantia. Desta forma, qualquer atraso ou falta de pagamento dos créditos imobiliários por parte dos respectivos devedores à Emissora...
	Deterioração da qualidade de crédito do Patrimônio Separado pode afetar a capacidade da Emissora de honrar as obrigações decorrentes dos CRI
	Os CRI são lastreados pela CCI, que representa os Créditos Imobiliários decorrentes das Notas Comerciais, as quais foram vinculadas aos CRI por meio deste Termo de Securitização, através do qual é instituído o Regime Fiduciário e constituído o Patrimô...
	Risco relacionado a fornecedores da Emissora
	A Emissora contrata prestadores de serviços independentes para execução de diversas atividades tendo em vista o cumprimento de seu objeto, tais como assessores jurídicos, agente fiduciário, servicer, auditoria de créditos, agência classificadora de ri...
	Atuação Negligente e Insuficiência de Patrimônio da Emissora
	Nos termos do artigo 25 da Lei nº 14.430, foi instituído regime fiduciário sobre os Créditos Imobiliários, a fim de lastrear a emissão dos CRI, com a consequente constituição do Patrimônio Separado. O patrimônio próprio da Emissora não será responsáve...
	Ausência de diligência legal das informações do formulário de referência da Emissora e ausência de opinião legal relativa às informações do formulário de referência da Emissora
	As informações do formulário de referência da Emissora não foram objeto de diligência legal para fins desta Oferta e não foi emitida opinião legal sobre a veracidade, consistência e suficiência das informações, obrigações e/ou contingências constantes...
	Consequentemente, as informações fornecidas no Formulário de Referência da Emissora podem conter imprecisões que podem induzir o investidor em erro quando da tomada de decisão, o que poderá afetar negativamente os Titulares dos CRI caso alguma conting...
	RISCO RELATIVO AO AMBIENTE MACROECONÔMICO
	Pandemias, epidemias ou surtos de doenças infecciosas, como o COVID-19, podem levar a uma maior volatilidade no mercado de capitais global e resultar em pressão adversa sobre a economia mundial, incluindo a economia brasileira. Pandemias, epidemias ou...
	Em 11 de março de 2020, a OMS declarou a pandemia do COVID-19, doença causada por um coronavírus (“SARS-Cov-2”), que desencadeou severas medidas por autoridades governamentais ao redor do mundo com o objetivo de controlar sua disseminação, incluindo r...
	O Governo Federal exerceu e continua exercendo influência significativa sobre a economia brasileira. Essa influência, bem como as condições políticas e econômicas brasileiras, poderiam ou podem afetar adversamente as atividades da Emissora e da Devedo...
	O Governo Federal intervém com frequência na economia brasileira e, ocasionalmente, faz mudanças significativas nas políticas e normas. As medidas tomadas pelo Governo Federal para controlar a inflação, além de outras políticas e normas, podem implica...
	A incerteza quanto à implementação de mudanças por parte do Governo Federal nas políticas ou normas, que venham a afetar esses ou outros fatores no futuro, pode contribuir para a incerteza econômica no Brasil e para aumentar a volatilidade do mercado ...
	Instabilidade da taxa de câmbio e desvalorização do Real
	A moeda brasileira tem historicamente sofrido frequentes desvalorizações. No passado, o Governo Federal implementou diversos planos econômicos e fez uso de diferentes políticas cambiais, incluindo desvalorizações repentinas, pequenas desvalorizações p...
	A inflação e os esforços do Governo Federal de combate à inflação podem contribuir significativamente para a incerteza econômica no Brasil.
	Historicamente, o Brasil experimentou altos índices de inflação. A inflação, juntamente com medidas governamentais recentes destinadas a combatê-la, combinada com a especulação pública sobre possíveis medidas futuras, tiveram efeitos negativos signifi...
	As medidas do Governo Federal para controle da inflação frequentemente têm incluído uma manutenção de política monetária restritiva com altas taxas de juros, restringindo assim a disponibilidade de crédito e reduzindo o crescimento econômico. As taxas...
	Futuras medidas do Governo Federal, inclusive aumento ou redução das taxas de juros, intervenção no mercado de câmbio e ações para ajustar ou fixar o valor do Real poderão desencadear um efeito material desfavorável sobre a economia brasileira, a Emis...
	Essas medidas também poderão desencadear um efeito material desfavorável sobre a Emissora e à Devedora, podendo impactar negativamente o desempenho financeiro dos CRI. Pressões inflacionárias podem levar a medidas de intervenção do Governo Federal sob...
	Retorno da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF)
	Caso seja criada novamente a Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), ou contribuição semelhante, com o mesmo fato gerador, tal criação poderá afetar adversamente os custos envolvidos na presente Emissão, e por consequência, o des...
	A instabilidade política pode ter um impacto adverso sobre a economia brasileira
	No passado, o desempenho da economia brasileira sofreu os efeitos da situação política do país. Historicamente, crises e escândalos políticos têm afetado a confiança dos investidores e do público em geral e dificultado o desenvolvimento econômico, pre...
	Acontecimentos recentes no Brasil
	Os investidores devem atentar para o fato de que a economia brasileira recentemente enfrentou dificuldades e revezes e poderá continuar a declinar, o que pode afetar negativamente a Devedora. A classificação de crédito do Brasil enquanto nação (sovere...
	Acontecimentos e a percepção de riscos em outros países
	Acontecimentos e a percepção de riscos em outros países, sobretudo em países de economia emergente e nos Estados Unidos, podem prejudicar o preço de mercado dos valores mobiliários brasileiros, inclusive da negociação dos CRI, e causar um impacto nega...
	Eventos extraordinários, tais como guerras, pandemias, catástrofes naturais, acidentes ambientais, instabilidade política ou social ou atos de terrorismo podem impactar negativamente o setor de atuação da Devedora como um todo e, consequentemente, os ...
	Certos acontecimentos imprevisíveis e extraordinários alheios ao controle da Devedora, tais como guerras (como atualmente no leste europeu) ou outros riscos relacionados à instabilidade política ou social ou atos de terrorismo podem afetar os negócios...
	O conflito entre a Rússia e a Ucrânia é atualmente imprevisível e tem o potencial de resultar em ações militares ampliadas. A duração das hostilidades em andamento e das sanções econômicas, bem como possíveis respostas da Rússia, são atualmente descon...
	RISCOS ESPECÍFICOS DA OPERAÇÃO
	Risco de Crédito e Capacidade da Devedora de honrar suas obrigações
	Os CRI são títulos lastreados pelos Créditos Imobiliários. Ao avaliarem os riscos inerentes à operação, os Investidores devem atentar para a capacidade da Devedora de honrar suas obrigações de pagamento no âmbito do Termo de Emissão. Em caso de inadim...
	Risco decorrentes de ações judiciais
	A Devedora está sujeita, em suas atividades, ao risco de ser demandada judicialmente por quaisquer motivos, inclusive em conexão com o Empreendimento Imobiliário e os contratos imobiliários que sejam utilizados para fins de comercialização de unidades...
	Risco de concentração de devedores dos Créditos Imobiliários
	Os CRI são concentrados em apenas 1 (um) devedor, qual seja, a Devedora, a qual originou os Créditos Imobiliários oriundos das Notas Comerciais emitidas por ela. A ausência de diversificação de devedores dos Créditos Imobiliários representa risco adic...
	Risco relacionado à Alienação Fiduciária de Ações
	No caso de inadimplemento das obrigações garantidas, a Emissora poderá vir a excutir as garantias. Não há como garantir que a Emissora terá êxito na execução das garantias de forma a recuperar o valor necessário para amortizar integralmente e/ou parte...
	Risco relacionado a não constituição das garantias
	Na data de assinatura deste Termo de Securitização a Alienação Fiduciária de Ações não se encontra devidamente formalizada, constituída e exequível, na medida em que o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações ainda não foi assinado e registrado no ca...
	As demonstrações financeiras da Devedora não são auditadas
	Nesta data, a Devedora não possui como política a elaboração de balanços anuais auditados por auditor independente. Dessa forma, os demonstrativos financeiros da Devedora, que serão a serem encaminhados à Securitizadora ao longo da Operação, poderão n...
	As Garantias podem não ser suficientes para quitação dos CRI, em caso de inadimplemento do lastro, seja em função de deterioração do objeto das mesmas e/ou lapso temporal necessário para excussão das garantias
	No caso de inadimplemento das Obrigações Garantidas contraídas no âmbito da Operação por parte da Devedora, a Emissora terá que iniciar o procedimento de execução das Garantias. Não há como assegurar que as Garantias, quando executadas, serão suficien...
	Risco da capacidade financeira da Devedora, na qualidade de garantidora
	A Securitizadora não realizou qualquer análise ou investigação independente sobre a capacidade da Devedora, na qualidade de garantidora, de honrar com as suas obrigações. A incapacidade de cumprimento das obrigações da Devedora pode impactar negativam...
	Na ausência de recursos no Fundo de Despesas e não pagamento das mesmas pela Devedora, as despesas serão arcadas pelos Titulares dos CRI.
	Na hipótese de eventual insuficiência de recursos no Fundo de Despesas e no Patrimônio Separado para fazer frente às Despesas, a Securitizadora poderá notificar os Titulares dos CRI para que realizem o aporte de recursos na Conta Centralizadora, na pr...

	20. TRIBUTOS
	20.1. Regras Gerais de Tributação
	20.1.1. Abaixo, são apresentadas considerações sobre o tratamento tributário aplicável aos CRI. Os Titulares de CRI não devem considerar unicamente as informações contidas abaixo para fins de avaliar o tratamento tributário de seu investimento nos CRI...
	Tratamento Tributário: os Investidores não devem considerar unicamente as informações contidas a seguir para fins de avaliar o investimento em CRI, devendo consultar seus próprios consultores quanto à tributação específica que sofrerão enquanto Titula...
	Referido projeto ainda prevê que o presidente deverá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação da emenda constitucional resultante, enviar ao Congresso Nacional, projeto de lei complementar visando à reforma da tributação da renda...


	21. DISPOSIÇÕES FINAIS
	21.1. Complexidade do negócio jurídico. As Partes declaram que o presente Termo de Securitização integra um conjunto de negociações de interesses recíprocos, envolvendo este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação celebrados ou que v...
	21.2. Irrevogabilidade e Irretratabilidade. As obrigações assumidas neste Termo de Securitização têm caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes e seus sucessores, a qualquer título, ao seu integral cumprimento.
	21.3. Aditivos. Qualquer alteração a este Termo de Securitização somente será considerada válida se formalizada por escrito, em instrumento próprio assinado por todas as partes.
	21.4. Alterações ao Termo de Securitização. Nos termos do artigo 25, §3º da Resolução CVM 60, as Partes concordam que o presente instrumento poderá ser alterado, sem a necessidade de qualquer aprovação dos titulares dos CRI, desde que a referida alter...
	21.4.1. Nos termos do artigo 25, §4º da Resolução CVM 60, as alterações indicadas na Cláusula 19.4 acima deverão ser comunicadas aos Titulares de CRI em até 7 (sete) Dias Úteis a contar da data de implementação das alterações.

	21.5. Invalidade ou Nulidade de Cláusula. A invalidade ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das cláusulas deste Termo de Securitização não afetará as demais, que permanecerão válidas e eficazes até o cumprimento, pelas partes, de todas as su...
	21.6. Tolerância. Qualquer tolerância, exercício parcial ou concessão entre as partes será sempre considerado mera liberalidade, e não configurará renúncia ou perda de qualquer direito, faculdade, privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclus...
	21.7. Título Executivo. As partes reconhecem este Termo de Securitização e os CRI como títulos executivos extrajudiciais nos termos do artigo 784, inciso III, do Código de Processo Civil.
	21.8. Execução Específica. Para os fins deste Termo de Securitização, as partes poderão, a seu critério exclusivo, requerer a execução específica das obrigações aqui assumidas, nos termos do Código de Processo Civil, sem prejuízo do direito de declara...
	21.9. Proteção de Dados. As Partes consentem, de maneira livre, esclarecida e inequívoca, com a utilização de seus dados pessoais para a realização da operação de crédito ora estabelecida, nos termos e propósitos contidos nos Documentos da Operação, a...
	21.10. Assinatura Eletrônica. As partes declaram reconhecer: (a) a validade da assinatura eletrônica (por meio de quaisquer ferramentas adotadas) para a assinatura e formalização desse Termo de Securitização e dos Documentos da Operação, nos moldes do...
	21.10.1. As Partes convencionam que, para todos os fins de direito, a data de início da produção de efeitos do presente Termo de Securitização será a data do presente documento, ainda que qualquer das Partes venha a assinar eletronicamente este Termo ...

	21.11. Informações. Sempre que solicitado pelos Investidores, a Emissora lhes dará acesso aos relatórios de gestão dos Créditos Imobiliários vinculados pelo presente Termo de Securitização, no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis.

	22. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
	22.1. Legislação aplicável. Este Termo de Securitização é regido, material e processualmente, pelas leis da República Federativa do Brasil.

	23. FORO
	23.1. Foro. As Partes elegem o foro da comarca de São Paulo, estado de São Paulo, como o único competente para dirimir qualquer demanda judicial relativa ao presente Termo de Securitização, renunciando expressamente as Partes a qualquer outro, por mai...
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